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Quando no mez passado sabio á luz o tomo 9 O desta Obra, 
annunciei que o 10." estaia no prelo, e seria muito em breve 
publicado. 

Desempenho hoje a minha palavra, publicando effectivamente 
o promettido ~olume;  e ao mesmo tempo decláro que vai eorneçar 
a rmpressão do i i." 

No presente tomo offerêço aos Leitores alguns elementos 
(legisiatí~os, históricos, e crfticos) para o estudo de assumptos 
importantes, qules são: 1m.pústos ghaes; Contribuições munici- 
paes: l 'he~  tros; especialidades commerciáes; Expóstos. -Rela- 
twamente a este ultimo ponto, reuni, coordenei, e fiz passar pela 
fieira de um exame pausado, as numerósas e multimodas consi- 
derações que a tal respeito hão sido apresentadas. 

A multiplicidade e extensão dos objectos, de que me occupei 
neste tomo, não me permittirão exarar no fim o Repertório Al- 
phabP'tico; outro tanto sueceder& no 11."; mas desde j l  prometto 
reservar esppáço para elle no 12." 

Se me fdsse lic~to fallar da parte pecuniána desta Obra, es- 
pantaria mais de um daquelles Leitores que não attendbssem á 
estreiteza do mercado portuguez em quanto a Cornpos~çòes Iit- 
teránas, que não teem os encantos dos afortunados romances.  como prostgues, pois, na tarkfa improductíia? 

O trabalho be para m~mumadistracçâo feliz, um hábito sudte 
e ch6io de consolaç6es, uma necessidade gostúsa, uTa tenlaçb 
irresisthel; e a par disso, nutro o ardente desejo de ser pres- 
tavel, quanto em mim cabe, a terra querída onde nascí e onde 
vivo. . . Eis o segredo da mitiha persewrança. 

Lisboa 4gobL~ 1865' 
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okmma WDUWRIAL. 

EIPREZARIOS DO T B E A i . 8 0  D E  S CABL04, QUE E N T E A D I ~ ~  fiS1AR DISPERSADOS D E  EXA- 

YIiiAR O LllKCAlEfiTO DA DECIMA INDUBlRIAL 

.í2pygraphes -0meclo do  Recurso -Resolutóo d o  Recurso -Doutrina qee  draana 
d a  Resolucüo -Legirlacào 1 btada n a  Re~olucão -Esclarectaentos e o6servacóes 
-de f<zctÒ, e de dwe-$ti- a< erca da Resolu$áo - Alqumor notrcras acirca do Thea- 
tro de S Carlos - A U ~ S O  de 3 da Bgosto de 1818, relat?ao ao mesmo Tkealro - 
Subsrrlzo do Fstado *$-ott~ra d a  Lsgzslacáo relatwa a Tlieatros desde 1836 ata 
1861 -Xegulamentopar~  a admtnzsfracãi dos Tl~eatros -Legzslacùo nouzsstma, 
reb tzva  as Contrzbuicúes- Indusi7ial h s s o a l  e de Regtstro -~okplp 'mento  das 
ao irnas  ezaradas no Tomo 8 " desta obra  a c ~ $ c a  do Impòsto para esttadas, Com- 
Qzbutcão para a Cnrue~sidade de iloambra, e TEreas dos Comcelhos -Indicacão 
dos  ostos tos Dzrectos qus forQo eztrnclos desde 1859, e daquellts que os slcbstlfua- 
T ~ O  -Xotzcra do novo q s t s m a  t r i b u t u r ~ o  das Ilhas dos A ~ o r e i ,  Madezra e P w f o  
Santo 

Jns oinle vigiláhi~bos seripium e i t  
L 4, If ?ice in froud rredaf 

Ylus vaie1 quod in ~eritak est, quhm jlriod rn o p i n i o n e  
nst 5 i 4  de legiit 

OBJECTO DO RECURSO. 
'L 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado na 
Secçáo do Contenc~ôso Administrativo, sobre o recurso inter- 
posto por Francisco Yorck & Companhia do accordão do Con- 
selho da Direcçáo Geral das Contribuições Directas: 

TOP K 1 



Mostra-se allegarem os recorrentes em sua pet~ção de re- 
curso que ha~endo-lhes sido exigida erecutí~amente, pela Admi- 
nistração do Bairro do Rocio, a collecta de décima rndustnaI 
que Ihes fôra lançada no segundo semestre de mil oitocentos cin- 
coenta e quatro, como Emprezhnos do Theatro de S. Carlos, e 
que, ~ulgando-se aggravados com tal collecta, tomárão a reso- 
lução de recorrer para o referido Conselho, o qual Ihes indeferío 
com o fundamento de que não havído ieclamado opportuna- 
mente perante a Junta do lan~amento, tendo aliás motivo para 
se supp6rem cornprehendidos no dito lançamento, e para o de- 
&rem examinar, a fim de seguirem o recurso ordin8rio: 

Mostra-se outrosim, allegarem os recorrentes que indevida- 
mente fi3râo collectados como Emprezários do Theatro de S 

- Carlos; por quanto, nessa qualidade não sú não percebCrão 111- 
cros, mas antes soffrerdo pêrdas consideraveiç, vendo-se obngados 
a transferir a empreza para Blartins & Companhia; que na 
presença destas circumstanc~as, e convencidos de que não podião 
ser collectados por falta de matéria collectaiel, entendêrão que 
são lhes aksistía obngação, nem tinhão necessidade de examl- 
nar o respectivo lançamento, e por isso deixárão de seguir o re- 
curso ordinário, parecendo-lhes que s6 pelo facto de não havê- 
rem cumprido uma formalidade, não devem pagar uma collecta 
que reputào injusta: 

Mostra-se que, sendo ouvido o Conselho recorrido, informou 
este, que os recorrentes pelo facto de havêrem pedido, em seu 
requerunento de dezesete de Maio de mil ortocentos cincoenta e 
cinco, uma reducção na collecta de que se trata, reconhec&rdo 
o direito com que Ihes foi imposta, e a imprelerrvel obngação 
de eraminarem o lançamento em que estavão comprehendidos, 
para segurem os termos ordinários de recurso legal, se Ihes 
conviesse segui-los; e por quanto não se houvkrão deste modo, não 
podía o Conselho tomar conhecimento do recurso extraordinário 
interposto pelos recorrentes, por não estarem comprehendidos 
em nenhuma das excepções do artigo oitenfa e cinco das Instruc- 
ções de vinte e dois de Abril de mil oitocentos cincoenta e um. 

E sendo novamente ouvidos os recorrentes, repmduzírão as 
dlegações constantes da petrcão de recurso, fazendo notar que 

sua verdadeira mtenção fôra pedir, náo a reducção da colle- 
mas a total eliminação della; e dando-se vista ao Rlinistkno 

P a h m ,  foi este de paredr,  que os recorrentes nâo devfão ser 
attendidos. 

O que tudo visto e ponderado : 
Considerando que os recorrentes, pelo facto de &re& 5 

prezários do Theatro de S. Carlos, se conshtuírão na s i tuã ip  
de skrem collectados por décima indiistrial, andependentemente 
dos lucros ou perdas, que podéssem vir a ter: 

Considerando que, desde esse momento devião supper-se 
comprehendidos no rrspectno lançamento, e por consequencia 
obrigados a examiná-lo, para o fim de seguirem os termos or- 
dinários do recmso, se assim Ihes comesse: 

Attendendo a que assim o entenderão os própnos recorren- 
tes, quando reclamárão perante o Conselho recorrido, como se 
mostra pelos documentos a folhas quatro e oito do processo: 

Attendendofinalmente a que nestes t&rmos, nenhumadasere& 
pções do citado artigo oitenta e cinco das instrucções de vinte e 
dois de Abril de mii oitocentos cincoeota e um Ihes póde aproveitar: 

Hei por bem, conformando-me com a refenda Consulta, De- 
negar provimento no presente recosrso, e Mandar que jffp 
subszstzndo o accordão recorrido. 

-Desde o momento em que um indrvfduo, ou uma Com- 
panhia, tomão sobre sí Empretas suieitas por Lei a Décima 
Industnal, devem suppôr-se, ipso facto, comprehendidos n& 
respectivo Lançamento, e obrigados a examiná-lo, afim de se 
habilitarem a reclamar, e a interpor recursos, segundo Ihes eon- 
nkr, e nos termos das disposições especiáes tnbutánas. 

A circumstancia eventual dos lucros, ou dar @ d a s  resul- 
tantes de taes Emprezas, nada tem de commum com a sujéiÇgo 
legal- aos Regulamentos Tributários 

As excepções do Arhgo 85." das Instrucções de 92 de ABrÍI de 
1851 são essencialmente restrictas, e não admittern inteiprétaçeu 
extensiva. 

-lnstruceões Regulamentares para a exect43áo da Carta de 
Lei de 23 de Julho de 1850 sobre o Lançamento e arrecda- 
Fão da Décz.ma e Iwpostos annwos,-datadas de 22 de Abril 
de 4854: 

i .  





m t a  da mesma Lei, náo podia tomar conhecimento do recurso 
extraordinano interposto pelos Supplicantes, não se achando com- 
prehendidos em nenhuma das escepções do artigo 85 " das In- 
strucções de 22 de Abril de 1851 .-Julga portarto o mesmo 
Conselho dever ratificar o accordão recorrido. » = 

N .  B. Os Recorrentes dissérão (depois de lhe ter sido com- 
rnunicada esta resposta) que havia manifesto equivoco na infor- 
mação do Conselho da Brecção Geral das Gontribuiç6es Directas, 
erii quanto afirma que os Recoirentes pédem, não a total i5em- 
pgào da Collecta, mas sómente a sua reducçào. 

Observo, porbm, que o Conselho da Direcçdo Geral das 
Contnbuiçijes Directas, na sua resposta, refere-se determinada- 
mente a um requerimento dos actuáes Recorrentes, datado de 
17 de Maio de 1855, em que elles pedião que o imphsto fosse 
reduzido a proporções mais justas 

Nâo posso acreditar senão que o referido Conselho teve pre- 
sente o indicado requermento de 17 de bfaio, e que muito 
Belmente o extraetou na sua informação ou resposta de 21 de 
Junho de 1856, que atraz deiramos transcnpia E tanto isto 
nos parece mais crível, quanto os Recorrentes não quirérào 
juntar esse requerunento a sua petlçâo de recurso. 

Nao me atrêvo a condemnar com severo ngor esta pza fraude; 
mas deelaro que em tudo me agrada infinitamente mais a linha 
recta, a singeleza, a terdade.-Quem pretende afastar de si 
um pesado onus, lança mão de todos os expedrentes; mas o me- 
lhor dos expedientes, he o da Iisúra. 

Se os Recorrentes requerbrâo, em 17 de Maro de 1855, nos 
termos que constào da informação ou resposta do Conselho (O 
que eu tenho por muito provaqel), veio a succeder que elles pró- 
pnos reconhecbrão que estatão na restricta obngação de exa- 
minar o Lançamento, e de seguír, se Ihes con~iésse, os têrmos 
Iegkes dos recursos ordinários. (1) 

(1) Converteu-se em realidade a minha conjectura, desde que me foi pro- 
porcionada uma cópia authentica do requerimento que os Recorrentes ímérzo 
em 17 de Maio de 1855,-o qual era concebido nos seguintes têrmos 

="Senhor A V M recorrem 'i Yorch & C ' por quanto havendo sido 
Colloct.ados pela Administração do Bavro do Rocío na a%ultadissima quantía 
de 1&$181 dis, a títule de décima industrial, como Emprezirios do Theatro 
de S. Carlos no !2 semestre de 3854, he de toda a justiça sêrem aliilados de 
U m  caJiieeta, que nao guarda as lusias propor@es Os Supplicantes, em Lonse- 
quenÇm de &das consideraveis, tivéráo de hansferlr a Empreaa para Martins 

Mudárão, porkm, de rirmo, e collocárão a questão em outro 
terrêno, como passamos a iêr. 

-Resumindo substancialmente as allegaçóes dos Recorrenies 
na sua petigào de recurso perante O Conselho de Estado, u&mos 
que se reduzem as seguintes. 

As Instrucções declarão que a Décima Industrial deve ser 
regulada pelos interesses e lucros dos collectados, precedendo 
as necessanas informações 

Kinguem podia informar que os Recorrentes, na qualrdade 
de Emprezários, tiressem lucros, pois que bem notório foi que 
houve p6rdas considerareis, - passando a Empreza para Mar- 
tins 6 Companhia. 

Os Recorrentes ndo podia0 imaginar que, não tendo havido 
lucros, mas antes pêrdas, podéssem ser collectados, a nao ser 
que se lancem collectas sem as precísas informações e formali- 
dades legaes; e por isso n2o examinár;io os Lançamentos, nem 
julgárão que ti~essem obrigação alguma de o fazer. 

Julgárão injuslo que os obrigassem a pag,ir, por não ter 
preenchido uma formalidade; e pedirão que se tornasse de ne- 
nhum effeito a penhora feita na guarda roupa do Theatro, que 
ja Ihes não pertencía t 

-A questão he de] tal srmplicrdade, em presenra dos eaclare- 
cimentos que deixamos exarddos, - que se I eduz aos seguintes 
tormos: -iEsta\áo ou não, os Recorrentes, como Emprezários 
do Theatro de S Carlos, constituidos na obrigação de examinar 
o Lançamento de 9Ccirna do respectito Ba:rro?- 

Sim, esta~do. Pelo simpies facto de sêrem Emprezários do 
Theatro de S. Carlos, collocárão-se na situaçào de sêrem col- 
lectados por Dkcima Industrial, independentenierite dos lucros 
OU pkrdas que podessein \ ir  a gosar, ou soffrer; e por força 
desta situação, comprehendidos como esta120 no Lançamento, 
devíão examiná-lo opportunamente, a fim de poderem seguir 
& C ' que hoje o. rrt>resentdo, como he not6rio e corista de documentos 0% 
ciaes, no entaiito se o prquizo foi a causa da transferencia he c!aro que a cifra 
não póde basear-se sobre g a ~ h o s  que ndo ~xistem , e uerte caso a legislação que 
regala a espécie %ai buscar as rrndas, e daqui parte para fundamentar um 
a c u l o  aproximado -Sestes termos, por tanto, Drpe-se V M ,  tomadas as 
Precisas indaga(ões, pro&dei como he de direrto, HEnuzruiio o impôsto ao que 
#de a equidade -IssLm p a V 31 a g i c a  de lhe deferir E R RI "e- Lis- 
boa, 17 de *iaiu de 1853 -Como Procurador, Gregorio Ilinocencio MarizSar- 
mento. ,, = 



os jêrmos do recurso ordinano, como fòsse de sua conve- 
niencia. 

&Será, porem, uma induc~ão este nosso enunciado,-ou an- 
tes firmar-se-ha elle em Lei expressa? Firma-se em Lei ex- 
pressa, e ei-la aqui: 

=«Os Directores, ou Emprezários de Theátros, ou de quaes- 
quer outros Estabelecimentos Públicos, apresentarão á Junta do 
Bairro ou Concelho onde esti~erem situados, relações que con- 
tenhão os nomes e moradas dos Empregados dos mesmos Es- 
tabelecimentos, o dor artistas escnpturados, ou associados, com 
designação do vencimento, ou interesse que percebem, quer 
estes Estabelecimentos estejão aberios todo o anno, quer só- 
mente parte delle. - Instr. de 22 de dbrzl de 4851, artzgo 4 O." 

=c( Igualmente $20 obrigados ao pagamento da Décima In- 
dustrral os Empregados dos Estabelecimentos Pios e Munici- 
paes, os Directores de Bancos ou Companhias anónymas ou 
wrn firma, os Guarda-livros, Caixeiros, e mals Empregados dos 
ditos Bancos e Companhias, pelos ordenados que tiverem, e em 
vista das relações que os Chefes de taes Estabelecimentos, e os 
Directores de Bancos, e Companhias devem apresentar na fórma 
do' artigo 9 . O  destas Instrucções.-ldem, artigo 33." 

=«Os Empregados e os Directores de Theatros, e de 
quaesquér outros divertimentos públicos serão do mesmo modo 
collectados pelos lucros que tivérem, ou se Ihes presumirem de 
taes Estabelecimentos.-$ I." Os artrstas dos mesmos Estabe- 
lecimentos pagarão Décima industrial na razão de 10 por cento 
de seus ordenados, se os tirérem certos; ou de seus interesses 
presumi~eis, se forem incertos.-$ 2.' Ha~endo Companhias 
organisadas, a DCcima será lançada em eloho aos Directores. 
~ 6 x a s  ou Gerentes dessas ~ o m ~ a n h i a s ,  &e por ella ficão resl 
ponsaveis, para' as descontarem proporcionalmente aos respectí- 
tos Socios. » =Idem, artigo 38.O 

De~endo pois os Recorrentes considerar-se comprehendídos 
no Lançamento da Décima, devião igualmente considerar-se 
obrigados a examinar o dito Lançamento, no que muito ia de 
seu particular Interesse, a fim de podbrem reclamar seus direi- - 
tos, ou o que direitos reputassem, e afastar encargos que en- 
kndêssem ser desproporc~onaes, excessivos, ou injustos. - Não 
reclamárão, dormirãio o somno da indolencia.. . queixem-se 
de si. 
--Mas s l  pelo facto de nào havèrmos cumprido uma for- 

malidade, havtmos de pagar uma Collecta r p t a m e s  in- 
justa! 

~Chamáes de3denhósamente formalidade o exercicio de um 
direito protector e benéfico, qual he o da reclamação emtempo 
legal? Vêde como a Lei he providente! =«Concluído o lança- 
mento annunciará a Junta, por Editaes, com antecedemia de dez 
dzas, que elle estará patentepor espaço de quinze daas, conta- 
dos do 1." de Maio, e que durante estepraso hade receber todas 
as reclamações que se ihe fizérem contiu o mesmo Laqamento, 
as quaes deler& ser por hsrripto, e assignadas pelos reclaman- 
tes B= Instr. de 22 de Abril de .185!, artigo 69." 

Mas ate a Lei designou especralmente os Emprezanos de 
Theatros, com referencia a reclamações, dizendo: =aQuando 
os Commerciantes, e os Directores, ou Emprezários de Thea- 
tros, ou de outros di\ertimentos públicos, allegarem que tiverão 
prejunos, e que, por isso, devem ser isemptos de Dkirna Indus- 
trial, ou ser-lhes redurida a que Ihes tenha sido lançada, poderá 
a Junta exigir a apresentação dos Inros da escnpturação dos 
mesmos Commerciantes, Dtrectores ou Emprezários, que serão 
obrigados a apresent8-10s. » = Idem, artigo 7.2." 

Das decrsões das Juntas h5 recurso para os Conselhos de DIS- 
tricto, e deste para o Conselho de Estado. 

Era do vosso decer, e do vosso interesse examinar o Lança- 
mento, e reclamar e recorrer delle, e das postenòres decisões, 
nos têrmos e nos prasos da Lei:  porque não apro~eitastes a 
protecção que a Lei ?os offerecfa? 

E notáe que a Lei não quiz armar-vos um laço! Claramente 
vos dizía ella, bem como o diz a todos os contribuintes: Fora dos 
prasos estabelecídos, so pódem recorrer extraordinhnamente a 
Fazenda, os collectados que não teem obriga~ão de examinar OS 

Lançamentos, e aquelles a quem de direito compete o beneficio de 
restituição.-~Esta~eis acaso comprehendidos em alguma destas 
fiituaçòes? Não. Logo, queixáe-vos de vos, e só de v6s, e não 
digaes que só pelo facto de não cumprirdes o que chamaes for- 
malidade, não de\& ser obngados a pagar a collecta de que se 
trata. 

-Ainda em defeza final dos Recorrentes se disse: Qm, c o m  
0s Recorrentes, tem a consciencia de yue não póde ser colle- 
ctado, por não haver de que se lhe dêva lançar col~eeta alguma, 
-que necesszdade tem de ir  examenar o Lanç~mento? Paréce 



qw nenhuma: porque se suppõe que a Lei he religiósamente 
c m p r d u ,  e que, cumpri& ella, nüo se hade colleetar pessoa 
alguma por  lucros ou interesses que não percébe.= 

O que tendes na cnns&eneèa he optimo para Deos, e para 
vós, se ella for pura, e estirér tranquilla; mas na \.ida de relaçiio 
com os oulros homens, e particularmente na v~dd pública são in- 
dispensaveis as maaifestapões oráes, ou por escr~ppto; e no caso 
de que tratamos não haveria Junta de Lançamento que adiui- 
nhasse o que está occulto no mais inhmo de ~ o i s o  peito. 

A neeessrdade de examinar Lanpamentos em que estamos 
comprehendidos, e muito bem sabemos que o estamos, vem da 
Lei, reforqada neste caso por um interesse muito vlro e muito 
instante da nossa individualidade; e se a nossa consciencia nos 
diz que não pbde sêr-nos lançada collecta alguma, por força de 
maior razao nos damos pressa em ir ad~ogar  a nossa causd, ou 
antes, em apresentar declarações que hão de Inrar-nos de futuros 
ineomaiodos. 

A Lei foi religiósamente cumprída pela Junta do Lançamento, 
a qual, vendo uma Companhia gerente de uma Empieza de tal 
importancia como a do Theatro de S. Carlos, presumio lucros, e 
sobre esses lucros fez recahir a Decima.-Para tudo ficar com- 
pleto, era necessário que a Companhia recorrente tivesse em 
tempo apparecido a reclamar, traduzindo em allegafles bem fun- 
dadas os dieames da sua consciencra. 

-PaFéce-nos, pois, que fica demonstrado plenamente que os 
Recorreates não esta120 comprehendidos em nenhuma das ex- 
cepçò;es, de que trata o artigo 85." das Instrucções de 22 de 
Abril de 1851,-e que por isso não podião ser provídos no seu 
recurso, como justificadamente foi resolvído no Decreto que h* 
vCmos examinado. 

-Duas palavras hêrca do Theatro de S. Carlos: 
O edifício do Theatro de S. Carlos foi construido em 1793 com 

dinheiros para esse fim emprestados pelos Contractadores do Ta- 
baco desse tempo. 

Ainda no anno de 1854 era o Gorerno responsapel aos Cai- 
xas Liquidatários dos Contractos findos em 1817 pela quantia de 
66:136&39 1 réis. 

O Governo, entendendo que um edifício de tal ordem não 
devia estar entregue a cMores, que mal podem prestar-se a fa- 

zer as obras de gasto e de confôrto que por veaes se toniâo in- 
dispensaveis, - resolveii adquirir para o Estado a popriedade 
daquelle ediffcio, pela somma de 5 0  contos de reis em tiklos de  
d h d a  fundada interna ao par, segundo uma conven@o que 6- 
zkra com os referídos Caixas Liquidatános. 

Neste sentido apresentou uma Proposta ao Parlamento, com 
data do 1 O de Junho de 1854, a qual, passando pelos trhtes 
legislativos, foi convertida na Carta de Lei de 5 de Agosto de 
1854, de que logo darkmos conta. 

Dando-nou ao trabalho de examinar o Diário da Camara dos 
Senhores Deputados daquella época, viéms no conhecimento de 
que a respectiva Commissão de Fazenda apresentara um Parecer 
sobre a Proposta do Governo, que julgamos dever reproduzir 
neste logar, por isso que contém algumas noticias cunbsas; e he 
o seguinte: 

=«Das informações que a Commissão obt&ve consta que O 

mesmo Theatro fbra edificado ha mais de 6 0  annos, despenden- 
do-se na edificação 165:845&196 réis; que o terreno custou 
6:%1$492 rés ;  e que postenomente B edificação ate ao anno 
proximo passado (1853), se gastárão em diversas obras e outras 
despezas, com~rehendendo prémio de seguro contra fogo, r é i ~  
53.768.#014..* 

«Um Decreto de 2 8  de Abril de 1793  encarregou o Inten- 
dente Geral da Policia de estabelecer com o Cont~aeto que fez 
O ad~antamento gratúito a f6rma do embalsa, declarando-se qne 
O edifício serta incorporado aos bens da Casa Pia, estabeleci- 
mento que naquella épocha era administrado pela Intendencia. 
Supposto que o mesmo Decreto mandasse lavrar escnptura, náo 
consta que ella se lavrasse. 

((Pelo Cofre da Policia recebeu o Contraclo algumas presta- 
Cões, porem pararão no fim do anno de 179'1, tendo recebido 
por esse meio 29:000$000 reis. De então at8 agora continuou 
a receber as rendas, e d despender nos reparos e outras obras 
de mais urgente necessidade, sendo ainda credor no fim do anno 
passado, segundo as ultimas contas, de 56:136$391 réiq. 

«.Se contrnuar o mesmo systema de embblso seguido ate agora 
terão de decorrer ainda muitos annos, antes que elle se reaiise, 
e antes que o Estado possa tomar conta do edBcio. Isto obstara 
tamhem a qiie no mesmo edifíc~o se façáo os melhoramentos de 
que necessita, e que são ha muito tempo reclamados. 

-  uma vez que os er&dores wm&o em teeeber a saldo em 



Tnscnpçóes, e que ainda se pmmptifícdo a fazer algum abati- 
mento, por isso que se dão por quites entregando-se-Ihes cin- 
coenta contos de reis nomináes, a transacção não he desvantajosa. 
E não augmenta os encargos do Estado, porquanto a renda que 
as Emprezas pagarem pelo Theatro, ou a deducgão que se fizer 
no snhsídio em consequencia de tbrem uma avultada despela 
de menos, hão da ser como sempre tem sido superiores a reis 
1:500.&000 annuaes, maximo a que póde chegar o juro das In- 

- - 

scnpções. )I= 

A Propta, depois de passar pelos trâmites competentes, foi 
convertida na Carta de Ler de 5 de Agosto de 1854, a qual con- 
tkm as seguintes disposições: 

=Artigo 4 ." Hk o Governo authonsado a pagar em Inscri- 
ções de tres por cento, pelo seu ~ a l o r  nominal, com juro desde 
o i." de Julho deste anuo em diante, a somma que se liquidar 
ser ainda devida ao Contracto do Tabaco, findo em 1817, pelos 
adiantamentos gratúitos feitos para a edificação do Theatro de 
S. Carlos, e sua conservação ate agora. A totalidade do nomi~ial 
das Inscnpções não poderá exceder a ancoenta contos de réis. 

=Artigo 2." A Junta do Credito Público emlttira as Inscri- 
pções necessánas para se dar cumprimento ao artigo antecedente, 
e o Go~erno designará o Cofre pelo qual hade receber as som- 
mas para o pagamento dos juros. 

=Arhgo 3," Realisado o pagamento, entram o Estado iia 
posse do EdiTicio, e de todos os pertences do Theatro. = 

Effeituou-se o pagamento de que falla a Carta de Lei, e o 
Estado eqtá hoje de posse do edifício do Theatro de S. Carlos. 

-No que respeita própnamente ao Theatro Ljrico, de que ora 
tratamos, he fôrça confessar que ndo deve ser censurada a des- 
peza que o Estado faz w m  a sua manutenção. O subsfdio he JUS- 

tificado pela circiimstancia de ser o Theatro Llrico um poderôso 
elernentojde cinlisação,-um meio efficaz de prazenterra e mi- 
mósa recreação, -uma eschola excellente de tanto, muito ade- 
quada e própna para formar e manter o gòsto e o mais apurado 
estilo na música, - um Estabelecimento indtspensavel em uma 
@ande Capital. 

-Vem a propósito registar aqur um Aviso RCgio, que não he 
muito conhecido, relativo ao Theatro de S Carlos. -Trata-se 
de Aviso de 3 de Agosto de 1188, expedido por Thomaz A n b  

nio de Villa Nova Portugal, em nome do senhor D. João Sexto, 
que então estava no Brasil, ao Uarguez de Borba, concebido nes- 
tes termos: 

=«lll.mO e Ex Síir. -EIRei N. S., querendo amiliar o 
neutro de S. Carlos, em considermo aos reconhecidos b m f -  
cio9 que resultão de semelhantes espectáculos, táo neeessúrios 
czaa czdades populosas, como essa Capital, e a não sêreni sufl"- 
mentes os meios por ora appltcados para a sua manutenção: 
Ha por bem. deferindo ao requerimento do Administrador e Caixa 
~1a;oel Baptista de Paula, Grdenar, que em todas as Loterias, 
que se extrahírern nesse Remo, tenha o mesmo Theatro uma 
porção, que será regulada pelos Governadores do Reino na pro- 
porgão que lhes parecer justo com o capital de cada uma; e que 
as diiersasReparti~ões, que ora tem Camarotes, como o Governo, 
Senado, Policia, e outras, os conservem, e sejão pagos pela Fo- 
lha das despezas das respectivas Estações a que pertencerem: o 
que V. Exea fará presente nesse Governo para que assim se exe- 
cute. - Deus Guarde a V. Ex."- Palacio da Real Fazenda de  
Santa Cruz, 3 de Agosto de 1818.-Thomaz Antonio de Villa 
Noía Portugal. -Senhor Marquez de Barba.»= 

-O subsídio que o Estado paga para o Theatro de S. Carlos 
he de 3 0 : 0 0 0 ~ 0 0 0  r&, nos termos do Decreto de 30 de Ja- 
neiro de 1846, e Carta de Lei de 28 de Julho de 1860. 

De passagem dir&mos, que o Estado paga 300.#000 reis ao 
Director do Theatro de Dona Maria Segunda; e para o Theatro 
um subsídio de 6:000$000 rbis, afóra a parte do imposto esta- 
belecido sobre os prCmios das Loterias, applicada ás despezas 
da administração do theatro, na importancia de 9:688#800 réis. 

Ao Theatro de  S. João do Porto paga o subsidio de rkis 
~ : 0 0 0 ~ 0 0 0 .  

W V ê j a  o Orçamento da Receita e Despesa do l&ado no 
anno económico de f862 a 4863. 

-Em harmonia com o plano que adopt8mos, iodicafimos aqui 
Legslaçâo moderna sobre Theatros, e registarbmos O Regu- 

famento da Administragão dos mesmos, que na actualidade OS 

%e. 
8 O Decreto de I 5  de Novembro de 1836 creou a Inspecção 

dos Theatros, e o Conservatórzo Geral da Arte Dramática. 
* O mcreto de 27 de Março de 1839 deu Regimento ao 



Gonserwatório Geral da Arte Dram&lica e suas differentes Es- 
shhlas. 

r O Decreto de 6 de JuIho de 1840 deu ao Conservatório o 
titulo de ==Conservatorzo Real de Lasboa=. 

% O Decreto de 26 de Maio de i841 promulgou os Estatutos 
do Consmat6rio. 

r Em 30 de Janeiro de 1846 foi decretado o Regulamento 
para a &&nuaapto dos Theatros. 

r 0 Decreto de 28 de Outubro de 1847 elevou o subsidio 
para o Theatro de Dma doParza Segunda a 6:000$000 réts an- 
nu&, e approvou os Regularnenfos para a pollcia do palco, e 
para a leitura, censura e representa@o das péças dramáticas. 

+ O Decreto de 2 de Ma10 de 1888 revogou algumas das 
disposições do Regulamento de 30 de Janeiro de 1846, na parte 
,-elatrna ao Theatro de Dona Marta Segunda. 

r O Decreto de 22 de Setembro de 1853 conlkm um Regu- 
lamento para a admznzstração dos Theatros, que substituía os 
de 30 de Janeiro de 1846, e 2 de Maio de 1848 

-Com este rotezro he fácil seguír as diversas phases da 
administração dos Theatros em Portugal, nos tempos modernos, 
até ao anno de 1853. 

Os Leitores que pretenderem estudar este assumpto, e não 
quizérem ter o penoso enfado de folhear a collecção da Legisla- 
ção desde 1836 a 1853, podem recorrer a um Repositono es- 
pecial, que tem por titulo: 

Golleeção de Decretos e Regulamentos sobre a Inspecção e 
Regimen dos Theatros. Lisboa. Impr. Nac. 1856. 

Devo prevenir os Leitores, de que o Decreto de 4 de Julho de 
1840, que ha pouco regist&mos, não Tem alli indicado; em com- 
pensação, se assim convkm dizer, encontrarão allí o Decreto de 8 
de Julho de i851, que regulou o exercício do direito de proprik- 
dade Iitterána e artística. 

x A Carta de Lei de 8 de Agosto de 1854 authonsou o Go- 
verno para contractar, por tempo de tres annos, a adjudicação 
da Empreza do Theatro de S Carlos, mediante o subsidzo an- 
fiota£ de vznte contos de réu,  com os Emprezhrios, que em con- 

público se habilitassem com melhores condigôes, assim em 
mla§ão ao serviço e polfcra do Theatro, como em relatão ás fian- 

ças e demais garantias de exacta observancia do contracto que 
hou~esse de celebrar-se 

O Decreto de 27 de Junho de 1855 ordenou que se pro- 
cedesse á execução das obras precísas para melhorar aparte ela- 

terior do Theatro de Dono Jfarta Segunda, segundo um pro- 
jecto que arompanhava o mesmoDecreto; consagrando-se á fei- 
tura de taes obras a quantia de dez contos de d i s  

N.B Devía rebaixar-se o tecto da Salla, avançar um pouco, 
de cada lado, a frente dos tres camaiotes, proximos ao palco, 
-adiantar este algum tanto sobre a.mesma salia,-e, final- 
mente, tornar menos Fundo5 os Camarotes; pois que se reconhe- 
cêra que era defeitubsa a construcção da parte interna do Thea- 
tro, dando logar a que, nem dos camarótes, nem da platéa, 
podesse ser amplamente ~ i s t a  a sc&na, e ouvida com facilidade a 
declamação 

s A Carta de Lei de 17 de Julho de 1855 authonsou o Go- 
verno para lomar de emprkstimo a quantia de 30:000$000 reis, 
em metal, para s h  exclusivamente empregada nos m~lhoramen- 
tos internos e ezternos do Theatro de S. Carlos. 

u: A Portaria de 18 de Dezembro de 1855 applicou ao Xhea- 
61-0 de S Carlos o preceito do ariigo 80." do Regulamento dos 
Tlieatros de 22 de Setembro de 1853, que se referia ao Theatro 
de Dona Maria Segund4,-prohibindo assim a entrada na palco 
dos dois Theatros a todas as pessoas que não f6rem artistas, ou 
empregados dos mesmos Theatros; exceptuando desta ordem: 
i O o pae, mãe, ou tutor que acompanhar sua filha ou tutelada; 
2." o marido que acompanhar sua mulher. 

r O Decreto de 16 de Janeiro de 1856 estabeleceu as re- 
gras adequadas para a execução do dispbsto no artigo 40a0, $3: 
ao Decreto Regulamentar de 22 de Setembro de 1853, com r e  
ferencza á censura theatral. 

Dig&mos duas paIa~ras de esclarecimento hcêrca da censura 
theatral, em quanto ao seu objecto, e pessoas por quem he exer- 
cfda, nos termos do mesmo Decreto: 



Nenhum drama podei& se1 representado, sem previa cen- 
sura. 

A censura theatral comprehende a censura litteraria, e a 
censura moral. 

O fim da censura moral be impedir que as péças dramáticas 
ultrajem a Religião e os bons costumes, e convèrtão o palco em 
instrumento de sátyras pessoaes. 

O objecto da censura Iitterhria he apreciar o merecimento 
intellectual das Obras dramhticas, sustentar a pureza da lingua- 
gem, e, quanto f8r possivel, a correcção do gasto. 

A censura moral e política das péças dedrnadas para os Thea- 
tros de 1." e 2.8 ordem será feiia pelo Inspector Geral dos Thea- 
tms, exceptuando a das peças escnptas para o Theatro de Dona 
Mana Segunda, - a censura das quaes pertencerd ao Com- 
missário do Go~erno que preside ii sua admmistraçào.-Das 
decisões de um e ouiro Funccionáno haverá recurso para o Con- 
selho Dramático. 

A Censura IitterBria e artfstica de todas as pkças será exer- 
cida por uma Commissao, compósta de tres Censores litterários 
effectivos e um supplente, com recurso para o Conselho Dramático 

O Decreto estabeléce, com todo o desenvoliimento, o 
modo por que se hão de haver os Censores, o Commissáno Ré- 
gio do Theatro de Dona Maria Segunda, o Inspector Geral dos 
Theatros, e o Conselho Dramático, -nos dnérsos pontos e in- 
cfdentes relativos á censura thratral 

* Pelo Decreto de 4 Janeiro de 1856 confirmou o Governo 
os Estatzbtos d a  Assoczaç6o do Theatro Nacional da Rua dos 
Condes, e o estabelecimento de um monte-pío para os Actores 
do mesmo Theatro,-devendo a Associação sollicitar, pelo Mi- 
nístkrio do Reimo, a neeessána approvação do indicado monte-pio. 

t A Carta de Lei de 8 de Março de 1858 authorisou o Go- 
terno para pagar a quantia de 19:762$074 rkis, importuneia 
do dkfieit liquidado da admin~ t raçâo  do Real Theatro d e  S. Car- 
10s n a  época finda de 4836 a 4857. 

8 A Portano cle 14 de Outu'uro de 1859 declarou que a e.- 
colha das pkças para as iioites de beneficio, no  TI~eatro de Dona 
Xaria  Segunda, fdsse sempre felta d'entre as incluídas no Te- 
peitorio do mesmo Theatro; podendo o Commiss6no indemm- 
sar, pelo modo que julgasse mais conFeniente, os Actores que, 
tendo naquella E-pochd JUS aos bmefícios, se ndo conformassem 
com esta disposiçdo. 

;- Resolveu o Goberno, em Poriaría de 28 de Felereiro de 
1860, yue ntazs t&senz permzítidos IZQ Titeatro de Dona 
Maria Segunda os beneficzos pnrrzctdare~, -derendo comtudo 
realisar-se agueiles. para os quaes já hou\ésse sido expedída a 
competente Iicenya 

%mão da proaidenccn adoptada: He impróprio de ,um Es- 
tabelecimento- destinado a aperfeiçoar a Arte DI amática e a 
apurar o gòslo- prestar-se a especulações, que muitas \ezes 
tonigo o Iogar da beneíicencia que o Go~erno qursera promover 
e au.iiliar.-Gra~es incomenientes soKre n admiolstraçdo do 
Theatro com a concessno de heoefíeios a pessoas estranhas ao 
mesmo Tlieatro. 

Pela Portaría de 2 de Abril de 1860 pro~idenciou o Go- 
lerno hcèrca de uma Es'stntbtica da Litleratura e ArteDramática 
em Portugal, - e dos mezos de apreciar o mérito dos Actoves. 

Xesta conformidade, organisou um modelo de mappa esta- 
tístico, que as Direcções ou Ernpreias dos Theatros Públicos de- 
viso encher com os esclarecimentos comenrentes; devendo na 
casa das Observa~ões declarar os nomes dos Artistas que se aven- 
talão pelo seu talento, e as daquelles que rnostrào decidtda vo- 
caçáo para a arte que cultiváo 

Ordenata-se ao Inspector Cera1 dos Theatros, que não se 
'~oncedêsse, d'então em diante, authorisação alguma para espe- 
ctaculos nos Theatros PUblicos, que não le~asse a expressa cláu- 
sula desta no\a obrigação impósta aos Emprezhrios ou Directo- 
res dos mesmos Estabelecimentos. 

O Mappa modelo contxnha os seguintes diz%es: Directores 
e .hprerarzos:-Art7ptns (nomes, e gknero: ; -Empregados 
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(nomes, e ~Iasslficação) ; - Péças que fôrão á Scêm (titulas; 
ongnáes; imitações; traducções; número de recitas; nomes dos 
authores, imitadores, ou traductores; quaes as mais bem rece- 
bidas, e que dkão  mais interesse; despezas com direitos de au- 
thor ; - Õhservwões. 

* Na mesma data (2 de Abnl de 1860) ordenou O Governo 
ao Inspector Geral doi Theatros, e ao Commissáno RBglo no 
Theatro de Dona Mana Segunda, que no fim de cada tnm6sh.e 
remettbssem ao M~n~sténo do Rerno, pela Direcção Geral de In- 
strucção Pública, as ce&pas authentzcas dos parecéres dados pela 
Commissâo de Censura, sobre as péças onginaes e zmztadas que 
Zh houvessem sido distrzbuidas. e tivessem durante este espaço 
de tempo voltado á competente reparticão, -devendo nas mes- 
mas cópias declarar-se o nome do author ou imitador, e o ti- 
tulo da péça censurada. 

O Governo pretendia, por meio desta prondencia, habilitar-se 
para despertar proveitosa emulação entre os authores e imita- 
dores dramáticos, mencionando-os honrósamente nos seus Rela- 
tónos, independentemente de outras distincções que podessem 
merecer. 

a Em Portada de 4 de Abnl de 1860 ordenou o Governo ao 
Inspector Geral dos Theatros que, por si só e por seus delegados, 
fizésse constar que qualquér omissão no cumprimento das d&- 
posicões dos arttgos 28." e 99." do Decreto Regulamentar de 
22 de Setembro de 4853 será qualificada como transgressão 
dos referidos 'artigos, e como tal punida com todo o rigor que 
a Lei lha impõe. 

Para esclarecimento dos Leitores, dirêmos que o artigo 28." 
se ref& & author&qão para os espectáculos públicos. 
Em quanto aos de Lisboa, e aos que fdrem permanentes f6- 

ra de Lisboa, ser8 a authorisação concedida peIo Mmistkrio do Rei- 
no; em quanto aos demais, ser& enpedida pelos Governadores Civis. 

A concessão, em todas estas hypótheses, deue ser funt&da 
no procésso tnformativo sob as garantias de habilttações e fian- 
ças dos Empreaáraos ou Dzrectores, a bem dos znteresses mo- 
ráes e administratzvos dos espectáculos. 

O artigo 99." commina penas contra a Empreza, ou Dire- 
ctor, que : 1 ." abnr qualquer theatro sem previa ilcença da Au- 
thoridade competente; 2." posér em scena peças sem authorisa- 
050 da censura moral; 3 . O  que admittir a representar os Acto- 
res, que pelas disposiç6es do Regulamento estivkrem inhibidos 

temporáriamente do exercício da sua arte; 4 o que espectá- 
& em dias que lhe não pertenção. 

Alem das penas que lhe são applicaveis em virtude do ~ e -  
gulamento, incorre na de pnisão por oito dias e na multa de 
20#000 réis, correccionalmente pronunciada. 

x A Carta de Ler de 11 de Agosto do mesmo anno de 1860 
fez um benefício muito grande ao %aro de Dona Maria Se- 
gunda, determinando o seguinte: 

=Do zmposto estabelecido sobre os prémzos das Loterias 
será appkcado um por cento ás despezas da administração do 
Theatro de Dona Marza Segunda.= . 

Para avaliarmos a importancia do benefício feito hquelle Thea- 
tro, ouçAmos o que drzía ao Ministro que proposéra a citada Lei 
um Escriptor competente: 

=«V. Ex.~  fez um grande sewíço k Arte Dramátrca; sal- 
VOU O Theatro, promovendo a dotaçâo creada pela Carta de Lei 
de 11 de Agosto ultimo, que, concedendo i por cento dos pr6- 
mias das Loterias, elevou assam o suhsidro ddle, d .  6:000$000 
réis a d á:000$000 réts annuaes » = t i )  

* Pelo Decreto de 4 de Outubro de -1860 estabeleceu o Go- 
verno um novo Regulamento para a admzmzstr~ão dos Thea- 
tros,-o qual regrstarbmos adiante, por sêr o T e  actualmente 
está em vigor, em substitu~~ão do de 22 de Setembro de 1853. 

i(; O novo Regulamento que dei Kamos indicado estabelece no 
artigo 29." a seguinte disposição:=As quintas feiras, e na qua- 
resma as quartas, serão sempre dias privativos de espectácuIo 
para o Theatro de Dona Maria Segunda, não sendo peimittido 
nesses dras outro espectáculo. = 

Logo no proprio mez em que foi promulgado o novo Regu- 
kamento, fez o Go~erno uma alteração nelle, permittindo (pela 
Portaria de 27 de Outubro de 1860) que nas quintas feiras 
santzficadu possa haver espectáculo em todos os Theatros, dan- 
do-se naquelias que o não forem fiel execuçdo ao dispdsto no 
citado artigo 29." 

C 

Ndo me desagrada a razão que o Go~erno deu, quando al- 
legou que aquella disposiçâo, embóra tendente a proteger o pri- 
meiro theatro nacional, não devia prejudicar as Emprezas par- 

( 1 )  Relatorzo da ndmznzstraçPo do Theatro Naczonal de D m a  M m a  &- 
gunda, apresentado a S E r a  a Mtnistro do Rezno em 30 de Janepro de 1861, 
Por D Antonzo da Costa de Sousa de Maiedo, C'ommlss<irao tntercno do Go- 
verno junto no mesmo Thentro - Lz~óon.  Zmprenra Naczonal 18fil 
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titulares na occasido em que se Ihes offerbce probabilidade de 
maiores lucros, nem a grande parte do público, que, principal- 
mente nos dias santificados, concorre a procurar nos Theatros 
uma distracyáo honesta. 

O repáro que impiícitamente eriqte no modo por Fie me ex- 
primi, tende mais a fazer sobresahir a facilidade com que alte- 
ramos, relegamos, inutilisamos, no dia seguinte, o que proii- 
dencrámos solemnemente no dia anterro~ -Sei multo bem que 
não he poss~vel prejCr todos os inconíenientes, nem acautelar 
todas as eventualidades; mas lamento que a Legislaçdo e pro- 
tldenciiis g o ~ e r n a t i v ~ ,  nestes nossos tempos, est6~do sujritas a 
tdo riipidas, tâo repetidas, tdo fhceis alterações -Taliez nos 
fôsse mais proveitôso moderar o frenesi legislatíto, que nos do- 
mina e a~assBId, substituindo-o pelo discrkto sjstema do festzna 
lente, e empregando um pouco mais de sollicitude em fazer res- 
peitar e rumpnr a Lei emtente,-o quê, felizmente, nao he 
incompativel com o verdadetro progresso, nem com a introduc- 
cdo dos melhoramentos sazonados pela experiencla. 

* Pela Portaria de 28 de Xotembro do mesmo anno de 
1860 declarou o Goterno que não fura prevista no Regula- 
mento de 4 rie Outubro uma Ipóthese que figurhra um GO- 
\ernador Ci\iI,-e tomou s esse iespeito a resoluçdo de que 
daremos conta. 

Um Go~ernador Crtil, ao receber o noto Regulamento de 4 
de Outubro, expbz ao Goierno a du~ida em que estala-sobre 
se devia, d'entdo em diante, exigir hs Sociedades de Cunósos 
Dramaticos, que, representando quási sempre gratuitamente, o 
fazem comtudo algumas Jezes a benefício de indi~íduos e Esta- 
belecimentos necessitados,-exigir, digo, anthorisaçdo directa- 
mente concedrda pelo R1in:stério do Reino, para podêremeffeituar 
os seus espectácuIos. -A mesma dúilda expunha em quanto As 
Companhias ambulantes. 

O Goberno. pela citada Portaría, declarou qup as Socieda- 
des de curi0sos drarnhticos, estabelecrdas 110s têrmos indicados, 
e que funcaondo em conformidade com os seus Estatutos appro- 
lados pelo Goíerno, dejem ser consideradas isentas da disposi- 
çào do artigo 23 " do Decreto de 4 de Outubro de 1860; - 
tigorando, porém, a mesma disposiçdo pelo que respeita a Com- 
panhías permanentes ou ambulantes, que se propusérem a dar 
espectSCufos públicos, de qualquer natureza que sêjào. 

a A Portaria de i 5  de Abril de 1861 estabeleceu a se- 
g i n t e  Tabella dos ordenados de Actores do Theatro de Dona 
,garra Swunda: 

v 

\ Masimo . . . '72$000 
I a  n m o  . . . . . . 5 2 ~ 0 0 0  

P a Classe I Maximo.. . . . 4$$000 
31inimo.. . . . . . 286000 

3." Classe Iíaximo . . . . . . . . 12j,000 

O Go~erno declaraid, que a Tdbelta só podena ser alterada 
-no que respeita ao mau:mo estabelecido nella-quando o 
merecimento do artista fdsbe tdo relevarite, que sob proposta do 
Commissáno do Co~er~to, c precedendo conçiiltd do Conbelho 
Diamdtlco, o Goíerno entendesse que o mesmo artista era digno 
de receber um ordenado superior. 

% A Portaría de 1 6  de Abril do mesma anno de 1861 maii- 
dou fazer a cl~sszficaçào dos Actoves do Xheatro de Dona Ma- 
ria Segu!ttda 

4 A Portaría de 30 do mesmo mez e anno (Abril de 1861) 
declarou ao Inspector Geral dos Tlieatros, que ao Cofre da Cen- 
sura Dramatica devem ser pagos, no fim de cada mez, todos os 
actos das peças censuradas para o Theatro de Dona Maria Se- 
gunda e para os Theatros de 2." ordem, embora essas peças 
não sirbão h sc&na, e sejão approtadas ou rejeitadas pela mesma 
Censura. 

x; Pelo Decreto de 24 de Maio do mesmo anno de 1861 foi 
ordenado que metade do producto de todos os beneficias, não 
cornprehendidos na disposi~ão do artigo 100.O do Decreto de 
5 de Outubro de 1860, mas alcançados por iaiciatíía do Go- 
ierno em favor da Cáixa dos Soccorros Dramhticos nos Alvarks 
de Iicenca para qualquer especthculo público que não fôr de 
de~lamaçdo, seja applicado ao cofre das aposentações e refór- 
mas dos Actores do Tl~nt ro  de Dona Maren Segunda. 

O Goierno mostrava-se empenhado na fácit e breve for- 
maçáo do indrcado Cofre, e entendia que a dotação destinada 
para o mesmo Cofre era insufficiente para se conseguir aquelIe 
fim. 

Pela Portaria de 1% dc Julho de 1861 perrnittio o Go- 



verno a Sociedade do Theatro do Gymnásio Dramático, e a to- 
das as Direcções e Emprezas dos Theatros de 2." ordem, 
enèituar os seus espectaculos nas quintas-feiras que decorrbssem 
desde ayuella data aM que o Theatro de Dona Maria Segunda 
entrasse novamente no curso regular dos seus trabalhos.-iió- 
te-se que o exclusivo, que a este ultimo Theat~o concéde o ar- 
tigo 29 " do Decreio de 4 de Outubro de 1860, náo podia 
aproveitar-lhe naquelle período, em razão das obras que ali se 
estavão fazendo. 

* Pelo Ahará de 6 de Setembro do mesmo anno de 1861 
Declarou EI-Rei o Senhor D. Pedro V., de saudósa memória, 
que se prestava a ser Protector do Monte-Pio dos Actores Por- 
iuguezes; em testemunho de consideração iido 56 pelos que cul- 
tháo a arte dramatica, sendo tambem por um Estabelecrmento 
que tanto promette em benefício da Arte. 

+ A Portaria de 12 de Outubro do mesmo anno de 1861 
alterou em parte a disposição da de 15 de Abnl do mesmo anno: 

=Havendo-se reconhecido que do rninirno fixado por Por- 
tana de I 5  de Abril próximo passado para os ordenados dos 
Actores de segtcnda classe do 7'heatro de Dotu .Wuraa Segunda, 
pódem resultar inconvcnientes que offcndão a boa e ~ u s t a  dis- 
tribuição dos mesmos ordenados; e 

Considerando que a administrasGo do Governo debe alliar o 
empiego de todos os meioi para o aperfeiçoamento da arte dra- 
mntica naquelle Thedro com a economia, que, sem compromet- 
ter a eathegoria do Estabelecimento, he indispensavel na geren- 
era dos fundos do Estado : 

Ha S. M. EI-Rei por bem ordenar que o minzmo fixado na 
Portarza de 15 de Abrzl proximo passado para os ordenados 
dos Actore~ de segunda classe s 6 ~ a  reduzido a 16J000 reis -(I) 

r Pelo Decreto de 21 de Noiembro do mesmo anno de 
1861 approvou O Governo o Regulamento pura a Eschola da 
Arte Dramálzca, que fôra authorisado a reorganisar, por De- 
creto de 1'7 de Setembro do mesmo anno, no Conservatóno 
Real de Lisboa; devendo o respectivo curso durar tres annos, 
em cada um dos quaes serão distilbuidas quatro pensões pelos 
alumnos mais distinctos. 

( L )  Vê]&. a respeito desta Portaria o =Segundo Relotoreo da  admznístro 
$60 do Theatro Nnrzonal d e  Dona _Morza Segunda apresentado n S Es a o Ma 
nastro do Reanr por D Antonzo da Ccrtn de Souzade Mac~dn PT-Covi~mzssaran 
do Go~er7s.i jii~&to aa nlcsmo Theatro L~lshoa 1868 - 

* Pela Portaria de 24 do mesmo mez e anno (Novemòm de 
1861) ordenou o Governo que não sbjão admittidos a fazer 
parte do quadro extraordinário do Theatro de Dona Maria Se- 
gunda senão os alumnos da Eschóla Dramática, comprehmdi- 
dos na disposação do artigo 5-4.' do Decreto Regulamentar de 
21 de Novembro. (I) 

Esta resolução s6 poderá ser alterada, quando se apresentar 
um Actor de merecimento relevante, cu]a escnptura, proposta 
pelo Commissário do Governo, e precedendo Consulta do coo- 
selho Dramático, for reputada pelo Gorerno conveniente aos 
interesses artisticos do mesmo Theatro. 

+ O Decreto de 28 de Novembro do mesmo anno de i861 
modificou algumas disposições do capítulo 8." do Decreto de 4 
de Outubro de 1860, relutinamente á adjud~cação dosprémios 
aos authores e imitadores. 

r Em oficio dingído ao Inspector Geral dos Theatros, de 
2 de Dezembro de 1SGI, foi recommendado que se ohstasse ao 
abuso que os Actores de alguns Theatros commettíão, de repe- 
lir, durante as representações da* peças em que entravão, pa- 
lazras gue mio haviiio szdo escriptas nas rnwrnas péças, sendo 
por esta fórma muitas vezes illudido o salutar effcrto da revrsâo 
e censura estabelecida para as obras dramâtrcas. - No caso de 
reincidencia mandava-se applicar a penalidade do artigo 155," 
do Decrkto de 4 de Outubro de 1860. 

-RegistarBmos agora o novo Regulamento de 8 de Outubro 
de 1860, como atraz promett&mos: 

(1) O artigo cltado dia assim =VeriEteadas as recitas, o Conselho Dramá- 
tico proporá ao Governo os alumnos que d~vem. ser escripturados no Theatro d e  
Dona Maria Segunda, &e entender que alpins são dignos dessa distincçào = 



srccÃo 11 
mSPECC$O GB9.Y. DOS TEUTEOS E SBLIS DWc3bCQS 

CAPITULO I 

DA àATDPEZ% L CLASPIFICA~~O DOS i88ATR06 

ARTIGO 4 
Or iheatras, para iodos os effeifeitos deste regnlmento, são winsrderadoos como escolapratica 

de artes scemcas 
ARTIGO 2 

Os theatros dmdem-se em theatros de primeira ordem e em uieatros secundarios 
$ i O De rimara ordem e snbsidiados sáO umcdmente OS theati os de D Mar,a I1 e d e  

S Carlos, em Iisboa, e o de S Joãona cidade do Porto 
'2 o Os mais theatros aclualmente existentes, auctorisados ou que de futuro e~is tão ,  sXo 

eonJi%Prados seandarios 
5 3 o Um re@iamwiia espeaal p~escrr ie~ 4 o gcnero de pecas que derem i r  s scena nos 

theatros de nrrmrlra r re-inda n r d m  
5; b o &~theairoi -s&sidiqdás.de S Carios, em Lishoa, e de S 30% na wdade do Porto 

serãopostos a uineursa com as formalidades pleeisas para que os subsidios s e j a  concpdidos 
quem o8erecer mais seguras çaranbas 

ARTlCn . 0 ~*<. - - -  
Kenhuma outra casa de espeetaculo dramati=< alem das que ao presente esta0 abertas ao 

pnbkco, poders abrir-se e dar recrtas aem que satisfap as garantias e obri-acoes impostas por 
este re:ulamento ou por outrds dispostge$ legses, tiiGando liccncae,pecial dumbisterio do reino, 
ouvido o irispectar geral dos theatros 

IRTIGÜ d 0 

E coucedrdo priviiegio de exclnsiro a todo o emprezarlo, que, dando gardutias do habtii- 
t a  es e Banps a bem dos rnteiessesliwrarios moraei e administratnos dos espectaculos es- 
tagleeer uma companhia portugueza de decidmae~o, em qualquer cidade ou r i ik  do remo, 
exceptuando Lisboa e Porto 

Amrcn n o  
O exdnsiro cessaia logo oue o erniirr&;&l;. a~ .. - .. ..J cumprir as obii~afües que lhe são im- 

postas por este regulamento: o; sonserre o theaku fechado por mais de Gatro  mazes uteis, h- 
rante o amo, sem caos& ~ust~ficada de calamidade piibliea ou incendro 

ARTIb0 6 " 
O exclusivo não pude ser concedido sendo pelo miuislci~o do ieuo, e Lirccodcudo a inlur- 

mar& co~6doncial rlas dualoriùadcs compctenti s 

CAPlTULO I1 

PESSOAL DI AD11l'l57Rk~~0 

SECCBO I 
XkGlS13&00S IDUlhlSTRIP'IY3 

AHTIGO í * 
A adminislracào c uispeeção superior dos tbeatros e de todos Os cspectzculos pubhwa o 

eXCIOda pelo mrnistsrio do reino e seus delegados 

ARTIGO 8 o 
05 delegados do ministerio do reino para os 613 ersos eEcitos deste regulamento s ~ o  i ' 0 inspector geral dos theatros e se,, dele-,o, 

* O W m s s a r i o  do gowrno no ihzat r~   de^  ari ia 11, uispeclor do t k a l r o  portn:uea 
~nbsidiad0 deprrmeira ordem 

3 " Os vogats do conrcil-i drauiatico nas .uas fuui~ües de Gsçdisac6o t b m t i ~ l  

ARTIGO 9 
O iu,pector geral dos Ilieatros e nomeado por decreio do Rei, piBEta~aramenio nas mãos 

do ministio e secretario d'estado dos negoclos do remo, e e sub.Stitaido em sew m-tos 
pelo secretaria da inspecpáo 

ARTlCO 40'' . . -. . . - - . . 
c) in!pz;l,r gera1 d;i thr,!ir;j c ri.cír:e:a.lo la adniiuiiirar2) e in ipoubnr l i sbu e em- 

non1.c.i d i, osp~.ci~riil,. ~uliii.os ~xrmpti: ::,d, o t i i e i r . ~  de D d ~ r i a  11. ibpcrinnadoporum 
commisiuri, e,pt.ill do ;uvvrn;, e eu i eIl,:lo a s ih, slri,i ~ i l ~ a i u s  a su;< iiilpeyãa compe. 
te lhe 

1 o Promar ei a execneã das leis e reglamentas theátraes, erpedmdo para rsse efeita as 
ordens e instrucfões caníenientes, e requisitando, nos iarrnos do artigo 358 O do oodigo admi- 
mrtrativo, o auxiúo da forca necessaria para o desempenho de suar faoccoes, 

2 o Approlar as peças e mais represenwções que se há0 de dar ao pubhco , 
3 O Superiutsndei os seus delegados e todos os empregados e direclgres ou ariistar dos 

Iheatras e espectacular, pnra os obrigar a cumprir ac suas obrigacGes l-es ou convencionaes, 
e Ihes fazer manter os direitos lqitimamente adqniridos 

b o luterpor ju~zo de equidade e co~ciliaczo, em iodos os casos de desmtelligencia ou 
quesoes thedtraes, anies de se empregareiri os meios]udiciarios, 

a O ducioriisr nas folhas os iencimentos da despeza da inspetc% geral, e o do sabsidfo do 
theatro de S Carlos, e do theairo de S To20 na c~dade do F o r b  Bscalisando a sua cantahili- 
dade 

ARTTCO 11 - - - . - . - - - - 

Ao inspector geral dos tùeatios incumbo 
4 o C.iimnrtr as ohrinacües e encaraos oue lhe são im~ostos Por este r%wlmento P por - - 

puaesquerdi~$&@e;i&~ei, - " A 

9 o isilar amiudadas rezes os thea~ror e espectaculos pnbli~os, soleitos a sua inspewão, 
vara ob\iar ou reprimlr as relaxacóes e abusos o h s i i o s  dos bons costumes, on os que forem 
@rejudiciaes ao eeicicio e progresso das artes 

3 o Dar conws e fazer o orçamento enral'das despezas com o senim da sua competencia 
$ " Formar a estatirtica dos iheatros que inspecciona e fazer ocomptente relator~osobre 

o seu estado material e moral seoundo o disposto nos artiios 36 c e 37 do regnlameoCo do ex- 
tiocto conselho supenor dc i u & u ~ e ~ o  publica, de 40 de notembro de 1865, na p ~ k ?  que Lhe fòr 
applicauel - 

5 O p;opor ao ,,oreroo os repulamentos geraes e esppcraes para a esempáo do importante 
ramo de servi@ pub$co a seu cargo 

ARTIGO 1 2 O  
Toda a eorrespondencia com o gorcriio sobre os iie-ocios tbeatraes, a excepção da p? se 

referir ao theaco de D Yaria 11, corre pela inspecçEo geial dos Iheatros, com duecçã0 ao uu- 
a i d e n o  do reino 

ARTIGO 13 
São delegados do in ,pector ?era1 dos thealrosas pessoas goe forem especialmente nomea- 

das Dara o substito~rem no exercicio das ruas funewes, conforme os regubmentos e ordens SU- 
periòres 

g aniw A noineagãa #estes delegados c feio por decreto real 

ARTIGO 44 O 

3as  terras foia tio Lisboa, orido na0 houve~ delegados especlaes do uispector 6eraIdos 
Llieabos, as anctoridades ~dmiuis t ra t ta i  GrercerXo as atlribuicües d'apoellesfunwOnano~, Ja- 
Li$iazendo as suas requei~ües e propondo do governo as medidas que prewwem d e a p p ~ o ~ a # ~  
snnrrrnr 

ARTIGO 45 
Os gorcrnadoies ci,~s, e, sob a sua inspeceâo os ahvmstradores de concelho têem a Seu 

cago a policia prerentna èos espeetaculos , e p6rtehe-lhes 
1 lospeccionar as casas e d a s  de espectaculos para e a sua cOnstrneç& e COtiSWTa- 

pão prestem as gaiaui~as necessarias a seprança e c o & ~ o d i & ~  dos espeotad~res, 
'2 Emprega[ as medidas de prevençsa, para que na, reunioes dos e9peCtaCUl0~ Sela U l d -  

teraielmentp mantido o socego e tranquillidade pnbl~w 
3 o ~ & e r  reprimir os motins os armidos ou qna;squer outros actos e excedam os lum- 

ter da decenc~a e iosta liberdade, ou perrurbem a ordem entre os espectaíi%es OU 2S r e p m -  
tações entre os arlistas 

4 Ordenar a su&ensáo doi espectrcalos, se tanto For misUnr, para a manUhÇã0 do so- 
cego publico, dando parte ao luiusterio do r e m  

5 ' Emprexar comenientemente a forp. pnblica destinadaao serviço dos espectanzlos, e, 
por meio d ella e pelo exercicio da  propria auctaridade, coad~uvat e faze? executar as provideu- 
cias dadas pelo inspector gera! dor thcstior e seis delegados, ou pelo commissario do iheatro 
de D hlarla II 



f, o mopor os regniamentas necesíarios para se organisar eomple%mente este ramo da 
pnblea adrniaisC25ãO 

ARTIGO 16 
A policia lotema da caixa do theatro de D Yaria 11 pertence ao wmmissaiio do goTerno , o qual, no oaso de alteracáo de iocego, niotiio, rma, indisoiplina, ou qualquer acto onensivo da' 

e iranqaillidade da sena ,  tomara as providencias opportunas, podeiidochamar foiga pu- 
blica, e emprep-la, a 6m ds;estabelecer a ordem e do rnanlar o reipelto a ancloridade, e de 
todo p a u t o  neste seulido oecorrer, dara imediatamente parte o commissano do governo ao 
mmsterio do reino 

CAPITULO I11 

ARTIGO 17 
Continua a ex~stir junto ao mmisierio do reino O MrPO C O Q S U ~ ~ ~ ~ C  creado pelo decreto de 

%Z de setembro de 4853, debaixo da denomiuaráo de conselho dramatrco, o qmal auxiliara o 
mesmo ministerio na inspeepão das arlaa scenicas e em promove1 o seu progresso 

Uois auctores de reconhecida capacidade diam'at~ca. 
Secretario da  rnspeccão geral dos theatros que o sera tambem do conselho dramatu o 

ARTIGO 49 O 

Os vogaes que não são memhros nAins do conselho dramaliw serào nomeados por decreto 
real 

ARTIGO 20 
O logar de toga1 do conselho não tcm ordenado 

ARTIGO 44 O 

Os vogaes do conselho t&em entrada franca na platea e no palco de todos os ihealros da 
capital As Iicentas para a abertura d esses theatros serão concedidas w m  esta clansula 

ARTIGO 8 q 
Ao conselho dramatica pertence 
4 o Consultar o governo acerca de tados os objectos relativos as artes scemcas, 
2 O Formar os  regolamentos precisos para a execncão d'este decreto 
3 o Fisealisar a admm~stra@o dos theatroi subsihados, pela formLque os regulamentos 

es&bele< erem, 
& ' Consultar as providencias convenientes para o hom ngimen e successivo aperfema- 

me& & a t e  dramatica- 
5' l a l w  segnnda'o mento absoluto das peças origmaes ou imitadas que wnoorrsrem a 

",mm 

'""-60 Interpor consulta, quando qualquer anctor que se  ~uigue  lesado por parecer inlasto 
da censura, ou qaalqnei actor que tenha motiro de queixa contra o commissario do goierno, 
recorrer ao mesmo conselho 

TITULO I1 
COBdPETEh-CIA BDMIMSTRATIVA 

CAPITULO I 
L1CENCA5 PARA BSPECTACULOS 

ARTIGO 23 O 

a ~ ~ ~ ~ a ~ ~ B E ~ ~ ~ ~ c ~ ; C ~ a ~ g o ; " , ' ~ r ~ ~ , " ~ ; , " O  não podem ter lagar sem p r e  

- - . . . . - - . 
O emprezario ou dirzuor dr qualquer wmp~nlii? portworza de dee1amai.h poderá tirar 

Iiceoea para dar reprewntacòpi rm direi 50s thmtro'. de prulíncia, com!antoqw esiw theatros 
050 e s t r l a ~ ~  rompretendidos na d i q  ~s icã ,  ih, artigo < Oilo prust,riie rogulin,erito 

ARTIGO 45 ' 
B amtoridade admiiiistrativa vigiara para que nenhum espectaculo publico tenha logar 
<lee i mesma aoctondade seja previmente apresentada a liunca concedida pelo mmisteri~ 

reino, na Canbrmdade do arligo 83 o 

-27- 
ARTIGO 5% 0 . 

A concessão das licenças deve ser fundada no processo info-bTg, sob as garantias de 
j,abilitacóes e Bancas dos emprezarios on directores, a h dos ~ , m ~ ~  m r m s  e 
administratiros dos especlaculos 

ARTIGO 27 O 

A duração d i s  licencas e as suas condições serão preseri tas no respectim &ploma, s e  
g - 0  a qualidade e naturezq dos especlaculos se deirarem r!e ter fie[ merada, ~ n p s  
serao cassadas 

ARTlCrO % 9 

competente 
5 i N'ests ultimo caso os emprezafios e directores dos espedacnlos não são r q o m a v m  

oelo cumarunento daobriaacZo ertraordroaria, se  não foiem deridamenk aiisados~oeln in- 
Etor geral dos thedtroi 

- . . - r  

§ Z o Em ociasião de regosilo publico poderão o 1nSpeCtQr geral dos theatm, e m  thentro 
de D Maria 11 o commissario, com auctorlsacão do golemo, alterar a ordem eskibelendadas 
horas e qualidade de espe~lacdo 

$ 3  Nos dias do grande gala ou de regosijo publica esperar-se-ha pelas ordens de Saas 
Magestad~s ou Allezas para comerar o espectacuio 

.-.A--- -" 
-4s quintas feiras e na quaresma as quartas serão bempre dias prnalivos de espe*olo 

para o theatro de D Maria 11, nXo sendo permittido n'esses d n s  outro qualquer espectacnlo 

ARTIGO 30 O 

Sãa rohibidos os espectaculos publiws 
1 o i a  quarta feira de trevas, quinta feira maior e smta feirx de p a l r a ,  
2 O No dia da commemoraeào dos fieis defuntos, 
3 o Nos dias de luto publico por morte de rei ou pessoa da famlia real 
4 O hos d ~ a s  que, por moiiro de calamidade publica, fdram designados ;elo yoierno 

ARTIGO 31 ' 
h-enhmn banelicio pode ser cancedidp no theatro de D Maria I1  a passoas estranhas ao 

mesmo theatm 
unim Exceptuam se os benefioos em favor dos estabelecuoentos pios, precedendo ui- 

farm&áo do co nmissario do governo 

CAPITULO I1 

FISCILISA$ÃO DOS CARTbZES 

.-.-."- v- 

Nenhum cartaz podera ser afixado em Lisboa, sem que um exemplr identico, impresso 
ou nanus, ripto tpnha ?ido apresentado ao inspector *era1 dos theatros e por efle approvado 

i? n.r8~ntn~;do I1 P E ~ ?  Ò L S I X > P I C ~ D  n theatro de D i%arra11. fiando umaminnta do lodos Os ,.-.."r...--. -.. 
iart?l,-c no seo ;trchi$u, a p h ; d d ~ i . ; u i i r r ~ > i  p l u  cni~imi.<ariv do Auinrno 

8 1 Eiiirnde-se cu~))icsd ;L i x r ia r  oiic ror ntlixdo pni trca lwlrca puhliroj 
$ $ o O esperta&1o anaunciado ern'cartaz poblicado pelos thèalros sujeitos aa mspeotor 

geral, uãa podera altera; ie  por forma alguma sem.permasão do reier~do inspector 
3 3 O inspector geral dos theatms e respon\areI por essa alteração, e pelo modo, forma 

e cumprimento dos cartazes pnhlicados , D_rpfi ," 
dIII."" i>* 

O espectaoulo annon~iado em cartaz do theatro de D Maria ii so páde ser alterado mm 
permissão do commissario do governo 

S naco O commissai io e resoonsavel Dor essa alleiacão, e pelo modo, forma e cnmprl- 
meute do6 cartazes publicados . 

TITULO íIl 
W A T R O  DE D WAMA 11 

CAPITULO I 

BDIIICIO E OBJECTO V 0  TBBATRO 

ARTIGO 34 0 

O edificio construrdo na p r d p  de D Pedro segondo a auítorsa@o da tei de 16 de no- 
vembro d~ 4841, consena o titulo de theatro d e  D Maria I1 

ARTIGO 35 o 

O ob~ecto do theatro de D Maria 11 e promover o apefi~feieoamento da arte dramabca 



4RTIGO 36" 
A bc0la de deelamaça e a ,  aulas de leitnra e de ie6ta lrvuunzia e Iint.uagom, coilocadaa 

no Iheatro de D Maria II, por decreto de w de setembro de 48% serào transferrdas para o 
moseri-atono real de Lisboa, constituindo G c o r s o  dramatico sob a denominação do escola da 
nrte dramtzca 

ARTIGO 37 o 
ZTm regulamento especial provera sobre este ramo de serviço publico 

iBTiGO 38 
Sãs ermitl~dos no theah.0 de D Y aria I I  os SegUinteS generos 
4 O 1 tracedia. 
2 O  AcoGedla' 
3 O O drama &m todas as suas %anedades, uma vez que a eensurl o considoi e digrto de 

subu a <rena 
i Y G a t o r i a s  e dramas phantasticos, recommcndados pclo sou iroreumcoto e eoni' 

nimclu theatr~s 
iRTlG0 39 O 

b obras o n g i m s  ou as h u s  imita<ões serão prefeildas as traùucgoes 

IIRTIGO 
kgrolubido no k l r o  de D Maria 11 representar 
4 Farças v entremeees de baixa comica 
2 o Dramas mimioos e pegi  mixtas proprlai de circo 
3 ' Jogos de forcas e dertrem, habilidades e prestidkrtaçúes, i~snaùdades ou illusíres do 

pbyslca, 
4 O Espedacolos de feras, miermedios de animaes cn-onhosos c do toda e qualqum di- 

ters?io que possa, directa ou indirectamente, alterar a seGedade da ai te e ferir o decoro do 
pruneiro Iheatro p o r t n ~ r z  

ARTIGO E 1  o 
Contmuaeustmdo ologar de commissariodo "oierno, c r e d o  por dccrelo Je ?2 dc sehm 

bro de 4653, para como delegado do miniswrio do ieino, administrar, íianlisai, insreccionar c 
duigir o iheatro de D Maria 11 

ARTICn L-7 0 . . .. -. - 
O commasario corresponde se directamente com o goierno, por meio do m i n i ~ ~ r i o  do 

reino 
ARTIGO 43 

O cargo de commissario do gorerno 6 honorilico c *ratoib tendo direito a um carnawte 
de prmeira ordem no mesmo theatro, e a enlrada francako palco e na platea de todos os thea- 
tios como vogal do conselho dramatico 

AR'PTriO L& 0 

I> E O ~ I # . I P W ~  10 do P O P B ~ )  no theat ry%~-hf~>ia  I l  ererve. , :i rel,i.>i 2 c.,? ~l i .~! ic ,  1; 
mesmas a1trtliui:üe; do lu.,$ echr z ~ r a l  dos LLiestror elo relapão 3 1od.s .>. ouir,s 

ARTIGO 45 0 
O commissaia do gorerno e nomeado por decreto real, e presta ~uiamento nas i~iãos do 

ministro e secreiacio d estado dos negocios do remo 

ARTIGO b6 O 

Um decreto real nomeia a pessoa que o substitue nos soui impcdiinenlos 

CAPITULO I1 
OU6~riiSApiO ADNiZISTRAiiVA DO TNEA'cso DE D aiasri  n 

ARTIGO 67 O 

O governo eonlinua com a empreza do theatro de D h4aria I1 como escola de aperfeiçoa- 
menb da arte dramatira 

ARTIGO 48 O 
A admuiistracão, fiscalisa$ão, inspeccão e dweccáo do theatro de D Maria I1 sorw, na 

conformdade do artigo 44 Odo presente regulamenta, exercidas pelo wmmissario do goberno. 

ARTIGO 49 ' 
Para auailrarem o eommissario do goierao no desempenho das suas funcgües hsíeiano 

theatro de D Narra 11 
1 Director dos ensaios, . 
1 Caixa 
4 ~ e c r e h o  p a r d a  hwos 

1 RTlGO 50 o 
O duector dos ensaios, o mira e o secretario narda livros s i 0  nomcados poi poitaNa do 

mnisterio do remo, sob proposta do commissario $0 gorei no 

ARTIGO Si 
Ao Wmmissario do goierno no theatio do D Maria L[ winipele e incuinbi. no cleiciuo das 

fwccões v e  h e  estão consignadds neste regulamento 

n 0 4 il~recedo arlislres do thealro. 
i a PGinoicr .i execurão das tcis e reaulamentos mediram rasm.tn *A thoafro de D Ma- 

ria l<  eipedindo para esse effeito as ordens e iustnic$Õ~s coÜrrn i&<-~~  ;;;&do a forca 
newssaria para o desempenho das suas funceões, nos termoi do artigo 359 o ~codigoadminis-  
tr3tiio, provendo nos casos omissos que ná0 carepam de providenwa espeoial dogoverno, e 
nrnrnnu~nrln o relnsn desemnenho dns funccoes dos actores e dos ernn~e~aam r.-.... .--. .-~~.-- 

3 o A censura moral ip&t;& das Obras drdmalicar que <ieFezktarem no mesmo 
thedtro 

4 2 Supcrintender todos os empregados do thedlro para os obrigar a cumpriras suasobri- 
gacdes legars on conreneionaes, e Lhes fazer manter os direilos legitimaments a d q u m h s ,  

2 ', Nomear os empregados do theatro e finar !hes os *eUCUnentOS, 
6 o Verificar todas as iezes gue o julgar conieniente o estado da -a, pelomenos uma 

Tez por mez e fiscaliaar a cnnlahili ade 
7 o ~ehrcseutar  o theatro de D &ar&+ I1 em todas as  transaecões, l i l i~ios e rclos admi- - 

n~st ra t l~os  
8 O 0;denar e Gscalisar todas as deqpe~as do thealro 
9 o Impor as penas discipimares e decrdir os r~cursós n'esie sentido, tudo mnlonne 6 dis- 

posto n'este.rsuLamen10 
1 O o  Formar o bala~&o de semestre da despem e orgmento geial da  reeeitae despem an- 

nua1 do thcstro, submettendo o a approvacão do governo Estes orcamentos seráo calculados 
em relacào do mez e anno em que forem feitos, o fundados nos dadoi m s  approxunados, 

11 O Escriptaíar, deauordo com o minrsterio do reino, os actores necessanospara o g r -  
iigo do theatro- 

1% ~ e c i d i r  sammaria e interiocutoriamenie OS confli~tos qne suscitarem os actores entre 
si, ou se declarem entre estes e os auctore,, acerca dos respectivos direitos e deveres, sempre 
pae a deti530 immediata sela exigida pelo bem do senica &ando salvos os direitos e a 
dos ~uteressados O commissano dar5 conta ao rovprno do que houver feito neste sentido% 
tro derinte e uualro horas exactas, 

lhoiamento da arte dramatita 
43 Organisai a estatis<ica do theatro e fazer os relatorios sobre o seu estado e trabalho, 
4ti O Fazer expcntar a ,  leis, nnniamentos e disposigaes legaes que se referem 9.0 exercicio . . 

das suas funcç8es 
1 7  Fiegula; oorido o director dos ensaios, a aistribnicão das peca: approndas para a 

representacXo, 
18 o Suspender qualquer artisla, por quinze dras, sem renwmento, dando parte ao muiis- 

terio do reroo, 
19 Tomar efiectira a resnonsabrhdade dos aclores e empregados da caixa nocumpri- 

m,i,ln i!, i srii. rv.pi.c?i.,r .it,i..r;-, 

ai.' C>noniin,r 3s m k l ~ i i  a i  (onsequenria das faltac, Jciol>~dicnciaj oo nrro: ioliInlu.iis, 
21 Del?rniinir .i co~l',rn~id,d, iIn icPn.irin e (irrl<.uii.s .Ia sizun d o i  cs rarlcteri's d:l 

epo.li:i rni qiiz se p.i.>a i b i  $3, Je e d n  cc:i.po..ira? iirrmii:a 

ARTIGO 52 ' 
Ao director dos ensaios compete 
4 o A direcc5o artistica dos eusaios e icprzsentacões 
2 e A distribnic20 dos papeis $ob a approracão do c&nmissario do governo, 
3 " A olicia dos ensaios 
4 A #scalisai.& de tudóo que pertencer ao restnario, soenarro e mohilia, om relacão AS 

pecrs2 
a o A pcrrnanencia no theatro durante os trab.balhos seenicos e ~epresenlas-m, assistindo á 

prova deiodas as peps que entrarem em ensaios 
13 a A impOSiEd0 das maltasem mnsequenciáde faltas, desobediencias oo erros voluntariOS. 

ARTIGO 53 O 

O director do; ensaios do thcatro de D Mana I1 vence o ordenado de 3008000 reis, aib1- 
trados ao director do mesmo theatro pelo decreto regulamentar de $4; de setembro de '1855, e 
mais ~ R ( M O  reis nwos pelas despezas do theatro - -  - 

ARTIGO 51" 
O caixa e encarregado da  receita e de-eza, e como tal lhe iacnmbe a gnarda de todos Os 

ralores pertencentes ao theatro, a fiscallsarao dos empregados que não são do palco, e o mm- 
ririmento das ordens que neste sentido &e forem dadas pelo comm.swio do governo 

ARTIGO 55 o 

O caixa prestd êanca idonea por 3 WOBWO reis, e vence annualmente pelas despezas do 
theatro a gratificacão de 3004000 réis 

ARTIGO 56 o 

O secretano guarda Imos tem a seu cargo a escriptora Bo e expsdimte em canformidade 
com a s  ordens do commissario do gosem,  e o expediente 20 canselho dramaheo, vencendo a 
gralificacão de $I-O$OW reií amuaes pelas despezas d; theatro 

hRTlri0 57 . -. - - - - - . 
Os actores poder30 exercer quaesqner funccões on em regos no Uieatro, ama ~ez que pos- 

çulm a nccrrvrla capncidldp r proiem habtlilaeõer para 



CAPITULO Ir3 CAPITULO V 
DAS APOSBNTA$~BS E REIOPS&S 

ARTIGO 58 O 

O commlssano do governo de actordo com o conselho dramatiea dehano da immediata 
vi-ilancia e inspeccão do; min&o do reino, procedera a classificagão das pecas ]i represen- 
ta& e a das que existem no Jrchivo do theatio de D Mana If e aind?. não suhirama scena, 
para, com as y foremappmmhs, formar o reportorio do theatro 

$ u n i a  i Dera* 2 2  ~mro.%entldaE constltueTI o reDortario antioo. sendo classificadas as 
que &da não sobir% ~ S ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ e p o r i o r x o  modemb 

. - -. . - - - - 
Representar-se-ha todos os mezes no  theatro de D Mana I1 um dos melhores dramas ou 

comedias do repartorio moderno, e duas comedias de um a dois actos, preferindo sempre os 
orrzinaes ou irnitacca* nuc tenhim merecido o eloeio da censura 

8 unico Ã-6h-d  e% artigo sera alterãda unicamente quando apeca gneestner em 
srrna attrahir a oonoorrencia do publico por tal forma que se torne preindicial a boa adrn~nis- 

. . -. . . - - . . 
A &spasiç& do ai ugo antecedente não impede que sejam recordadas e r e a p p a m m  em 

scesa as pegs da repr torw d i g o ,  que, por seu merecimento ou eomenieneias theatraes, me- 
reçam representar-se de n o r ~  

b RTlCn R1 o 
.h-.*."" "A 

No fim de d a  m i  o commissano do goierno, coad~uvado pelo director dosensaros, eseo- 
Iherá as pepas que devem snbir á scena no mez ieguinte 

QUADRO DO PSSbOAL ARTISTICO 

ARTIGO 62 0 

O quadro orduiario do pesloal artistiw do theatro portnguez de primeira ordem nãio com- 
prehenderh mais de oito aotnzes e dez actores consrderados de 1 " dassr 

ARTIGO 63 O 

O quadro extraorduiano náo wmprehender8 mais de seis actnzes e oito actores conside- 
rados de 8 a classe 

ARTIGO 64 O 

Quatro aotriles e quatro actores de 3 a classe formaráo o quadro kmporario 

-. - - - - . - 
Os actores d~ i ' classe que prlos seu7 pru;re,io\ !.:i artedrmdiicn t fiel a.eint~irtmri.u, dos 

iiireres imposloj pelo& I egulami~ntrs du theatro se tornlnii: di?oq>. de J..lintyi,, \er% i.ld~,i- 
ficadoi eurre os primaros e forrnnr'lo pari? ti* quadro urdiuxio 

. . . - . - - . - 
Os 3ci ) r~s  d3631Gcadob 4 ' cl;l.rP 1 or J i<rr la  dr 9 dc fr v~rciro de 4Li46, r ehirii.nies no 

theatro de D Mana I1 na eyocha em que o presente re;ulimcmtn for proiiiolplo, ccnjenama 
rlnssiiic.q5o que fhss foi dnd3 yclri rirerido dccrelo 

ARTIGO 67 0 
O conselho dramatio procederá annualmente d classifira(áo de todos os actores que o 

uimmissario do governo, de accordo com o mimsterio do remo, houver de esenpturar de novo 

ARTIGO 68 
Seião preferidos para complehr o numero de actores prefixo nos drtioos 62 ". 63 a e 64 

para os qnsdros crdmano, extra>rdin:<r.o r rem1ior:irio 4 1  i ihoi ro  dt D uaria II, 1s alumuos 
da e~ccla da 3119 dramaliw, que, hareiid<i cmt luida > i.ursii i11 i:itXùna i.sçuln, f~reni  pida sua 
%um(;io s sprJlriLunrnto~~il:rdjs *Iyiio? d e d a  diituiey20 

ARTIGO G9 
O >eucimento dos actores escripturados no quadro temporaria n20 podera em caso a l g m  

exceder a 12gW reis mpnsaes 
ARTIGO 70 

Os actores do paadroextraordinario e temporario não @em dirs to  a heneucio 

ARTIGO 71 o 
Os bene6cios para os actores de 1 a elasse quando ihes sejam concedidos, não podem ter 
senão com pega acolbida pelo commissar;~ do golerno. e de accordo com as disposições 

do eapltnlo 3 O, titulo 3 O 

ARTIGO 72 
Os actores de 1 a e 2  " classe que no theatro de D Maria I1 complehrem pouizeanoo~ de 

bom e enectivo sewleo a ooutar do dia 30 de JanQlrO de 4&6, e náo continuarem no mrcimo 
da arte drdmatica põr kpossibilidad8 physica ou moral. 1 Omprorada, t h m  &-to a. sria apo- 
seutapão, recebendo mensdlmente e pelo cofre esppcial da, aposenta9es e reformas m a d e  do 
nrdennrfn . . -. -- -- 

ARTIGO 73 O 
A impossibilidade physica ou moral eomprovar-ae ha elo exanle de ires facultativos no- 

meados pelo rnspector geral dos theatros e o exame ser, &to com authenticação do 
nspector geral e do eummissarlo do goierio 

ARTIGO 75 
O inspector geral dos theatros fara lavrar o auto do emme, e remette lo ha em segurda ao 

ministerio do reina CON a sua informacáo confidenciai e coir a informacão coniidenc~nl do com- 
missario do governo 

ARTIGO 75 
O co,iimissario do goTerno podera propor a aposentapão de qualquer actor quando a coa- 

remeneia do servigo o exila e o aci,ar haja completado osquinzeannos requeridis no artige 72 ' 
4RT160 76 o 

Os actores de I ' e 9  a classe do theatro de D lfarid I1 que complelarern rinte anoos de 
bom e eliectiio serviço no mesmo theatro, a contar do praso marcado no Irligo 7% O ,  têem di- 
reito á sna reforma recebendo meosalmeote o ordenado por inteiro, pago pelo cofre especial 
das aposentaçóes e reformas 

unico O ordenado para as aposenbçZies e reformas dos actores de i a classe e oompu- 
tado em 74$W reis, e para os de 2 a classe em 48QWO reis 

ARTIGO 77 o 
Terminados os vinte annos o zctor de 1 a on 2 a classe que uizer reformar se, requerera 

ao rninisterio do remo, pela inspecçào geral dos theatros, juntanao as certidóes que provem o 
haver completado o tempo exigido paraa  reforma e o bom e eiiectiro serrico 

$ ooiw Estas certidóes seráo passada pelo wmmnsario do goyerno e pela reparti530 
onde forem processadas as folhas dos vencjmentos dos interessados 

ARTIGO 78' 
Considera-se bom e eRecti~o s e m p  o que o a c b r  prestou com utilidade para o theatro, 

e cumprindo fielmente os regulamentos 
ARTIGO 79 " 

O tempo de interrnpsão no s ~ n i c o ,  seja qual for a cdusa que a delem~ne i excepcão da 
que provier de serviso prestado em commisaáo do goiemo, não seri levado em'conta nempara 
a aposenta~ão nem para a referiria 

O wlor de I * r 2 a classe que, depois dos viiilt! sriiios eaiguios para areforma. continuar 
dignamente no exercicio da arte dramatica e eampletar trintaannos de hom eeffectivoserviw 
tem direito á reforma com o ordenado inteiro e o a u p e n t o  de mais um t e r p  do mesm; 
ordenado 

AIITICO 82 '' 
Se o actor ate :i el.icre iii,rnw- $i r ~ l : ~ s i l i s ~ < f n  IHX I ou 9 a il:is,e, ser-lhe-l.1 rdntado 

pi la  n ayusP:.l;c5o e ref0riii.i o Lcnrp, qUesPrb~u , , w I ~ s e .  de loe primilivamenro fiíeís partt' 

ARTIGO %3 " 
O actcr que por sua liirc r#>nbiiùe ~ e i t a r  de 1.11, r paru doo quadros nrdiuarro ou exlaor- 

dinnrio d o  thrairu d. U I ~ r l l  [I, verde o dircito a ' IUC lhe kjdm i.silk~dos para a apOieob$ãO 
P rofarni~ i s  nnnL' decorridos no remi$, ais a* dia em que aban1on)u o rl .e~iro 

SC o aiLir deixar d3 fazer parte dos quaqlroj orùii~irio ou estrsirdinario por darmina-  
vão do i ~ m r i i i a r i u  do goseruu, r,wrrrra 30 c, ns,.lliu drniuatico, E d'ellc do ministerio do rei- 
no. que rrsolveri t m  rista d.< i n ~ l l t a .  dume;mo ccucelho 

......v- - 
O commissario do governo, Iopo Iue p>r sua deterininatão haln saido do t h e ~ t r o  qnalqiier 

u l u r  do; ou.,ilrn.; rnlindrio riiraurdinu io, ~ a r t r t i p a r i  i0 rniristrricdo reuiocw motiro.; que 
o obrigara& a esse procedimento 

ARTIGO S6 
Os actores do theatro de D %ria I1 ser20 aposentados e reformados por deweto reol 



CAPITULO T I  

no COFBB DAI APOSEKTAC~)EE E REFORNhs 

AKI'IGO 87 
E creado um cofre para p q a m e n í ~  das aposentacões e rrformas 

ARTIGO S6 " 
Para a forma$ão d'esk cofre appl~cados os productos de um beneficio dado no then- 

ir0 de D Maria 11 das reatas ue tirerem logar no mesmo theatro em dia de ~ q u s  Ch7stl e 
krea frira de eut;udo, e das m%m unpodas 95 empre ,as na confomidride do Arligo 459 

ARTICmO 69 ' 
O capital do corre das aposentaeóes e reíorm~s e indefinido I proporclo que entrar em 

caixa, o wmissar io  do governo o fara escrrptnrar em separado 

ARTIGO 90 
O commisswm do goierno comprara, logoque h a ~ a  apurado a quantin suffieieiite, inscn- 

pçães de assentamento, que fara aierhdr ao referido wfre 
ARTIGO 91 " 

O ebmmrssano do governo dara no fim de cada anno blango ao cofre da. aposentarüc. e 
refomias, e do seu estado fari  communicasa0 ao ministerio do reino em relato110 especiai 

CAPITULO TI1 
CAIXA DE EOCCORROS IJi(b:lhliSOj 

ARTIGO 99 a 

i rrpada uma m n a  de soccorros para taler aos aeícres nas sua; doen-as, ou a hmilia 
de cadaacta; por morie d'ello 

I D l T P n  02 0 
"J,'L"U "0 

A &rec~ãn d esta caixa pertencera a uma mmmiaXo composta de tresmemhros um como 
representante dos actmes do theatro de D afaria 11, outro coro repreientante dos actores dos 
theatros de segunda ordem estabelecidos em Lisboa, e o terceiro como representante dos acio 
res doi theatros nauonaes que funccionam na cidade do Porto 

ARTILO 91 O 

Os interessados constituir sehão em assembleas e ele&erlo os sed . rcpres~ntaníes 

AR.TIGO 95 O 

O resultado da elegão sera commumcado em officio pelo presidente de cada uma das asd 
semblttas a o  mspeclur geral dor theatios, que o fara rubir ao ministerio do rpino, com infor- 
maçáo sua para ser approrado 

ARTIGO 96 O 

Os cargos d a  dsecgio s9o e~ercrdos gratuitamente 

ARTIGO9? o 

De dois em doas maos se procederá seleiçao de um doa nieiiibros da direeçzo, sendo o 
primeiro a ser eleito o representante dos actoies do theatro de D Maria 11, o segundo, o re- 
presentante dos actores dos theatros de sei?nnda ordem de Lisboa, e o tercecro, o represen- 
tante dos actores dos theatra naeionaej, estabrlecidos na  cidade do Porto 

ARTIGO 98 ' 
O mspedar geral dos theatros Gscalisara o bom e regular andamento dos trabalhos da di. 

rooçáo, que e obrigad~ a apresentar lodos os escI+recimentos a rontas, sempre que o referido 
inspeclor o exila 

ARTIGO 99 O 

No fim do m o  a inspector geral dos theatros inlormara o minisierio do reinrt Psrw. do 
estado em que se achar a cana  dos so(corrol dramaiicos 

..-.A - - - - - 
Para a formacão Cesta caixa sei lo  appli~ados 
4 O O produdo de nm beneficio em cada um dos theatsos pnulicos de àeclamacdo : 
2 o Um iereo da aooíaestabelecidaoara os d~reitos dos traduetores em todos os thealros 

de declama.$o A 

3 A 1mp)ortancia total dds multas ~mpostas aos aclores do thealro de D Maria 11, 
6 a Uma quota mensal na conformidade do respa t i ~ o  regulamento 

ARTIGO 40;" 
O capital d'esta mxa e indefinido, e a proporia0 que for entrando em cofre, ser5 empre 

gado nos fmdos pnhhcos com ~eocimento de ]oro que mais credito merecerem, ou n aquellar 
traransa~c6es que oíierecerem maiore. interecses e sopurdnraq 

ALITILO 102 
Os fundos d.4 c a i ~ a  de socwiros draniatiros oào podem, sob 

algum ter apPh- @O estranha ao <eu lim, sjio inalienarei o as penrúes iImentioas nnnea senão pelo rendimento do mpital e pelo nroducth das quotas do: soeio~ 
c 4 O E ~ q o a n t o  o pioduclo do capilal e das quotas dos socios 

para e a me& inhpral das pens0er ahmenticias, a somma que houter para dmj,, sera d i s t r h i e m :  
tro oa pensianarioz na proporçáo das pen\ões que lhos compeiirem 

C2 a Em o capital ~hemaodo a bO OMi$OW leis em oumerario, poder& s e r m o d i w  
com ippro\aeào do goieln; os rendimentos applieados pelo artigo 89 o a de socco- 
dramaticos 

ARTIGO 103 
O quantitatibo das pensües c soeeuiros e a bnua da sua ad]udica<ão serãopr-,,& 

nos estatulos f c i m  pela asseuiblca geral e approiddos pelo gowsno 

CAPITULO VI11 
DOS PRBIIIOS 105 ALCTORBS E IlllTdDORES 

ARTIGO 106 O 
E destinada em cada anno a quantia de 600 $000 re.3 para premios aos anctorr; e imita. 

dores 
1 o O premio que dere s e r a n f e n d n  coniposiru dramatica original julgada 

d plle sera de bU040W reis 
59 O Quando uáo h a ~ a  niais do q u e m  original dzgno de  premio, os 2005000 reis reítan- 

trs serão applicados a premiar a conipasir:~ dramatica imitada que mereca tal distinccão 

ARTIGO 105" 
O in:itadai entregando a peca que piopõe a premie entrenaia com olla o orrprnal que lhe 

serviri de base ;aia a imilac3o A falta do cnmpr~menló d es$disposlcão inhahilita o conror- 
renle a receber premio ou menção honrosa 

ARTIGO 106 
As çompasicões dramattcas ori@naes e imitadas, propostas a premio, serão julgadas pelo 

consellio drnnatico, sewndo o seu mento rhsoluto 

ARTIGO 107 
As peças que, sem se.em dignas de premio, se distinguirem neste concnrso pelo seu me- 

recimento, serio recebidas coin meoeão honrosa no reponoiio do thoairo 

ARTIGO 108 " 
A inspecçxo geial dos theatro, annunciar~ o prnso em que, annLalmenle, se dela conside- 

rar fechado este concurso 
ARTIGO 109 

Os concorrentes deíerao dentro do praso marcado niandnr d ~nspecciío geral dos Ihcatros 
as obras que propüem n preniio, aeompnliadas de uma ce<lula lacrada e fechada separada- 
mente, a qual dere conter o Iitulo da obra e o nome do auctor 

4RTIGO 110 ' Condnido o praso do concurso reunir-se ha iainediatamente o conselho dramaeco para 
pronunciar o seu juizo sobje as  peias que lhe forem apresentadas 

ARTIGO I l l  o 
A abertura drs cedulds de que trata o ari1.o 109 O ser& faia logoque o conselho drama- 

tico haja inlerpsto consulta, em que proponha &e sela adludicado premio oii rneoc3o honiosa 
a e l g m a  das composic6m dramaticas que lhe iorain presentes 

ARTIGO 113 
A consiilta do conselho dramaim subiri ao ministerio do reino pela dlreCt30 gera1 de 

Instrnc~Ro publica, acompanhada das obras que entraram em concurso 

4RTIGO 113 " 
0 s  trtulos das pecas premiadas e os nomer dos rcus auctores serao pnblicados na Colha of- 

lictil do "orerno Do mesmo modo se procedera para com os auctores das peças recebi* no 
repoitorz do theatro com mencão hanrosa 

ARTIGO 1110 
Serào appiieados para pagamento d'estes premios 
1 Um tcrco da quota estabelecida para os direitos dos traductores em todos os theatros 

de declama~Zo 
4 O O terio da quota estabelecida em tqdos os theatros de dedamarão para os direitos dos 

imitadores 
3 h f h d e  da quota marcada para as peps  oi iainaes, pelas represeutaeiiei das p e r s  a". 

ligas oriuinaes yue, UP conformidade do arllgo I0 " do decreto de 8 do ~urho de 18jf;crssa- 
ralii de sBr profiriedade do quctor nu do.; seus rppresenf3nfe~ 



ARTIGO 145 o 

Se estas quantia, não produirem o necessarro para o pqamento dos premios aos ancto- 
res e imitadoi BS, a somma que faltar será ~ u p p n d a  pdas despezas do theatro de D Maria Ir 

CAPITULO IX 
DOS nI~El íOh LIOS AUCTORES, IUITADORES B IIADUCTORES 

DE COHPOJI~GES DRAIATICAS 

A R T I G O  4460 . . . . - - - . - . . 
No producto de cada recita theatral depois de deduzida a terça parte precipoameutepara 

a s  des ezas da  norte, o ancloi de u m  pkca dramahcd o r i g i d  em cinco actos percebera o 01- 
tauo 2 s  dois terpos ren>aneseentes, se a. peca for e n  quatro actos o decimo, se for em tres 
actos o duodeumo se for em dois actos o qila*orzearo, se for e-n uin selo o dezeseisavo 

$ unico Os mesmos dmitos serão pagos pelas p e w  traduzida? em rerso e approiadas 
com dogio da censura 

ARTIGO 417 
Pelas p q a ?  imitada$, que no pari cor d a  censura sejam digna de fazer parte doreporlono 

do primeuo theatro uaaooal, serão pazas 3.5 resmas qoo-s estabelecidas no artigo anteceden- 
te com a diflereuga porem de que dois tercos da  quota serao pagos ao imitador, e 0  outro terço 
r&emdo pelo cammlssario do governo para os prcmios dos aoctores e imitadores 

u m  Os mesmos direitos serão pago5 pelas pecas traduzidas de verso e approradar 
com e!ogio da  censura 6 

ARTIGO 418 0 

O i a t a d o r  entregando a sua peça para ser censurada entregara com ella o original que 
lhe s m u  de base p a r i  a m t a ç ã o  Afalta de cumpr~menio d rsta dispos~@o eoltoeara o imita 
dor nas cucurnstancias de uáo poder ser considerado senão como simples traductor, e como tal 
Ihe seião pagos os direitos, se a siia composicdo subir 6 scena 

AATLGO 119 O 

Das quotas destinadas para o pagamenlo das compoç ç6es dramaticas tradundas, e que 
são  ignaes A3 que se a ~ h a m  estabelecidss nos artigos antecedentes, ealre-ara ocommnsasio do 
povemo um teiço aos lraductores, reservando os outros dois terços araserem applicadas um 
aos premias dos auctorm e ~mitadores, e outro a caixa d e  soocarros &amabcos 

ARTIGO 120 
As dis osicões dos artigos 116 O 147 e 449 " são extensivas a todos os tbeatros de deola 

magão, teuio applicacáo iguaI as de$uccões fei& nos direitos dos traductores eimitadores quo 
ferem representar as suas obras nos ieferidos theatros 

$ umco O Inspector geral dos theatros e iesponsavel pela eaecnpdo d este artlgo 

bAT1GObL21 O 

Os auctores de obras dramaticas orivinaes teem entrada fi anca no theatra de D Maria 11 
desde quen'elle se der comeQo aos ensaio: da rua pega, sssishndo-lhes o mesmo direito durante 
dois annos, contados da primeira representaLão, se a $eca se conservar no theatro, e trrer 
cinco, qnatro ou tres aclos e um anno, se a peça for de 01s ou um acta 

g nnico Entende-se i u e  se conserva no Iheatro a peça que tiser mau d e v e s  representa 
@es " 

ARTltO 1% O 

Ficam pelas anteriores disposições reíogados os arhgos 42 O, 13 " e lk 0 do decrelo de 8 
de p l b o  de lB5f, salvando comtudo os direitos a s  entradas adquiiidas por aquelles que, em 
iiriude d o  mesma deereto, a s  hon~erem gosado a te  á pramulp@o do presente regulamento 

mati&: suitk&a pureza d a l i ~ w a ,  e ,qnr i to  possi\el, a coirecpão do gasto 

ARTIGO 4Zb 0 

A censura Iilteraria das peça  em todos o ,  lhealros de declamaçáo serd exerorda por uma 
commissão de tres membros 

ARTIGO 825" 
Cada censor exercera o seu cargo durante dqls mezes consecutivos 

ARTIGO 1.26 O 

A responsabilidade d a  censura lilteraria das pew pertence exclnsiramente ao censor em 
axercmo 

ARTIGO 127 0 
Nenhuma p e p  podera suhlr 5. scena no theairo de D Mana 11, sem que p m a m e n *  ba- 

Jam sido pagos, pelas despezas do mesmo Ibeatro, ao cofre da  censwa ) g m  reis por cadaac& 
cemurado 

§ nmco O cofre ùd censura seca estabelecido na mspecrão geral dos theatros 

. . . . . . - v . -. 
Barcr i  no thpatro de D .Maria I1 um ùiro no qual serão lançados 09 nome3 dos 

a nem as peças são dlstribuida~, titulo e nu&o de actos d e  cada uma daç referidas pem 
a Iata dos dias em que deram euti ada no ebeatro, e a d'aquelles em que foram eu*-- 
membros da  comwlssão de censurd 

ARTIGO $28 o 
Os auctores imitadares e traductorcs y destmarem as soas composieòes dramatias 

para o theatro d l  D Maria 11, farxo eutiega ellds ao secreiario do theatro que pela forma 
mdicada no artigo precedente, dislrlboira aqueliar que o tommissario do gokernk de a m r d o  
com a s  di $posicòes do capitulo 3 O ,  titulo 3 O, julgar convenientes para o reportorio do thealro 

ARTIGO 13U0 
As p c p s  para serem representadas nos tbertros do segunda ordem ser& entregnes por 

seus auctores, rmiiadores ou t~aductores ar  emprezas ou direccóes dos mesmos theatros 

ARTIGO 134 " . 
As emprezas ou direee6es escolherSo entre essas camposicries as que Ihes convrer levar d 

serna, e envia Ias-h20 a in.peccão geral dos theatros ou as suas delegaçaes 

ARTIGO 13% 0 

?ia iuspecpão geral dos theatros haverá um Iirro em tudo igual e9  livro qne, segundo o 
arligo 1-28 O, deve existir no theatro de D 3iarla 11 

ARTIGO 433" 
Os delegadoi da insprccão ger a' dos theatros remetterão 4 mesma inípecção todas as pe- 

cas que Ihes forem eutregups para serem censuradas, e qiie lhes serão derolndas lo- aceu- 
suia tenha ùado parecer sohre eUas 

ARTIGO i34 " 
Vo fim de cada me2 a inspecpão era1 dos Iheatros e as suas delegapões mandarao a Lada 

empreza 04 diracca0 o relagão das pe$s censuradas para o seu theatro, durante esse mez 

ARTIGO 135 0 

As emprezas ou direccóea sati,farãQ a inspecção geral. dos theatros m aos seus de1 d o r  
em rtsta darelacáo eniiadz pela mesma inspeccão, e por ella rubricada, a p m t u  de &rei; 
pai acta censnrado 

ARTlCn i.lFi 0 .-.. . ...,. .-" 
I ' i z p  a cuarit.3 1. iiiln, %r arnl,r*za< ou i I i r ~ ! t ç ~ ~ s  devrr8o drilarnr na mbsnia reia* o 

hxr i r rn  C V : G ~  1d.8 3 d.ipo\~<ài, 1, prP'PI.* T~!cIII*' ,~<~~:v, e>ta derlara(a, serd ~ w g n a d a  pelo 
em.lrcrari3 ou <Irir 'br i* pi'loi .cu~<rrQ>, 4da~(t l \  1 i O ~ l ~ ~ e l i t  rirehdo a quautta que Il.ei yerten- ".- no1 

ARTiGO 437 
A quantia que durante um mez houver entrado no Wfie da  ceusnra sera no Bm d o  mssmc 

mez divid~da igualmente pelo'. tres memhroi da censura 

ARTIGO 4J9 o 
A censura de uma peca nunca podera demorar-se mais de dez d a s  successivos, no fim 

delles deie estar licenciada oureieitada 
hR'i1i:i) 440" 

Prrd,. n dirill3 3 qUart1.i ue Ihi Lcr'eu<e pil.3 ceniur4 &i p u p s  dorante um mpz o m- 
sor ~ U V .  .cn, cau..i~ii.iilcada, &murar umi pera u i s  dias do qne os iixadm noariagn ao@- 
wiciiu- \ i : g a n ~ ~ 3  .. 9 (O:.,OT perde o <iire.tó por ,,:L. L I I ~  s e r i  jividida ~ e i ~ s o l i t r o s  mem. 
bros da corimissBo de censura 

ARTIGO 144 0 

Os censores Iinitar se-hão nos seus pareceres á anaiyse litterana dar p q a s  q o s h e s  fo. 
rem d~striburdas, baseando o seu voto n essamesma analyse 

$ unico O inspector -era1 dos theatro', e o cammissario do governo devolverão a m w a ,  
para ser relarmado, o que ae afastar dos limites mareados n este artigo 

ARTIGO 112 0 

NO praso hxado no artigo 159 drollarãa as secretarias do thedtro & D Maria I1 e da tu- 
specção geral dos theatros as p e p s  Iùstribuidas a censura 

ARTIGO 163 4 
As pecas que voltarem censurddas a uispeccáo geral dos theatros serão entregues 6s em- 

3 



prezas on direceões dos theatros, p a a  que $50 desunadas, d e p o i d e  eeercida pela mesma in- 
specg" a censura moral e politica 

ARTIGO 444 O 

Em thealro algum do reino ser% representadas pecas que não tenham sido wnsuradas, 
seguindo os tramites apontados nesie capitolo 

ARTIGO W O 

Os delegados da mspeqão .era1 dos tbealros, onde os houver, e na sua falla Os goterna- 
dores cnis, rigiarzo pelo exacto ~umprimento d-estas disposifles 

g unico Para que os delqados da inspecçao e os governadores ciiis possam dar execucão 
ao 411e se acha determmado a inspecção geial dos theatros recebidos do eommissario d o h -  
verno os escIarecimentos n&ssanos, Ihes enviara no f i  d; cada mez a rela$ão dai pecas que 
n esse mez foram approradas pela commissão de ceniura 

CAPITULO SI 

RBCRAS ~iScb.B$ E PCONOIICAJ 

ARTIGO i kb  
De see em seis mezes o conselho dramdtito delegara tres dos seus vogaes para fazerem a 

visita do theatro di D Maria 11, comecando pelo edificto cujas deterior~ócsine~l(aveis veri- 
ficarão e seguindo por todos os artigos do material, ate'ao exame daescripturação e eontabi- 
Irdade ' ~ s t s  inspeqão comprehenda igualmente o serngo dramatico, a exeençáo dds leis e re- 
cdnlamentos, lantg litterarros camo eoouomicos e adm~rustrati~os, devendo o eommissario do 
&verno estar presente a esta rislta 

w c o  De tudo que tiierem'ohserrado dar& os delegados conta ao conselho, e este, em 
eonsdta, o {ara presente ao goierno 

ARTIGO 44i O 

P orohibida a entrada no  calco do 1Dcali o de D Xaria 11 sem Iicenyd do UIini~terlO do . . 
remo 

5 uiiico Um rejiulamcnto policni determiaara os casos em que estalicencapoder&ser com 
mdrda 

AR1 IGO 168 " 
A auctoridade publica de>@, por si ou por seus delegados, assi.Dr aos espectncolos publi- 

cos, eocenpar nelles os lopres necesiarios e proprios para o exercicio da inspeciào que lhe 
compete 

O No iheatro de S Carlos harera um camarole para o mimstm do reino, uma frisa 
p a r a ' ~ ~ o i e i n a d o r  civil, inspector geral doi theatron e eommandaute da y a r d a  m w u p a l ,  e 
uma friza para o administrador do bairro e commsndante da y a r d a  

S '9 No theatro de I) Maria I1 harera um camarote para o ministro do reino, Outro para 
o eommissai io do gorerno, uma friza para o "oremador civil inspector geral dos theatro5 e 

, commandante da guarda municipal, e outra o ddmmistrador do bairro e commandante da 
guai da 

g 3 0 Nos outros theatras e espectaculos ublims de Liiboa serão destinados somenle dois 
camarotes on frizas paraa  auctoridade, senBo um parao governador civil, inspector geraldos 
theatros, e i ornmaudante da  guarda municipal, e outro para o admimslrador do bairro e com- 
mandante da guarda 

# 4 Nas outras cidades do reino seraresemado um camarote para a anctoriãade admi. 
nistrstira, onde terd rogar lambem o delegado da mspeccOo geral dos theatros 

ARTIGO i19 
Têem díre~tn a entrada gratuita na platea de todos os theatros 
Minislro do reino, 
62n~om2anp c,v,l. 

~o&m~ssaGo do governo, ' 

Membros do conselho dramatico e censores, 
Medico, wrurgião e actores do mesmo theairo 

........... 
Todos os jornaes pol~ticos da capital tsem direito, cada um, a nnra entrada no tlieatro de 

D Maria 11, para oaercerem sobre a arte dramatica a sua critica iIlustrada 
§ unicu Esta entrada cessa quando o ]orna1 suspende ou ú n d ~  a sua poblicação 

ARIIGO i51 
Aos jornaas Iitkrarios cabe o mesmo direito quando tenham dois a m o s  de pnblica@o 

ARIIGO i52 o 
O 1ornaLsta que tiver direito a um logar na platea do theatro de D Maria 11, entregara 

ao Porteiro o seu bilhete no acta da entradd O bilbete ser-lhe-ha derolvido no dia sepuiute ao 
da representacão a qur ~ESIFI I I I  

ARTIGO 45! o 
O director geral da  instrnccão pubbca, os membros do conselho d r w  os m r e s  

o directar d I escala da arte dramatica, os auctores que por este rego]amsnto t& entrana n% 
gafea, e o medico e cirurgião do tbeatro receberão seus bilheies no bi&teiro, e 

so aoporfero  da platea no acto da  entrada 

ARTIGO 4.5h 0 ........... 
A nuiqem e dado o direito de obter camarote gratuito ou enlrada n a p l a h ,  sqao,, não 

aclor, alem das pessoas designadas n este re~ularnento Todas as auctoridadis do theavo ser& 
responsaveis ela erecuezo deste artigo, fiGndo os contrabentores 5ulcitos 1 multa correspon- 
d a t o  ao tripro do preco do camarote ou da  eutrada na platpa 

CAPITLTO XII 
!fF.DIDAS PE\AES 

ARTIGO i% 
9s conlrarenlões dos re~ulamcnles e a desobcdiencia aos precc~tos legitimas quando 10. 

rem commetlidos pelos aelor; c emorepadoi dos thrafros. scrão riunidas com a s  ;eauintes OP- 
na3 disciplinares ' 

A - . . 
1 Ad~ertencra ou reprebensdo 
S " Erpulsáo lemporaria do t h ~ i t r o ,  
3 o Erpolsáo perpetua. 

,a O Muitas pecuniarias ate 20p003 reis 
5 O Suspensào por quinze dias sem ven~inienlo 

... 
Em reldcao ao theatro de D l a r i a  11 o director dos ensaios e coinpeteiite pala a appli- 

cacão das penas 1 = c 5" aos actores, sendo a multa de 5aOW reis 
$ unico Do director dos ensaios ha recurso pala o cominissario do goierno 

ARTIGO 15; e 
Em relaczo ao mamo theatro >compelento o commissdrio do gowrno para a dpplicacão 

de todas a s  penas 
$ unico Do eommissario do $oreriia ba  recurso para o  conselho dranlalico 

ARTIGO 458 0 

>\s penas que por este regulamento ou por convenção es ecral, não tliirem modo cslabe- 
Iecido para a sua~pplicaclo, não se referindo ao theatro d e i  Mal ia 11, seráo impostas pelo 
inspector geial dos theatros ou por seus delegados, (om recurso para a mcsma inspecrão 

§ unico Do inspector ha recorso para o conselho dramahea 

ARTIGO 159 o 
A cmpreza ou o director que abrir qualquer theatro sem preíia licen$a da auctoridadc 

competente, que pozer em siena pecas sem auciorisacão da censura moral e politica, ou deixe 
de cumprir as disporiüíes que oeste regdamentn lhe dizem respeito, Incorre, alam de outras 
penas que Ibs sejam a~pùcaieis,  na multa de 20g000 reis 

ARTIGO 160 
O dir~ctor on emprezario que faltar com os espectaculos sem ormia approvaoão da au- 

ctoridade compeieuto, rera pnnido com a multa de 5b000 a 208000 reis 

ARTIGO 161 o 
O bireclor ou emprezario que faltar ao pagamento das quantias por esio regulamento ar- 

bilradas para a censura, incorre na pena de multa de 6;9000 reis por cada aclo que deixar de 
Mlisla~er 

iRTlCn I R 9  0 .......... 
A 2iiiprrza ou rot'i~da$lr qit,. r,pre=iucíi qualquer ~ P Z .  jeo  conienlimcr.lo dr, seu proprie- 

tardxi, incorre ~iri perna (10 P I O I I U ~ W  tola1 d l  rieila cu recihr cm que d prya h q i  sido represeri- 
13d.l. rui~lird lu aiis .eui. Irei:tiiioi iio:~riiilor~s. ,. ti.m arsim rm um3 mulln JC Ui)m reis. 
a p p ~ i m d k ~ ~ a i a i á u g m e n t o  J a  caixa kas aposentágóc~ e reformas 

CAPITULO XIII 
POiICIA GERAL EYTER\A 

ARTIGO 163 
?i&s occasiües de espe~laculo deie  couLorrer uma guarda, cumposta da for- uecessaria 

Para manter a ordem e tranquilidade indispensarel nas grandes reuniões e prestar apom a s  
aucloiidades 

ARTIGO i6b o 
Esta iorga, nas 'idades de Lisboa c Porto, scra destacada da guarda inunioipal 



DISPOSICÒES DIVERSAS 

ARTIGO 465 o 
Emquanto durar o seu exercicio, nenhum vogal do conselho dramalico ou empregado da 

healso podera representar directa ou indirectamente direitos proprios ou de terceiros, quer 
de accordo oom actores e empregados qaer com auctaie3, perante a admin~stracão do theatro 
& D Maria LI, sendo lambem prohThsdn no n i i n  de subir a scena iiinn obra ma. o celebrar 
qualquer contrato em lelação aos 
concede a todos A infracção d'est.. pirbriwr .. uuiui-au 

-.-.-.,- ~ - - -  

direitos de anctor, ou fruir maiores vantagens do que a lei 
....""...&.." ?"..,,.O . A,,-.ec%. 

ARTIGO 466 o 
A nenhum empregado do tbeatro on actar e permitlido cnntratar Lom os anclores, imita 

dores ou trafuctores a cessão dos seus direitos, nem substituir-se a esses para o pagamento 

ARTIGO 167 
Confeocionar-se hd um regulamenlo especial para o palw do theatro de D Maria 31 

ARTIGO 168 O 

k c a m  sem e5eito os reanlamentos de 30 de janeiro de 18W, 2 de maio de 1848 e 29 de se- 
tembro de 1853 

-Pass&mos agora a outra ordem de idkias. - A Resolução de 
que tratamos vkrsa sobre zmpóstos andustrzaes; e por quanto, 
segundo o plano que traçámos, devemos acompanhar passo e passo 
as mudanças legislatiras que vão occorrendo em matbna de tri- 
butos, somos obrigado a registar aqui a ultima Lei promulgada, 
que substituio á Déczrna Industrcal, e ao I&anezo de Fábricas 
uma só contnburção, a - Contr ~buiçáo Industçzai. 

Rasão de ordem : No tomo S." desta nosia humilde Obra re- 
i gistámos a Proposta de Lei que o Governo apresentou em 1856 

ao Parlamento, com o fim de substituir a Décima Industriàl e O 

Maneio de Fábricas pela Contrlbuiçdo Industrd. Aquella Pro- 
pósta não chegou a convertêr-se em Lei; no anno, porkm, de 
1860 consegufo o Gorerno fazer approvar uma nova Propósta 
(de 15 de Fevereiro), a qual, definitilamente, e depois de passar 
por lodos os trâmites regulares, foi convertida na Carta de L& 
de 30 de Jdh de 4860, para começar a ter execução no 1." 
de Janeiro de 186 1. 

He esta a Carta de Lei que pasdmos a transcrever: 

ARTIGO 1 
bicam extinetos desde o 4 O de janeiro de 1861 em diante todos or unposlos denoniinados 

.decima mdustnd maneio de fahrieasm e todos os addic~onaer e sellos de eonhec~mmtos res- 
oectivos aos reíerieos impostos, e substituidos por um imposto que se denommará ~cont i ibu~ção 
industrial, nos termos da  presente lei 

- . . 

ARTIGO 2 
Todas as pessoas nacionaes ou eslrangavas que exercerem no continentr do reino e nas 

Ilhas adjacentes qiialquer indnstria, profissão, arte ou oficio serão suleitas a contribuicão in- 
dnstrial, nos tprmos da presente lei 

o Exceptuam se da disposiçZo s e a t e  ar ligo 
Os membros do corpo diplomatico estrangeiro em eifectrro serrico, 

B ' Os acentes consulares de oaizes eslr~nrciroa. somente com resueito aos oroi Pntos do - .  
seu emprego 

3 O Os &pregados do estado ou de estabelecunentos subsidiados pelo estado, com res- 
Peito aos vencunenbs que receberem do ~ s t a d o  ou d esses estaùelecimentos, e hem assim os 
IiuniSk-os do cuib, com respeito a tados os seus ieucimPntos rerpeotivos ao mesmo culto, 

4 0s credores da divida pnbùca fundada, com r~speito aos juros d'ella, 

5 o 01 pescadores ou emprezas d@ pesca, e os canesssronano7 de w s ,  com relação aos 
respecliros lucros, einqnanto estiverem sujeitar a unportos espmaes 
6 o Os coltisadores ou exploradores de quaesguer predios msticos &a urbsno3, com reh- 

ção aos seus respectivos tucrai, SuJeitos 6 ~ontr~buiçào predial 
7 As caixas r w n o m i m  e os monte pios legalitiente estabilecidos 
S O Os jornaleiros OU irabalh~dores que não exercerem algumds d& p10fissõ8~ designadas 

nas tal>ellar k e B, 
9 o Aquelles qne forem iaenloi por leis cspeciies 

sicões d'esta lei serão a p p h c a d ~  aos subditas Pstrangeum, & m a s  mod& 
caeã;e!",P&I~iis nos re$pectivos tratados, enquanto estes subsistirem 

ARTIGO 3 o 
A conlribaicãa industrial rnrnniie -e 
i " Ut takas LUds, n h  ~ u ~ s i ~ ~ s ~ ~ r i ~ i a r t i i i o .  m'; i,npn<tni i !Crli; iiidu~lriau, profia.iizs, 

a r td j  ou ollit~ios, proi1orcini.n ente dvs u\ I i i  rrij c z r b i  lu kreiu.:i.ilos, r::uladls ~ ,a l , t~  di. 
Tcrra.5 diicJ;i<hei i e s i ~  lei r LLella dr i i i i  \.< A uu: d CUI faz mi:r 

2 o De taxas iarraieis on sujeitas a w a;tieáo impostâs a outras indnstrias, profissões 
artes ou oficlos, umas conforme a grande=& $as porodçães em que forem eaerwdas. e segundi 
os diuersos lucros que na meswa ovoação poderem ter os differentes indmduos que a s  erer- 
cerprn, outras não sujeitas no tolo ou em parte a ordem das terras, mas tainbem mnforme os 
diversos lucros de cada contrtbuiste a s  qudes &a$ ser20 ieguladas tambem pelas disposi@es 
desta lei r tabelia juola B que d'ell; faz parte 

ARTIGO b 0 
Para os efeitos #estale] todas as povoações do continente do reino e ilhas adjacantes se- 

rão distribuidas em seis ordens, tomando se por base o numero de habitanbs, e conside- 
rlndn-*c . -- V- 

Terra de I : ordem a que wmprehender 400 000 almas e mais 
5; 50 C40 a i00 000 , 9 a  . L I I M .  5 n m  - - --v"" 

4 =  . % M a  6000 
5 '  500 a 2 00') 
6= . . .  . 500 e menos 

R e a  aurtorisado o goitemo, nos Urmos do artigo 23 O o 2 o a irarisfenr para a ordem lm- 
medralamente inferior qualquer poioacão p e  não sela oa%eca' de eomarca, quando se nio,tre 
que da applieação rigorosa da regra estabelecida n'este a r l g o  resulta uma dass~ficaçW menos 
equitatira com relação aos recursos mdnstriaes da mesma povoapo 

Todas as ovoaçóes qi e não forem cidades ou rillas pertencem a 6 9  ozdem, qualquer qoe 
Sela o numero &S sons habitantes 

ARTIGO 5 
As industnas, proGssoas, artes ou officios a que se r e k f e  o n o 2 ' do artigo 3 O, em CuJa 

imporlancia iniiuir a ordem das poroapiiei onde lo;em enorcidas serão distrlbuidas emoito 
ddsses e taradas segundo a primena e s e g m d a p t c  da  tabellalB3que faz parte d'csta Lei 

$ 1  "s induslrias, proiissóes, artes ou o n o s  a que se refere o n o 2 o do artigo 3 4 em 
Gula imporlancia não rufluir a ordem das pouoações onde forem exercidas, serão taxadas se- 
gnndo a terceira parte da  Iaheiia B 

B 2 o Os contribuiates serão collectadas sampre em reldção a ai dem è a  terra em que habi- 
tnaimente eaercereni a sua mdustrra, profissão, arte ou o5w0, aindaque não seja a do seu do- 
minlio 

ARTIGO 6 
A p e s c a  que n? coucelho exercer a mpsma on as mesmas mudustrras, proEssões, a r t a  OU 

offlcios, em differentes iocacs. entrara para a contriliuic~o Lom tantss taxas, quantas forem os 
seu3 diversos eslabrlecimentos . 

5 unim h pessoa qne no concelho exercer mais de nma industria, profissáo, drte Um 0%- 
cio no mesmo esfabelecimmh, ou sen eilp, contribalra somente com a taxa mais devada de 
entre as correspondentes a assas industrias ou p r s 6 ~ 5 e s  

AATIGO 7 O 

A pessoa que dentro da mesma loja ou establecimento vender artigos pertenceoles a duas 
ou mais rndustrias, profissoes, artes ou o i c ~ o s  dds wmprehendlda~ nas tabeiias A e B, pa- 
gara so pela taxa mais elevada de entre as correSpondentes a essas industrias 

ARTIGO 8'  
Os fabricantes ou negociantes que tiverem deposita de fazendas em locaes Wrtos, Para 

vender a retalho ainda ne não vendam diariamente. mas so em dias de feiras ou mercados, Pa- 
Garao a taxa c&respon%eute, alem da  collecta que pagarem pela fabrica oncstabeleçmente 
camrnercial 

ARTIGO 9 ' 
As soc~edades com G m a  serão calleeladas por meio de uma so taxa 

. - . . . . . . , -. . 
As companhia$ nti qoacsqtwr ouiras \uci~Aades mmuirrciles de qualquer rsg:cie, CUJ? 

fanua. Jnaial for r c p r ~ i ~ . n t ~ d )  meio de ~ J ; ~ Z S  a que *e distrihiiirem dividendos. s z r b  íal. 
I3clddas ri#, uron pereoo(a,-em d&ro ,nada o3 laèelta rrsyecliia dg total do di~ideado, distri. 





5 3 Quando porem se der aos contrabumtes pro~~mento nos recursos a que se refere este 
artigo r seus g,  as respectivas (erlidões seráo remettidas officiosamentc ao presidente da junta 
dos repartidares, O qual a rista das mesmas mrl~dõss passara dos rewrreutes tltulos, que lhes 
serão attendtdos a elles ou a outros wntrrbuintesdo mesmo uinc~lho a quem elles os endossarem 
no pagarrento de quanlia igual áquella em que houverem sido lesados pelo erro da malrrz, da 
roparticZo ou excesso dr ima 

4RTIGO 24 
Qualquer industria, profissão, arleou oib~io, omisso n u  tahellas 4 e B, ueeridenkmenle 

seja srrn~lharite a algum dos que ali vão mencionados, .era collectado segmJo essa iadustria. 
profissão, arte ou oEcio 

A tespcrlo porem das indostrlas, profiss?ies, arlm ou officios que nRo posiam desde logo 
ebriamente assimilhar se ou das que os progressos soiraes forem creaodo o gowrno, prcce- 
dendo as necessarias mfo;maeões os rneluir-i em tabellds addicionaes que fdra por em eaecugão 

$ unioo Em cada sessão 1eq;slati~a o goveroo apresentara ás cbrks a iabella serai de bdas 
as profissões, industrias, artes on o lç ios  que tenham sido classificados por as&nilhapáo ou 
mm taxas noras 

-IRTIGO 25 
o ,.overuo auehrisado a fazer re:ul.inientw iirrra;nr~x pzra dessninlrini tnto 1 e l a -  

cIiç20 d a s ~ h s p o ~ i ~ õ e o  contrclz na pl.t..<eut.i lei, ajfalicl .ihi :.: ir.iilfn: rùnrenicnle, pari t o r v ~ r  
effectira essa execucà?, e !cm a>siui a fazcr as drep~rac que exigir s i..r3iii\ão e iperfeijo ~ i n . ~ i i l t i  
113.3 m x I r , 7 0 ~  . . 

ARTIGO 26 o 
Es!a Ia so começar& a ter iigor nasiIhas dos Açcrei 

diante 
ARTIGO 27 O 

Fica revogada a legislaçáo em contrario 

de janeiro 

-Pedimos desculpa aos Lertores, de não transere~êrmos as Ta- 
bellas; falta-nos o espaço nesta esenptura; c em todo o caso, 
quadra m a i s  ao nosso plano regstar as disposições p r o p r i a m e n t e  

l e g i s l a t i v a s .  do que as TabelIas, modélos e exemplos. 

-Pelo Decreto de 85 de Setembro de 1860 promulgou o Go- 
Ierno as Instrucçòes Regulamentares para o Lançamgnto e Re- 
parttção da Contrzbut~ão Industrzal. 

-Vejâmos agora a Lei n o t i s s i m a  sobre a Contribuação Pessoal. 
Rasão de Ordem: No tomo 8 O demos as noticias convementes 

6c&rca dos Impostos d e n o m t n a d o s  -1rnpOsto de Credos e Ca- 
valgaduras=, e =Quatro por cento das rendas das casas=; 
e nesse mesmo tomo, a pagrnas 16i e s e g u i n t e s ,  r e g i s t A m o s  a 
Propósta de Lei que o Governo apresentou ao Parlamento em 
1856, para subst~tuir aquellrs d o i s  Hmpósfos pelo denominado 
=Contribuição Pessoal=. 

A indieada Proposta não chegou 3 ser convertída em Lei; 
mas, renovando o Governo uma Proposta sobre o mesmo as- 
sumpto, logrou a final que ella fôsse c o m e r t i d a  na seguinte Carta- 
de LFZ de 50 de Junho de .J 860: 

ARTIGO i " 
extincios desde o I " de janeiro de 486 I em diante os imposlos denominddos de 1 crea- 

dos e cavalgadurar, e 4 por canto sohre 4 renda de wsas D assim como tados os addicionaes e 
~eflps de conhecimentos oeios respectiros iniposias, e sub'stituidas por ama winiribuição que 

AR'UGO 2 " 
A contribuieão pessoal w m p ò ~  se 
1 De taxas fixas, reguladas pela tahella amexa qne faz pamj da @ 
2 De uma percentzgem coniplemental sobre a renda ou ialor loeati~o das oa&.q habitadas 

que euceder a 20$000 reis nas terras de primeira ordem, 15#000 rets nas desegunda, I D W  
reis nas de terceira e p a r t a  e 5 ~ a X )  nas t?rras de uinta r sexta ordem no remo e dbas adja- 
mates a qual pereentaprn kom$ementar $era fixa8a annualmente nos Limos da presente lei 

i 1  0 A ordem das terias a que se refere c s k  artigo e a que se acha esW&& no arhgo 
4 O da lei da eonirrb~ipáo iudustrial s 2 o Exceptadm se da disposrgáo do n " 3 " d'este artigo os paços epismpaes, a s  casas ds 
residenca dos parochos, os eon\mlos das r?li:iosas, e as casas em que as camarss msnicipae3, 
juntas de parochia, misericordiaa. confrarias e outras uistAtitiuçòes pnblicas de piedade on io- 
s tmcc~o  esiirprem estabeIeudas 

ARTIGO 3 
As taxas de quo trata o n 1 o do arlyo antqdeote r a e m  
l o Sobre OS creados do sexo masculmo 
CL, o Sobre cavallos, epuai ou muares, 
3 0 Sobre os ~ehicuIos destinados ao transporte de pessoas 

ARTIGO 4'  
Exceptuam-se da disposição do n O 1 O do artigo 3 " 
1 4quelles que so aceidentaimente fizerem sei rico de creados, 
2 O Os creado~ ou mows dos fornerros e paderros, os amassadores e maços de  fornos, os 

moços boleeiras e cocheiros de seges eearrwens de aluguer, os sprientes omo$os defasas d e  
oasto. 'hoswdarias. loias de bebidas e outras analogas, e oieadps empre$adadaFuo seriico d a a g r r  
CultnÍae 'nos hospitais e estabelecimentos pios 

v 

ARTIGO R o . 
Exce tnam se da disposieáo do n O 2 O do artigo 3 
1 0 8s oaT;illor, eguas e muares qne tirerem prata no exercda e os das pessow a quem Q 

estado os concede ou obri-a a ter para desempenho dos seus cargos, 
2 o Oe caxalior. e m 2  ou madres QUP se emoreparem principabènte no servi9 da %ri- . -  - . 

culrura ou da indus8riã 
3 O 4s egnaí de crgaçáo, os poldros ate yoatra annos e os eavallos destmados a padreqao, 
1 O As ca~algadurac de carga ou tsmsporte 

ARTIGO b a 
Exceptuem-se da disposicão do n a 3 a do artigo 3 O os trens de iluguer 

ARTIGO i o 
ficam SUjMoc a wninbgiçdo pessoal tadas as pessoas nacionaes ou estrangeiras que rebl- 

direm na continente do reino e nas ilhas xdlacenbes 
unico Eucepluam-se 
O Os membros do cowo diplomatico estrangeiro em effeetiro semlÇ0, 

2 O Os agentes consulares de naizes estranKeiros que nãO tiverem em Porlugal cendimenlo 
alguni alem d: que Ihes prwler d6 seu empregò 

- 

ARTIGO 5 
A contribuicão pessoal come$? 8 vencer-se desde o pnucipm do tnmeslre em qoe O ContrS- 

burnte tiver no conr elho algum objccto suleitc ai taxas estabelecida8 no n " I O do artigo 2 O. ou 
por sua conta alguma casa habitada par elle ou arrendada, e tesa d~ íenwr-se desde O Qrrnci- 
pio do lrimesire em que o contribnink deixou de ter otijeetos a ella sujeitUs 

ARTIGO 9 
O lan(amento e ds t r ibu i~áa  da contribuigZo pessoal fai-se-ba por concelhos e compe@ 5 

Imita dos repartldores da  contribuic% predial, com reclamacão para a mesma ]unta 8 recurso 
para o conselho d eslado, QOS termo3 da presente lei 

$1 Haverd Em cada coocelho ~uformadores lonrados espeaaes para o sernço desta c0*- 
tribuiçao, nomeados annuahente pelas ,untas 

$ 2  o Compete as mesmas auetoridades a imposic& de qnaesquer multas a -e Possa dar 
logdr o lancamento OL a repartigáo da rontribuição pessoal 

ARTIGO 10' 
Far-se-ha em cada concelho um arrolamento gertl de todas as  pessoa que Dos termos da 

Presente lei, estiierern sujeitas a conlribuiçdo pessoal, que se denominara a matil2 da contribui- 
çáa pessoal * a qaaI matriz s e r n r i  para se lanczr e dislr~buir a mesma contribuicão 

$ 4 o &ta matriz seri  feita peko escmão de fazenda do respectivo concelho, tomando por 
base no primeiro anno oultimolaneamento dai contr~hui@esexhncks por e l e l ,  DO qual fara. 

o@ao ou a reelarnaráo de ualquer cidadão cantrilluinte, todas a: a l t e fwes  que a mudanp 
de Circumsiancias dos rndirijuos ah collectados on as nov+s provisoes d esta lei h ~ ~ a t e m  ne- 
Cessanas Feita a orimeira m-krrz sera esta tomada para base das suhseqentes --- ~ - - 

o h esta &tFiz dedarar-se-ba 
O nome d I pessoa sujeita a con t r ib~çáo  pessoal, . sua morada, 

1 .-. -*..an 



Tabela das taxas fixas da conkibniçõs pm& 
ARTIGO 11 O 

A rnatnr depois de feita elo i espeeti~o escnvao de fazenda, w s  termos do arligo antcce- 
deats, sera patente aos eontn%niuks no tempo e pelos rasos ue os reggamentoa fixarem. e 
das reelamacões que não focem sat isfaas pelo escrri Zo $e f m $ a  havera recurso ara as jun- 
tas dos ~ e p ~ t i d o r e s  da contr~urpào predial, que os julgara nos prasos estdbeleciJo, nos mes- 
mos regulam~ntos 

$ uuiw Com as reetifiqíjes fel@ pelas ]untas dos repartidores ficam as mdtrizrs con- 
cluldas para por ellas se fmr o lançamento e repai tiçHo dd cantribni@o pessoal do anuo i&- 
peetlvo, nos termos da presente ler 

ARTIGO 18 
A unportaneiá da eontnbniçãopessoal sera, sobre proposta dogo'ol.erno, r otada mnuaImeo13 

pelas 6 r k s  e reparhda pelos districbs admuiistratiios 

ARTIGO I J  O 

A$ juum gerars de dritircto repartirão pelos i espectaos conalhos o coutrngonte que por 
lei pertence1 aos seos distrrctos admuustrattios 

§ amco Ao contingente de cada concelho acrescera a quantia que no auno precciisote li b cr  
sido annnllada por rodevidamente coliectada 

ARTIGO 44 
As camaras mommpaes poderao recorrer para o conselho d'estado da rcpartipZo f c ~ l a  polas 

~untasgeraes de disti içto, quando a ~ n l p r e m  m~ustacom relação aos seus respectivoe mncclhos 

AR FIGO 45 
A vista das matrizes conclnidas nos teimos dos artigos 10 O e 4 l  O e seus Se, lancarão logo 

asluntas do$ repartidores as tawas liias, estabelecidas no n o i o do arttgo 2 ' d'esta lei, as pcs- 
soas que a ellas estiverem snjattas 

ARTIGO 16 0 
A diiierenca entre o contingente da conlribuiçao pessoal que couber a cada concelho, a 

importancia total das taxas lixas de que trata o o O 4 O doarligo 2 O da presente lei, com que da 
respectiva matriz se mostrai. conforme a disposi~ão do attigo antecedente, deter wntribuir o 
mesmo concelho, %era peia]unta dos repartidores da contribuicão predial reparttde proprcio- 
nalmente a renda ou d o r  loca t i~o  das casas de habitação, que, nos termos do n 0 2 0 do artigo 
2 O da presente h, estirerem sujeitos a contiibuiçZo pessoal 

4RTIGO 17 
Nos conelhos de Lisboa e Porto a percentagem sobre a renda das euas  do habitasão scra 

wa l  para os respectiios bairros m e  OS compâe n%o se subdrvidindo o wntingenie de cada nm 
20s ditos conceihos, orem, para todos os mais ;rlfertos d esta lei, os mesmos bairros serão con- 
siderados como canceyhos 

áR1IGO 18 " 
Da mati u mnclaida nos termos dos artigos 10 O e i 4  O P seus Sc da  presente lei e do lan 

carnedo e rewartição aue sobre ella se fizer. nos teimos do i  arbicd U O e 16 O d a  mesma lei. 
havera amda~recurso i r a  o oonselho d estadá e para o governo, u 6  termos dos artigos 9 O, 10 
e 11 o da lei d a  coutri~wpZo predial 

ARTlCfl 19 0 . - . - - 
A contribuição pessoal sera adbto~onada com 4 por eenb para falhas e annnllacòes, os 

maes  3 w r  @to será0 cootados sobre o total da  contribuicáo. carnorehendidos os addicionacs 
&e 11oo;er <:ala mesma forma. qaaiido tenha logar a anÚullacàu dc qwlqner ~.oller'L.i, &..rã0 
rcsirluilos dos eontrihu.utes os addiciooaes w n i  a rt.:L;i priucipal 

ARTIGO r>0 O 
l?. o mverno auctorrsado a fazer os reiruiamentos necessarios nara desen~ olvunento e ese- 

rny.Zd dd3s"disposicòe~ coutidas na presente $1, a eitabelccei. as mnlia\ m ~ a l i i e u k s  liara Irroar 
e8ertira essa exeon$ão, B a owarror ái  d c s p a s  com a formaçk Jas primeiras niairiac. 

ARTLGO %i 0 

Rca suspensa a erecuçáo da prcsente ler nas dhas adjacentes, cmquanlo ali subszslifem 
os dizimns - - -. - -- - - 

ARTIGO 82 O 

Fica revonada em geral toda a iegidação em contrario, e especialmente z relativa aos 1111- 
posto, qU8 sã2extmcto~ e substituidos pela presente Ler, na parte que se oppozer a suas dra. 
posiçiies 

ORDEM Da 
UNIDADES TRIBUTAVEIS 

Uni creado 
Dois ditos 
Tres dltos 
Quatro ditos 
Cada um a mais 
Um cdvallo, egua ou moar 
Dois ditos 
Tres ditos 
íinalro ditos 
E& IUU a mais 
Cada vehiculo de  doas rodas, montado, isto e, 

tendo parelha correspondente, alem do mposto 
d esia 

Cada ~ehicnlo de  qnatro rodas, montado, isto e, 
tendo A P P ~ S  parelha correspondente, alem do ~ m p s t o  

~adã\ .~hini lo de doas ou quatro rodas, tirado or 
um carallo so, parara a metade da tara quePtie 
corrcsponderia sendo tirado por uma parelha 

--Belo Decreto de 12 de Outubro de 1860 promulgou o Go-. 
Terno as Instrucções Regulamentarespara o Lancamento e Re- 
particão da Gontrzbzcição Pessoal. 

F i c a r i a  incompleta a notícia que deixânios registada ácbrca 
da Legislação relativa ás contribuições IndustnaI e Pessoal, se não 
déssemos conhecimento da Carta de Lei de 22 de Agosto de 1861, 
que fez algumas alterações na mesma Legislaçio. 

EIS aqui as disposições da indicada Carta de Lei: 
=Artigo 1." Fica abolida, na parte relatiua ás pououções 

que são cabeça de comarca, a excepçzo contida no artigo 4.' da 
Carta de Lei de 30 Julho de i860 sobre a Contribuição Indus- 
tnal. 

Art~go 2.. He ampliada a authorkaçáo concedida ao Governo 
tio citado artigo 4 . O  da Lei de 30 Julho de 1860, podendo 
tramferencias de terras, a que se refere, ter logar para a ca- 
thegoria que o Governo julgar mais cmveniente, quando se mos- 
tre que da applicaqio ngorósa da regra estabelecida resulta uma 
classificação menos equitativa com relaçso aos recursos indus- 
tnaes de aualauer ~ovoacão. 



cedida ao Go~erno pelo $ 2." do artigo 23." da Lei de 30 de 
Julho de 1860, poderá ser exercída sobre representação dos 
empregados Fiscáes. 

Artigo 4.' Lsgo que em cada Distncto estiv6rem concluídas 
as matrzzes d a  Contrtbuição Pessoal, convocar-se-hão as respecti- 
vas Juntas Geraes, para com relação ao corrente anno fazerem 
pelos diversos Concelhos a distribiiiçao da Contribuição, ou para 
a reverem, se já estiver feita. 

$ unico. Nos annos seguintes, a convocação das Juiltas Ge- 
raes, para o fim designado neste artigo, so terti logar quando as 
respectivas matrizes se acharem concluidas. 

Artigo 5.O As Gamaras Municzpaes poderão yepresentar ao 
Gwer%o sobre as reelamaçGes da quaesquer classes ~ndustrzaes, 
ficando todavia sujertas, na conformidade do dispôsto na ultima 
parte do $ 2.' do artigo 23." da Lei de 30 de Julho de 1860, 
a comprovar estas reclamações, 

Artigo 6." O Governo fará incluir na Classe 8 " da Tabelta B 
os vendedores de vheres por miudo que têem a deszgnação de 
tendeiros. 

Artigo 7.' Náo he considerado negociante por grôsso aquelle 
que si> vende a retalho, alnda quando importe em pequena es- 
cála géneros nacionaes ou esfrangezros, se esses gkneros fòrem 
para sortimento exclusivo das suas lojas de retalha; e nesse caso 
sera collectado segundo a sua especialldçlde na classe que lhe cor- 
responder 

-Legzslação novissima áeêrru das Szzas, e Imposto sobre a 
transpnzssão da Frqrzedade. 

CARTA DE LEI DE 30 DE JUNHO DE 1860. 

No Tomo i.' desta Obra, de páginas 182 a 183, e 256 a 
283, dkmos amplas notícias ácêrca da história, doutr~na e Iegis- 
laçâo rela~ivas ao Imposto das Szzas. 

No Tomo 8.O desta mesma Obra, de páginas 208 a 21 1, d&- 
mos bastantes noticias ácêrca do Impòsto sobre a tran~mzssão da 
Proprzedade.-Em quanlo a este ponderAmos que o problkma 
a resolver, era augmentar, dentro dos limites da justíça absoluta 
e relativa, e sem vexame dos contribuintes, o rendimento de tal 
ImpBsto, em verdade, exfguo e limitadissimo, e tornar expedito 
O p'.oces~ da sua h p d a ç ã o  e cobrança. 

Succedeu que o Governo, no anno de 1860, o p e w  
samento de substituir o Imposto de transmissão, e as Sizas por 
uma só contribuição, denominada = de Registro =;. 
tido apresentou ao Parlamento a competente Proposta, $ qual 
foi coniertida na Carta de Lee de 30 de Junho de f860. 

Sendo da maior conleniencia que em todos os dssurnpbs de 
que formos tratando estejâmos sempre em dia com a 
da actualidade, dâmo-nns por obngado a registar aqui a idi- 
cada Carta de Lei de 80 de Jwzcnho de 1860. 

A fim, porém, de que aos Leitores seja conhecido o espirito 
desta Lei, temos por indispensa~el recorrer ao Relatório do iM+ 
nisbo da Fazenda de 15 de Feiereiro do mesmo anno de 1860, 
-no qual encontrAmos bem definido o pensamento que presidi0 
á elaboraçgo da respectita Propósta I 

Eis o que a semelhante propoato encontrámos no indicado 
Re!atório: 

=r<Todo o acio que importa transmissão de propriedade im- 
molel, seja por titulo gratúito ou onerôso, deve ser sujeito ao 
imposto. Já  o he a compra e ocnda pela Saza, que sábe, com os 
addicionaes, proxunarnente a 5 % por cento; já o he a herança, 
legado, e doação pelo zmposto chamado de transmzssão. Entendo 
que deste ultimo impostd, que hoje começa na transmissão de so- 
brinho para tio com a taxa de 3 por cento, elevando-se esta ate 10 
por cento quando se verifica a transmissão entre estranhos, só- 
mente d e ~ e m  ser isentos os descendentes ou ascendentes, e os con- 
juges. S6 estes são os continuadores da familia , sb destes não póde 
dizer-se que não melhorárdo de foriuna pela acqnisição dos bens 
herdados ou legados. Quando o peculro dos paes se reparte pelos 
filhos, estes, além da perda moral que experimentárão, soffrêrão 
tambem uma ~ e r d a  material na dissolução de famíIia, e na di- 
m ã o  do capital commum administrado pelo chefe. He duro que, 
o fisco se apresente nesses momentos a buscar o seu quinháo. 
Tal imposto repugna ao sentimento e ao calculo.. . Não se dá0 OS 

mesmos motivos para com os irmãos e mais parentes. Por ISSO 

proponho o imposto de 3 por cento para a transmissão por t í tuh  
gratú~to em faror de irmdos, de 6 por cento para os collateraes 
de segundo gráo, e de 10 por cento para quaesquer outros pa- 
rentes ou estranhos. 

«A transmissão por título oneroso na compra e venda pagará 
6 por cento; e igual percentagem será lançada do aforameiito, 
calc.ulando-se sobre a tmportancta correspondente ao domfnio util. 





ARTIGO 40 o 
Os conhemm~ntos de eohrança da conttihuic~o de regatro terlo força de senlcnppassdda 

em julgado, e serao cobrados execuiiramente do mesmo modo que as outras contrrbnipóes pu- 
hlinri "..V-- 

ARTIGO 41 ' 
A contiibuicão de rq is t ro  %era cw-,re paga porinlelro por aguelles para quem passarem 

os bens nas I>ermuhüíes oni a m h o ~  04  n~rmutanlcs. nas arreinatacões e adiudicacaes oelo eae- 
catada e arrbnatmieou adiudic&io r - -  

- . .  

trihuinles seràa~%bsii%i&s ~o~donhecimenlos da cnhianb pela imporiancia renresentadariar - -. . .  . 
aquellas letras 

5 ? O  Todoa os mntrato5 por titulo oleroso poderão celebrar-se, pagando-se a contmbuicão 
res ecti~acalculada iobrs 03+alores quc cocsmrem do respectiío titdo, ou qu6 forem de&- 
ralos pelos contratantes oomtantoqiie esses ,aiores oão sejam inferiores aos que resiiitarem do 
rendimento collectavei, i;iscripto na matriz predial, e salio a l i g ~ i i l i ~ 5 0  poster~or do imposto, 
nos termos da presente lei, quando honrar suspeita de fraude contra a fazznda 

. . . . . . . - . 
Para os cffeitos ei'eru Ir1 sJg coii3iJ*r;~li< prli* .sn de iei.ll ;icrllds rJi!.)vrurl.ii?f- 

fi!diraa, pyiriilo ;e pjr tlei prom~s. is  a rispeelisa ?i:ilrito::io. i.'.-ificsdi 3 irzdigi? .Ia 
CJUiJ, UltJei', da c..ii1 uldciO, Jo 3CQiill.ie .,U <1 .r ?.>I? 2 i.i1?)3 UsUf:llind i 

ARlIGO 13 
Os bens transmittidos qnaesqner que seiam e a~ndaque os possua terceiro são hppotheca 

da contribuição a ual será sempre integralaiente paga com preferencia a quiesqu~r  ereditos 
ainda aos mais irirgegiadoa 

AKr1GO I &  " 
São nnllos e nenhum efieita produzirão em JUIZO, todos os actos ou eontiatos que não 11- 

Terem pago a contribuiçlo de registro, seiido a e l l ~  sujeitos nos termos d estd lei 
SZo inexequiveis as senlenças e autos de coricdiaoão e formaes de partilhas, que, deven- 

do-a, n u  tiverem paga a oanirihoicáo de reglstro 
S ã  nullos todos os contratos sunulados em fraude d'esta lei 

.\1rr1cú i.; c 
Fim ? :'u\crn,duel~~rrç.ilo, >i~rio.xrt,v~iix L r, -I~F<.D'o 31s i~zils ,  3 1 ~ 1  de 12 .i? dczinibio 

de i%:, d ~ m , ! ~  Ic,;#+:J!>- eltl %,< !c ,  rP,.8it,: .,,v ,i>#: 1.1 ~ h > ~ i : ~ b  qilr rnfl!r.!8111rid !lc r rg~at to  
sui8il iiic, ri:, pdriP i i i ~  1.1.!0:.111:1 pL'I.2 ~-P.C!III> I, 3 'itort.!.r c.r lim rcxi:lJrnun:n espPrlnl 

I 4 frjiui do pri::rr: nds 11':1r3i<\3 p'.r:: I .io-l.!~.io 1.1 ccr.r~liu.,io I!: re(~11rc. 
-2 u n:.,#lo i ,..r qi i .~ l  ( 8 .  fiii . : i ~ i i . i i  1.0 1 i .i.. . d. ilu.lquer ordc:,, oiiy.rd d.i:i. iIe!cin 

oncoirer ~x- s  u Inteiro ciin ~.riri~.r ia d e4.i ri, k1.3i>i c PZL.IS a qut. ic?m jiijiiior, 
J : ú i ~ 3 d ~ i  pelo $1311 03 in Iiiidut:i yariiiul.ir:j dziam iiat.eiir #ia rrpd,,ia in cc.inl.c;enk 

$1; Fuclrabfi ou ccius jud i~ iz f i  di qu<: 2.' '1. 3 "  1 ';ar k~:Ir1bUlz:>. r i5  pr2io3 c yinsr aque Crsm 
sJjei:or, 

.< C 4; rPlqi\(., qcie lrwni csi.;tir ,.!#ir? u pit .e>." r?l,liio 30 r. -i,lr<> ;.r:~l dor .içlai.[u? 
o.>er:iiit cransli , i ião <Ir ~ir<~l,r!rtlatl,.. aq..;ar Jn '.:I rrzai'ro <.'nha 3 .ii;:tibde:iis ydr lei, r u 
ir,:d.w q u ~  iIir re~peiiu i ~iquidí (à> z ji3gdm?rrl; c a  r i ~ n 1 ~ 3  respr;~l)l 

LRTIGO i6 o 
As viola$es da presente lei e respectiro regulamento serao punidas, conforme as circnm- 

stancias do facto e p r ~ o  de nilpahiliddde, comas jeguiutes puas 
4 " P U I ~  de 29000 reis r i00$000 reis, 
2 a Suspenszo do oficio ou emprego de um a seis mezes, 
3 a Demisão 

ARTIGO 17 
Frca em vigor O decreto com forca de lei de 11 de %osto de 1852, e rerogada toda a legis- 

lação em contrario 

-A Carta de L e i  de 11 de Agosto de 2860 isentou a Con- 
trrbuiçáo do Regrstro-do rmpôsto a d d i c i o n a l  de Ei por cento 
creado pela Carta de Lei de 10 de Julho de 1843. 

-Pelo Decreto de 22 de Outubro de i860 promulgou o GO- 
verno as Insnstruc~ões Regulamenlares para a Ezquidaçâo e co- 
branea da Contribuição de Registro. 

-Em Portarfa de 17 de Junho de 1861 declarou o Governo, 

que nos contractos de c o n s t i t u i ç d o  de emphytwse, ?ubemphy- 
teuse, censo, e quaesquer outros que l r n p o r t s o  transmrssao de 

qurndo seja necessjno avaliar géneros para paga- 
mento da noía contrihuiçdo de r e g i s t r o ,  d h c  a a \ a l i a g ã o  regu- 
lar-se pelo dispdsto no $ 5." do a r t i g o  3.0 da Carta de Lei de 
12 de Delembro de 1848, e no a r t i g o  1." Li? C ü r t a  de Lei de 
9 de M a i o  &e 1867, r e l a t i v a  aos fbros, censos e peilsòes per- 
tencentes a Fazesda, calculando-se o pr&o mkilo de tres dos 
ultirnos 5 annos, excluiado-so um do pr@o ?zcis c!eia&o, e outro 
do prêço mas  ba:xo; e que o ~mpBsto relati~o a con:ractos de 
kompra e .ceda, real:sados anteriormente á L e i  do Reg~stro, 
dkve s8r calculado na c o n f o r m i d a d e  da Lei que 1 i g o r a l . a  na época 
em que t i r b r d o  iogar esses contractos, tinia ~ c z  que se pró~em 
legalmeate as datas em que elles se e f f e i i o 6 r a o  

- .kCar t r ,  deLei de 17 de Agosto de 1861 &põe. 1 "Todos 
os contractos par titulo oneroso poderdo celebrar-se pagando-se 
a c o n t r i b u i r 2 0  respectiva, calculada sobre os ialores que forem 
declarados pelos colitractantes: 2.' A d i ~ p ~ ~ i l i i ~  do a r t i g o  5." 
das Instrucções de i 2  de Outubro de 2850, he $6 appIica~e! As 
t r a n s n n i s s ò c s  de p r o p r i e 6 a d e  por titulo g r a t ú i t o ,  opexrdas d e p o i s  

da publrcaçdo da Carta de Ler de 22 de F e ~ e x e i r o  de 1838: 3." 
Os contratos de t r a i i s m ~ s s a o  de p r o p r i e d a d e  m c ~ e l  oii inirnovel, 
isenta do i m p ô s t o  r e s p e c t i v o  pelas crtadas L e i s  de 4838 e 1844, 
podêi-se-hao e f f e i t u a r ,  declarando a parte que ~ e r i f i c a r  a trans- 
m i s s â o ,  que os bens ou valores t r a n s m i t t i d o s  não estavão SUJeltoS 

ao pagamento de L e i  alguma a n t e r i o r . - S e  esra declaração fdr 
s i m u l a d a ,  o author da s1rnular20 ficar& s u j e i t a  ás penas que a 
L e i  c o m m i n a  aos que pratícão actos simulados, e bem a s s i m  

pagaiá como multa o duplo dos d r r e i t o s  que deiêr. 
Alterou p o i s  a disposição do 2." do artigo 11." da Carta 

de L e i  de 30 de Junho ds 1S68, e declarou o a r t i g o  5." e $j 
unico das Instrucções de 12 de Outubro de 2860. 

-No tomo $ " desta Obra (de pag. 221 a 22&) offerecemos 
h c o n s i d e r a ç ã o  dos Leitores as c o n v e n i e n t e s  notíc~as tckrca do 
Imp4slo de putnze por an to  para a construc$ão c conservação 
das estradas d o  Reino. 

Acompanhdrnos este imposto desde a sua o r i g e m  (Carta de 
Lei de 28 de Julho de 1850), segumdo as suas d i f f e r e n t e s  pháses 
i r o s  annos de 18.52 (Decreto de 31 de Dezumbro de 18521, de 

'> 



18134 (Carta de Lei de 29 de Julho de 1884.), de i857 (Carta 
de Lei de 15 de Julho de 1857). 

Agora he devêr noçso dar noticia da transformação que uma 
Lei, do anno de 1860, operou neste Impdslo. 

A Carta de Lei de 30 de Julho de 1860 dispoz a este res- 
peito o'seguiate: 

Artigo 2." F~ca tambem extincto, desde 1 de Janeiro de 1861, 
o impôsto de 1 5  por cento para estradas, estabeleado pela Lei 
de 22 dedùiho de 1850; sendo, porkm, sub~tztuído este impdsto 
por outro, que se denominará: de Vzação, applicado aos encar- 
gos provenrentes da comtruccüo e conservação de caminhos de 
ferro, estradas e outras obras, e as despezas tendentes a faeG 
litar as commu@ic~ões intkrnm e mlérncu do pa.iz. 

Artigo 3." O Zmpísto de v2açã.o será lançado na proporç'do 
de vinte por cento sobre os seguintes impóstos: 1." Gontrzbutção 
Predial;-2." Contrzbuição Industrial; -3." Contribuição Pes- 
 SOU^;-^.^ Contribuição de Registro. 

$ unico. O mesmo imposto serh de trinta por cento sobre a 
Déczma de Jz~ros : de déz por cento sobre os Direitos de mercé, 
e de matriculas e cartas; e de ci~zeo por cento sobre o impôsto 
do pescado. 

--No tomo 5." desta Obra (de pag. 1 2  a 19) trathmos larga- 
mente das T & r p ~ s  dos Concelhos. 

No tomo 8.' da mesma Obra (de pag. 391 a 293) ti%émos 
novamente occamio de apresentar noticias ácbrca daquelle Im- 
pdsto. 

De ambas as vêzes emittfmos fortemente o parecer de que 
devia ser extincto, allegando para isso, e com todo o desenvol- 
vimento, as razões que imperavão em nosso animo, 

Fdrão satisfeitos os nossos votos com a promulgação da Carta 
de Lei de 30 de Julho de 1860, a qual extingui0 o ~ndicado 
irnpdsto das Têrças dos Concelhos; dispondo outrosim que os 
préd~os pertencentes aos Municípios, cujo rendimento estava su- 
jeito ao pagamento da Terça, ficassem sujeitos ao pagamento 
da Contnbuiçdo Predial, nos mesmos tbrmos dos que pertacem 
a particuiares; e que todo o rendimento liquido, que da pre- 
sente Lei protrbsse aos Municípios, fbsse exclusivamente appli- 
cado á construccão de estradas miinicioaes e vicinaes- . 

~Dcia de Cabo Verde do pagamento do impôsto denominado - 
Têrças do5 Concelhos, -mandando applrcdr o producto do im- 
pôsto extincto aos melhoramentos rnateriaw de que rnrec&rem 
0s respectivos municfp~os. 

-No tomo 8." desta Obra (de pag. 193 a 194) apresentá- 
mos algumas noticias ácêrca do impôsto denominado=Cont~i- 
buiçíio dos concelhos para a Universidade de C o i m b r a ,  e 
por essa occasiáo opinámos deliberadamente que devia ser ex- 
tineto um tal irnpbsto, por não ter já a applicação especiaI para 
que f6ra estabelec~do 

Felizmente a Carfa de Lei de 30 de Julho de 1860, no seu 
artrgo i.", o extiaguio. 

-Parece-nos sêr de grande conveniencia apresenta1 aqui uma 
rndicaçáo dos Impóstos Directos, que desde 1852 hão sido 
extinctos, e daqueIles que os substitufrão. -Esta indicação fixará 
na memória doae i tdres  uma noticia, que ali& seria confusa, 
náo obstante havermos tomado nota das Lers promulgadas du- 
rante aquelIe período. 

Décima de prédios;-Dkcima de foros;- Décima indus- 
trial pela eultzlra ou exploraçào dos prédios;- Quinto dos 
bem denom;nados da CorGa; -Noao Impdslo dos prédios nas 
Cidades de Lzsboa e Porto;- Cinco por cento addzcionaes ás 
ditas Contribuições, segundo a Carta de Lei de 12 de Novem- 
bro de 1844; -Sê110 dos Conhecimenios para cobrança das 
Contnbuições directas que ficão apontada4. 

=Todas &as Contribuisões fôrão extinctas pelo Decreto 
com força de Lei de 31 de Dezembro de 1862, e substituidas 
por uma unica contnbui~ão directa de repartição, denominada 
= Contribuicão Predial. .= 



Reino, nos dez cnnos económicas de 1846 (i 2856, na impor- 
tancia de i 15.940$780 r&, entrou no computo da Go~trdbui- 
cão Bredzai qlie haiia de ser repartida pelos Districtos Admi- 
nistrat~ios do Continente do Reino, desde odito anno de 1867. (1) 

Pela C a r t ~  de Lei de 14 de Bgosto de i 8 5 8  for o Go- 
Terno authoriscdo a contratar irm emprkstinio ati: h quantía de 
1,000.800$000 rbis, com appllcaçdo para JS estradas, e para o 
meihor arnento das condiqties de salubridade da Cidade de Lisboa. 

Pala pagamento dos respeclnos juros, fòrdo dddicionados 3 
por cento a5 @ntnbuigões Directas, abaixo designada$, que se 
cobrussern no Concelho de Llsbon, e 2 por cento As mesmas 
Contribia:cões Direcrcs que se ccSrassem nos ouiros Concelhos 
do Reino e Ilhas 

EIS aqui as Conznbur~õcs Directas, a que se refería a Ler: 
CoillrebzuçZo Predral; - Décima 1fidz&s1&; - Déczma de 

Juros;-Quatro p3r cento de rcnda de casas; -Jrnpdsto de 
creados s caunlgadirras:-I11y4sto de Manezo de Fábricas; 
- Déczma P ~ e d t a l  nas Ehao;- Fzv,10 na Ilha da !YIadcira 

Em ciie~ando ~o anno de 1860 \er?rnos como acabdo, ou 
se transfbr$ão estas e outras Contrihury~ies. 

-Pela Carta de Lei de 30 de Julho de 1860 f6r;io eutrn- 
ctos, a conlar do 1." de Sane:ro de 1861, todos os Pmpóstos 
denominados=D~cima Industrtal, iTfuneeo de Fabricas, e to- 
dos os addzczonaes e Sêllos de conhecimentos sespectzços aos 
referidos smpóstos=, e substituidos por um impdstg unico, que 
se denominaria= Conlrzbuzcáo Industrial -. 

-Por outra Carta de Lei da mesma datâ (30 de Julho de 
1860) foi ert~ncto, a contar do I." de daneira de 186.1, o Im- 
p6sro addzcaorzal para a amor&isacüo das nolas, estabelecldo pe- 
las Leis dc I.? de Julho de f 888 ,20  deAbn1 de 185Oe 25 de Abril 
de 1867.-Igua!meute foi extlncto o novo imnpôsto addiczonal 

( I )  Vêjz no t o ~ o  a o ar j ta  Obra, de pag 187, a 19.0 a indicada Carta 
Lei, e as not.9 .i; qv' -  <lL:mos Aierc3 drqiielle impusto 

estabelecido pela Leide $4 de Agosto de 185&-quebapoucomen- 
cionamos. As excepções que a Lei estabeleceu, ergo essencialmente 
temporánas, e referião-se: ?I.*, aos impóstos e rendimentos pu- 
blico~ ~encidos ate 31 de Dezembro de 1860; 2.; aos direi- 
tos que se cobrassem nas Alfdndegas, em quanto não estnesse 
em Figor a nova Pauta; 3 O, 5s rendas dos prkdios pertencentes 

Fazenda, e todos os outros rendimentos públicos que estrves- 
sem contrnctados, os quaes ficarão SUJEI~OS 80s referidos addi- 
cionaes, em quanto durassem os contracios; 4 O, ao irnpòsto do 
Real de agua, em quanto por Lei não se provêsse 5 sua refúr- 
ma, ou substituição.--Finalmente a mesma Lei extingui0 o 
impôsto de 6 5  por cento para estradas, e o substituía poi outro, 
denominado=de VZacâo-, que d e ~ í a  ser lançado s a  propor- 
çdo de 20 por cento sobre as Contrrbuições Pred~al, Industrial, 
Pessoal e de Regi5tro; na proporção de 30 por cento sobre a 
DEcirna de Juros; na de 10 por cento sobre os Direitos de 
merc&, e de matrículas e Cartas; e na de li por cento sobre o 
impôsto do pescado. 

-Pela Carta de Lei da mesma datâ (30 dc Julho de 1860) 
fardo ertinctos, a contar do I." de Janeiro de 1861, os im- 
póstos denominados=T6rcas dos Gonceihos, e Contrzburçáo dos 
Concelhos p a r a  a U~ticersadade = 

-Por outra Carta de Lei da mesma data (30 de Julho de 
1860) fôrão extmctos, a contar do 1 . O  de Janeiro de 1861, 
os imp6sios denominados =De Crmdos e Cavalgadr~ras, e Qua- 
tro por cento sobre a rvnda das casas=assirn como todos os 
addicronaes e s&lIos de conhecimentos pelos respectivos impós- 
tos; e substituidos por uma Cmtr~biai@o, que se denominaria 
=Pessoal=. 

-Antes, porém, destas Cartas de Lei foi promulgada uma, 
Que extinguío os lrnplstos de transmzssão, e as Sizas, e OS 

~ubstituío por uma Contnbuiçdo denominada=de Registro=. 
(Carta de Lei de 30 de Junho de 1860) 

A Carta de Lei de 11 de Setembro dc 1861 extlnguio nas 
Ilhas Adjacentes os seguintes Impóstos: 



Diz~mos. 
De'cima Predzai. 
Quinto. 
Subsidio htlerário. 
Rnto ,  
Quartas de maquím; 

e os substitui0 pelas ~ontribuições Predial, Industrial e Pessoal. 
Begistar6mos na sua integra a indicada Carta de Lei de li 

de Setembro de 1861, que opéra nas mesmas Possessões uma 
tào radical mudança tnbutána : 

=Artigo 1." Ficão extinctos desde o 1." de Janeiro de 
1863 em diante na nha da Madeira, e desde 30 de Junho do 
mesmo anno nas flhas dos Açôres, os dizimos, d h m a  predial, 
quinto, subsídio Iitterário, finto nas Ilhas da Madeira e Porto 
Santo, e quartos de maqulas na Ilha de S. Miguel. 

Artigo 2." Desde que terminarem os prasos designados no 
artigo 1." se15 applicaiel ás Ilhas Adjacentes a Legislaqâo que 
regêr as Contribu~çòes industnal, predial *e pessoal no Conti- 
nente do Reino. 

Artigo 3." Ne authorisado- o Governo a substitiiir o dizimo 
da producçzo de laranja no Distircto de Ponta Delgada pelo 
impdsto da vigí?sima parte do ~ a l ô r  de cada caixa que se eu- 
portar, pago nas respecii~as casas Gscaes na occasiâo da expor- 
taçso, e pelo preço do dia, se assim O julgar conkeniente. 

Artigo 4." O Governo mandará proceder com antecipação 
organisaçâo das respectivas matrizes, a fim de qire nos pra- 

sos marcados no artigo 1.' possa ter execuçâo a Legislação que 
regêr as contnbiri~ões referidas no artigo 2." desta Lei. 

-Acerca dos Lmpóstos Directos, que na9 Ilhas dos Açôres, 
Madeira e Porto Santo, fôrão extinctos pela Carta de Lei que 
deixâmos registada, encontrarão os Leitdres as conienientes no- 
tícias no Tomo 1.qesta  Obra, página 67 fitotas 1 a 31, e To- 
mo s.", páginas 194 a 199. 
-Quando fí3r convertida em Lei a Proposta do Minrstro da 
Fazenda, de 16 de Abril de 1862, darBmos notícia da quantia 
em que for fixado o contingente da Contribiitçâo Predial das 
Ilhas, e registar&mos os demais esclarecimentos relativos ao no10 
systema tributário das mesmas Ilhas. 
-Igualmente, e em occasiáo opportuna, farkmos menção das 
ultimas providencias que o Gorerno tomou a respeito das ma- 
tnaes das Contribuições predial, industnal e pessoaI. 

RECURSO N '659 -Dt CRETO D E  9 DE FEVEREIRO DE 1S57 -0fllR10 DO 60VERHQN '94, 
DE 23 OE ABRIL DE 1857. 

nlsTiac~Ão EIITBE VESOIL~IÜES E COYMERCIAKTES ESTABELECIDOS NA PBOPRIA TERRA, 
COM REREBf XCIL A COITBIBUI~ÒES MUEIICIPAES 

SWBRIO 

Epy9~aphes.-Objecto do Recurso -Resolugào -Doutrana que dtmana da Resolu- 
do -Erclarecimentos e Obseizacdes de facto e de dzretto a c t c a  da ResoEucdo, e 

feytslacao con-espoadeate - Espltcacao dorctnaal de algims cocabub~s, ou pontos, 
~nenczÒnados na Resolu;ão, ou que enl@ão com ella rAccep@o luridica e pbilolo- 
gica q ConsideracB~s econ<imicas, e legiila$io franceza w AtcepFo em que as 
Leis novissimas de Portugal tamio alguns vocabulos relativos d classe commer- 
cial e oot~cids especiaes a respeito de Corretbres *Qual consideracáo tem sido 
dad; entre n6s ao Commeieio na pessoa dos agentes respectiyos $ Reslrirc6es 
commerciaes desde o meado do seeulo 18 a ate 1836 x Uma promessa no Yhla- 
mento -A cldade do Portu, com referencta a Contrthacões munsctpaev sndareetas 
-Advertenctas e censwas que o Governo tem fedo a dgumas Camaías acbrca de 
Contnbut$ões e Orcamentos - 

Ubl de obligationc qu~rilor, propensmres esse debehus,s! habea- 
mos ou asionenl, ad oqandom Ley 17 ff De oblrg 46 4cd 

Yinrme suat malanda, qua interprelationeme~r~ sem r ha- 
bnerunt L 23, f & devb 

OBJECTO DO RECURSO. 

Sendo-Me presente a Consulta doconselho de Estado na Sec- 
ção do Confencioso Admin~strativo, sobre o recurso em pae he 
recorrente Antonio Josb Pereira Campeâo, negociante da cidade 
de Thomar, e recorrido o Conselho de Districto de Santarem: 

Mostra-se do processo, que a Camara Municipal de Torres No- 
vas, por occasiào do seu orçamento, relativo ao biennio de mil 



oiloeentos ciilcoenta e cinco a mil 0itocento.s cincoenta e seis, 
adoptara como meio de receita, e o respectiço Conselho de Dis- 
tricto approibra, a contribuição de quatrocentos rtiis, imposta a 
todos 05 vendilhões, ou commereiantes ~olaiites que á refenda 
villa acudissem'para fazer o respeetiio mercado semmal. Estando 
as cousas nestes termos, entrndeu a Camara, que o recorrcnte 
ficaia sujeito, e era obrrgado ao pagamento da dita contribuição, 
por lhe parecer que devia ser cons~dercido como rendiliião ou 
commerciante ~olante,  wsto ser dom1cii:ado em Thomar, e ter 
apenas em Torres Novas uma loja que trazía de lenda, na qual 
vendía quinquilliarlas e outros objectos por occasrdo dos merca- 
dos sernaffkes da mesma v~lla: 

Mostra-se que o recorrente, julgando que indendamente fòra 
classificado como vendilhdo, e que por isso não era obrigado a 
pagar a exigrda contribuição, interpoz recurso para o Conselho 
de Districto, o qual por accordão de t r e ~ e  de Dezembro de mil 
oitocentos cincoenta e cinco lhe denegcu prot~mento. Deste accor- 
dão fez o recorrente sublr o presente recurso para o Conselbo 
de Estado, procurando demonstrar, g i e  não sendo elle commer- 
ciante volante, com refeznela R VIIIU de Torres h-ovas, caía por 
terra o fundamento em que assentaia a imposi~ão da contri- 
buição: . 

Mostra-se finalmente qiie o processo teve o andamento re- 
gular, sendo ouvidos o Conselho de Distncto e camara recom- 
dos, bem como o recorrente, e por uItimo respondeu o Bf~nisteno 
pub~m, emithndo um parecer favora~el ao recorrente. 

O que tudo bisto e ponderado: 
Considerando que a questão su1e:ta &e reduz a saber, se o 

recorrente devia ou não ser coniiderado como iendrlhdo ou com- 
rnerciante volante, pois que sómente r essa qualidade podia estar 
sujeito 8 contrrbuiçdo de que se traía: 

Cons~derando que se documentd!mente, e sem contes- 
tação alguma, que O recorrente, ndo obsíante ter o seu domici- 
cílio em Thornar, conserva na praia da Villa de Torres Nula5 
uma loja, que traz de arrendamento annual, onde iende vanos 
artfgos de commercio nos dias de mercado semanal da referida 
nlla : 

Considerando que por este facto está o recorrente coflocado 

em stuação análoga a dos negociantes domicíliados em Torres 
Novas, os quaes são dispensados da ~on t r ibu i~ão  de que se trata: 

Considerando que o recorrente edtá sujeito a ser coilectado 
em decima ~ndustnal, pelo commercio que faz em Torres Novas 
nos dias dc mercado; e qee seria duro sujeitá-lo a s  pagamento 
de dois tnbutos pelo exercícro de uma só industria: 

Considerando que depois de h a ~  er o recorrente obtido a com- 
petente Iicen~a para manter um estabelecimento commercíal em 
Torres Il;õvaç, sómente poderfa a con~nburção de que se trata, 
sêr justificada como aluguel de terrêno; circumstancia que de 
feito se não dL, por isso que da sua Ioja, aliás pernianente, paga 
renda a um proprietlrio particiilar, e nd0 alugou á -ara por- 
çdo alguma de terrêno: 

Considerando que, cm rnatkna de contribuições, o20 se adinitte 
interpretação extensiva, mas antes devem ser entendidas as pa- 
lavras na stia accepçdo usual e óbvia 

Considerando que se entende ordinárramente por vendilhZo, 
aquefIe commerciante que anda girando irnegularmente por dif- 
ferentes terras, e que, se por ventura vende algumas vezes em 
mercado, ou feira, aiúga h Camara uma determinada porção de 
terrbno; r120 podendo lámais s&r assim consrder~do aquelle que, 
em uma dada povoaçdo, conserva um estabelecimento cornmer- 
ciaI em loja de sua propiiedade, ou arrendada por amo, em- 
bóra a nao abra todos os dias : 

Considerando, finalmente, que as necessidades e convengen- 
cias dos municípios são em verdade Imui dignas de attençâo e cui- 
dados, mas sómente devem ser attendidas dentro dos 11mftes da 
mais sevéra justiça: 

Por todas estas razões, e outras que do processo constáo: Hei 
por bem, Conformando-Me com a mencionada ~onsul ta ,  Dar 
prouzrnento no presente recurso, e Recogar o accordào .cor- 
rido, para o fim de ser dzspmsado o recorreale rEQ: cdrzbut- 
ção de que se trata. 

DOUTRINa QUE D U M A  DA RBSOCUCÃO. 

Em matéria de Contnbuições, ndo se admiffem interpreta- 
ções extensívas: as palavras devem ser entendidas na sua acce- 
pção óbvia e usual. 

Vara i n i ~ u o  suieitar um individuo ao pagamento de dois tri- 
1 * 

butos pelo exercício de uma s6 industria. 



a v e  entender-se por -Vendilhão- aquelle commercrante 
que anda girando irregularmente por differentes terras, e que, 
se acaso uende algumas vezes em mercado, ou feira, alúga a Ca- 
mara respectiv'a uma determinada porção de terrêno, para col- 
locar e expor á venda as suas mercadorias. 

Não deve, porem, ser consideradoçomo - Vendilhâo - aqueiie 
Commerciante, que, em uma dada povoação, conserva um esta- 
belecimento commercial em loja de sua propnedade, ou arren- 
dada por anno, embora a não abra todos os dias. 

As necessidades dos Municlpios, embóra por sua natureza 
muito ponoerósas e attendiveis, não podem ter assaz de força 
para justificar os meios de receita, a que a Lei e a Justiça não 
servem de fundamento. 

ESCLARECIMENTOS E OBSERVAÇÕES. 

-Para que os Leitores possão formar uma idéia cabal da ques- 
tão de que se trata, e convenc&r-se plenamente do acerto e jus- 
tíça que presidirão a decisão do Conselho de Estado, por&mos 
diante de seus olhos a petição de recurso do Recorrente, a res- 
posta da Camara e Conselho de Districto recorridos, a rkplica 
do Recorrente, e a promoção do Ministério Público. 

De caminho ir&mos dando notícia da Legislação que fôr sendo 
citada, e apresentarêmos, succmtamente, as observações que o 
caso pedir. 

I ." Petição de recurso :=A V .  M. recorre Antonio José Pe- 
reira Campeão, negociante da cidade de Thomar, do accorddo do 
Conselho de Distncto de Santarbm, proferido em 13 de Dezem- 
bro ultimo, no qual foi indeferida a reclamação do supplreante 
contra a Camara Munic~pai do Concelho de Torres Movas, em 
consequencla da delrberação por esta tomada, para elle ser obri- 
gado a pagar 400 rkis em cada semana (o que faz 20$800 réis 
por anqo) por ter naquella Villa uma Loja de íenda. 

O Supplicante, não podendo deixar de considerar illegal, ar- 
bitrbia e violenta a dita deliberação daquella Camara em o su- 
jeitar a similhante imposto, interpõe este recurso, convencido de 
que V. RI. lhe hade fazer manter os seus direitos, já que o Con- 
selho de Dtstricto de Santarem entendeu que a Camara de Tor- 
res Novas proced8ra com IegaIidade e justiça. 

O documento n.O 3 mostra que o Supplicante tem tomado 
de arrendamento annual a Rfanoel Mendes uma loja na Praça da 

&ta VilIa, onde vende quinquilharias, e outros objectos, estando 
para esse fim munido da necessária Iicença. 

Daqui já se mostra que o Supplicante est8 no mesmo caso 
que os outros negociantes de Torres Novas, que dli &m lojas 
sempre abertas para a íenda; não podendo ser obrigado a pagar 
contnbu~ções municipaes differentes das que elles pag36. 

As c~rcumstancias puramente accidentaes delle Supplicanteter 
domicilio em Thomar, de não ter a Loja de TorresNovasaberta 
sendo um dia em cada semana, e de estar na Praça, não podem 
járnais legalrsar o procedimento da Camara em o querer sujeitar 
a um imposto sui generis, que nào póde classificar-se aluguer de 
terreno mun~cipal, de que falla o artigo 136.' n? 8." do Codigo 
Administrativo (1); por isso que a loja de venda he propnedade 
particular. 

Nâo póde ser contribuiçao directa, porque esta deve ser lan- 
çada, segundo o disposto nos artigos 139.Oe 140." do citado Co- 
digo ce), em uns tantos por ceni o addicionaes B quota da dkima 
industrial ou predial. Ora, a contribuição de que se trata não 
póde assim classificar-se, por consistir em uma quantía certa. 

Pela mesma razão de ser de uma quantía determinada, não 
póde dizer-se indirecta; assim como tambem por nào ser lançada 
na conformidade do artigo 142." do mesmo Codigo (3) onde se 
estabelece o modo como taes contribuições se devem lançar. 

Segue-se por tanto, que semelhante contribuição he um puro 
arbitrio da Camara de Torres Novas, que por principio nenhum 
se póde justificar. Antes ao contrhrio a Camara manifesta com 
tal procedimento a vontade -não só de querer vexar o Suppli- 
cante, mas alhm disso, de o proh~bir indirectamente de ir exer- 

(i) As receitas da Camara Municipal são, ou ordinhrias, ou. extrao~didrias. 
As receitas ordmdrias compõe-se V Do rendimento pelo aluguer de logwes 

dos terrenos da Canaarn para feiras ou mercados. 
( 9 )  A Contribuiç30 municipal dzrecta de repartição será lançada em uns 

tantos por cento addicionaes 6 quota de décima industrial ou predial que cada 
contribuinte pagar para o Estado -$ ulatco A quota lançsda sobre os rendi- 
mentos isentos de décima será proporcionada k quota dos que está0 suJeitos a 
esta contribuição. 

Os proprietários não residentes no Concelho sórnente pagarão, da Contribui- ' 
cáo de oue trata o artigo antecedente. a metade da quantia que haveriãn de pagar , A v .  

- - 

se fossem residentes no Concelho 
(3) As Contribuiç5es municipaes indtrectas só podem ser lançadas sobre os 

objectos destinados para consumo doconcelho -6 1 O A&ntTibui$ão serb lan- 
Fada unicamente sobre o facto do consumo. -$ o $ó se entendem destinados 
para consumo os objectos expostos h venda em retalho.-$ 3.O A contribuição 
serh igual tanto para os ob~eetos produzidos no Concelho como pdra os de fbra 
delle 



cer um commercio licito áquella Villa contra o principio geral 
da liberdade desta industna, consignado no artigo 145.' $23.' 
da Carta Constitucional (I); por rsso que tendo o Supplicante de 
pagar um imposto, de que são isemptos os negociantes da dita 
Villa, não poderá compehr com elles; ficando por outro lado 
privados os consumidores de comprar por menor prêço essas mer- 
cadonas 

He uma protecçâo itlegal, que a Camara quer confenr aos 
commerciantes da menaon~da  Villa, como se o Supplicante mo- 
rador ein um Concelho visinho, fòsse de algum paiz estrangeiro, 
ou ainda de peior condiqno; pois não consta q!ip 0 5  commer- 
ciantes estrangeiros, residentes na Capital paguem mais contri- 
buições geraes ou munlcipaes, do que pagdo os namraes deste 
paiz. 

Par ultimo, ainda a Contribuição de que se trata, tendo por 
fim expulsar indirectamente o Supplicante de rr vender á refe- 
rida Viila, e limitando-lhe por conseg~inte o seu commercro, he 
prejudicial ao Estado, a quem elle pagarh tanto miar decima, 
quanto maior fòr a escála, em que o poder exercer. 

Por todas estas razòes, que serao desen~olvidas na çustenta- 
ção do recurso, o supphcante-I?. a V. &I. seja ser~ido conce- 
der-lhe prommento, a fim de! ser aunullada a dzliberaqão da Ca- 
mara com a revogação do accordzo recorrido. E outro sim pede 
se passe oidem para se suspender o cumprimento da dita deli- 
beração da Camara e do aceordão, segundo o disposto no artigo 
56.' de Regulamento (e); =. 

 antes de registarmos os outros documentos que pro- 
mettêmos offerecêr á consideração dos LeitBres, julgamos indis- 

(I) r'Nenhum género dc trabalho, cultura, indostria ou commercio pbde ser 
prohibido, uma vez que ndo se opponha aos costumes públicos i segurança e 
saude dos cidadãos > Carta Constztuczonal, arizgo 1-15 O $ e3 0 

m H e  sempre bom uivocai os preciosissimos principias de Lberdade era- 
rados na Carta Couslitucional , mas na eip&cie sujeita podería sem inconveniente 
prescindk-se de similhante inr~ocacão, por isso que d Camara recorrida n5io d h e  
ser imputada a vontade de  impedir, nem sequtr ~ndirectamtate, o exercicio da 
proiissdo commercial do Recorrente 

( e )  Trata-se do artigo 56 O do Regulamento do Conselho de Estado, que diz 
assim =Se o Recorrente na Peiição do recurso requerer a sdspersZo no cum- 
primento da decisão recorrida, o Relatoi lavark a Pettqão i primeira Srsrão se- 
guinte, e, em conferencia particular, se deliberará sobre o pontc -$ 1 O P6de 
conhecer-se logo deste incidente, ou reservar-se o seu conhecimento para depoir 
da resposta da parte contriria ao recurso, e ,  neste segundo casa, se deliberari 
sobre a suspens2o logo que fôr apresentada a resposta d3 rpcorrido, ou findar o 
termo em que a deve oiTerecer - $ 9  o Se  í6i vencida a suspensâo, o Relator 
lavrar4 o Accordão, que sei& assipnado pelos Conselheiros que vot6rão = 

yensaiel tornar bem evidente o facto de pue o Reomrente não 
se aproveitava de um Iogar do terreno da Camara pm erp6r 
h venda as suas mercadorias; mas sim tinha arrendada uma loja 
de um particular. 

Pró\a-se este facto pelo seguinte documento, p p  cesso se encontra revestido de toda a authenticidade: 
=«Declaro que dei de arrendamento ao Sr Antonio p e  

rrira Campeão, da Cidade de Thomar, uma? lojas que tenho aá 
Praça K o ~ a  desta Villa, qiie presentemente pégáo com d a  
dita em que estd o Estanco do Tabaco, peia quantía de 98600 
r&, metal sonante, em c a d ~  um anno, e hade findar o ps-  
meiro anno, por que fiz este arrendamento, no fim e ultimo 
dia do rnez de Março do proximo futuro anno de 1839, e nessd 
epocha poderei tratar com as mesmas lojas sobre qualquer novo 
ajuste que me convenha, dando sempre prcfereneia ao mesmb 
Sr. Pereira Campedo ; e declaro que recebí a quantia de 48800  
rkis, de que por este doli quitaçdo. Torres N o ~ a s  13 de Abnl 
de 1854.-Rfanoel Mendes e Sil\a.= 

-2." Resposta do Conselho de Dzstrzcto:=« O Conselho de 
Districto, quando indeferia o alludído recurso, teve em vista 
que o Recorrente não podia deixar de ser considerado como 
~endilhào, e eomo EaI sujeito b respectiva Contribuição, n&o 
tendo dihriamente Ioja aberta na dita Villa, e concorrendo alli 
unrcamente pela occasiao das feiras c mercados.-Outrosim 
entendeu O Conselho que não o dispensava de modo algurd 
desta Contribuição a licença de que se munro em virtude da 
Carta de Lei de 10 de Julho de 1843, porque esta não p6de 
ter em vista coarctar as fontes de receita munic~pal; e o paga- 
mento da Licença, crija importancia de SbIIo he percebida pelo 
Thesouro Público, nada tem de comrnum com o impôsto lan- 
çado pela Camara para fazer face ás despezas do prúpno 
nrcípio. » = 

-Antes de tomarmos nota de outro documento, pa~&& 
nos indispensavel recordar aos Leitures a dispos~ção da Lei 
cihda na respósta do Conselho de Districto, e tambem outras 
disposiçòes de Portarías e Reguldmenlos posteriores, relativos 
a Licenças e respectívo §&!I0 dos ~endilhões ambulantes: 

No artigo 1 4  determina a Carta de Lei de 10 de Julho 
de 1843 o seguinte: 

==c( Os donos das lojas, armazens, casas de venda, hospeda- 



rias e esf alagens, assimeorno wt,x?ndzlhões, e em geral todos os que 
são obrigados a munir-se com licenças para vendêrem, e que O ndo 
fizbrem atk quinze dias depois de expirar o tempo da ultima. que 
tirhão, 6cáo sujeitos ti multa do décuplo do respecti~o S&llo. »= 

Ma Tabella que acompanha esta Lei sáo fixadas as seguintes 
taxas de SCllo: 

A vmdilhôes ambulantes, em Lisboa, no Porto. e em outra 
qualquer Cidade do Reino, 26400 rkis; nas Villas e mais lu- 
gaIes 18200. 

A Portaria de i 9  de Novembro de 18&4 declarou, que, 
visto designar a Lei uma taxa de Sêllo, pelas licenças a vendi- 
lhões nas Cidades, e outra taxa nas Villaç, ndo podido laes li- 
cenças ter validade fóra da jurisdicçdo que as concéde; porque 
do contr&rio ficaria illudida a disposição da mesma Lei, e ne- 
nhum dos vendilhões tiraria licença nas Cidades, mas sim nas 
Villas, uma vez que se munissem do respectivo passaporte. 

Outra Portaria da mesma data declarou que os almocrkves, 
e arrieiros que costumão andar comprando e vendendo, devem 
tirar licenças de vendilhões ambulantes, solvendo o respectivo 
s&llo; e se se collocarem nas praças públicas, dévem igualmente 
tirar licenças para vendêr em feras e mercados. 

N. B. H e  òbvio que estas duas Portarías revogão a dou- 
trina em contrano das de 1839. 

O artigo 48." do, Decreto Regulamentar de 10 de Dezem 
bro de 1861 reproduz textualmente a disposiçâo do artigo 14." 
da Carta de Lei de 10 de Julho de 1883, que ba pouco re- 
gistámos; mas na Tabella que acompanha aquelle Decreto, n a  

Classe, Licenças, encontra-se a seguinte verba:=Licenca 
a vendilhôes ambulantes em Lisboa e Porto, e em qualquer 
aura Cidade do Reino, por anno, seiscentos ré%$.= 

E a este respeito, cumpre-nos tomar nota da  declaração 
que o Ministro da Fazenda apresentou no RelaMrio que precctle 
o indicado Decreto de 10 de Dezembro de 1861 : =Sendo ao 
presente de 1$200 rCis o Sêllo de licença de vendedores em 
lojas ou andares, não me pareceu equitatíbo que permanec&sse 
supenor o séllo de EZcenças d a  cenda amóul?nte, e neste sen- 
tido fiz as reducções que apparhcem na tabella das licenças.= 

-Volt&mos agora aos documenfos que iamos registando, e 
vejtlmos substancialmente os termos em que a Camara preten- 
deu justificar a sua deliberaçdo: 

3."=He meno.; ~ u s t a  d qllC~*a do Recorrente, por quaiito. 
hd~endo a Camara lan~ado a Contribuição indirecta, de que se 
traia, tomo um dos meios de sua receita, e como tal foi discu- 
tida e approvada pelo Conielho de Districto sem rerlamaçdo 
alguma, não ha razdo para que O Recorrente seja escuso do 
pdgamento desta Contribuiçdo, que, sendo lançada a todos os 
vendzllt5es ou commerczantes volantes p e  uem a esta V21Ea 
fazer o metcudo, e que não tem aqui estabelec~mento certo, 
determinado, e diario; e estando o Recorrente neste caso, está 
comprehendido na regra geral que senío a Camara na finta de 
que se trata 

A c~rcumstancia de têr o Recorrente uma casa arrendada na 
Praca,'que abre sómente nos dias do mercado, e tantas horai 
quantas dura o mercado, não justiffca a sua pretençdo, por 
quasto, se assim fdsse, tornava-se ilius6ria a finta, e ndo preen- 
chia o fim da Camara, pois que todos os Commerciantes volan- 
tes podíão arrendar na Praça uma loja, para assim se subtra- 
hirem ao pagamento da finta. 

Só os Commerc~antes estabelecidos na V~lla, com loja pública 
e hána ,  sdo isemptos; sendo o pensamento da Camara con- 
templá-los especialmente, pelo facto de limitarem o seu com- 
mercio a esta poloação. Estes Comme rciantes pagxo o manbio, 
esta0 sujeitos ds contnbuiçòes directas, e seria injusto que pa- 
gassem ao mesmo tempo, e pelo mesmo gknero de commercio 
duas contnbuições. 

0s commerciantes volantes, como o Recorrente, lei.20 o seu 
commercio a toda a parte; tirão proveitos, logo delein pagar 
as contribuições indirectas impóstds no Concelho onde exercem 
o seu commercio; pois que, quem tem o commodo, deíe ter o 
incommodo. 

Aqui não ha offensa de princípios de liberdade de Commer- 
cío: todos pódem commereiar eni objecto4 lícitos; mas todos 
estão sujeitos 8s contnbuições geráes ou especiáes 

Na feira annual todos os Commerclantes~, ou tenhdo 6 venda 
o seu gknero de Commercio em barracas, ou tendas, OU em 
casas, são sujeitos ao pagamento da Gontnhurção municipal. o 
pr6prio Recorrente, fa~endo aflí a feira, paga alli a Contribui- 
çdo. Logo não ha razão para que deixe de pagar a mesma 
Conthuição tantas vezes, quantas fhrern as q i ~  fiz& o mercado 
semanal nesta Villa. 

Trata-se de uma contribuiçáo que só he paga por quem a 
TOV T 5 



quer pagar, ~ s t o  he, por quem comrnerceia: se o Recorrente 
ndo quer pagar esta C~ntribui~âo, desista do mercado. 

O Recorrente não p6de ser attendído, porque, tendo o or- 
çamento municipal, em que rol incIuida a Contribuição, sido 
discutído e patenteado a todos, para fazbrem as reclamaçòes 
que entendessem e tendo outro sim sido approvado 
pelo ConseJho de Distncto, sem reclamação, ficou sendo uma Lei 
de receita da Camara, que não pode ser alterada como o Re- 
comente quer. 

A Licençd de que o Recorrente se munio, em confomidadè 
com a Lei de 10 de Julho de 1843, tarnbem o não favorkce, 
pelas razões que o Conselho de Distncto apresentou.= 

-Vamos agora vêr como, por parte da defe~a  do Recdmnte, 
fbrâo impugnados os argumentos do Conselho de Districto e 
Camara recomdos. De caminho irbmos acrescentando o que nos 
parecêr indispensavel para abonar oii corroborar a impugnação. 

- O  Recorrente não póde ser attendzdo, porque a Con- 
lribuz~ão foz tnclulda no Orçamento, contra o qual nno houve 
reclamação. 

4 este argumento responde-se com a doutríua do artigo 
281." do Código Bdmin~strativo, concebida nestes t6rmos:- 
Os recunos pará o Conselho de Districto podem ser ~nterpos- 
tos em qualquer tempo, sahos os casos em que as Leis fixão 
o praso para a sua interposição.= 

Mas a esta ponderação dete acrescentar-se, e he esta a prin- 
cipal resposta, que s6 depois de appro~ado o Orçamento, e es- 
pecialmente, depois de approvada a Contribuição pelo Conselho 
de Districto, he que esta deliberação se tornava perfeita e ese- 
cutoria, e por consequencia, só desde aquella data era permit- 
tido interpor recurso em matéria contenciosa 

Logo,-o Recorrente usou muito opportunamente do seu di- 
reito, e muito em tempo interpdz o seu recurso. Julgou offen- 
didos os seus dirertos com uma deliberação da Camara, na 
occasião em que esta era legal e obrigatoria, e interpôz o seu 
recurso para o Conselho de Districto, como Tnbunal Adrnin~s- 
tratiço, que neste caso tinha que decidir em matkria conten- 
clósa. 

-Trata-se de uma Contrzbu?ção indzrecta, lancada a 
todos os t,endzlhões, ou commerciantes zlohntes, que não téem 
na ViUa estabelecimento certo. determinado, dzúrio; caso este, 
em p está o Recorrente. 

No entender da Camâra he vendilháo, ou commei-clanle am- 
bulante, tanto aquelle que anda girando irregulal-mente por 
differentes terras, e que,  quaiido tende , se aproveita do terreno 
municip1,-como aquelle que tem uma loja, de que paga renda, 
e que a abre regularmente em certos dias, embora nào sela em 
todos. .- - 

Mas a razão dicta que não seja cenaderado como Estdele- 
cimento incerto aquelle que exists em uma detemmada caw, 
e se abre regular e penódicamente, não sbstante não se Arir  
todos os dias do anno. Se o inquilino dessa t asa não abre todos 
os dias o seu Estabelecimento, he por que entende que isso não 
lhe convem, e que para bem de seus interesses, basta abrf-10 
em cada semana Aqui o exercício de uma liberdade amplissima, 
e 56 regulada e restnngida pelas inspnrações do rnteresse parti- 
cular, não destrúe a natureza essencial do Fstabelecrmento. 

Excellentemente explica 0 Conselho de Estarto o que deve 
entender-se por vendilhão, quando caracterísa assim aquelle 
commerciante que anda girando irregularmente por diffcrentes 
terras, e que, se por ~en tura  vende algumas vezes em mercado, 
ou feira, aluga á Camara uma determrnada porção de terrêrio 
pard alli armar sua barraca, ou tenda. 

iPoderá, porem, ser considerado vendtllüio o commerciante 
que, em tal ou ta: povoaçdo, conserva um Estabelecimento 
Commerc~al em loja de sua propnedade, ou arrendada por anno, 
embóra a não abra todos os dias9-O bom senso, a razão 
despreoccupada, respondem affoutamente: não r 

importdo as apprehensòes da Camara" Recbie ella 
muito embóra que a sua Contribuicão delxe de ser rendósa, 
pelo facto de podêrem os Vendtlhòes alugar uma casa na Praça, 
e subtr~hirem-se assim á finta. Não ha abi Vendzlhiio, p16- 
priamente dito, que tenha um Estabelecimento certo em uma 
ou mais potoaçòes, e ande peregrinando, digamo-lo assin~, de 
terra em terra com a pesada e incommoda carga de suas mer- 
cadorias. Acode o Vendilhao a um mercado, ou a uma feira, e 
a pnmeira cousa de que trata he de alugar d Camara uma por- 
ção de terrbno, em que le~anta d barraca ou tenda, para alli 
expor d venda os gkneros de seu modesto ti3fico;-a essa 
tenda póde bem applicar-se a energica expfessão da Escnp- 
tura, por que em verdade apenas dura o espaço de uma noite. 

Quando se tratar de Gontnbuiçòes, nào ádmiitáes niinca as 
Interpretações extensivas: tomse as paiaaas na sua accepção 

5. 



usual c Ob~ia: niio chnmSis Vegzd~lhrlo sendo ao Connitrc~unie 
que estirhr posití\amentc na s1tuaç;o de ambulante, c nas cir- 
cumstancias acima definidas 

-Mas. os commeretantes que reizdejn na Vdla, e téem lo- 
jas abertas dzaraamente, estão sujeztos ás Contrábuzgòes dzre- 
elas municzpáes, em proporçâo da déczmu industrral, ou 
rnanêio, e por isso devem ser zsewzptos da Conlrzbzrzç60 de que 
se Irata; não assam o Recorrenls 

O Recorrente, pelo facto de exercêr tambem o seu commer- 
cio eni Torres Novas, hade allí ser collectado em Dhcirna In- 
dustnal, correspondente aos lucros que tira nos dias cm que 
tem aberto o seu Estabelecimento, por que assim o determina 
o artigo 6 1 . O  das Instrucções de 22 de Abril de 1851. 

Esteartigo Iie concebido nestes termos: =Quando o mesmo 
indivíduo exercer differentes iodustrias ou profissões em loches 
diversos, será collectado ein cada um dos loches onde titer um 
ou mais Estabelecrmentos dessas industrias ou profissões; e na 
casa da sua resrdencia, pela industria ou profissão que não ti- 
ter  local pniativo para ser exercida. -$ unlco. Enteaide-se que 
nao tem local pri~ativo, e que he collecta~el na casa da resideri- 
cia, a rndustna ou profissão que ndo fòr exercida em lojas, nr- 
mazens, casas de tende, ou em outros estabelecimentos quaes- 
quer; bem como a industria ou profissão que fdr exercíia ern 
lojas, armazens, casas de venda, ou em outros Estabelecimentos 
que ndo sejão arrendados pela pessoa que tem de ser collecta- 
da. - 

Por este artigo vê-se que só deixão de ser collectados eni 
dkcima industrial nos lockes, diversos do seu domtcilio, aquelles 
que nesses Iocáes ndo têem armazens, ou lojas, onde exSrqdio a 
sua industna, ou mesmo quando a ex6rcem em lojas, ou casas, 
itão arrendadas; por que taes commercilntes, que sâo os volan- 
tes, ou Vendilhões, só sdo collectados em décima, ou mankio, 
no seu domicilio. 

He este mais um argumento para o Recorrente ndo deltr 
ser considerado Vendilhão, -por isso que a sua loja, arrendada, 
em Torres Notas, da logar a ser a111 collectado em Decima In- 
dustrial, embóra a pague tarnbem no seii domicilio (Thon~ar), 
se no seu domicílio commerciar. 

Deste modo desapparkce a imaginada desrguaidade que a 
Camara entende haver pala com os Commercrantes domiciliados 
em Torres N o ~ a s ;  POIS se estes estão sujeitos tis contribuições 

directds rnunicipaos em proporção da U&c~md, segundo o dis- 
posto no artigo 139 " do C6digo Admmrstratívo,-lambem o 
Recorrente esta no mesmo caso, segundo o artigo 140." do 
mesmo Código. * 

Se a Camara assim procedêsse para com O Recorrente, não 
tería elle razao de se queixar: seudo de crêr que a. percentagem 
fundada no citado artigo 140." ndo chegaria á quantia de r& 
20$800, que lhe exigírão pela contribuição de que se trata. ' 

- A  Camara entende que a Contribuigão he indarecta. 
iY(;do se cornprehende bem o mot í~o  por que a Camara clas- 

sifíva assim a Contriburçdo, - quando a11As o artigo 182." do 
Codigo, que ha pouco registámos, diz expressamente que asCon- 
tribuiçòes indirectas só podem ser lançadas sobre os objectos des- 
tinados para consumo, e expústos a venda em retalho. 

Taes Contribuições cunca podem fixar-se em quantíd certa, 
pois que augmentão ou diminúem na rasáo directa do consumo; 
ao passo que a de que se trata he fixa e determinada, seja qual 
f6r o consumo que tenha0 os objectos do commercxo do Recor- 
rente, 

Ha na allegação da Recorrente uma confusdo de idéias, que 
he indlspensatel d~ssipar. 

Ko Or~amento do Estado sbo classificados como Directos os 
seguintes Impostos: 

Contnbuigdo Predial.. -Contrrbuiçdo Industrial; -Contri- 
burçáo Pessoa!;-Contnbuic;io de Registro; -Decima de ju- 
ros, -Dizm-~os, Décima predial, Qliinto, Subsidro LitlerBrio, 
Finto, Imposto da Canna do assucar, Quarto das maquías (nas 
Ilhas Adjacentes);-Direitos de Mercê;-Matrículas e Car- 
tas ;-Impdsto do S&lly -fifuitas judiciaes e outras; -h- 
pôsto sAbre minas; --Impôsto de viação. 

S30 classificados como Impóstos Indirectos os seguintes: 
Drreitos que se cõbrao nas Alfandegas; -Impôsto sobre o 

Pescado; - Contracto do Tabaco; -Casa da Moeda; -Real 
de agua e direitos sobre o consumo da cdrne. 

Bastaría que a Recorrente seguisse o princípio da analogia, 
para conhecer que indevidainente classificata como indirecta a 
Contribuirao de que se trata ; quanio mais, que os princípios da 
Sciencin Economica, e o uso commum têem consagrado e cara- 
cterisado a distlncgdo entre os Impóstos Directos e os Indi- 
rectos. 



Os Impóstos Directos são aquelles que se exigem directa- 
mente do contrrbuinte; os Indirectos s2o aquelles que o consu- 
midor paga, em ultima anályse, precedendo alias o adiantamento 
feito por certos contnbnintes 

Os primeiros asentâo sobre o reridiinento presumido; os se- 
giindos, sobre certa espbcie de consumo, em que hade empie- 
gar-se o rendimento. 

Nos ImpDstos d~rectos, o Estado, ou as Municipalidades, 
tèem diante de si um devedor certo e determinado, talvez in- 
cnpto em uma matnz, ou classificado seguiidó as suas circum- 
stancias de fortuna, de nqueza, de rendimento. 

Nos Imp6stos indirectos, o Estado, ou Municipalidades, não 
v&em senão as cousas e os factos, sem referencia ás pessoas que 
a final pagão a contribuição. 

Não he e3te o logar próprio para dar o conveniente desen- 
volvimento a estes enunciados, -que aliàs sómente apreseniâ- 
mos de passagem, e em razão de virem acc~dentalmente a pro- 
pósito. (1) 

-Esta Contrlbu$ão he respectka aos Vendzlhòes. 
D&mos de baratò, por supposição, que o Recorrente de13 ser 

co.isiderado Vend211aã0, e deienhâmo-nos urfi pouco na questao 
geral coIiocada neste terreno 

Occorrendo dúvldas ácêrca das Licenças que o art~go 8 . O  do 
,Decreto de 30 de Junho de 1834 Incumbe As Cameras BIunicip~es 
passarem aos Vendilhões ambulanfes, e sem as quaes não póde 
confenr-se-lhes passaportes; respondeu o Governo, com préviam 
audiencia do Procurador Geral da Coroa, que as ditas Lfcen~as, 
depois de competentemente selladas, habilít~o os impetrantes 
para aquelle género de tráfego em quaiquer llunicipio, uma vez 

(1) Sobre este assumpto-Vê~a-se 
-Caiechzsnte d'Economze Polztzque Par Jean Baptrste Sa? 
-De la Proprzéte Par M A Tiíiers 
-Dactzonnatre d'.Econontze Polztzque :L palaira-ir~zpots - 
-3ranireZ d'Econom?e Polatzpse par M H Bnadrzllart 
-hrobos El~rnentos de E C R B D ~ I L ~ ~  Yolztzca e E~fad?stacapnr A(lrzri9 Peresra 

Fo'jar de Sanlpnzo 
Poderia citar um sem número de Econom~stas mas o meu fim nsa he osten- 

tar erudiçzo -senão só o de guiar os estudi6sos rio caminho que ileveli segior 
no estudo de algumas questses que occorrem no decurso do nosso tral~aiho 

Devo o5ser\ ar que nos ai14hcsrs rueacionados encontrar20 os I,eito~es os ele- 
mentos necessár~os para estutlarern a questdo sobre as vantagens e inconx eílientes 
dos ImpÚstos Directos e Indirectos 

vê~a  d este iespeito o que disstmos a paginas 138 e 133 do tomo 7 o desta 
Obi a 

que elles vão munidos de passaportes em devida f~rmq,  e se su- 
p t e m  ds posturas respectívas dos Concelhos onde quizkrem cen- 
der: e outrosun, que tanto aquelles vendilhões, devidamente ha- 
bilitados, como os mercadores de quaesquer géneros cpm lo~as 
estabelecfdas em algum Concelho, havendo tirado a necessarra 
licença, e pago o competente sêllo, pódem, dentro do praso 
della, ~ender  nas feiras e mercados francos do mesmo OU h- 
verso Município, sem necessidade de nola Licença; aquelles ven- 
dedôres, porbm, que n,io estirkrem habilitados com Licenças le- 
gaes, nem para venda ambulante, nem para a de praças públi- 
cas ou lojas, não podem ser admrttidos nas feiras francas sem 
obtC-rem primeiro a-necessária licença para a venda em praças 
públicas. 

Logo pois qiie os Vendilhões andarem munidos da compe- 
tente Licença, re~estida de todos os caractéres que a Lei deter- 
mina, parece não devêrem estar sujeitos a onus algum munia- 
pal, a não s&r o do aluguer de qualquer porção de terrêno da 
Camara que aproçeitarern para letantar bar~acas, ou tendas, oa 
mostradores em que exponhâo á venda as suas mercadorias.- 
afóra a sujel$ao, muito natural, e muito justificada, ás Posturas 
do Municipio que regúlao a polícia e boa ordem das feiras e 
mercados. 

Se não assenta esta doutrina em disposiçddo expressa de Lei, 
he ella comtudo abonada pela razao, e inculcada pelas facih- 
dddes que convem dar ao giro e movimento do commercio in- 
terno. 

-Trata-se de uma Contrzbuição, que sd a paga quem q d r ,  
isto he, quem se occupa de commerezo: se o Recorrente nâo 
quer pagar esta conkzbuiçâo, reauncáe ao seu trhpo,  nào ve- 
nha aos mercados. 

Argumentos desta natureza udo podem sêr empregados por 
parte de Corporações &nas. Não renuncía ao trabdlho honesto 
e Iicrto, não renuncia ao exercício de uma profissào, quem quér, 
mas somente qirrin póde encontrar meios de sustentação exp re- 
cursos independentes do trabalho e do exercicio das pmfis- 
sòes. Em quanto não existem esses recursos, he força que o ho- 
mem consagre a sua .intelligencza, faculdades e tempo á acqui- 
sição da sua subsistencia e da sua familia; e não he s6 elle, não 
he s6 a sua fadlia, he tambem a socredado, que interessão em 
que o trabalho, e o exercicio da industna se~ã0 fficeis, livres, e 



desembaraçados de encargos e pêias, tanto quanto couber na 
possibilidade. 

Doutrinas como aquella re~klão um deplorate1 sentimento de 
egoismo, e chegão quási a tocar as ráias da immoralidade Ad- 
mittídas ellas, dissolver-se-hra a conimuiiidade social, por isso 
que o Podêr, attendendo sómente ao prrncipio do interesse, 
Ôbedecendo unrcamente ao pensamento de grangear recursos, 
tornar-se-hía indifferente ao desenvol\imento da actiwdade hu- 
mana, applicado a conservaçdo da família. 

Dizer a um Commerciante: =Se nüo quél-es pagar esta Con- 
tribuzcão, renuncia ao commerczof=, equivále ao pr~ced~mento 
do seliagem que derribasse a arvore para colhCr o fructo, como 
tdo enbrgica e eloquentemente se exprrmío o immortal Montes- 
quieu;-equivále ao desatino de matar a gallinha que põe os 
ovos de ouro, 

Em vez de fallar assim, he deíer de quem esta a frente d,% 
administração all i~iar de encargos o trabalho e a industria,- 
exigir apenas os sacrifícios indispensa\eis, - facilitar o tráfico 
honesto e utrl,.-e meditar astentamente sobre o modo de acu- 
dir as n~cessidades p ú b l ~ a s  com o menór \exame dos Contn- 
buintes. 

-As intenções da Camara recorrente são lou\.aíeis; desej a 
enriquecer o Cofre municipal, com o fim de satisfazer ás mul- 
tímodas necesridades dos admin~strados. Essas necessidades, e 
as couíeniencias do BIunicipio são em terdade mui dignas de 
attenção e cuidados, mas, como excellentemente pondéra o Con- 
selho de Estado, qómente devem ser attendídas dentro dos li- 
mítes da mais seséra justíça. 

A questão não se reduz a imaginar um machiriismo enge- 
nhoso e fecundo, dighmo-10 assrm, tendente a proporcionar a 
Camara grandes meios para custear despezas; a questdo con- 
~ i s t e  em fazer sómente o que a Lei e a .Justi~d ordendo ou per- 
mlttem. 

Os fins, fallando na maior generalidade, pódem ser optimos, 
sem conitudo se seguir Iogicamente de tal circumitancin, que 
sêjão aceitalei4 os meros; nem a encellencia daquelles terh J&- 

mais assaz de poder para justificar estes, no caso da iliegaliddde 
ou da'injustiça 

A theoría do znteresse he detestd~el, tanto com referencia h 
consciencia humana, como nas suas applicações a lida individual, 

e a direcçao e movlmento da Sociedade Na ordem moral ~ondiiz . 
ao esquecimento e desprezo de todos os inst~nctas nobres e generó- 
sos; e na ordem política traustorna todos os principias da justr'ca. 

Um philósopho illustre do3 nossos &as diz algiires: A justiça 
he o fiador da kberdade; pois que u liberdade não conszste em 
fa;er o que guer&tnos, senão o qzce lemas dzsctto de fazer.- 
Tenhdmos sempre diante dcr espírito esta rnaxima, tanto na vida 
particular, como na \ida pública. .. . e por certo que ndo nos 
ira mal! 

-Na Jccepçdo oidinaria, a pa l a~ra  -I;et~cllEli80 - tanto quer 
dizdr como bufarinheiro, que ~ e n d e  coasas miúdas, de pouco 
prèco; como mercador ambulante, que traz para negocio mer- 
cancias ou objectos de pequeno ~ a l o r ,  e anda de terra em terra, 
de feira em feira, de mercado em mercado, t a l~ez  de rua em 
rua na mesma po~oaçao. 

Estas são as ideias que íulgarrnente l igam~s <i paiavra -F'CC~?L- 
dzlilâo-; ideias que eEecti;amente não podemos ayplicar do 
Recorrente, peIas razões que atraz ficáo expostas. 

-Se tudo quanto deixâmos expbsto, em abono da derisão do 
Conselho de Estado, he exacto, parece-aos que tem cabimento 
o seguinte Parecer do Mrnistcrio Público. 

=nConsiderando que o Recorrente não pode ser reputado 
Vendilhiio ambuiante, e como tal cornpi-ehcndído Pa resoIiiydo, 
que r! Camara recorrida toinoa a rrspeito de'i1e:- Consideraà- 
do que, mesmo segundo a opinido da Recorridn, os Commer- 
ciantes estabelecidos em Torres Xoías ia:, isemptos da Cont~l- 
bu~cdo que se péde ao Recorrente*-Considerando que ningnem 
deve pagar dois impóstos pela mesma rnd~stria - - Considerando 
que o Recorrente tem a competente Iicen~a para ~ e n d e r  seus 
gkneros, conforme se deduz do que assebera a Reconfda:- 
Considerando que o Recorrente hade necessariamente pagar de- 
cima industrial pelo seu commercio em Torres Pioras:-Ccnsi- 
derando que me não parkcem procedentes todas as outras ra- 
zões produzidas pela mesma Recorrida : entendo dever revogar-se 
o accordão recorrido, e prolêr-se no Recurso. >I= 

--Por quanto na presente Resotuião se ernprkgCo dirersas-e r- 
Pressòes commerciaes, teem 03 Leitores direito a exrgir que aqui 



Iheç apresentêmos algumas noticias, tendentes a esclarecêr a ac- 
cepção em que as tómào as Leis. Satisfarbmos pois a muito jus- 
tificada curiowdade dos Leitores neste particular; visitarêmos de 
passagem os domínios da philologia; e a final, examinarêmos 
differentes pontos que se enfáçáo com o assumpto de que tra- 
tamos. 

Commerciante he voz genérica, que comprehende os banquei- 
ros, os seguradores, os negociantes de commissão. os mercado- 
res de grosso e retalho, e os fabricantes ou Emprezários de fá- 
bricas na accepçâo dada. (i) 

Annotando este enunciado, diz o sr. Forjaz: =«Commer- 
ciante, negociante, mercador ou homem de negocio, como lhe 
chamdo as leis antlgas, designào a mesma profissdo, com quanto 
a de um ou outro ramo da commercio tenha uma denominação 
especial As peqsoas empregadas no commeicio, ou o exercem 
directamente -para si, e por s:, ou iridirectamente- por conta 
de outrem, ou apenas coadjmâo os commerciantes, por conta e 
em nome de quem negocêi2o.» =(a) 
117.3. São agentes auxiiiares empregados no Commercio - 

I." os corretores ; 2." os feitores; 3 O os caixeiros : 4." os com- 
missarios de transportes; 5." os recoveiros. (3) 

Negoczante em geral he sinónimo de commerciante; porem 
toma-se restiictamente pelo que professa commercio externo. 
E quando o seu tráfico predomsnante he de commi4sòes cha- 
ma-se negociante de commissão, ou cummiss;irio própriamente 
díto. (4) 

Mercador em geral he toda a pessoa, que compra e vende 
mercadorias; mas em particular, mercador he aquelle que copa; 
prd e faz fabricar mercadorias para vender por grosso, ou a re- 
talho, em armazem ou loja. 

Tanto os negoczante~ -que se emprégão em especulações em 
paizes estranhos, como os mercadores que Iimitáo o seu trato e 
mercancia ao Reino, são commerczuntes; quer se empreguem 
em um so, ou em diuersos ramos de comrnercio ao mesmo 
tempo. 

Os negoczantcs e mercadores de toda a esphie, uma Fez que 

( 1 )  Cscizgo C ?maierczal Portuguet urt~go 35 O 

(2) Annotn$Bes rro L z ~ r o  I'rzmctro daParlePrzrnezrn do Codzgo de Com- 
ncrczo P ~ r t s g u e z  que se t.iz,cre~e-DTS pesroas do Commerczo Por Dzogo 
Pelezra Forjaz de Sampazn PsnzenteE Colmbra 1357 

(3) Cod, Comnr Poít Artigo 100 o 

(4) Cod Comm I'ort Artrgo 36 O 

tenháo a qualidade de commerciantes segundo a Lei, 60 sujeitos 
lunsdlcção, replameni.os, e legislação commercial. 

0 s  liireiros, merceeiros e logistas de toda a espécie, que Ien- 
dem mercadorias que não fizkrão, são ~nercadores 

São mercadores de retalho aquelles que nas cousas que se 
medem, vendem por vára ou covado: nas que se pézão, por me- 
nos de arroba; e nas que se contao, por tolumes soltos. (1) 

-Era natural que, tratando-se de têrmos que parece confun- 
direm-se na sua significaçdo, me deliberasse eu a examinar os Tra- 
tados portuguezes sobre synonimos, para uCr se descobria alguma 
differença entre elles, independentemente da doutrína do Codigo 
Çommereial. 

D. Francisco de S. Luiz não se occupou destes ~ocábulos; ape- 
nas assignála a differença que exíste entre Negociante e figo- 
cidso, dizendo que aquelle he o que actualmente negockia, que 
tem este estado ou wda: e o segundo he aquelle que he natu- 
ralmente dado a negocios,-que todo se emprega nisso,-e o 
tem de se3 génio e inclinaçdo. (8) 

Ne claro que não faz ao nosso caso esta indicação. 
Mais a ponto nos acóde o Sr. Roquette. Trata este de ave- 

riguar a differença que existe entre Commereiunte, Negociante, 
Mercador, Traficante, Tratante, Ckatim; e eis aqui, em sub* 
tancia, os caractensticoq que, no seu concelio, distinguem aquel- 
les vocábulos : 

São Cornmerctantes os que estudárão a scieiicia do commer- 
czo, e a pratfcdo. 

Sdio Negoczantes os pile se dão ao negoczo ou a algum ramo 
de commercio, os mercadores d e  grosso, sem que muitas vezes 
tenhâo a sciencia que he propna do Commerciante. 

( I )  Cod Co?uni Port  Artigos 9% o a 96 o 
Vão se pkrca de ~ i s t a  que, nos tBrcios do artigo I1 o do mcsrno Codigo, toda 

a Iwssoa hdliil para contratal, rnscript~ na matricula do commerrio, e que faz da 
mercancía pro6,sZo habitual, he commercrante Como complemento do artis0 96.' 
rlo mesmo Codigo, no que rpspeita aos mercadores de retalho, deve têr-se em 
vista o que se li naOrdenaçZ0 doReino, LIV 1 *Tlt 18,QS 61 e 6 8  -Os que cos- 
t u m a ~  comorar P vender vinhos em grosio, terão almudes e meios almudes E os 
que vendkem rrnhos aiavernlidos, ler20 canadas, meias cacadas, quartilhos - 
E 03 que costumarem comprar e ~cnder  azeite em grosso terio alqueire, meio 
alqueire e quarta de alquelre E os que renderem pelo rn~udo, terao aqurllas 
niediùas pequenas que nas Cidades, Villas e Logares, onde vendêrem, se costu- 
mão ter - 

( 2 )  Ensato soóre algunr Synonzmos da Langua Portugaeaa Por D Fr. 
Francisco de  s Lwzz 



.$fu caaor iic hoje propriamente o negociat!ie que commer- 
d i a  dentro do  remo por grOSho 02 a re1311Po O mercador por 
grosso bombrêia com o negocrnnte. 

TI-apnníe he o que se occtipa no irhfico (no ser:iido de trcc~is- 
Jero, trasladar d'iim a outro a mercadoria). Tóina-so hoja em 
n ~ o  sentido. 

fiatanlc significa pr0pnamenlc o que xC emprega no trato 
commcrcral. Toma-se hoje á má parte. (1) 

-Cumpre notar que neste assumpto he !ndispensaiel atermo- 
nos ao sentido em que a Lei conimcrcxi toma aqiieHas palalras, 
emhoia possa parecer n:ais philusópliico o que a pliilolog;~ apre- 
senta. 

0 s  Escriptdres dc  Direito Commercial s;to os mais cornpeten- 
tes para fixar determinadamente a signi6cafdo diwrsa dc cada 
um daqaelles termos. 

-0 Diccionário duridíco de Pererra e Sousa defíne assim o 
t6rmo -V~veladzlhões-: pessoas que ~eiidcin nas prapae, feira?, 
e mercados 

Rdo os confunde com os Rofarznheiros ou Bufnrirthoros, os 
qiiaes define nos seguintes termos:-peçsoar que anddo com a 
bua tenda ds costas, e só tendem cousas miudas, e de pouco 
prêyo, apregoando-as iliariamenle pelas ruas. 

Constancio, no seu Diccionárro, chama Vgndzlhão o Bufari- 
iiheiro, que tende cousas miúdas e de pouco preso. e denom~na 
Bufai-cnhetro o mercador amhu!ante que leva ai tigos miíidos de 
n~erccaría em cofre, ou arqueta 

He certo que os indi\iduos a quem se da o nome de Vcndi- 
Ihòei, ou de Bufannheiros, não fôrdn sempre olhados f ao ra r~ l -  
merite, antes, pelo contrario, erdo considerados inenas lantajo- 
samente do que os mercadores de retalho que permuntcein nas 
suas Lojas ou Estabelecimciitos h-do só os preconceitos nohilia- 
rios, senao lambem as erroneas crenyas commeniáes Ihes ereo 
ad~ersos, e Ihes declara;;io crúa guerra 

efles he applicarel tudo quanto Ra pouco .iimos expender 
wni referencia ao commerzio de retaiho, e por Farsa de maior 
razão, pois que os mercadores ambulantes de que ora trat&mos, 
anddo, propriamente fdliando, em bucca de conmnidores, \;i0 ter 
com elles ás suas portes, ds sues moradas, e os abasificei~i em 

msior abunddnci~, c n ; c : ~  a pro~iúsito de suas neceJuliudes e ca- 
Bedaeq, di> %IIC sc fùssc icdispcnsa\eI recorrêr ao provimento por 
grosso. 

As dças elpressòeç correspondern p~ la i r a  franceza =€o[- 
porteul = Ai este proposito nos recordamos de que, nós 
em Franca no anno de 1829, ti\ emos occasido de saber que um 
negcclaiite de Liao, 33. hll:od, requereu a Camara dos &puta- 
dos quu, tratasse de reprimir a liberdade commercial que se  da^,^ 
aos =Co$orreurs - Vendiihòes, B~kriniieiros. Temos agora 
vist'i um opúacalo que entdo foi publicado na cidade de Remes, 
onde rcsirliamos, e muito fi,lgdrnos de ler  o interesse c entliu- 
siasmo com que o author dcsse opúsculu, $1. Letestu, advogou 
a cansa da liberdade do coinmercio, com'referencia especiali- 
d,idc de que se irataja. 

ilntigamcnte, diz elle, dava-se o nome de Co(~orteurs a pes- 
soas de  md fb, que andu;;o girando rle po\oaçao em po~oaçzo, 
~endendo e trocando objectos de cobre e de estanho, e outra4 
mercadorias slmiihanies, que s6 devrdo ser ,endidas em pleno 
mercado. 

Tal nzo he, porem, a definiçáo que hole deve dar-se Lt pa- 
latra Colporlecr, ou Cnsnporie~r (como dizido as Leis antigaq). 
Entende-se por esse termo, as pessoas que t2em Iicenga de con- 
duzir a terras diversas da sua residcncia di~ersos objectos de 
commerao, e 90 exercitdo esse direito com a condi~ao de afian- 
çarem a sua moralidade, e de se su~eitdrem ds exigencias de cer- 
tas regras que Ihes sdo impostas. 

Logo ao pfmeiro l a n ~ 3 r  Q olli~js se dqcol~re  nestes nierc~i- 
dores uma fainília indristnosa, que exeicíta um tráfico muito 
util ao coinmercio, em rzzzo dos nu-erosos meios de exlrncçdo 
que procura aos prodaetos. 

O principal move1 da prosperrdadi. do cornmercio he a concor- 
rencia. A coucorrencis aperfeiçda as artes, Feia a abrtndancia 
das rnercadoríds, dh ao Estado um grande sup~rfluo para expor- 
taçáo, e os prêcos baixos que motií.&:, a prefer~naa 

S6 a Iiire concorrencia p0de f a ~ e r  que o consumidor deixe 
de pdgai os gkneros e mercadorias acima do verdadeiro íalor; e 
ninguem dirk que os Vendilhões e Bufarioheiros ndo contrihúein 
para aqueile resultado.' 

Na0 permitta Deos, disse um Deputado que fallou ácerca do 
requerimento de Alliod, ndo permitta Deos que eu pense em soli- 

o , que se- citar probidencjas excepcionaes, - espécie (le p r i ~ i l k ~ i o  



rfa uma perdadeira anomalia sob o império da Cnria! Igua!dade 
de direitos pdra todos' O tráfico dos Vendilhóes proporcionou 
sabida aos productos manufacturados. A Carnera ndo hade qui- 
nhoar a opinido de que o ap&rto das manufacturas protém da- 
quelle tráfico; he muito util ao commercio, em vez de lhe ser 
prejudicial. He indispensauel que tudo quanto se fabríca se venda. 
Me de grande vantagem para as classes inferidres que certùs mer- 
cadorias Ihes fiquem por baixo pr&ço. 

Xão se pbça, pois ao Governo que consagre o privilégio, que 
ponha limites á liberdade commercial, e circurnscrêva os seus di- 
reitos! 

Pedir o pníll6g0, he querer dotar o pequeno nlimero á custa 
do maior niimero, desherdar uns para ennquecer outros,-in- 
justo direito de pnmogenitura, que a moral e a equidade re- 
provão. ( 1) 

-Vej&mos qual he a Legislaçdo franceza a respeito dos Cal- 
porteurs (Vendilhòes ambulantes, Bufarinheiros). 

Desde que foi promulgada a Lei de 2 de Março de 1791 
he fivre esta profissdo; está sujeita a taxa, e a algumas res- 
tncções. 

O taòaco, segundo a Lei de 28 de Abnl de 1816, artigo 
222.", ndo póde ser objecto de venda, exercitada pelos vendi- 
lhões ambulantes; e, em caso de contravenção, são elles prS.sos, 
e conduzidos á presença do Juiz competente: se offerécemcau- 
~ â o  bastante, sao póstos em Itberdade, até que cornpar6çao em 
Juizo e paguem a multa. 

A prisdo preventiva, porém, não tem lugar, quando se trata 
de vendilhões dorniciliados e conhecidos. 

Tambem as Cartas de jogar não pódem ser objecto de lenda, 
em quanto a tal profissão; sendo-lhes applicatel o que fica dito 
a iespeito do Tabaco. 

No que respeita a bebidas, he necesdna uma Iiceiiça de 
mercador em grosso, pela qual os vendilhões pagão o direito de 
retalho sobre vendas inferiores a um hectolitro. 

Emquanto a artefactos de ouro e prata, he necessano que 

( 1 )  De  la Supp~essaon du Colportage, et des I ozts qu'ont les Comnussat- 
res-przsen?s de fazre de$ ventes a 1 encan Par TI&" Lotestzc. Rennes 18&9 

Com tsta bella epygraphe 

Par tcus puys la rzchesse est un a ~ o t  qua rmplace cebuz de lalerte 
jLe ministre de Wakeáeld)  

0s vendiIhões se apresentem á auihoridade administrativa do 
concelho, aonde chegão, e mostrem a factura do ourives clue*lhcs 
vendeu os artefactos. A indicada authorigade (,Wazre de la 
commune) manda examinar a marca do ountes,-e tem a fa- 
culdade de fazer apprehender os objectos de que nâo resar a 
factura, ou não tivérem marca. 

O fato velho está wjeito á ihspecção e 'iigdancia da Policia. 
Em czso de molkstia contagiós3 póde ser piohlbida a venda 
do fato que houver servido a doentes,- e até, se assim fôr in- 
dispensavel, póde inteiramente ser vedada a venda de fato velho. 

Em Paris nâo podem os vendilhões erercrtar o seu commer- 
cio sem trazêrem um lzvréíe, que assenta sobre uma attestagão 
do Commsdrro de Polícia da localidade do seu domrcilio. (i) 

-Vejâmos as taxds franc&za e portugueza: 

FBAMCEZI 

15 francos para os vendilhões com fardo; 4 0  francos pard 
os que trazem cavalgadura. 

Se trazem pehlculo puxado a um s6 cavallo-60 francos; 
-se a dois caiailos70 dhbro. 

Afóra isso pagão do valôr locativo da casa em que habitâo. 

Bufarinheiro com cavalgadura-taxa segundo a ordem das 
terras-I." a 6."-4#000, 34000, 2$000, 1$500, 1$000, 
600 reis. 

Bufaranhezro sena cavalgaduras, homens ou mulh6res,- 
na mesma razão - 14200,  1$000, 800, 600, 400, 3 0 0  reis 

Adélo com estabelecimento- na mesma razão- 1 3$000, 
iO$OOO, 8$000, 6#.000, 4$500, 38000 réis. 

Adélo ou vendilhão ambulante, vulgarmente chamado ferro 
velho, -na mesma razão- 1$20O, 1#000, 800, 600, 400, 
300  reis. ($1 

-Tenho presente uma circular do &finistro do Reino, de 
França, datada de 22 de Maio de 1858, a qual mostra que 

( 1 )  Yêja-Dactzonnazre d~ i'Adrnrna~trutt3n FTaJaçaasePaT M M ~ U T O C P  
Bloch-a palavra - Colportezrr de marchundzses 

(9) Veja-2'ebelln a que se refere O artrgo 169 o do Decreto Regulan~en 
t47 de 25 de Setena6ro de 1860 



naqueile pnrz, em razzo de circumstlincias muito eipcc:Aes de 
polihca, e de ewigencias multo apertadas e instantes do eslddo 
das cousas na actualidade, que por ventura prendem nm tanto 
com o gknio menos socegado dos Francezes, -naqueHe paiz, 
aliás recommenda~el pelo seu excellente regimen administrati\ o, 
o exercício da rndustzra dos ~endilhões esta sendo muito rigoru- 
samenle ~igiado peia administração, e sujeito a uma fiscalisaido 
policial cutrêmamente seiera e importuna. 

Vasta faz fé, como se iiiz vulgarmente. 
=«Restringi a um anno, d i ~  o IIinistro, a duraçbo das 11- 

ceaças, e tomei nota de que tinheis sempre a precauçzo de ficar 
aquem daquelle limite: titamente !os recommendo que perse- 
ierêis em tal syçtema. 

As licenças de um anno só púdem ser concedld~s a indití- 
duos estabelecidos no Disfncto desde longa data, e que aliis 
gosem alií de uma rrputação sólida de probidade e moralidade 

No que respelta 20s outros %endilhões, domiciliados no  osso 
Districdo,-mas que não preenchêrem, no mesmo grdo, a con- 
d i r á ~  de uma espkcic de consideraydo pública,-deixo ;i possa 
discriçdo o fixar a duraçdo do priillkgio; na tntelligeneia, pu- 
rem, de que, ou seja de oito dias, ou de um mez, ou de rrez 
mezes, a licença, cumpre nào vos des~iardes jhmais da indis- 
pensa~el se,errdade na errgencia de todos os documentos abo- 
natórios dos vendrlhões. 

Tende a bondade de pedir, em circulares especiaes, ad- 
ministraç6es dos municípios que ros coadjúvem efficazmente 
neste particular. 08 Srs. Administradores de Concelho p- , estardo 
um- bom ser~íço aos seus concidadãos, se, antes dos vendilliões 
comelarem a explorar as po\oações, exigirem que estes justi- 
fiquem de todo o ponto a sua idoneidade. Chegaria eu at8 a 
alegrar-me muito, se oquelles ATagistrados descêssem a exami- 
nar se todas as poblrcag,ões, a que os vendilhões dão extracção, 
tèem o competente sêllo de estampilha. Estou muito longe de 
querer que aquelles RIagistrados se envôhão nas difficuldades 
de apreciar as Obras que entra0 em circulaçdo; a outrem cabe 
esse encargo; o que unicamente se torna necessário he meri- 
guar se o sêllo azul foi pòsio em cada volume, em cada im- 
presso, em cada estampa. 

No que respeita as instrucções que deveis dar aos Cornrnis- 
sános de polícia, e 5 gendarmeria, descanço inteiramente na 
bossa experiencia: sendo ali;,q certo que esses agentes da eutho- 

rida& devem procedbr ao mais minucidso exame dos ieliículos 
e dos fardos dos iendilhóes, bem convencidos de que apparé- 
cem indivíduos arteiros, que procurâo dissimular com aquelle trá- 
fico projecto4 suspeitos, e expedientes illícitw. B =(I) 

Não precisâmos em PortugaI (e ainda bem!) de tão aperta- 
das precauções, de tão rigorósas e impertrnentes pesguizas, de 
prevenções tdo prejudiciáes á liberdade das transacções, e tão 
antipáthcas aos Iiábitos que temos adquirido desde que somos 
um poto livre! 

-Somos um povo lavre.. . disse eu ha pouco, e o repito com 
ufanía, porque dou toda a importancia a um tal facto, e o apre- 
cio como sendo o mais prazenteiro e venturdso. Oxalá que nos 
torn&mos merecedores de consertar um tdo mimbso presente 
da Providencia! 

Em todos os ramos da actrvidade humana vamos pouco e 
pouco destruindo as pêias que o despotismo e a hypocrisia, 
abusando da ignorancia e da cegueira dos povos, lhes lan@rão 
outr'ora. 

Abenço&mos a Providencia pelo benefício que nos liberalisa, 
permithndo-nos iw&r em unia kpocha, na qual somos senhores 
das faculdades que a Natureza nos outorgou, e as  podemos 
exercitar livremente, dentro dos limites da Justiça e da sà Moral. 

Abenço&mos a Providencia, porque nos deixa respirar o ar 
benkfico e restaurador da Liberdade! 

Perdoem os Leitores esta bréve digressão. 

-Considerámos o Colporteur (Vendrlhao ambulante) debaixo 
do ponto de i a t a  da Iegislaçdo policial e fiscal; vejâmos agora 
como he encarado sob o aspecto verdadeiramente commer- 
cial. 

Náo entraremos a este respeito em largos desenvolvimentos; 
mas sómente ass1gnalar6mos em termos breves o caracter quc 
se attnbúe em França ao tráfico exercido por aquella entidade. 

He considerado Colpurteur o indivfduo que revende a reta- 
lho as mercadorias que p8de adquirir,=ndo tendo estabeleci- 

(1) Procurei dar & traducçZo um geito portuguez, mas fui  fiei na reproduc- 
'$0 da original,-como o podem verificar os meusleilores, se quizkrern recor- 

ao= Annuaere de l>Ad?ntnzslrn#eon Frarrçnzse pnr Mn~rnce Bbocd - 
D~?rzt.+ne nnnee- I859 = 
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mento fixo, -mas transportando continuamente de um I* 
gar pard outro, e trazendo comsígo os objectos do seu com- 
mercio. 

A industria do Colporteur póde applicar-se a todas as es- 
pécies de mercadoria, e est6 sujeita As regras especiáes do trá- 
fico pri~atiro que emprehender. He óbvio que um tal gknero 
de cornmerrto, pelo modo por que he exercitado, tem essencial- 
mente Iimrtada .extens;o, uisto poder o respectí~o fundo ser 
transportado por um homem d'aquí para acolá; no entanto, os 
actos que pratica o Co&orieur tpem um caracter eminentemente 
tomrnercml, te p w  mais restrictos que sêjão os itrnites em que 
se encerra a sua zndbtrza, não póde recusar-se-lhe a qualtdade 
de negoczante ou mercador. (1) 

-Parkce-me comeniente indicar aquí, ainda que muito de pas- 
sagem, a accepçáo em que as Leis novissimas portuguezas so- 
bre Impóstos Directos tomão certos vocábulos relati~os 6 classe 
Commercial : 

Banqueiro ou Capitalista: 
Entende-se o que desconta letras ou outros papéis de Cré- 

dito, compra e ~ e n d e  fundos públicos, faz empréstimos, recebe 
e paga por conta alheia ou tira rendimentos do emprego OU 

alugukr de capitaes por meio de outras quaesquer transacções 
de natureza similhante. L 

Negociante por grósso: 
Entende-se o que faz commercio de importação ou expor- 

i açao. 
-Não he considerado negociante por grosso aquelle que 

56 vende a retalho, ainda quando importe em pequena eseála 
gkneros nacionaes ou estrangeiros, se esses gkneros fôrem para 
sorhmento exclusivo das suas lojas de retalho ; e nesse caso ser& 
collectado segundo a sua especialidade na classe quejhe corres- 
pond&r. (Art. 7.' da Carta de Lez de 22 de Agosto de 4864.) 

Mercador por grosso: 
Entende-se o que rompra mercadorías para as vender, de 

ordinário aos mercadores por mlúdo. 
E~peculadores: 
Considkrão-se assim aquelles que, não sendo classificados 

(1) Vêja-Dzctzonnazre unave~sel thdormque et prattgue de< CommercP et 
de l n  navtgatzon Paris 1859-a palavra Colporrfeur 

como ~egociantes, accidentalmenk armazenão em grande e ven- 
dem em differentes Bpochas do anno, por sua conta ou por com- 
m~ssão, cereaes, azeite, vinho, aguardente, ou gkneros eoloniáes, 
ainda que o azeite ou linho procêda de azeitona ou uva com- 
prada aos Lavradores; mas são classificados differentemente 
quando se trata de armazenagem ou venda de outros gberos, 
que não fbrem os que deixamos indicados. 

Cambistas: 
Duas são as classes em que são colloeados: 
Ou quando as suas transaccòes se Iimitão ~rdinánament~ 

troca de moedas, e á wnda de brIh&tes e caiit6las das Loterias; 
Ou quando, afóra outras transacções, comprão e vendem 

fundos pllblicos, e fazem descontos de letras, ou outros quaes- 
quer. 

Commissários: 
Quando não são própriamente classificados como negocian- 

te$, tèem uma collocação especial-ou s&jão iolantes, ou com 
estabelec~mento ou número-, exercitando a sua profissão ou 
indústria nos mercados públicos de vinho, azeite e cereáes. 

Corretôres: 
Os Corretores de cambios, fundos pirblicos, navios ou mer- 

cadores-teem diversa classificaçao, segundo são ou não do 
n?hmero. 

 por quanto sbja poss~vel que a algum dos Leitores falte 
o tempo necess8no para examloar os diversos pontos que ca- 
&cem de expltcaçáo, mencionarêmos as disposiçòes do Código 
Commercial que allumíâo esta especialidade. 

Nos têrmos do artigo 103." do indicado Código, consistem 
as operações dos Corretores em comprar e vender para seus 
wmmittentes mercadorias, navios, fundos públicos, e oulros crk- 
ditos, letras de cyb io ,  livranças, Ietras da terra, e outras obn- 
gações mercantis: -em fazer negociaçòes de descontos, seguros, 
contractos de risco, fretamentos, empréstimos com penhor ou 
sem elle:=e, em geral, em prestar o seu minist6rio nas con- 
venções e transacções eommerciáes. 

Xos tbrmos do artigo 107.", haverá em cada praça um 
nzimero de corretores @O, proporcionado á sua povoação, trh- 
fico e glro, determinado em regulamentos particulares. 

E, finalmente, o artigo 137.' manda que, em havendo mais 
de d b  Corretores e p  uma praça, se fóme um CoElggao de 
Corretores 
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A este respeito, cumpre-nos mencionar, como esclarecimento, 
a dispos~çáo do artigo 1." do Regulamento da  Corporação dos 
Corretores, o qual he concebido nestes termos: 

=Nas Praças de Commercio aonde houvbr um sufficiente 
niimero de Corretores, organ~sar-se-ha uma Camara compósta 
de cznco Membros eleitos annwlmente em assem6léa geral de 
Corretores, e por maioria absoluta de votos, e estes d'entre si 
escolherâo um Sylzdico, que servir& de Presidente, um Tlte- 
soureiro e um Secretario. Suas funcções durarão um anuo, po- 
dendo ser reele~tos. Haverá uma só Camara para todas as espt5cies 
de Corretores. 

$ unico. O nzlmero dos Corretores da  Praça de Lisboa 
ser$ limitado a doze; a saber: quatro para cambios e fundos 
públicos, dois para navíos e leilões correspondentes, e seis para 
hercadorías e ieilões. 

Na Praça do Porto e outras ser& o seu numero proporcio- 
nado á sua povoação e tr&fico.=(i) 

O Cbdigo Commercial manda que haja em todos OS púrtos 
de mar um número de corretores-intérpretes de navios propor- 
cional á extensão de suas relações mercantis.-Como qualidade 
essencial, exige-se que tenhão a maior somrna de conhecimen- 
tos das Hnguas vivas da Europa. (art. 1432 e 1433.") 

Nos têrmos do artigo 1807" e seguintes ha tambem os 
corretores de segúros. (a)  

Agencia CommercU: 
Refkre-se, ou ao Emprezario ou dono de Escriptório respe- 

c t i v o , - ~ ~  5 agencia de companhias estrangeiras, de seguros 
de vidas, de fogo, ou maritimos. 

Agmtes: 
Ou são de Bancos, Companhias, ou de quaesquer Empre- 

zas;-ou commtssionados volantes para compras por conta 
a!h.h&ia de cereáes, lipuidos, fructos e outros g6neros com destino 
ás fabricas ou armazens de seus donos. - 

( 1 )  He o Regulamento de 16 de J a n ~ i r o  de 1837,  que vem transcripto na 
Collecção de LegislaçHo daquelle a m o ,  d e  pag 98 a 100 

( 8 )  Vêja -af6ra o Codsgo Comnzerczal, - o  Dzrczonárw Ju?zdzco-Com- 
mereral, por Jose Ferreira Borges, 6 palavra- Cmietores,  -Anno tqÚes  no 
Lzuro Prcmezro da Par te  Pnmezra  do Codzgo Conlmerceal Porttrquez por 
Deogo Perewn Forjaz de Sanlpazo Yznientel, SecçZo !2 a do Ti t  O O, d e  pag 
69 a 90 

A palavra-Corretores-corresponde 2 p a l a ~ a  franeeza-Cozrrtrerc - 
V81a esta ultima no-Dzctzonnarre unruers& théorzqae et protzqae du 

Commerce et  de  ;a nnsrgatron - P R ~ I S  I R59 

Guarda Lzvros: 
Classificados aclma dos Caixerros de Escnptono, como sendo 

0s primeiros naquella ordem. 
P r o ~ t o s :  
São os estipendiados para gerencra de negocios commerciáes 

ou fabris. 
Caheiros. 
Differentemente classificados, segundo são-de balcào, ou 

de caixems de escriptú~io ou de fóra. 
Adélos e Becfarinheiros: 
DissPmos a pág. 79 o que ha a respeito delies. 

- He curiôso 16r qual tem sido a consideração em que os So- 
beranos Portuguezes tomárão o Commercro na pessoa dos agentes 
diversos commerciáes. 

Diz Silva Lisboa que os Soberanos Portuguezes começárào 
a honrar o Commercio e a Navegação, pnmeiro que os demáis 
Soberanos da Europa. 

Passando aquelle Escrrptor a examinar a Legisiaçáo Pgrtu- 
gueza sobre esta especialidade, apresenta uma skne de notícias 
interessantes, das quaes tomar&mos nota em substancia. 

A OrdenaçLo do Remo, Liv. 5.9 Tit. 138, isentou de pena 
vil os Mercadores de cabedal de mais de cem mil r&, bem como 
os Mestres e Pilotos de navios de gávea. 

A nobreza nunca em Portugal foi incompatível com o exer- 
clc~o do Commercio: pois que a Ordenação do Liv. S.", Tit. 66, 
nas palavras : pércão a nobreza c liberdude que tivdrem- appli- 
cadas aos fallidos de má fé, faz vêr que no exercício honrado 
da profissão do commercio podia adquirir-se nobreza. 

A Ordenação do Liv. 8." Tit. 33 enurnéra os Mercadores na 
ordem das pessoas de qualidade, e immediatamente depois da 
classe dos Fidalgos Escudeiros, como se vê das palavras. Sendo 
os ditos seus Amos pessoas de qualidade, como Escudeiros, ou 
dahi para cima, ou mercadores acredrtados. 

Aos Mercadores despachantes na Alfandega, ou aos Mestres 
de NAo Castello d'avante, ou de Navio de 80 tonéis, manda a 
Ordenação Liv. I.", Tit. 91, $, 2.", contar as custas pessoaes, 
corno aos Cavalleiros. 

Pelo Assento de 23 de Novembro de 1769 deu-se aos Es- 
cnptos prryados e hs Procuraçôes dos Mercadores e Homens de 
negocio a força de Eser~pturas Públicas nos negocios de  seu com- 



memio,-privilegio que a Lei concedía aos Grandes do Reino, 
e Fidalgos. 

Na Lei de 30 de Agosto de 1770 he declarada nobre a pro- 
fissão do Commercio, e são Iiberal~sadas muitds expressões de 
honra aos Negociantes intelligentes, de boa fe, crt!dito, e fundos 
necessanos para um tráfico extenso, dando-lhes o privrlégio de 
valêrem as suas Escrituras em Juizo, com tanto que sejão ma- 
triculados na Junta do Gommercio. (1) 

-He muito para notar o desprezo com que se olhava em outro 
tempo, não muito dlstante ainda, para o commercio de retalho; 
sendo um mdício bem claro desse modo de vêr as cousas os no- 
mes que se dava aos agentes desse trafico: Tratantes, Trafican- 
tes, fiegd&es, Tauerneáros, ~ommissar~os volantes, efc. -Não 
só se lhes recusaião os právildgzos concedidos aos Homens de 
negocio, mas até as regalias mais tnviáes. 

He pasmôso o enthusiasmo com que o célebre Lobáo trans- 
créke um $, da Obra de D. LUIZ da Silva Pereira Oiiveira-PrG 
wrlegios da Nobreza e Pidalguza de Portugal-. Lobão carac- 
rísa de ~mmortal aqueila obra, e sabor&ia com delícias o seguinte 
escerpto: =Não entenda comtudo, que eu venho de fallar da- 
queiies Negociantes, que vendem ao retalho, e pelo miúdo em 
lojas, tendas, ou botequms; estes homens entrando no Commer- 
cio por uma porta tão baixa, e tão estreita, longe de ganharem 
Nobreza, perdem e derogâo a que tivérem: as nossas Leis assim 
o suppõem, e o decidem; e os Authores Reiníeolas estão concor- 
des, e sem ambiguidade neste ponto=;a). 

Ninguem certamente pedirá hoje nobreza para taes Merca- 
dores; mas todas as pessoas de bom juizo hão de exigir que 
acabe para sempre esse desprezo, essa desconsideraçào que os 
abatía e humilhava. 

E aqui têem cabimento natural as judrciosas ponderações do 
author das Annotaçôes ao Código Comtnerczal: =«Não dev&ra 
comtudo este commercio merecer menos consideração do que o 
commercio por grosso, porque tem sobre este, além das vanta- 
gens de toda a ~ndustrra commercial, incalculavel preferencia para 
o interesse da Sociedade. Procurando os consumidores, abasté- 

(1) Prznczpros de Dzrerto Mercantrl, e L e ~ s  de Marznha, para uso da MO- 
czdade Portuqueta, de~tznada ao Comniw~zo, Tiatado V - Dos Contrqctos 
Hwcantis.- Por JosP da Szlva L ídoa  -Tomo V -Lisboa 1811 , 

(s) B ? J ~  - Lobrio, Nolao a Melto Efesre. Tomo 1 O, pag. 33%. 

ce-os em maior abundancia, e mais a propósito de suas necessi- 
dades e de seus havbres, do que se houvérâo mistér proiêr-se 
por groso: facilitando por esta fórma o consumo e o prompto 
reembolso das despezas da producção, habilíta os productores . 
para nova elaboração. E quando o productor tem a certeza de 
encontrar a todo o momento, e por miúdo, os indispeosaveis 
objectos de consumo de todos os dias, os capitaes, que, a não 
%r assim, consumíra improductivamente em fazer provisses, vão 
procurar novas materias primas e novos instrumentos, ou por 
palquer fórma servir ao desenvolvimento da riqueza, augmen- 
tando, aperfeiçoando, e por tanto embaratecendo os produ- 

- A  Pragmcitzca de 2á de Maio de 4749 prohibia no Cap. 18." 
assim aos naturaes, como aos Estrangeiros, o vendêrem pelas 
ruas, e casas fazenda alguma, ou ainda quinqnilher~as. 

O Alcará, com força de Lei, d6 19 de Nowembro de 4767 
ordenaka que o Senado da Camara de Lisboa, e as Camaras de 
todas as outras Cidades e Villas do Reioo, se abstivessem de con- 
ceder licenças a Estrangeiros para venderem comestivers, vinhos 
ou outras quaesquer bebidas, pelas ruas ou em lojas, ou em 
tendas estáveis ou ~olantes, ou em outra qualquer armação, ha- 
vendo por nullas, e de nenhum effeito, todas as-que se houves- 
sem dado de pretknto, ou viessem a ser dadas de futuro a taes pes- 
soas; declarando as tendas volantes na determinação do Gap. 18." 
da referida Pragmátíca 

No preámbulo deste Alvará chegava a estranhar-se que al- 
guns Estrangeiros, vagabundos e desconheedos, se tiiessem ulti- 
mamente zntromeltido atd no mznzstéroo de assarem castanhas, 
e outras szrnilhantes vendas de géneros d'esta qualidade, que 
são prohrbadas pelas Leis deste Reino, e Posturas do Senado 
da Camara, até aos mesmos homens nacaonm, como excl'ust- 
u a m t e  destinadas para o werci io honesto, e precka szcsten- 
tação de muitas mulheres pobres, naturaes destes Reinos, que 
se ajudaviio a vaver, e com effeito wivião destes pequenos trá- 
fios, sem que homem alguns se atrevbsm a prturM-ias 
nelles. 

Mais grave e sisúda he a distincção que o Alvará estabelecía 
entre os Estrangeiros vagabundos e desconhecidos, e os bons e 

( I )  Citadas Annotaçóes ao Latlro PYIIM~WO da Pmte Prinaezra do Codzgo 
Commertral Portuguez Pot Droga Perewr Poym de &vaio Ptmedel 



eomrnerczant~s estrangeiros, que assistem nestes Mew 
fi&m$; sendo aqueiles, por Fezes, receptadores de furtos, e ii- 

vendo  ela maior parte, de contrabandos e descaminhos de di- 
a reitos. 

-Em 31 de Janeiro de 1 8 2 3  publicou a Camara de Lisboa 
o seguinte Edital: 

= h h i b m d o  a Lei de 19 de Novembro de 1757, que se 
dêem licenças aos Estrangeiros vagabundos e desconhecrdos, para 
vender pelas ruas, casas, lojas, tendas estaveis, ou ~olantes, ou 
em outra qualquer armação, nenhuma sorte de comestfieis, ou 
de bebidas, quinquilherias, ou fazendas: annullando todas as Ii- 
cenças, que se houvCrem dado a similhantes pessoas, assim de 
pretérito, como de futuro; ordena a Camara Constitucional, que 
da data deste em diante, todo o Eh-angeiro, que pelo seu ne- 
gocio, ou emprego deva munir-se de licença da mesma Camard, 
lhe requeira por pehção documentada, que próve o seu domicíIio 
e fôrças do seu estabelecimento; a fim de que a competente 1i- 
cença não haja de recahir naquelles, que, por vagabundos e des- 
conhecídos, estão reprovados, e inhabditados, segundo a dispo- 
sição da referida Lei. = 

-Pelo Edital de 30 de Dezembro de 1 8 3 4  consta que a Ca- 
mara resolv&ra não conceder, nem reformar Licenças a Estran- 
geiros para vendbrem pelo miúdo pelas ruas, tendas estaveis ou 
volantes, ou em quaesquer armações, bebidas espirituosas, quin-, 
quilhenas, ou quaesquer outras fazendas. Concedeu, porbm, aos 
que tivessem taes Licenças, tres mezes para concluirem ds que 
tivessem pendentes. 

-Na sessão da Camara Electiva de 24 de Julho de 1860 
chamou um Deputado a attenção do Ministro da Fazenda sobre 
a desigualdade e vexame, de que era victima a classe Commer- 
cial de grande e pequeno trato, dizendo: 

=No artigo 1." do mappa dd Receita (do Estado) vem des- 
cr~pto O impôsto=sèllo de verba=, T e  comprehende a cIasse 
Commercial, de grande e pequeno trato, que vende em lojas 
fixas. nas praças, mercados, ou ambulantes. Todos os indni- 
du? v e  se emprkgão nestes mistbres h20 de pagar as quotas 
de 1wt0, que lhes são designadas nas novas tabellas da Con- 
2-0 Industrial, e págao a16111 disso o s&llo de verba das 

I a n ç a s  por exercêrem as suas profissões; vmdo assim a pagar 
pela mesma industna dois irnpóstos.= 

O Deputado interpellante caractensava de injusto este pro- 
cedunento, por destgual e vexatóno; pors qu&, emquanto as ou- 
tras indiistrias pagão só o impdsto que lhes corresponde, vem a 
mdustrra commerciaI a pagar dois. 

O Ministro da Fazenda respondeu-que apenas se venficasse 
o incon%enrente apontado,-se apressaria elle Ministro a trazer 

Camara uma propósta de Lei para o remediar. 

-Pois que se trata-nesta Resol~ão-de ContrrliuiçòesMu- 
nicipáes, embóra sobre assumpto muito especial, aproveitamos 
esta occasigo para tomar nota do Projecto de Lei que o Sr. De- 
putado Faría Guimarães apresentou á Camara Electiia, com 
data de 9 de Abnl de 1860. 

=Senhores.-A disposição do $j 2." do artigo 142.", e do 
numero 2 do artigo 143." do Código Admmistratívo, destrui0 
quási totalmente a faculdade concedida ás Camaras Municipaes 
pelo artigo 137." do mesmo Código, de estabelecer Contribuições 
indirectas sobre os géneros de consumo; porque a fiscalisação 
ficou qu8si impossive1 e o impòsto injusto e repugnante, na parte 
realisavel, por dar logar as cIasses abastadas a escaparem-se 
delle, em quanto que asclasses pobres, quenâo podem como aquel- 
Ias comprar por junto, são as que mais pagâo. 

=A necessidade, por tanto, de alterar, ou declarar nesta 
parte o Código, he geralmente reconhecida; mas elle carece de 
ser rewsto e alterado em muitas outras disposições, e essa revi- 
são he objeclo para demóra. 

=A Camara Municipal do Porto está ha muitos aonos pe- 
dindo ao Governo e ao Parlamento a reforma do Código, na 
parte mencionada, a fim de a habilitar a fiscalisar e arrecadar 
os impbstos indrrectos por ella estabelecidos, que de dia para 
dia se tornào menos productivos pelo abuso que se faz das 
disposições dos citados $ e número. E, nem o Governo, nem O 

Parlamento, t6em attendido ás representações daquella Camara. 
=Paréce-me que para uma Cidade como o Porto, que tem 

uma linha de Barreiras estabelecida, e na qual tem J A  a Ca- 
mara, estabelecido tarnbem estaçòes fiscáes, por causa do irn- 
posto dos carros e outros, não haverá inconveniente em estabe- 
lecer regras excepcionáes para a cobrança dos impóstos indirectos, 
em ordem a to rnaoe  mais equitatívos, e a facilitar a sua 



cobrança e fiscalisação, em quan.to se não adoptão medidas ge- 
ráes para todos os Concelhos do Reino. 

=Por tanto, tenho a honra de apresentar á vossa conside- 
ração o seguinte. 

PROJECTO DE LEt 

=He authonsada a Camara Municipal do Porto a venficar 
a cobrança dos mpostos indirectos, por ella legalmente estabe- 
lecidos sobre os géneros destinados ao consumo daquella c~dade, 
no acto em que com esse destmo enlrarem as barreiras.= 

- VejAmos agora os termos em que a Carta de Lei de 26 de 
Fevereiro de 1861 providenciou sobre a especialidade que dei- 
xamos iiidicada : 

=Art. I." He authoriqada a Camara Municipal do Porto a 
cobrar as contribuições municipáes indirectas, por ella legalmente 
estahelecidas, no acto em que os géneros tnbufados dérem en- 
trada naquelia cidade para consumo. 

$ I." O impòsto recálie sobre os géneroq entrados para 
consumo, e este ~eriiíca-se sempre que o género tnhutado não 
&ja reexportado. 

$ 2." No caso de reexpórtaçdo dos géneros 4erá restituido 
o imposto 

$ 3 " Quando o conductor dos gkneros fôr abonado por 6a- 
dor idoneo poderá fazer t&rmo em que se obrígue a pagar os 
direitos no caso de ndo provar a reexportdção. 

$ 4." O transito dos géneros hr inteiramente lnre, devendo 
verificar-se por meio de guia. 

Artlgo 2 O Fica re~ogada a legislação em contrário.= 

-São de tal melindre e transcendencia os devhres das Cama- 
ras Biunicipáes, em materia de Coptribriições e Orçamentos, que 
julgamos indispensavel chamar a attençáo daquellas respeltaveis 
Corporações sobre elles 

Adoptar&mos o plano de ir notando as advertencias e cen- 
suras que o Governo tem sido obrigado a fazer a algumas Ca- 
maras, a tal respeito; e esses exemplos, confiadamente o espera- 
mos, serão um estímulo, um incrntiio para que todos seesmkrem, 
$ora arante, em cumprir a Lei, em introduzir a ordem, a re- 
gularidade, e a mais escrupuIbsa exacção na gerencia financeira 
dos Municípios 

-Uma Camara for censurada, por t&r apresentado o seu 
orçamento multo depois de findar o praso marcado no artigo 
147." do Codigo Adniinistrativo. 

Com um pouco de boa vontade, com uma diligencia me- 
diana, he fácil encaminhar as cousas de tal sorte, que o Orça- 
mento Rlunicipal esteja approvado ate ao dia ultimo de Março, 
e s & ~ a  enviado ao Governador Civil ate ao dia i 6  de Abnl. 

Fatal defeito he o nosso, de deixarmos para ámanhã o que 
delemos fazer hoje! Funesta disposi@o he a nossa para adiar, 
para procrastznar o trabalho! TJma tendencia tal, que paréce 
ser uma feição dos nossos hábitos, he prejudicial na vida pri- 
vada, mas torna-se um cnme na vida pública. . 

-Notou-se em um Orçamento municipal uma sPne de me-  
gulandades e defeitos-que assignafar&mos: 

I." Na receita estavão confundrdos em uma so classe ren- 
dimentos de origens diversas,-e sem ao menos se apresentarem 
as indicações ou notas, que podéssem allumiar o exame e o 
eonhecmrnto desta parte do orçamento 

Sem uma escnpturação clara e methódica he impossivel que 
a contabilidade manicipai satisfaça ás exigeneias da Lei, aos 
dictames da boa razão, e As conveniencms dos administrados. 

A gerencia financeira, em todos os ramos da Administração, 
deie ser tão cldra como a luz do meio-dia, tão methódiía e bem 
ordenada como o machinismo mais perfeito, tao e ~ a ~ t a  coino 
um axioma de mathemática 

2." Incluia- rmpostos sobre o transito, -quando alitis a 
Lei que regúla os municipios formalmente os prohíbe, como se 
v& dos artigos 182." 1153." do Codigo Administrativo. 

3 " Desvuíua da  szta legal applicaçâo, a desperto de dis- 
posição expressa de uma Lei especial, os tmnpdstos deet~nados 
para a amortisação e juros dos empréstimos contrahidos pela 
Camara. 

4." Authorisava o erro de pagar os juros com os capatáes 
dos mesmos emprésthos. 

Estes dois ultimos defeitos revélão o mais lastimdso trans- 
torno dos principias financeiros. Abstrahindo da reprehensive! 
falta de cumprimento da Ler, da parte da Camara . &quem não 
vê que o Crédito, essa melindrósa entidade, desappareceria de 
todo, e com elle a possibilidade de novas transacções, se fôsse 
permittido desviar da sua applicaçáo natural e mpreterivel os 
rendimentos expressamente destinados para a amortisação e 



juros dos emprestimos? E não se diga que este rigor de prin- 
cípios he mais proprio das transacçòes do Estado do que dos 
modestos contractos dos Municipios,-pois que, nem o quantiôso 
das sotnmas, nem a exiguidade delIas, sao proprias para alterar 
a natureza das cousas. 

Pagar os jiíros com o capital dos empréstimos.. . he uma 
operação absurda e inqualificavel. 

-0rdenára o Governo a Camara Municipal, em Portana de 
5 de Outubro de 1857 que reformasse o seu orçamento, corri- 
gindo aqudlas e outras faltas. 

iQuereis saber quando subío reformado o orçamento á pre- 
sença do goterno?-Súmente em Janetro de 48.58' A espan- 
tósa presteza da Camara não precísa de commentário.-&Ias 
ao menos, dirão comszgo os Leitores, o orçamento subfo cor- 
recto e de toda ponto emendado.. .-Pois não succedeu assim; 
continha ainda algumas das mais salientes irregularidades que 
haviáo s ~ d o  mandadas corrigir! 

Attentem as Camaras Munlcipáes na fealdade de um tal pro- 
cedimento, da parte de uma Corporaãáo filha do voto popular, 
e encarregada da nobre missão de promovêr a felicidade dos po- 
vos, admmistrando e genndo zelosamente a fazenda do muni- 
cfpio! 

-Em outro orçamento figurava outra vez o zmpôsto sobre os 
carros, que havía sido caraeterisado de illegal; apparecía o pro- 
ducto da  venda dos bens do Estado como rendimento; e o de- 
ficzt vinlia sommado com a receita! 

O orpamento mostrava um deficit de .1:936#740 re'is, sem 
que a Camara menetonasse a recezta neressúrza para lhe fazer 
fáce.. . . E eomtudo, Ia estd o artigo 148." do Codigo, que muito 
terminantemente diz: 

=O orçamento municipal he diiidído em duas secções: 
A I." comprehende a despeaa obrzgatdria, e a reeezta ne- 

cessária para lhe fazer face. 
A 2." comprehende a despeía facultalzca, e a receita ne- 

cessária para lhe fazer face. = 
Independentemente disto, já em 1843 o Governo desappro- 

''Ara o orçamento da Camara de Lisboa, porque mostraia um 
deficit de 56.602$060 reis, sem se indicar alias a ieceita ne- 
cesshna para lhe fazer fixe. 

Fie verdade, e murto con+bm notar esta crrcumst;ncia, que 
o Go~erno foi (em 1863) ainda alem da desapprovacão, e or- 
denou h Camara que estabelec&sse em todos os ramos da Admi- 
nistraCZo nlunicrpal a maior economia possi\el, abolido os Em- 
pregos que n8o fossem de absoluta necessidade, e prescindrndo 
de fazer dlspendios que não fossem de uma reconhecida e Im- 
mediata utilidade. - 

Et nnunc.. . erudimini qui gudicatk ferram! 

-A Camara, no que rcspeiiava ti Iicen~a pedida para o le- 
tantamento da 1 " skrie do emprkstimo, deixára de remetter ao 
Governo a conta da importancia liquidada das expropriaçòes- 
tanto judiciacs como amigareis - necessbnaç para a abertura de 
uma estrada;-nem mostrou 1Zr os meios sulfiricntes para fd- 

zer fjce ao pagamento do juro e amortisaçdo do novo emprbs- 
timo. 

-=De passagem notaremos duas advertencias muito pon- 
derbsas: - 

1." Disse o Governo ao Governador Cinl, que apenas apre- 
sentado o Orçamento da Camara, devia logo submettb-lo ao co- 
nhecimento do Conselho de Disiricto, fdzendo sentir a este -que 
o seu voto nüo /te uma f6rmula c6 e de mero apparato, - mas 
sim lhe rmpende o rlgorôso dever de ezaminar os Orcam~ntos 
com czrcumspeccão e madureza. 

2." Disse tambem o Goierno ao dito Magistrado, que a fa- 
culdade de dissolver as Camaras itlunzcipdes, concedida ao Go- 
verno pelo arhgo 106." do Código Administrativo, não foz ia- 
stituida para exonerar os Vereaclorcs do encargo que lhes re- 
sulta da elezçào, nem para os deslzgar d a  obedzemza ás Lcgs e 
ás determinaçòes das Authorzdades stqcrzores, -vias sim pura 
habilztar o Governo a reprimzr, em benefíeao pzlblico, as de- 
mashs das Cantaras; de sorte que ao Governo cumpre apre- 
ciar a opportunidade e conienieneia do uso de tal faculdade para 
emendar a m6 gerencia municipal. 

Estas duas adrertencius merkcem, cada uma no seti género, 
estar sempre na lembranga dos Magistrados Administrativos, e 
na das Camaras. 

-Outra Camara foi mandada adiertrr da desaaençao com que 
se h a ~ í a  no cumprimento dos seus deveres, revelada pelo facto 



de têr sido enviado ao Governo Civil sómente em 11 de Junhp 
o orçamento, que devera ter chegado áquefle destíno ate 15 de 
Abril, segundo a expressa disposição do artigo 1Sri.O do Codigo 
Administrativo. 

Mandava-se reduzir aos limites legkes, ou substituir por ou- 
tro em têrmos regulares, o impôsto que a Camara, com o Con- 
selho MunicipaI, lan~bra sobre o azeite,-iisto como tal im- 
pôsto recahia, não sobre o g$nero que se expudsse á venda a 
retalho paIa consumo do Concelho, mas sobre o que por elle 
transitasse.-Ponderava-se a tal respeito, que daquelle modo 
infringia o dispi3sto nos artigos 14.2." e 143." do Codigo Admi- 
nistrativo, tributando-se o consumo dos outros Concelhos do Rei- 
no, e impedind+se ou difficultando-se o comm6rcio interno do 
DaiZ. 

Uma ponderação muito grabe, e merecdôra de ser medita- 
da pelas Camaras Municipaes, fazía o Governo, em quanto ao 
mesmo Orçamento, e vem a ser4 que em uma receita de pouco 
mais de 24:000$000 rkis, tirava a Camara 21:0003000 reis 
das Contribuições indirectas - lançadas aos gbneros pnncipal- 
meutc consumidos pelas classes menos abastadas-; contribui- 
ções estas, que, com quanto sêjáo de mais fácil cobrança, 18em 
todavia, além de outros, o grave defeito da desigualdade.- 
O Governo ordenava que se fizésse sentir á Camava a necessi- 
dade de modificar a orgaulsação do seu orçamento, procurdndo 
no unp&sto directo uma parte da sua receita, e attenuando por 
este modo os effeitos das contnbuiçòes indirectas. 

Tambem se ordenava á Camara, que reformasse o orçamento, 
na parte relativa á chsifiação da despesa, nos precísos têr- 
mos dos artigos 133." e 334." do COdrgo, excluindo da des- 
peza obrzgatória as verbas que alIi estavão indevidamente in- 
cluidas. 

Notava-se que a Camara gastasse com o pessoal empregacEo 
na  cobrança das contrzbuiçõesindVectas a quantia de 1:7246000 
réis, quando aliás poderia recorrer ao meio da cobrança respe- 
ctiva por arrematação. 

-O Governo denegou a sua approvaç80 aos orçamentos sup- 
plementares de outra Camara, relativos aos annos económicas de 
1857 a 1860. 

As razões que o Goterno fez patentes para abonar a sua 
desapprovaçâo dos indicados supplementos, dão id6ia do desor- 

denado procedimento da Camara, e do rnqualificavel defeito que 
viciava aquelles diplomas -0ugão os Leitores: 

=&tendendo a que os Orçamentos muolcipbes supplemen- 
tares detem ser feitos antes de se effeituar a despeza, ao pa- 
gamento da qual se quér pro18r por meio deIIes, e appmuados 
dntes de findo o anno económico a que respeitão. como se acha 
claramente determinado no artigo 153." do Código Adrn1msh.a- 
tlvo: 

Attendendo a que, sem observancia rigorósa deste preceito 
de Lei, o exame e approvação dos orçamentos munrcipaes seria 
uma formalidade vd. e inutil; pois que, submettídos elles a ap- 
provação das Authoridades Admmistratívas ou do Goçerno, de- 
pois de realisadas as despezas, se tornaria impraticavel a fisca- 
Iisação quanto a estas, convertendo-se O arbítrio dos Vereadores 
em regra unica da administração da fazenda municipal: 

Attendendo, finalmente, a que os supramencionados orça- 
mentos, além de estarem em manifésto desaccdrdo com as dis- 
posições do Código, tèem grandes irregularidades, etc.= 

-A outra Camara mandava o Governo fazrr notar a cl8usula 
com que éra approvado o 1mpi3sto indirecto lancado sobre os 
géneros entrados na Cidade respectíva e ahi vendidos a retalho, 
pondo desde logo côbro ao recebimento do impôsto dos almo- 
créies, carreiros ou conductores, por ser contrkrio á Lei. 

Mandava-se lembrar novamente á Camara que o orçawnío 
municipal dele ser remettido ao Governo Civíl até ao dia 1 5  de 
Abril; mas tambem se recommenda~a ao Governador Cltil que 
d6sse as pro~idencias necessár~as, para que na Secretaria a seu 
cargo não se demorasse o expediente deste serviço, coino suc- 
ced&ra com o orçamento do anno económico, de que se tra- 
tava. 

-Algumas Camaras recorrhrão, como já vimos, ao impôsto so- 
bre os carros. Uma houve, no orçamento da qual figurava a quan- 
tia de 2:000$000 réis, em que ella calculava o impôsto sobre 
08 carros que transiiassern dentro das barreiras da  Villa respe- 
cttva.-O Go~ernoconsideroucomo manifbstamente iUega1 aquel- 
)e impôsto, em presença das terminantes disposições dos artigos 
142.0 e 143.0 do Código Administrativo. 

Esta mesma Camdra foi tão pontual, que sómente assi- 
P~OU o orgamenio em 47 de Junho, quando ah8s 18 ene devía 



ter sido enriado ao Governo Civil ate ao dia 15 de Abril ante- 
cedente' 

-Muito ha que aprender nas irregularidade4 que deixamos 
apontadas. Oxalá que as Camaras Municipáes attentem skna- 
mente naquelles deploráveis exemplos,-e que, de uma vez para 

i enda mu- sempre, se convenção de que a administração da far 
nicipal he o mais importante objecto dos seus dev&resl Com a 
Lei na máo, -allumiadas pelos principias racionáes da h n o -  
mia poIitica, - guiadas pelo pensamento de sêrem verdadeira- 
mente presthveis aos seus administrados,-e repassadas dos sen- 
timentos, briósos, que tanto quadrão aos eleitos dos ppvos.. . 
conseguir20 as Camaras o preciBso hhbito da pontualidade no 
desempenho opportuno dos encargos iegáes, do methodo e da 
regularidade na escripturação, e do discrbto e avisado recurso 
aos mais ~ust~ficados e eficazes meros de acud~r ás despezas in- 
dispeusáveis. 

O quadro que apresentámos he certamente desagradaiiel: mas 
a impressão ruim que elle deixa no animo hade incitar as Ca- 
mar& para que evitem aquelles desvarios, e entrem por uma 
vez e para sempre no bom caminho. (1) 

-P.S. Depois de havCrmos mandado para a Imprensa o ori- 
gnal  desta Resoluçâo, foi publicada no Daario de 1;isboa n." 161 
de 8 de Julho do corrente anno de 1862 uma Portaria, que 
muito faz ao nosso caso, pois se refere a advertencias do Go- 
verno &cerca de irregularidades na organisaçâo de orçamentos 
das Camar as Municipáes. 

Eis aqui a indicada Portaiía: 

 tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei o orçamento 
do concellio de Santarem para o anno economico de 1862-1863, 
organisado pda respecti~a camara municipal ; e verificando-se que 
ha n'elle algumas iireplaridades que d e ~ e m  ser emendadas: 
Manda Sua Magestade devoher ao governador cnil do dxstrrcto 
de Santarem o mesmo orqarnen!~, a fim de que este magistrado 
O transmitta á camara e lhe recommende que o reforme, tendo 
em lista as seguintes indica~ões: 

( i )  Aos Leilures, a quem preci2r que estive phantastando defertos e irre- 
gularidades, inculco a leitura das Portarías de 11 e 19 de Agosto de 1859, de 
$2 e 136 de Jiinho e $8 de Jiilho de 1861 

Desen~olver a ~erba-contribuições indirectas-, designan- 
do qual é a importancra pra!a?ei de cada um dos diversos im- 
postos indirectos que cl compõem; 

Substituir o imposto de 11 c de 13 rkis em cada kilogram- 
ma de carne ~endida a retalho por 10 e 16 reis, porque, ndo 
hacendo moeda para pagar 11 e 13 réis, o lanyamento do im- 
posto por esta forma só sene para conierter uma parte do que 
os povos pagam em beiieficio dos ~eridedores do genero tnbw 
tado; 

Supprim~r o imposto de d00 réis por cada porco tendido no 
concelho, porque a wnda dos pqrcos em pé não é ~ e n d a  a rc- 
talho, e s6 esta permitie a l e ~  que seja nateria para contrtbu1- 
çòes munrcipaes i~:dtrertas, e porque, cstando já tributado o con- 
sumo da clrne de porco, I r i a  este genero a pagar duplicados 
impostos, o que a justiça não permitte; 

Designar mul clara e expiicrtanieitte que os impostos indire- 
ctos súmente poderao ser cobrados, ~enficando-se a exposiçào i 
venda a retalho, na conformidade dos art~gos 142." e 143 O do 
codigo administrati~o, pois que da fórma por que esth redigido 
o orçamento pode inferir-se que o impcsto íi delido pela srmples 
entrada de generos no couceIhn, ou pelo acto da descarga, o que 
udo p6de permittir-se; 

fiiminuir a ccntiibuir8o de dez caminhos, imposta aos gos- 
suldores de carros, que, comqu,into seja legaJ, 6 cm extremo 
grmosa e siperior para muitos d'eiles aos impostos que pzgam 
para as despr~as garaes do estado; 

Classificar as despezas sepdndo us regras prescriptas nos ar- 
iigos 133 " e 134 " do ccdlpo adrninistratno, o que se nzo fez 
no oiçamento de que se trata. 

Quanto á quota sobre a contribuirao pcsscal, Sua Rlagestade, 
tendo em considera~ào o parecer, sobre matena simifhante, do 
procurador geral da corda, Bltolini, datado de 1 8  de agosto de 
184.8, e atte~dendo a que, comqunrito o artigo 139." do codigo 
se referisse sbmente 5. c!ec:ma predial e industrial, esta referen- 
cia dele antes ter-se como ezemplificatica, do que como taxa- 
iiva, pois que a ii~tell~gc~icla contraria conduzina á vrolarào das 
regras purafs cstat;e~ec:das no $ unlco do artigo 139 " c i10 ar- 
tigo 18% o do ncsino coii1g0, segmdo as quaes todos os rendi- 
mento~, mesmo os ~sci~tos de decima e impostos para o estado, 
dewm contrrbiiii para nç dcspe~aç munlcipaes: ha per bem au- 
ctorisa-IJ. n3o so pelos fuiidamcnios que ficam expostos, mas 

'Iuu 1 I 



porque a contribuição pessoal é aqueiia que mais approximada- 
mente indica a abastança de cada um 

Sua Magestade notou que o orçamerito não foi pela camara 
rernettido ao governo crvil no praso desrgnado no artigo 454 ." 
do codigo, e que esta falta foi ainda rniiito mais agravada no 
governo cnil, onde o orçamento se demorou mais de um mez, 
sem rêsão ou ~liot~.to plausiíei; e qc:er por isso que o gokerna- 
dor c i ~ l ,  ad~ertindo a carnarn pela faltd de obsertancia da lei, 
fique tambem pretendo de que os orçamentos que su5:rcm a 
approvação do governo devem ser en~iados ao nnnisierio do reino 
com antecipação bastante para poderem ser examinados e emn-  
dados antesde comecar o anno ecanomico a que dizem respeito.= RECURSO H O 564 - OECRETO DE 16 BE FLYEREIRO DE L851 - M l f l t O  R0 POYEIIIO 

DE 24 DE ABRIL DE 1857 

C Q I ~ I B O Z ~ Ã O  P= -1 a r  

A Y ~ ~ L I A ~ T O  DE uu P R E O I O  FEITA cnx TODA A LEGALIDADE,-E conma A Q ~ A L  
N ~ O  SE PROI DC QCB BOUVESSE EXCESSO OU IRIUSTI$A 

SUMMARIO 
Epygraphes -0lgeclo do RCCUISO -ResolurÜo -Dowt~t?ia que ditnnsa da ReaoEu- 

ção -LegwEaguo citada eu 1:esolucão - h'sclarccimeatos e obaeruacões de facto 
o de dmreeto acfrco da Resolucào - iótaiaa das pr8nctpues dzsposscües l e g z d a l ~ m s  
e doutrznaes acerca de acalrácões e de Aualzndores e Louvados - Q l c a ~ a d e s  que 
devem ter os lnformadores ~ & o a d o s ,  segundo a Leg8slacão trzbwtano iovisscrna - 
Proposta de Leb, n a  qual se exlge a a s a q n a t i c ~ a  d a s  diclararões qw os Informa- 
dores Louzados pr ts tarem -Ultimas prousdenczas acircls d a s  Matmzes 

D ~ J I  b~ancliej de Ladministratron se partagent lout ce ui est 
relatif aal eaiitrihutions direetes Luue ihargee de lek%lsslisse- 
mont de 1 ~ m p o l  c'est I administratio; des eontrrbutions due 
clra dont 16s nirmbrea çe Iiirent h tons les travam qui doirent ser- 
i í i  d elemrutspour ia confenionde~ roles, aieo Ia cooperatinu des 
atitorilps m,rnicipsles e t  de3 cnntribuables, danr les cas détermi- 
nss par Ia loi L autre est changee du recoorrenient paicort 

ern consld~*acão ha miilcr proceder-se[a 5egunda arallaçZo, leiia 
nãopol um lout~do, como aprimerra, m í p o r  tres umdos qUaeS 
reprercntd o reclumanto, o outro apart, opposta, e o  terceiro serre 
psra d-scmpatar Manxal do Confrrkcinte 

OBJECTO DO RECURSO. 

Sendo-%e presente a Consulta do Conselho de Estado na 
Secçao do Gontencibso Administrati~o, sobre o recurso em qiae 
he Recorrente D Rita Camrlla de Barros, da Freguesia de S. Joci? 
desta Cidade, e recorrido o Conselho de Districto: 

1 



Mostra-se que tendo a Junta dos Repartidores da contribui- 
ção predial do Bairro do Rocío avaliado em quatrocentos e cin- 
coenta mil reis o rendimento collectavel da parte do ~réd io  da 
rua de S. Josk, que a recorrente occupa e de que he propriefh- 
ria, interp8z esta o competente recurso perante o Conselho de 
Districto, que tendo attenpJo as razões allegadas, ordenou que 
se procedêsse a nova avaliação, na fórma prescripta na Portaria 
do Ministeno da Fazenda de vinte e sete de Junho de mil oifo- 
centos,cincoenta e quatro; e á vista do auto da mesma avaha- 
ção resolveu por seu accordão, que a aualiaçáo da renda collec- 
taiel da parte do prkdio em -que a recorrente habita, fesse 
reduzida á quantia de quatrocentos mil reis: 

Mostra-se igualmente que a recorrente, julgando ainda ex- 
cessíva esta avaliação, recorreu do mencionado accordão para o 
Conselho de Estado, allegando o mho estado em que se acha 
o prkdio e desproporpdo que ha entre a avaliayão da renda col- 
lecta~el e o rendimento correspondente á décima que Ihe fôra 
lançada desde mil oitocentos trinta e cinco, bem como a dimi- 
nuição que diz têrem tido ultimamente as rendas dos prkdios, 
o que procura mostrar com a certidao, que junta da dkcima 
lançada á mesma propriedade em mil oitocentos trinta e tres, e 
com a menor renda de uma casa contcgua, e pedindo por to- 
dos estes motivos que a referida avaliação seja reduzida 6 quan- 
tia de trezentos mil réis, que ainda fica superior em oitenta mil 
r& h renda presumida pela décima que pagala. 

i'vlostra-se finalmente que o Conselho de Districto, sendo ou- 
vido sobre a materia do recurso, informa çom os fundamentos 
do seu accordao, e com a resposta documentada da Junta dos 
repartidores, que pelas razões que nnpõe julga insubsistentes os 
fundamentos do mesmo recurso, accrescentando o Conselho que 
se não julga authorrsado a reformar o rendimento collectarel 
do prkdio da recorrente fixado pela noia a~aliação: 

O que tudo visto, bem como a resposta do Ministbrio Pú- 
blico, e o mais que dos autos consta: 

Considerando que a a~aliação do rendimento collectavel do 
prédio de que se trata, ordenada pelo Conselho de Distncto, 
foi feita com toda o legalidade e com a tnteriençdo de um Lou- 
vado escolhido peta recorrente, na fórma determinada no ar- 

tigo setenta e um das Instrucç6es de vmte e dois de Abril de 
mil oitocentos cincoentd e um, como se vê do auto respectivo a 
folhas : 

Considerando que o estado do prkdio e os reparos de que 
carece, fòrdo tidos em attenyáo pelos Louvados, como no mes- 
mo acto se menciona, e que as razoes allegadas pela recor- 
rente ndo provão que bala injustíça ou excesso na avaliaçdo a 
que se procedeu: - 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredita Consulta. 
Denegar provzmento do mesmo 7 ecursn. 

-Quando a nova avaliação do rendimento collecta~el de um 
prkdio (precedendo reclamaçáo) houtkr sido feita nos t8rmos do , 
artigo 7 i." &s Instrcicções de 25 de Abnl de 185 1, -e cons- 
tar do respectivo auto que os Louvados tivkrdo em attençâo o 
estado do prkdio, e os reparos de que por ventura carece,- 
ndo póde ser reduzido o rendimento fixado pela dita nova ava- 
liação. 

LEGISLA~ÃO CITADA NA assotrí~Ão. 

-Instruc~òes Regulamentares para a execução da Carta de 
Lei de 23 de Julho de 4850 sobre o lançamento e arrecada- 
ção da Decima e Inbpústos annesos: 

=r< Artigo 'i L."- Quando as reclamações tiverem por fim 
a diminuiçáo nas rendas que tenhão sido avaliadas, proceder- 
se-ha a nova avaliação, se o reclamante o requerer, nomeando 
elle um Louvado, a quem pagara; nomeando a Junta outro por 
parte da Fazenda; e sendo um terceiro para desempate, tirado 
á sorte de entre dois propostos por cada uma das partes inte- 
ressadas. A este terceiro Louvado pagar8 o contribuinte metade 
do salario da Lei. » - 

-Portaria do Mifilstdrio dos Fazenda de 27 de Junho de I 

485.4: 
=r< S. M. El-Rei, Regente, Attendendo a representaçào que 

em data de hoje o Governador Civil do Ihstncto de Lisboa, na 
qualidade de Presidente do Conselho de Districto, fez subir á 
sua Augusta Presença, expondo as dúvidas em que se acha o 
mesmo Conselho para resoIver algumas reclamações de proprie- 



tários sobre as avaliaçòes dos prédios que occupão no todo ou 
em parte: Manda, em Nome do Rei, que para o caso de que 
se trata devem ser applicadas as disposições do artigo 71.' das 
Instrucg6es de 22 de Abnl de 1861, para o lanyamento da De- 
cima e ~mpóstw annexos; e que nesta conformidade, se o Cort- 
selho julgar necessária para seu esclarectmeato nova avuliacão, 
ou o reclamante a requer&, cumpre que o indrc,ido Magstiado 
ord&ne á respectiva Junta de Repartidores que faça proceder 
immedi6tamente a ella na fhrma do citado artigo, dando depois 
conta do resultado ao Conselho de S t n r t o  para os fins conve- 
nientes. » = 

N. B. Em observancia desta Portaria expedio o Governo 
Civil de Lisboa o seguinte oRlcio ao Administrador do Bairro 
do Rocfo: 

=  tendo o Conselho de D~stricto decidído,.quanto aos 5 
recursos, constantes da reIaçâo adjunta, que se proced&sse a nova 
avaliaçáo da renda dos prédios, a que os recorrentes se refbrem, 
e que reputa0 injusta, ordena S, E X . ~  o Sr. Goternador Civil 
que V. S.", em vista da Portaria do Ministerio da Fazenda de 
27 de Junho proxrmo passado, de que trata a Circular n." 22 
de 30 do mesmo mez, se sirva fazer intimar singularmente os 
mencionados recorrentes, para declararem se concordâo em que 
se faça esta nova avaliação, e nesse caso lhes tome por termo, 
não so a dedaração referida, mas a do nome do Louvado que 
nome160 por sua parte, devendo V. S a  igualmente declarar os 
que nomeia por parte da Fazenda, e para desempate, o que 
tudo ser& lançado no ~ndicado termo.-Outrosim determina o 
mesmo Ex."O Sr., que, apenas feita a nomeaçdo dos Louvados, 
V. S." se sirva defer~r-lhes o juramento dos Santos E\angClhos, 
encarregando-lhes debaixo do mesmo ~uramento, que avaliem a 
renda contestada, e faça laí~rar o Auto de avaliação, em que 
declarem o seu laudo, e as razões em que o fundão, depois do 
p b ,  tanto o termo, como o Auto deterão ser eniiados a esta 
Secretaría com O processo de recurso a que disserem respeito. 
-Quando, porkm, os recorrentes, ou não concordem na se- 
p n d a  avallardo, ou não compar6cáo por si, ou seus procura- 
dores para a nameaçao de Lou~ado, no praso rasoaiel que 
V. S." lhes fixar, cumpre que o processo do recurso volte a este 
Co~erno Civil com a Certidâo de não comparecimento, e ~nfor- 
haç80 de V. S." a fim de &rem estes papersde novo submettídos 

dckl@o do Conselho de Districto,»=3 d e  Julho de 1854. 

-A Recorrente for. colleciada em 450$000 reis de contribui- 
ção prediai; recorreu para o Conselho de Distncto, e este man- 
dou que se fizesse r;w,n avchas;io do prédio-sobre que recaliio a 
collecta: feita a noxa a~aliação, decidío o Conselho de Distncto 
que a coflecta fbsse tedozidn a 400$000 r6is.-A Recorrente 
nao ficou ainda satisfeita cc.11 a reduccdo mandada Lzer pelo 
Conselho de Distncto, e interpoz recurso para o Conselho de 
Estado. 

As razões que a Bccorreri!e allegou persnte o Conselho de 
Estado Tòrão: o rnhc estado do predro, -a desproporçào entre 
a aiahaçzo da r3nd.a collecta~el e o renbimento correspondente 
ú dbcima que lhe f(irn. ianradd desde 1835,-e a diminuiçao 
que ultimamente haiído trdo as rendas dos prúdios. 

In~ocando esfas razúes, pedío que a referida avaliaçào fâsse 
reduzfrla a trezentos nzzl 1.6%~. 

Eis, em suasi 2nci3, o fundo da queçtjio. 
- iTiit.rdo acaso os Conselhos de Districto e de Estado fun- 

damento legal para indeferirem a preienção da Recorrente? 
Sim. 

Desde o momento em que uma nova avaliaçb da renda col- 
lectaíel do prtidio, feita no.; termos legjes, apresentasse defini- 
tivâmente um determinado quantitati~o, - be incontesta~el que 
56 cem referenciz a e w  qiiantitatí\o, e na proporçdo correspon- 
dente, pndcrigo os dois Tnhuriáes fixar a collecta, e decidir o 
rec11rso. 

VejBmos, pois, se por jent~irn ex:stio uma nota araliaçao le- 
gal, que f6rca tenlia pura ~uskrficar a presente Resolucão. 

.4 prbpria Rrc0rre.n.k addiizío uma Certidão authentica, p w  
sada pelo Escriíáo de Fazenda do Bairro do  Rocío, a qual dis- 
sipa todas as dhidas a similhante respeito. e he a seguinte: 

=sCertifico que no procesqo de rc.curso pile I). Rita Ca- 
milla de Barros 1nterp0z para o Conselho de Distrieb, da decisáo 
da Juntn dos Repwtidores deste Bairro, na reclamaçdo que fex 
contra a fiaaCdo do fcnd~mrnto collectaiel do seu p~*dro da Rua 
de S. Josi., n.O 206, se acha o auto de araliação de que se pede 
ce&idão, e que he do theor seguinte: - h t o  de declaração e 
alaIiacào. -Alino do 3. de M. S. J. C. de 185h, aos 28 de 
Julho, nesta cidade de Lisboa, iia Adminstraçâo do Batrro do 
Rocio, onde c.omip Escrirao de F~zenda esta! a o Administrador 



o Doutor Augusto Jose Gonçalves L:ma, dpparec6r;io presentes 
Jose Anton~o de Macedo,, Louiado nomeado por D. Rrta Camilla 
de Barros, Joaquim Fellr da Costd, Louvado nomeado por parte 
da fazenda, e Jodo Francisco das Xe-tes, Leu\ ado tirado ;i sorte 
para desempate: por eiles foi dito que, em  irt tu de do juramento 
que prestdrzo, e da ordem que Ihes f6ra dada, tinhdo risto e 
examiiiado o prédlo da Rua de S. JOSE, n " 208, Freguesia de 
S. José, que occupa a dita D Rita Camllla de Barros, e o Lou- 
lado della, o dito Josk Anton~o de Macedo, he de voto que a 
dita casa só iale a renda annnal rle trezentos mil r615 no estado 
actual, visto que precisa obras de  rnàdenamentos e te!hados to- 
dos fejtos de novo, assim como slguns estuques e piiituras, c que 
se estas obras se não fizérem, não podem conser~nr-se aquelle 
renda. --O Louvado Joaquim Peliu da Costa foi de 5oto que 
a Casa que a Reclamante occupa, ado obstante a prensao que 
tem de algnns concertos nos madeir~meiitos e telhados, e só em 
attenção B necessidade dessas obras, muito bem ta!e de lenda 
annunl quatrocentos mzE ~éi.7, respeitando 240$000 rérs ao pri- 
meiro a n d ~ r  e jardim, e 160$000 rén ao segundo andar e aguas 
furtadas. -O Lou~ado  de desempate, .To;io Francisco das Neies, 
conformou-se com o latido do kouíado Joaquim Felis da Costa, 
ein attençáo á precisão qlie a casa tem de alguns concertos.= 
E para constar mandou o Sdministradcr lârrar este auto, que 
assignou com os Lou~ados, e eu BIanoe! Joaquim de Mascare- 
nhas, Escnvão de Fazeilda, o eecrer i e assignei. » = 

Em presença deste docrimento, perguntarsnos se aos Conse- 
lhos de Districto e de Estado seria permittido alterar o rendi- 
mento collectavcl do prédio fixado authentrcamcrite pela nola 
avaiiaçdo, a que se procedera na ciinforrriid~cle da Portaria do 
D11nist6rio da Fazenda de 27 de Junho de 185 47- ,4 resposta 
não póde deixar de ser. negatiia. 

-Mas pass&mos em revista as razões allegadas pela Recor- 
rente, e vel8mos as respostas que a Junta dos Repartidores deu 
a cada uma dellas. 

Por mutto tentpo a renda da  Casa da Recorrente foi repu- 
lada em quantia nzuzto wferzar a Collecra de que se trata. 

~ Q u e  importa ~ s t o  Junta dos Repartidores, nem aos T~ihu-  
naes supenoresg Proveito foi da Proprrerária, que pagou merios 
do que devera pagar, se o rendimento fixado estitesse em uer- 
dadeira harmonia com o ~ a l o r  do prbdio Logo qoe essa despro- 

porçao Msse conhecida, a Junta não podería deish-Ia subsistir, 
sem faltar ao que a Lei a obriga, c sem ir lezar indirectamente 
os outros%ontribuintes, sobre os qujes havrn de recahir, em ul- 
tima análise, e ein presença do Gsteiria de repartiçdo, o onus 
da differença entre o rendirnenlo arbitrado, e aquelle que em 
rigor lhe deiesse corresponder. 

A aualzacõo Iie ezcess2ca, por que a9 I-endus dos pit'rltos 
tee~n d$minuzdo. 

Que as rendas dos prédios em geral tenhão diminiiido, pa- 
rece uma proposiçdo pouco susienta~el. (Nóte-se que esta res- 
posta era applicada ao anno de 1854; se se tratasse do anno de 
1860, em que estou escrelendo estas linhas, aquella proposiçdo 
seria ate um absurdo, pors que as rendas das casas subirdo a um 
prefo fabuldso.) He bem conhecído o fdcto de que todos os dias 
os capitáes \ao procurando emprego na compra de piedios. Se, 
porem, a Recorrente falia sómente dos prkdios usinhos do seu, 
era justo que e m  vez de  adduzir o exemplo de um, que póde 
reputar-se em circumstancias excepcionáes, apontasse outros em 
que se verifícrr o çonirárro, - o que ndo Ilie seria diffícil. 

A Casa da Recorrente he pouco arrendat'el, enz consequen- 
cza da  sua grandeza. e má dtczsào; sendo por isso depresumzr 
que, se tvatasse de a alugar, não enco?atrasse alugador, ao me- 
nos pela quantia de 400ji000 rézs que se lhe arbitrou. 

%o, em ~erdade,  de mais hcil arrendamento prbdios de me- 
nos avultadas proporçòes; mas he tambem certo que outros mais 
vastos hão sido alugados e se alúgdo; de sorte que a affirmatlia 
da Recorrente nfo passa de uma simples e mkra supposrção, que 
não quiz ainda, nem se mostra resolrída a querer confirmar por 
expenencia. 

S e  a Recorrente habiia uma tal casa, náo he por fa.usto, 
nem por grandeza; mus s z ~ n  por ser ama Senhora zdbsa, para 
quem são peadsas e dzfícetp as mudancas. 

A verdade he diffícil de cccultar; ndo haierh fausto, nem 
grandeza, -mas por outro lado argumenta-se com a vasta ca- 
pacidade do prédio, com o fim de  o fazer considerar como p o u ~ ~  
arrendate1 1 ;5 Recorrente habita um palácio sito em uma das 
melhores localidades de Lisboa, e com accommodações taes, que 
rtunca, ou raras vezes (confessa a interessada) se serve das g a n -  
dea salas que formão o andar nobre. . . e julga excesslr a, injusta 
e insustenlavel a quantia de 400$000 reis, em que foi avaliada 
a respectiva renda! 



-Não póde hater igualdade na repartiçao da contribuiçd-o pre- 
dial, quando h o u ~ e r  desigualdade entre as rendas $os prédios 
arrendados, e as dos prkdlos occupddr por seus donos. O ar- 
tigo 10." do Regulamento de 9 de Soremhro de 1853 deter- 
mina que a renda do prhdio urbano. cii da di~rsão do predio ur- 
bano occupada pelo proprrettno, ou gratiiitarnente por outras 
pessoas, será fixada por a \a l iaç~o Hv, portanto, 6b11o que as 
Juntas das Repartidores derem ser surnmom?nte escrupulósas 
neste particular, a fim de consegufrem a indispensaiel igualdade 
entie as duas diversas rendas. Na especie da Resobr_c?io, comi- 
nha tambem que as Juntas nau se Iinitaçsefi~ a f i lar  a renda dos 
pr&ios occupados pe!os próprios Sentior~os ao mesmo quantita- 
tfvo, em que aodatão ataliado5 para o Lancament:, da Décima, 
por isso mesmo que poderia haver ficcessidade de as alterar, p3r 
mais de um motr~o. Regular as rendas pelas abal~açòes que ser- 
vir80 para o caso da Dkc~rna, f0ra coinesiílho e fAcll, mas nbo 
sei se a consciericla ficaria trancju~lla, nem se d exactldào, base 
de uma repartiçao justa, apgareceria em 16udos tdes. 

-Trata-se de Acalinpoes na presente RaoluçZo, e por isso 
julgamos convemente reunir aqui algumas das pnncrpkes dispo- 
sições das Leis sobre este assumpto 

Este trabalho a que multo gost6ramente nos entregjmos, pru- 
porcionar& aos Leitores a grande iantagern de Eêrem reunidos 
os elementos mais importantes de estudo, respecti\os 8 maténa 
de que nos occupamos. 

* Comeqarêmos pela hgpbthese de que se trata naResolu~cio, 
e vem a ser, a da =Segunda aca!zacno. = 

A disposi~ao primordial relatir a ii r e g c n d a a ~ a l n ç ~ o  encon- 
tra-se na O r d ~ t a c ù o  do Reino, Lie.. 3,", Ttl. 47.", $$ 3." 
e 3.'-ibi: 

$ 3 "--E se dous arbitradoros escaihidos de aprazimento da-, 
partes, e jurarnentados aos Santos E~angelhos, fizérem alguma 
esbrnacáo, ou arb~trarnento. em que ambos se120 concord&, e 
alguma das partes, a que pertencer, disser, que não foi justa- 
mente feito, c que he aggralado nelle, póde-se socconer aos 
juizes, que o mandarão fazer, recontando a razão de seu aggralo; 
e elles, sem embargo do dito arbitramento assi S P ~  feito, o r e- 
'30 Por si, e as coiasas, que hrem estimadas e arbitradas e per 

juramento de seu officio as arbitrarao ouba vez, segundo seu 
verdadeim juizo, confirmando, dccrescentando, ou dirniniiiud~ O 
arbitramento feito pelos pnncipaes arbitradores, segundo Ihes 
bem parecer. 

$ 5 "  E quando o arbitramento fbr feito per arbitradores 
approvados peIas partes, e quramentados, se alguma dellas se 
sentir aggra~ada, e pedrr que sela redundo ao arhitno e bom 
juizo dos Juizes, como dito h, pode-10-ha fazer do dia, que o 
arbitramento fòr feito, eté um anno cumprido, queixando-se a 
dles  do arhitramento injustamente feito, ou reclamando perante 
oiitro qualquer julgador, stando em outra parte, e tirando disso 
instrumento pGblico. E ndo se quesando, nem reclamando no 
dito anno, dahi em diante o não poderá mais contradizer, mas 
ficar& para sempre firme, como se 13 segundáriamente fbsse 
approvado pelos Juizes. 

i Poderá, porém, ter l o ~ a r  terceira avaliação 
hão ;  ainda que se requeira. A Ordetaaçüo do Aeino, Lic. 3.0 

diz assim, no 2 Porên~: 
=Porém, se a Parte, aggravada pela partiçzo, ou avaliação, 

não qulzer appellar, poderá requerer ao Jurz da terra, ?mplo- 
rando seu officio, recontando-lhe cumpndamente a razãode seu 
aggravo, e pedindo-lhe, que lhe faça reduzir a dita partiçao, 
ou a~aliaçào a luizo de bons homens dignos de fk, e sem sus- 
peita, em que se as partes lomem, ou os escolha o Juiz de seu 
oflicio, nao se querendo as partes louiar E sendo tal requeri- 
mento feito ao Juiz, e achando ser aggrar ado no contheiido em 
seu requerimento, mandd-10-ba assi cumprir Os quaes homens 
bons vejão, se a partição e avaliação he justa, e feita como dele, 
ou se he a parie em ella aggrsiada, e emendem o aggravo que 
acharem feito, e ponhão tudo em tal igualdade, que as partes 
n3o recebào dano. Nas porque a parte não requereu isto per \ia 
de appellação, não farh o jmz alguma innovação, acerca do feito 
attentado pela primeira avaliaçáo, ou partição, ate que veja O 

que os segundos escolhidos sobre rsso fizérüo e detemlnárito, e 
isso faça cumprir, havendo-o por cousa finda e determenada 
sem outra delonga. 

sr Nesta mesma Resolução vem iambem mencionada a hy- 
p6these da norneacâo de um terceiro Louvado, para desem- 
pate. 



Prende esta especie com a(lisposiçao da Ordenacão do Reino, 
nos seguintes logares: 

Lzu. 3.", Ttt. 15,  $2.": E se os ditos arbitradores discorda- 
rem em seu aibitramento, os Juizes, que o mandárão fazer, es- 
colherão outro tercezro a apazimento dai partes, que se acorde 
com um dos princ~paes arbitradares, que melhor Jbe parecer. 
E se as partes se n8o quizerem l o u ~ a r  no terceiro, os juizes de 
seu oficio o escblherao, fazendo-o sempre a mais aprazimento 
das partes, que podérem. 

Liv. 3 . O ,  Tit. 702, $ !4." E mandamos, que tanto que os 
Juizes inferiores recebêrem as appellações, antes que as atem- 
pem, facão avaliar a cousa, que he pedida, para o que farzs lou- 
var as partes, cada um em uma pessoa; e se desvairarem, lhes 
dént um terceiro, que avalie, e o que disshrem se ponha no 
cabo da appelIação; salvo se no mesmo feito, de qiie he appel- 
lado, se tratou sobre a valia da  cousa demandada, e sobie ella 
se fizérao artigos e inquirições, porque em tal caso n2o fará o 
dito Juiz mais avaliaçào. E o Jiirz, que a appellação atempar, 
sem nella mandar feita a dita aíaliação, no caso, em que per 
esta Ordenaçdo mandamos que a faça, e o Scrivdo do feito, pa- 
garâo ambos as custas,, que, por a não mandar, se depois fiz& 
rem, e o mesmo se guardará nos dias de apparecer. 

x.pVê-se que a Ordenaçdo quer que o terceiro nomeado 
sêja obrigado a seguir o voto de um dos outros. 

MeIlo Freire (i) diz a este respeito o seguinte: =«Quz ordi- 
natio difficilis semper mihi iisa fuit, et  multum notanda, propte- 
rea quod arbitratori librum arbitrium adimere videiur, dum ei 
injungit, ut altenus ludicio accedat, quod reipsa, ~ e l  sua saltem 
opinione (et hoc satis) injustum esse potest. Dicta ergo Ordina- 
tio exprava 1. 17. $, 6. De recept. quz arbztr. intelligentia de- 
prompta videtur, ubi, arbitris dissentientibus, debet Prc~tor ter- 
iiam Certam elzgere personam, cujus auctoritatt yareatur. puasi 
parere idem sit atque eum teneri alteri ex dirobus arbitratonbus 
adstipulari, nec in aliam posse abire sententiam: sed non rta qui- 
dem Ulpianus, p rzd ick  legis auctor, intelligendus est: itaque non 
multum tribuendum citatae Ordmationi ex eadem per errorem, 
oscitantiam7.e CompiIatorum deductae. »= Como se dissésse. 
A qual Ordenação me pareceu sempre brdua e injusta, por isso 
que tira ao avaliador o livre arbítrio, e força o terceiro a dar 

(1) Insl Jur Cto Ltb TI1 Q 3 nutas. 

um toto contra a sua opin~ão, ou consciencia; opin~ão que déje 
attribuir-se á iuterpreta~do errówd da Lei Romana que cita. 

Liz Teixeira a este logar de Rlello, declara que ndo lhe pa- 
rece admisu~el a opinido do A , quando rejeita a necessidade do 
terceiro avaliador se conformar com o arbítrio de um dos pri- 
meiros nomeados, -ndo so porque, podendo aquelle decordar, 
se não daria bencimento, devendo chamar-se outro, e mais, até 
estarem concordes dois arbltrios,-mas, e particularmente por- 
que a citada Ord+, Liv 3 ", Tis. 1'7.O, $2.' he expressa, deter- 
m~nando a necessidade da concordancia do tercezro, e quando a 
Lei he expressa, s6 nos cabe observá-la (1). 

Lobâo, ao citado Iogar de Blello, cornbatte a opiniáo deste 
ultimo por dois fundamentos,-o I.", porque, seguindo-se o que 
Wello queria, nunca terido fim os arbitramentos; 2.' porque o 
compromisso das Partes em um terceiro tem por fim que elle só 
ocmponha a discordancia entre os dois, seguindo um ou outro (2). 

Coelho da Rocha (3) he de opinirio que o terceiro nomeado 
deve precísamente seguir o laudo de um dos outros. Cita as duas 
Ordenações que atraz ficdo transcriptas, e o artigo 1018." do Có- 
digo de Processo C t~ i l  Francez, que drz assim : = Si tous les ar- 
bitres ne se réunissent pas, le tiers arbitre prononcera seul; e t  
nCanmoins i1 sera tenu de se coniormer h I'un des aiis des autres 
arbitres.)] = O  dito Código de Processo estabelkce na primeira 
parte do ariigo 1018 O, que o terceiro arbitro ndo dê o seu laudo 
senao depois de haíer conferencrado com OS outros arbitros ~ I S -  

cordes, osl qukes são obrigados a reunir-se para simtlhante 6m; 
se porhm, não se reunirem (e he esta a 2 " parte do artigo), o 
tercezro pronuncia só de per si, sendo comtudo obrigado a con- 
formar-se com o parecer de um dos outros. (4) 

% Dzsposzções da iVou. Ref. Jud. áeêrca de aaaliaçães: 
a .  Nas execitcões peraflte os Juizes Bleitos, a50 he neces- 

baria avaliação de bons, nem pregões; mas o Escnião tomará 
por lembrança os Ianços, e serào arrematados os bens a quem 
mais dér. (Artigo 253. $ 1." zn fine) 

b Nas causas que cabem na alçada dos Juizes O r d i n á h s :  
Quando o réo não concordar no valor da causa, declarado 
(1) Cuiso de Vzi .CZL. I'urt p o ~  A h! de Lzz Tezxezra Tomo 3 O, 

Pag 916 
( 2 )  ~\olas  de irsoprlitcco e crztzcas, etc Tomo 3 O ,  pag 47% e 473. 
(3) I?~stzt dc Dlr C ~ L  Port Tomo 1 . O  5 91 o e nota. 
(4) Yêja tambem Pereira c Sousa, Prrrnezras Lznhus, nota 536. 



pelo autor, assim o deve dizer na Audlenaa para que fôr ci- 
tado, e logo se loulara com o autor em um, ou em tres Lou- 
~ados, que avaliem a cousa, serlindo o terceiro para o caso de 
empate. Os Louvados poderão, se estnkrem presentes, dar im- 
mediatamente o seu laudo; e, se não esti~érem presentes, OU o 
ndo dkrem logo, o darão até á I.", ou 2." Audiencia seguinte. 
(Artigo 248. $ 4.") 

Se por este laudo se verificar que o valôr da causa cabe na 
alçada do Juiz, progredir-se-ha nella, condemnado o rko nas 
custas deste mncidente; se, porem, se íenficar que a excede, serd 
o autor condemnado em todas as custas, e o processo instau- 
rado segundo o val6r arbitrado. (Idc~n $ 5.') 

c. Nas causas qete os Juzzes Ordtnarios julgão f ira da 
sua alçada: 

Se o autor declarar que o valhr do pedido não excede estas 
quantias, e o rEo não concordar, assim o declarara no fim da 
contramedade. O autor poderá responder-lhe no fim da rkplica, 
e o 1-60 no fim da tréplica; mas se, findos os articulados, as 
partes não tiverem ainda concordado, serí o ualor arbitrado 
por Louvados na fórma do artigo 248." 4." e 5 " Neste 
caso a iouiafdo se fark na Budiencia, em que se onerecêr o ul- 
timo articulddo, ou na segu~nte, quando alguma das partes não 
estivér presente por si, ou por seu procurador. (Artrgo 254.' 
s 2.") - 

d.' Na avaliacão das causas: 
Os Juizes indicarão aos Jurados, ou aos Louvados, quando 

a avaliação o exlgir, os artigos de facto sobre que deve recãhir 
a aialiação. 

As regras por que deve regular-se a avaliação, afóra outras 
de Direzto, estão exaradâs DOS $$j 1.' e 2." do artigo 543.O 

e .  Nas execuções das Sentencas dos .?utzes de Dajeito. 
Feita a penhora, prosegue-se pelo mesmo mandado na aw- 

hacão dos bens. (Artigo 593.) , U i 

Os hens mó~eis  de insignificante valor, que por commum 
estimação n8o escedêrem a 15$000 rks, serâo sómente aía- 
liados por dois homens bons, chamados pelo ErcrivZo, o qual 
reduzna e termo a araliação, que Gz6re~;, e assi8nado por el- 
les, o juntara aos autos. (Artigo 896.) . 
* Kos outros casos, logo que estQa feita a nomeação pelo 
executado, ou e~equente,  ser8 aquelle citado para na primeira 
Audiencid se louvar em ajaliador, ou avaliadores peritos, e o 

ezequente se louiaia tambem: e com esses louvados se prace- 
&r8 na a~allcryao dos bens coirforme as Leis que regulão. 

Xao se ioaando alguma das partes, o Juiz FarB essa no- 
mcr,çào á sua rerelía; e escolherá tambem um terceiro para o 
caso de empate. (Artigo 391.") 

Os kouiados, quando araliarem hens rendbsos, ndo so de- 
jeiao aialiar a propriedade como se estiiesse riiia de fructos, 
mes tambem e separademente o \ d o r  dos fructos se existirem. 
Deirlerdo iambem dedarar o iâlor do rendimento annual de cada 
propriedade, liquido de despezas de cultura, ou reparoos, e dos 
enLargo3 qce se operarem (Artigo 598.O) 

%o se repetirá a a\aliaçào, encepto: 
i." Qiiando na arciliaçáo se n2o guardarem as d~sposrçôes 

das Lei5 em quanto aos nvu[iadores, ou em quanto ao modo 
delld. 

2." Quando entre o tempo da a\aliaçdo, e o da arremaia- 
ç30 se descoblir aIgrima qualrdade, ou circumstancia, que au- 
gn~enie, ou d~m~níia na cousci zaaIiada, ao menos, uma quinta 
parte do ~ a l o r  dado pelos primeiros acaltadoies. (Artigo 599.) 

Feita a alalração, deve procedê-se d arrematação. (Ar- 
tigo 600.") 

a A operaqdo pela qual se determina o ralor ou prêço dc 
alguma cousa, chama-se avaliaciio 

A somma das utilidades, que se podem tirar de uma cousa, 
reduzrda a dinheiro, constjtbe o ua!or, ou preço dessa cousa: 

Se neste calculo se attendem súinente as utrlidades, que a 
cousa pbde prestar a qunlquer possuidor, chama-se prt?ço ou va- 
lor comntunz; se alem disso se attende d estimaçdo ou uanta- 
gen1 especides, que d l d  offerkce a uma pessoa determinada, 
chdme-se prêço de afe?ç+io. (i) 

~hamio-se acal~ador.es as pessoas encarregadas daquella 
operação; e tambem se Ibes dá a denominação de ar$itrado- 
res, esfimndora, louvad:)s, e ~nforrr~adores Eoc~vados, corno d i ~  
zem as Leis trlbut<irias modernas. 

lh primeira qualidade que se requér nos a,aliadores he o 
conhecimento dn  cousa, das circumstancias deiia, e dos costu- 
mes clo 2ogar. Daquí 1í.m que tdmbern pbdern têr a deno- 
minayao d r  perílos, em razão da pericia especial que os diier- 
Ws ob~ectos dernaíiSão em pontos de aka1iaçâo.-Assim por 



exemplo, a Ler de 20 de Juiho de 177$, ordena no $ 8  O que, 
para avaliadores dos móleis se escôlhjo pessoas praticas, perí- 
tas, e inteliigentes nos officios, ou airificios, a que os mOieis 
pertenckrem, A entre ellas, as de rnarcr terdadc, e de mais bem 
estabelecida reputarao. 

A Ordenação do Reino (1 )  quer qrie esses arbitradores sejáo 
juramenfados, que bem e lerdadeiramente faca0 o arbitrdmento 
que Ihcs f6r encommendado, sem affeiç~o, nem odio:- E por 
que ha nestes Reinos, prosegue a mesma Ordenarão, alguns 
logares, onde são estes arbitradorei eleitos pelos officiáes dessas 
Cidades e Villas, para geralmente hzêrem arbitramentos, estes 
serao juramentados logo, quando fòrem eleitos para ta1 carr&go. 

A bontade das partes interesiadas he, pela natureza das 
cousas, muito attendí~el em matérid de a,aliações. A Ordena- 
$20 do Reino claramente estabelécc este princípio, quando quer 
que o arbitraniento seja ferto por homem sem suspetta, e a mais 
aprazzmento das partes que sêr possu. 

a Com muita clareza, e multo substancialmente, se explica 
Pereira e Sousa áccrca dos Louiados. Resumrr&mos os seus 
enuncrudos a similhante respeito. 

H a  questões que os Juizes n33 podcríoo decidir, sem pri- 
meiramente tsrem ou~rdo  a informarao, e o parecêr de pes- 
soas peritas, as quac-, ou pela sii'i profissao, ou por experien- 
cia, tenhdo cabal conhecimento dti rnaíhna de que se tratar. 

Assim, tratando-se de  avaliar ter) as ou trabalhos rdslzcos, 
tomâo-se como Louiados os La~radores; em matérra de edzfi- 
cios, chamão-se o i  ar~hitectos, os pedreiros, e os carpinteiros, 
cada um para o que fùr da sua rcparticao; quando se trata de 
~erificar a lettrn, ou o szgr,al de aJguem, ~omeiáo-se TabeI- 
Iiães, ou esc ri^ Ses , etc. 

Fia pbrase do Fdro dá-se o nainc de Loiilados As pessoas 
instruídds, relestidas da corupetente authonsaydo para presta- 
rem os seus láudos sobre a ndtureza, qualidade, quanridade e 
valor de cerios objectos dependentes da sua arte, ou dos seus 
conhecimentos. 

As Partes podem luremente escoDiÈr para LOII I J~OS as ~ C S -  

(1) Ordena~áo do Keino Liv 3 o Tit 17 " (Dos Arlittrçdor~\) $ 1 " 
Nesta Ordena$Yo exi-te uma  tdI ou q u a i  co~fusZo ertre  a ~ a l i a d o r e ~  c ai bi- 

iros, no 9, porém, que citamos, trnrn-se iiidispulx~elmeite dos axalpdoreo, OU 
estimadores com a desigiiaq~o de ariiitrailores 

soas que qtiizerern, d'entre as approradas para fazbrem táes 
avaliações. 

?ias terras onde ha Lou~ados  do Concelho, de5em estes sêr 
exclusivamente nomeados pela5 Partes; na falia delles sso no- 
meadas as pessoas mais hkbeis, e qtie melhor conhecimento ti- 
pérem da mntkria siqeita 

O uso de nomear Lontados Tem dos Romanos; afora os 
agrimensores que avaliaviio as terras, e os summarzz que ava- 
lia,do os mo\c:s, cbama~8o-se tambem pessoas de cada profis- 
sdo para ataliar especialidades 

Defkre-se juramento aos Lqu~ados em presença das Partes; 
excepto se elles sdo ajuramentados para os seus officios, ou 
pelo seti provimento no oíTício de Araliadorcç. 

Os Lou~ados  derem estar sós, e I i~res,  quando entrGo em 
conlerencia, e forma0 o seu juizo. 

Podem ser recurados de quspertos, C quando se julgâo váli- 
das estas recusações, procede-se á nomeaçao de outros, idóneos. 

Devem procurar compreheoder bem o objecto d e  sua na-  
mea~ão ,  e contêr-se nos limites delle, sem d i ~ a g a r  para refle- 
xões estranhas 

Os Eou~ados  sdo uns deposrtir~os da confian; das Partes; 
e por issa: 1 O, nenhuma paiuao os dele cegar; 2.0, náo devem 
receber dinheiros, nem presentes ou donativos, sob pena de con- 
cussão; 3 . O ,  não szo authoriçadas as estimações fraudulentas e 
lesivas. 

b Parte que se seritir lesada com os seus lkudos pode pedir 
a r e d u c ~ ~ o  ao arbítrio de bom \arao, um3 \ez que se ienfíque 
lesão, ao menus, na sexta parte A Ordenaçbo permrtte at6 o 
remkdio da appellação. 

Kâo podem ser Eoutados. i.", os que f6rdo testemunhas na 
causa; 2 O, os que n respeito do objecto della já prestarão o seu 
(árido; 3 . O ,  os que fizkrão a abra que se hade aialiar. 

Toda a reprdva que se pode oppùr contra as tcstemunas he  
admissiwl contra os Lou íado~  

Uma das Partes não póde recusar o Louiado da  outra sem 
justu causa, e menos o seu pr6prio Louvado, excepto se essa 
justa causa sobrer C I ~  de novo. 

O Juiz nâo he obrigado a seguir precisamente o parecer dos 
Louvados; dere, porém, examinar escrupulósamente as razões 
por elles expostas, Iipùndo-se aos factos quo elles explicirdo, e 
n;io a relle~òps cstraqliar a esses faclos. 

IUX 1 8 



Se o arbitramento he uullo, ou a inatéria i120 estd sufficien- 
temente esclarecida, póde o Juiz oidenar segundo arbitramento. 
Regularmente, por&m, não se procéde a terceiro arbttramento. (1) 

+ Especialidades solire avalza~ões, c o ; ~  referencia aos ob- 
jectos são avaliados : 

a. Os Livros são avaliados por peritos, ou homens Letrados, 
quando he Ii~raría notarel, e quc assim o meréee; por que 
sendo poucos, de pouca monta, bastdo dois Lou.tados, os quaes 
podem informar-se com quem shba dar-lhes o ialùr. 

b. O gado he araliado por cahera, e se lhe faz d somma 
para lançar em uma s6 sddiydo. 

c. Os móieis, roupa, e trastes sdo estimados, dedarando o 
uso em que estão, e cónforme o ialôr que merecerem, segundo 
a terra, e estado em que se achão, e não pelo que custarão. 

d .  As Imagens dos Santos nao se aialíao, descrkiem-se e 
são dadas aos herdeiros pelo consentimento de todos, ou fiQo 
na casa do defdnto. (2) . 

e. Na avaliaçáo de móveis e semo~entes, ùttende-se 3 qua- 
lidade e estado da cousa, e ti comnium estima~do do logar. - 
Informando-se bem do  qzre  pdde valer segundo contmum valia 
F estimação. ( 3 )  

f. As p@as dc ouro, prdia, didmar:tes, ou outras pecas de 
estimaç'io conhecida, ser20 alaliadas pelos Contrastes, e Ensaia- 
dores; havendo respeito nas alalia~ões .? ametade dos feitios 
nas peças que os tiverem. i:) 

g. Na aialiacáo dos Prddios rusticos manda a Carta de Lei 
de 20 de Junho obsefvar as disposig6es do Alvarh de 14 de 
Oulubro de 1773, o qual, no $ 1 . q d i z  assim; 

=a Mando que o arbitrto dos Lou\ados seja precisamente 
regulado, e adstrlcto. 

Nas terras de lavoura, que nzo andar em arrendadas, ao nu- 
mero alqueires que levarem de semeadura, regulado pelo preço 
commum, pelo qual na's respectnas Terras se coszuma aialiar 
cada alqueire, ou mel0 de semeadura, segundo as qualrdades 
dos differentes terrrnos, em que forem situados; ou o maior ou 
menor fundo delles. 

(1) Przmeq~as Lzshas &Q CCLX, a CCLMIi e antos. 
1s) Prdlzce do* Jttzzos D ~ c a s o r e a s  por Alue? to Carlos de ,I,enezes, T 2 ~ a  

h - 8  81 e 2% a ùoiifrína rclatíra aos quatro pontos 
(3) Orden Liv 4 Tit. 11 0 4 4 n-e Trt 13 O in pr. 
(4) Carta de Li de 20 de Junho de 1774. Q 10 o 

Nos Casues, pelo ciimulo de vinte annos das rendas, em que 
mstlimarem andar; constiiuindo este o preço do capital de cada 
um delIes, sem a menor alterafâo. 

Nas Quintas de .tinhas, e arcor6dos se praticar& o mesmo, 
andando arrendadas; e fabricando-se por conta de seus donos, 
-pela computação dos fmctos, que produzírão nos vinte an- 
nos prbximos precedentes, deduzrndo-se sempre a terça parte, 
que no fabrico dellas se costiima gastar. (I) 

Nos OEivaes e montados se pratrcarii o mesmo em cada um 
do$ dois casos acima referidos.»- 

h. Na aiahaçgo dos Prddtos urba~&os manda a Lei que os 
a~sliadores se regúiem nos seus arbjtnos, pela situaç>o, estado, 
e rendimento que tem, ou pódem ter. ( e )  

-Vejâmos as qualidades que devem ter os Informadores Lou- 
vados, segundo a Legislação trrbuthria soiissirna: 

ContribuiçEo Predial; Os rnformadores log~ados são no- 
meados annualmente, metade pela Junta dos Repdrtidores, e a 
outra metade pela respectrva Camara Munrclpa1.-O seu ser- 
~ f ç o  he obrrgatono -A nomeação de informador louvado deve 
recahir em pessoa, qae, sendo de reconhecida probidade, reúna 
as condrç«es ~*~i i inles :  

1 . O  A de cultrtador, para informar do rendimento dos pre- 
dios rústicos, ou a de proprietário, ou mestre de algum dos of- 
fícros de pedreiro, canteiro, ou carpinteiro, para infomai das 
rendas d& prkdlos urbanos; 

2.' A de conhecedor dos prkdios da sua Fréguesía, e de al- 
guma, ou aigumas proxrmas 

3." A de náo ter menus de 25 annos de idade. 
Pr15stzo juramento nas mãos do Presidente da Junta dos Re- 

partidores, de bem e fielmente sernr.-5d0,pódem informar 
sobre o rendimento de prkdros que Ihes perlenção, ou a seus 
parentes e a%ns ate ao 2.' g á o  ern direito canónico.-Se .não 
dkrem. as ~nformacões que Ihes são exigídas sobre a maior parte 
dos prédios da sua Frkguesía, ou de alguma próxima de que 
d&vào ter conhecimerito, ou dErem essas informações inexactas, 

(1) Cumpre notiri q iie o Decreto de 15 d~ Julho de 1718 disp& o seguintp 
=E pelo que toi a As ai alia@es, qu? Para estes, e outros semelhantes e5e1tos 
se houiErem de fazer daqui em diante, se reg$em Ps rlnte a n n o s p ~ e i é r i t o s ~ ~ ] ~  
rendimento que tiv6rem ao tempo da avaliaçdo as fazendas que se avalílo, srp 
attenção ao dos annoç antecedentes. cni que podido ~ a l e r  nenos = 

(2) Aliará d- 95 d: Agosto de 1774 $ 3 0 "  
8. 



serdo despedidos pela Junta dos Repartidores, com perdimento 
do direito que trnhdo aos salhnos ~encidos. - Qiiando, porém, 
se móstre que procedem com dolo a respeito das informaçOes 
dos prédios, - alem de sêrem despedidos, e ficarem respon- 
saveis pelos prejurzoç que caustírem, serzo autoados p e l o - ~ d -  
ministradoi- do Concellto ou Bairro, a fim de skrem processa- 
dos conforme as Lei5 =Reputar-se-ha haver ddlo, quando 
o valor fixado a qualquer prédio, depo~s das rectificações da 
Junta, exceder em mais de metade ao rendimento que lhe fôsse 
arbitrado em consequcncia das informaçòes ou aialiações de 
qualquer dos Loutados (1) 

Contribuição Jndustrinl: O número dos Informadores Lou- 
vados, que delem coad~ujar a Junta dos Repartidores he pro- 
pasto por esta, e fixado pelo Delegado do Thesouro. -O ser- 
nço delles he annual e obrigatvrio -A nomeaçáo deie reca- 
hir em pessoa, que, sendo de reconhecida probidade, reúna a 
condiçao de estar sujeita á contríbuiçáo industrial, e estar no 
gdso dos seus dirertos c i ~ í s  e po11ticos.-Prbstão juramento nas 
mãos do Presidente da Junta, de bem e fielmente servirem - 
Nâo pódem ~nformar sobre objecto relatívo a seus parentes ou 
afins atC ao 2.' grho em drrerto canónico. (e) 

Contribuição Pessoal: O serviço dos Informadores Louvados 
he annual e obrigatúno -São nomeados pela Junta dos Be- 
partidores da ContribuiyZo Predial, na mesma occasido em que 
nomeia os desta Contrrbuiçdo. -O número delles he fixado 
pelo Delegado do Thesouro, sobre fropóstd do EscrivRo de Fa- 
zenda do Concelho ou Barrro -A nomeaçdo recdhe em pessoa, 
que, sendo de reconhecida probidade, reúna as condições segu~ntes: 

I." A de ter conhecimento das pessoas da sua Frkguesía, e 
de alguma, ou algumas pr6x1mas, 

2." A de estar no gòso de seus direitos cnís e politlcos 
Prkstâo juramento nas rnáos do Presrdente da Juufa dos Re- 

partidores da Contrrbuiçdo Predial, de bem e fielmente seriírem. 
Compkte-lhe3 informar o Escriiao de Fazenda e a Junta dos 

(1) Vêja-f11strf4cp'es Regula~~ieniares de 7 de Agosto de 18b0 
W O  41~ará d e  14 de Outubro de 1773 era muito s ~ ~ b r o  16 E esta 

fórma de avaliação se na<) jiodrri rlterar nem excedk pelos Louvados, a res- 
Peito de nenliuma das partes interessadas debaixo da pena de pagarem pelos 
seus bem o daliro dos eice-so3 ou diminuições, que arbitrarem com fraude da 
Lei. = 

Repartidores sobre a exactidão das declardç~es dos Contnbuin- 
tes, ou das relações feitas pelos Regedores na parte relati~a aos 

. artigos das taxas fixas e ás rendss dos prkdios urbanos. 
Nâo pódem informar sobre ohecto relativo a seus parentes 

ou affins ate ao 2." gráo em direito canbnico. (I) 

Contrtbuzçâo d e  Registro: Nas Contribuições Predial, In- 
dustnal, e Pessoal, o servíço dos Inforinildores Louvadas he an- 
nua1 e obrigatório; na Contnbuíçao, porkm, de Registro, os 
Louvados sdo chamados oecasion,i~mente, e téem própriamente 
o encargo de dvalzadores. Em razao desta especiabdade, regis- 
tarêmos, na sua integra, as disposiçòes fegáes que Ihes d i ~ e m  
respeito : = (2) 

hRT1GO ki 

Em todos os casos em que seja necessaria a avaliaçdo de 
alguns bens, serào para ella nomeados pelos contribuintes e 
pelos competentes agentes do ministerro publico, ou a sua re- 
velia, avaliadores peritos, debaixo da ~nspecçào do escrivão de 
fazenda, procedendo-se pela seguinte maneira. 

$ 1." O escrivdo de fazenda, tendo recebido todos os do- 
cumentos e esclarecimentos necessarios para a Iiquidaçâo, e co- 
nhecendo por elles ser necessaria a avaliaçao de alguns bens, 
intimar& dentro de tres dias, contados d'aquelle em que tiver 
recebido o ultimo d'esses documentos ou esclarecimenbs, o res- 
pectivo agente do ministerio publico, e o contribu~nte pela fórma 
estabelecida no artigo 31.", pdra no dia que lhes marcar, o 
qual nunca excederá a oito, contados do ultimo dos tres, com- 
parecerem perante elle para Komearem louvados ou serem estes 
nomeados d sua revelia. 

$ 2." O contribuinte pela sua parte, e o agente do mnis- 
teno publico peIa da fazenda, nomeará0 cada um louvado com- 
petente para a avaliação que tiver de fazer-se dos dtfferentes bens. 

$3." Quando o mesmo louvado nào for competente para a 
avalraçáo de todos os bens, nomeará cada uma das: partes M 

Louvado para cada qualidade d'esses bens. 
$4."~ mesmos lou~ados podem avaliar differentes quaiii 

dades de bens, e qualquer dás partes pode conservar o mesmo 
louvado, aloda quando a outra nomeie hfferente. 

(I) V ê ~ a  - Insimcçúes Regdamenfares para o Lancamento e Repmtipáu 
da ContrzbuzcZo Pessool de 1% de Outubro de 1860 

(%I Inxtrucçúes Regulamentares para a Izpuadajfio e cobrança da Coa'onfri- 
h t ç 6 o  de Reqzstro, de 1% de Outubro de 1860 



5 8." No mesmo acto o contnhainte e o agente do WF,- 
terio publico concordarão em um terreiro louiado para desem- 
patar no caso de necessidade. 

$6." Se n5o podérem concordar, o contnbirrnte nomear6 
dois louvados e o agente do rninisterio poblico outros dois, e 
d'estes quatrw se tirará ,i sorte um que servirá para desernpa- 
tar, quando seja necessmo. 
$7." Em caso de revelia de todas, ou de alguma das par- 

tes, o escriyão de fazenda proceder8 B nomeaedo de louvados 
por parte d'aquelias que lorem reías. 

$8." Estas nomeações se farão todas por meio de um termo; 
e apuellas avaliações em cujo termo de nomeação de louvados 
faltar a do terceiro para desempatar, serdo nullas, e de nenhum 
effeito. 

$9." Os louvados serào sempre ajuramentados; e ,  quando 
náo forem do concelho, ou não tiverem prestado juramento pe- 
rante as camaras municipaes, presta-lo-hào perante o escr~vão 
de fazenda logo que forem nomeados. 

ARTIGO 48 o 

Os louvados perceberão das partes que os nomearem, inclu- 
sivamente da fazenda nacional, o salano da ler Quando forem 
nomeados á revelia das partes, serão pagos por aquellas que fo- 
rem reveis; e quando for nomeado algum terceiro para desem- 
patar, será pago por todas as partes mcluida a fazenda nacio- 
nal. Não haverá outras custas, e a diligencta será feita ex-officio, 

ARTIGO 69 

Os louvados serão responsaveis pelos prejuizos que causarem 
por dolo, indemnisando-os pelos seus bens; e quando os ndo 
tiverem, ou não chegarem para essa indemnisação~ serão pre- 
sos pelos dias eorrespondentes 6 importancia da quantia em que 
fBrem condemnados, na rasgo de mil réis por dia. -4 pnsáo, 
porém, nâo poderá exceder a cem dias, e cessard sempre que 
o pagamento se faça.= 

-Na propósta de Lei que o k11nistro da Fázenda apresentou 
ao Parlamento na sesszo Legislatiua actual (1862) encontro uma 
pmvidencia, relatita aos lr~formadores Louvados, de que d & ~ o  
tomar nota, por me pareckr judiaósa e muito profícua. 

El-la aqui:=Qs Informadores Louvados assignarão as de- 

ckaraçdes que prestarenz, as quaes náo ser80 consideradas ?;i- 
lidas sem as suas assigiiaturas.= 

'iía sessão de 5 de Junho (1862) da Camara Eleetiva ex- 
plicava o Blinistrc, com toda a clareza as razões que justiíkavão 
esta protidencia, nos seguintes termos: 

=Introduzi no Projecto outra disposição, que me e 9 uk, 
ceu notar ainda agora. 0 5  Tuformadores Louvados s8o obriga- 
dos a assignar as suas declara~ões, e esta dispos~çdo he mpor- 
tanta. 

(c Actualmente os Informadores \ inliiio para fora depois de 
estarem com o Esciiv*o de Fazenda, e dizíão: «Nbs d h o s  
taes informay6es, e o Escri~ão de Fazenda fez outra cousan. O Es- 
cri~ão-de Fazenda pode muito bem ser que recebesse informa- 
coes das Louvados, e depois dizêr-se que elles dbrão informaçòes 
em outro sentido, e por ISSO riao alterhrzo as matrizes. Podia 
attnbwr-se esquecimento reciproco nesta parte. Portanto, be da 
mais alta conleniencia que cada um tbme a responsabilidade do 
acto que pratica. O informador que dj. uma informaçao de7-e ser 
sempre responsaíel por ella, assim como o Escriudo de Fazenda 
que Faz uma alteiaçzo tambrm deíe ser responsavel; e essa res- 
ponsahrtdade nào se póde ienficar sem se saber positívamente 
quaes sdo as informaçóes dos Louvados. E m  todos os processos 
em que entrão Lou~ados, jurdo elles e açsignão as suas declara- 
çòes para fazer f6 ;Qual he a razão por que os Lourados que 
da0 estas informaçúes, que sdo de tanto momento, e que podem 
cotitender com a fortuna tios indiiíduoç, não hao de ter a res- 
ponsabilidede dellas? Portanto, esta ~ I S ~ O S L ~ ~ O  he, a meu tCr, 
importante.= 

Xão debo occultar que esta excellente protidencia foi COIU- 

battida pela segmnte razdo:=He conveniente que os Inrorma- 
dores Loulados não assignem as suas declara~ões, pw que 
assim Ticão liires dos embaraços resultantes das IigaNes que 
todos teem com os contr~buintes, de amizade, de ~isinbançri, 
etc.= 

JS timos as kbntagens que da assignaiura resultdo, qukes 
szo as de fixar a responsabilidade dos Informadores Louvados, 
e de fazer inLerrir ri singef&za em actos que a demandso im- 
periosamente. Sem a assigoatura, apparécem subterfúgios, ar- 
gúcihs, e fingimentos, sempre deploráueis em um serviço que 
dele ser claro, ierdadeiro, e incontrastavel; com a assignatura, 
bnlha a ~erdaclc, com toda a sua luz, e acabão inteiramente a 



dobl&z, a flexibilidade cobarde e miseravel, que szo tão fre- 
quentes quando não existe documento escripto 

Se  as influencias de amisade, vrsinhança, etc., podem desviar 
os Informadores Louvados do bom caminho da verdade, na h]- 
púthese da obrigação de asçrgnatura,-muito mais s;io de receiar 
no systema da obscuridade e das trevas, digâmo-10 assim. 

Os Informadores Louvados préstão juramento de que hão 
de ~nformar segundo a sua consciencia; - e se algum perjúro 
apparechr, fique desde logo sujeito B seterrdadc da acfdo da 
Justiça, e s6ffra inexora~*elmente a pena do nefando crime do 
perjúrio. -Escarmente-se um dia o cnminôso,-e desde logo ha- 
verá em todos os Informadores Louvados o cuidado de segurr os 
dictâmes da consciencia, de dizer a verdade, de náo rnlocar o 
santo nome de Deos em vao. 

A publicidade'. . . Não tenhdmos receio dellaI Acostum&rno- 
nos a dizer o que sentimos, o de que estamos profundamente 
cozrtencidos, e a firmar com a nossa assignatura o que asseve- 
rhmos de viva v6z. Este systêma hade conduzir-nos, peIo cami- 
nho honesto da boa moralidade, a termos a coragem de par 
sómeate o Fito na expressão da lerdade, e a dar de mão a quan- 
tas influencias de amor ou de odio podem transv~ar o aosso 
animo. 

- Ultimas providencias ác&rca da  form-ão das matrizes: 
Pela Portaria' de 7 de Maio do correnie anno de 1862 no- 

meou o Governo uma Cornrnissdo, composta de tres Inspectores 
de Contribuições, encarregada de procedér a um znquérzto no 
Districto de Bragu ácèrca do modo por  que tem szdo pratzcado 
o serviço a cargo do Mtnzstério da Fazenda, tanto na forma- 
ção das matrizes, como na distrlbuiçáo e arrecadacão dos Im- 
pústos. 

Com quanto se trate de uma resolução occasional, motna- 
da pela agitaçâo que ultimamente houie no indicado Distri- 
cto,-parece-nos conveniente tomar nota das Instrucções que o 
Governo deu á Commissão, pols que encerrào ellas uma rese- 
nha Iuminósa dos devêres que incumbem aos Funccionários Fis- 
cáes no servíço das Contribuiçoes, e podem contribuir para o 
mais cabal conhecimento do machinismo tributarro, se assim o 
podemos dizer. 

Eis aqui as indicadas Instrucqões: 

A commiss~o de inquerrto, composta dos inspectores de con- 
tnburções, nomeada por portaria da data de hoje, tratar& com 
particular attencao de ccnhecer as lerdadeiras causas, que te- 
nham contnbuido para a agitação dos poios no districto de Braga, 
indagando essas causas nas respectrvas localidades. 

hR?lGO2 * 

A mesma commissão examinar& o estado em que se acha o 
serviço da contribuiçâo predial, ~ndustrial, e pessoal nos conce- 
lhos do referido districto, e verificara se o delegado do thesouro 
está convenientemente instruido e se d;i a detida intelligencra hs 
leis, regulamentos e instrue~òes sobre as differentes partes do 
serviço das tres mencionadas contribuições. 

BRTlGO 3 

Pelo que respeita á coniribuiç~o pred~al, a~eriguará mais 
particularmente : 

1." Se o delegado do thesouro tem examinado as respecti- 
vas matrizes, mappas de repartiç;io e os caciernos prescnptos nas 
instrucções que regulam este ramo de seIviço; 

2." Se as folhas em que se acham escriptas as ditas matn- 
zes {&em sido denddmente rubncadas pelos administradores dos 
respectivos concelhos antes de patentes para as reclamações e 
recursos ; 

3 " Se na avalia@o do rendimento collectavel dos predios se 
commetteram irregularidades ou parcialidades, em beneficro de 
alguns contribuintes com prejuizo de outros, ou que manifestem 
fraude em'prejuizo da fazenda publica; 

4 . O  Se o rendimento collectavel das novas matrizes prediaes 
apresenta ~esiguaIdades relativas de freguezla para freguezia 
n'um mesmo concelho; para o que confrontara estas matrizes 
com as substituidas, a fim de conhecer se o augmento do dito 
rendtmento, que actualmente se d6, conserva a eonvenrente pro- 
porcionalidade, e em caso negativo, se são fundadas as causas 
que para isso concorreram: 

5 " Se o que constar dos arrolamentos dos predios se acha 
comprchendido nas matrizes, e, no caso de haver falta ou diver- 
gencia, conhecer dos motivos que a isso deram lagar; - 

6." Se para as reclamações e recursos se estabeleceram os . . . .- C ,, 2 ,.,.A,, ,,,..,, :,, +..A, ,,, 



a ~ublicidade conveniente para que chegass: ao conhecirnen.to 
de todos os contribuintes ; 

7.' Se no processo das reclamações e recursos se obserrou 
exactamente o ' q e  se acha disposto nas i~istrucções em tigor, 
iilucidando os contribuintes que prec.iscssem de ser esclarec~dos, 

8." Se, depols de resoltidas as reclamações e recursos, se fi- 
zeram emendas ou substitulyões doIosas de folhas nas mesmas 
matrizes. 

ARTIGO 8 

Em relação ii contrhuiçiio íudustrial, buçcar'i coilhccer mais 
cucumstanciadamente : 

1 . O  Se as matrrzes contêem competentemente especificadas 
todas as indicações respectnas a cada contribuinte, se estão bem 
classrficadas as industrias, profissões, artes ou oficias, e se as 
taxas fixas da mesma contnbuis;~ se acham detidamente lan- 
badas; 

2 " Se as importancias constantes das notas da reparti~8o 
das taxas tarratets, a que se refere o artigo 117." das instruc- 
çòes de 26 de setembro de 1860, esta0 fietmente lançadas na 
cometente matriz. conhecendo tambem aor ellas se essas taras 
são 'as que, segundo a tabella 3, correspondem 5s industrias; 
profissões, artes ou officros a que respeitem as mesmas notas; 

3." Se na rapartição das ta-ras constante das &tas notas, 
feita pelos gremios, pela camara municipal ou pela junta dos re- 
partidores, hou~e* alguma iilegaiidade, por se reparttr a umvou 
mais contribuintes mais do quintupIo da respectiva taxa, ou me- 
nos da auirrla narte d'eIla: 

4." Ye pari  a formacão dos grernios se extrahram as com- 
petentes listas. e se affixaram os devidos editaes e annuncios: 

5P Se na.formãção dos greniios se achatam presentes 'os 
respectivos escnvdes de fazenda, prestando os esclarecimentos 
que n'essa occasido fossem necessanos, para que o servrço mar- 
chasse com a devida regularidade; 

6.' Procederá tambem a respeito do serlrço d'esta contri- 
buição aos exames que ficam determmados nos n."'2.', ti", '7." e 
8 ' do artigo antecedente. 

AATIGO 5 

Relativamente á contribuiçdo pessoal, applicarh mais particu- 
lar attencão a conhecer : 

1." nas reseectitas matrizes se acham devidamente esne- 

'2.' Se nas mesmas matrizes as taxas fixas d'esta watrihui- 
ção se acham dewdamente lançadas, ou se a respeito de alguns, 
contriburnies e com preJuizo de outros, se não cumpriu o que 
dispõe n'esta parte a carta de jer de 30 de 1860; 

3." Igualmente procedera a respeito d'esta contribuição aos 
exames indicados nos n."".O.", 6 O ,  7." e 8." do artigo 3 . O  

ARTIGO 6 Q 

A sobredita commissdo recommendarji aos escriiiles de fa- 
zenda e a todos os empregados que mtenem no serviço de 
que se trata toda a prudencia, circumspecçdo e urbanrdade, 
fazendo-lhes sentir que Ihes cumpre prestar aos contribuintes 
todos os esclarecimentos que por elIes forem pedidos, encami- 
nhando-os por meios suasorios; fazendo conhecer aos mesmos 
empregados que o governo empregar8 as medidas mais severas, 
quando tenha conhecimento de que algum procede em contra- 
ienção da lei e do que por estas lastrucgóes se fhe manda re- 
commendar. 

ARTIGO 7 

A coramissdo recebera todas as reclamações que Ibe arem 
ápresentadas, ou sejam iadrviduaes ou collectivas, e submetterá 
ao conhecimento e decisão do goterno aquellas cuja r edução  
exceder as suas lagaes attnbuições. 

A referida comrnissão remouerá todas as duvidas e dficul- 
dades que se tenham dado por erro de intellrgencia das Ieis e 
regulamentos em ~rgor ,  $cerca das mdicadas contribuições, dando 
conta, pela secretaria d'estado dos negocios da fa~enda,  das pro- 
videncias que adoptar, e propondo aquellas que dependerem de 
supenor resolução. 

ARTIGO 9 o 

A commissão, se o entender justo, propor& a remoção ou 
demissão de quaesquer funccionarios, informando circuinstancia- 
damente sobre os motivos de conveniencia de taes remoções ou 
demissões, podendo em caso urgente removelos provrsonameote, 
dando logo parte de assim o haver praticado. 

ARTIGO 10 O 

As ~ro~idencras  aue forem ex~edidas pela dita commtssão. 



seus membros. Este caderno será remettido & secretaria d'es- 
tado dos negocios da fazenda, quando for dado por findo o exer- 
cicio da mesma commissão, 

ARTIGO 11 o 

E auctorisada a co~mrssão a requisil ar qualquer auxilio de 
que carecer ás auctorrdades ciçis ou militares; e bem assim a 
convidar as carnaras municipaes e juntas de repart~dores a reu- 
nirem-se nas respectivas localidades, para colleetivamente pres- 
tarem todos os esclarecimentos que a indicada commissdo hrer 
por conveniente solicitar-lhes. 

ARTIGO 1.2 o 

Ata igualmente auctorisada a commissao a corresponder-se 
com todas as auctoridades a quem precisar recorrer para o me- 
lhor desempenho da sua incumbencia, e a sernr-se em casos ur- 
gentes das estações telegraphicas.= 

-*chegou ao conhecimento de Governo que em alguns Dis- 
trictos do Continente do Reino deixhrâo rnuttos Contribuintes 
de concorr&r ao exame das matrizes prediáes, durante os pra- 
sos legáes em que estas estitérdo patentes Em resultado deste 
abandono dos interbsses próprior, he de crer que exístào des- 
igualdades na apreciação do rendimento collecta\el das proprie- 
dades individuaes, visto como s6 houve tnformacões, que aliás 
não fòrâo examinadas e discutidas pelos interessados; ao passo 
que a menos justa apreciação do ~ a b r  dessas propriedades póde 
ter dado Iogar a que os Empregados Piscáes Fôssem menos [e- 
Iizes na intelhgencia e na applicação da Lei. 

Para remediar este inconveniente, julgou o Go~erno s8r in- 
dispensate1 promulgar o Decreto de 22 de &Ia10 do corrente 
anno de 1862, o qual contém as seguintes providencias: 

=I." Sdo authonsadas, no corrente anno, novas reclama- 
ções e recursos, por parte dos Contrrbuintes sobre o rendimento 
collectavel descripto nas matrizes da Contrrbuição predial. 

2." Para a dtnissào e resolução destas reclamações e re- 
cursos, proceder-se-ha nli conformidade do que foi estabelecido 
nae T n ~ t ~ , , ~ ~ n o c  vnrrri l~m~ntnrp9 J P  7 de A90stn de  1860. 

corrente anno, a disposigdo do artrgo 35.O das referidas Instnic- 
ções regulamentares. = 

WO artigo 38 O das Instrucções regulamentares de 7 de 
Agosto de 1860 determinava - que o rendzmento collectavel dos 
predzos seria invarzacel no trien?zzo de 4861-4863. salvo na 
hvpothese da destruição do prbdro, nos termos do artigo 1 7 2 . O  
das mesmas Instruc~ões. 

O Ministro da Fazenda declarou na Camara que, retogando 
aquelle artigo do Regulamento, proporclonára aos ~~ntribuintes 
a vantagem de têrem mais um anno, para dentro delle reclama- 
rem a corrzcçdo dos defeitos que por ientura existissem nas rna- 
trizes; sendo o sei1 pensamento attendêr 6s justas reclamações 
dos po~os, de modo que se Ihes fizksse inteira justiça, e que a 
coniribuiçao fòsse distribuída com a maior ~gualdade. 

Não era propriamente na Lel ba Contrrbu~ção Predial, que 
se estabelecia a regra de que, a rnainz devia durar tres annos; 
e por ISSO, en~endeu o Goterno que estaia no uso do seu d ~ -  
relto para rer ogar uma disposiçdo regulamentar. 

Declarou tambem o Rtinrstro, que, ao promulgar o Decreto, 
mandara at4 ~uspender a abertura dos Cofres, a fim de que as 
conti7burções fdssern pagas em conform~dade com as resoIu~ões 
que se tomassem por effeito dos novos recursos. 

-- He impróprio da natureza desta Obra alludir a aconteci- 
mentos politicos; não podemos, porém, delxar de ponderar, 
muito ao de leie, o quanto he desagradavel prie o conhecimento 
de irregularidades, em matéria de Impóstos, chegue aos ou1ído3 
dos Governos pela toz turnultuhna e anárchica de povoações 
amotrnadas. Em tal caso, ainda as mais justas e benéficas reso- 
luções podem parecer inspiradas por u m  sentimentoamenos res- 
peitabef, tahez pela conveniencia de aplacar a fúria das ondas 
encapelladas. 

O que muito importa (falíhmos na maior he 
oligenciar fazer boas Leis, escellentes Regulamentos, e com- 
rnetter a sua execuçdio a Agentes hbbeis, expenenles, honrados 
e ao mesmo tempo conciliadores e prudentes. 

Mas nSo basta esco1hPr bons Agentes, he tambem indis~en- 
s a~e l  recorrer ao preciôso elemento da znspecção e @calisaçüo 
~ p r m n i r o n ~ o c  -pfprn~ntn saudatd. aue faz tCr as cousas a t ~ m n n  



castigo,-ou o desar de ced&r a lurbas desordeirris e desvái- 
radas. 

N a  Sessão de 27 de Maio do corrente anno de 1862 da 
Camara Electiva, apresentou o Mrnistro da Fazenda uma Pro- 
pósta de Lei, tendente a alterar as disposições das Leis de 
1860, no que respeita d formação das matnzes das Contribui- 
çaes f i ~ d i a i ,  tndustnal, e Pessoal: 

Eis a Proposta e respectivo Relatório: 

=Senhores.-Tendo chegado ao meu conhecimento algumas 
reclamações relaénas ao serviço da formação das matrizes das 
cofitribuições pred~al, industrral e pessoal, e sendo as matrizes 
a base em que dele assentar o justo lançamento e repartição do 
imposto: reconhecr pela expenencia que, para se conseguir este 
fim, era necessarro ampliar os meios de recurso, a 6rn de que 
os contribuintes possam usar com mais Iatitude do direito de re- 
clamar o que tiverem por conveniente a bem de seus legitimas 
interesses, e para que as leis tributanas thes sejam applicadas 
com a devida igualdade. 

Com este fundamento, enlendi deler aIterar atgurnas dispo- 
siçoes vigentes que estabeleciam as reclamqões para os escn- 
vdes de fazenda, transferindo-as para a juiita dos repartidores, 
creando recursos das dec~sões d'estas para o conselho de distn- 
cto na parte relatwa ao servrCo da formação das mtrizes; e 
alem d'isso, julgando inconveniente que os escn~ães de fazenda, 
na quaIidade de membros das~untas de repartrdores, tenham voto 
deliberativo sobre serviço por elles feito independente das mes- 
mas juntas, o que os tornava, para o caso de que se trata, jui- 
zes dos seus gropnos actos, pareceu-me deier dar-lhes apenas 
voto consultivo, ou reduzi-los] a simples informadores no julga- 
mento dos recursos rnterpostos pelos contrlbuintes em relação á 
formaião das matrizes. 

Fundado nas considera~ões que acabo de expor-vos, tenho 
a honra de submetter h tossa appro:ação a seguinte 

PROPOSTA DE LEI 

tregues As juntas dos repartidores, as quaes depois de as exami- 
narem a5 farDo patentes aos contribuintes nos prasos Iegaes, a' 
fim de rcclamartrm perante as mesmas juntas o que tiverem por 
con\eniente a bem dos seus justos rntereses. 

ARTIGO 9 o 

Lias resoiugòes que as juntas dos repartidores hou~erem de 
toniar sobre as reclama~òzs de que trata o artigo antecedente, 
ndo tem ~ o t o  deliberat~vo o escmdo de fazenda, e apenas pres- 
tarh as informafões que lhe forem exigidas pelas mesmas juntas. 

$ unico. E m  ca3o de empate de ~ o t a s  dos membros das JUn- 
t<is sobre a decisão de qualquer reclamação, seri  tudo submet- 
tido a decisáo do conselho de hstricto. 

ARTIGO 3 

Das decisóes das juntas dos repartidores, tomadas sobre as 
recldmashes de que trata o artrgo i.", t&em os contribuintes re- 
curso para o conselho de distrreto. 

ARTIGO 4 

Com 3s reciificaç6es feitas pelas juntas dos repartidores em 
~ir tude dds suas decisões e das decisões do conselho de districto, 
ficam as rnatrrzes concIurdas para por ellas se proceder a repar- 
t i r a ~  e langamento das refendas contribuições. 

Da matriz concluida nos termos do artigo antecedente ha- 
verá ainda recurso para o conselho d'estado, somente nos casos 
de preteriçzo de formalidades e dos termos essenciaes do pro- 
cesso, offensrr da Iei expressa ou errada aprecl~q30 de facto. 

ARTIGO 6 0  

Alem dos recursos estabelecidos pela presente lei, e fóra dos 
prasos fixados pelos respectivos regulamentos so poderb rreor- 
rer extraordinoriamcnte para o gokerno, pela direcçáo geral das 
~ontribuiqòes drrectas, na conformidade do dec~eto de 99 de de- 
zembro de 1849: 



3.0 AquelIes a quem de direito ~ m p e t r r  o beneficio da res- 

0 s  escritJes de fazenda e as juntas dos repartidores conti- 
nuam a ser coadjmados pelos informadores louvados, na fórma 
que se acha estabelecidn, e buscardo lodas as rnformaqões que 
por qualquer meio possam obter para conhecerem a lerdade dos 
factos. 

ARTIGO 80 

Os informadores loutados assignardo as declarações que pres- 
tarem, as quaes ndo serdo consideradas 1aIrdns sem as suas as- 
signaturas. 

Ficam por esia forma alteradas, unicamente na parte que 
respeita no ser~il-o da formagdo das matrizes, as disposiçoes dos 
artigos 3.", 5 ", 9." e 10 da carta de lei de  30 de junho de 
1860 sobre contribuirjo predial; a? do artrgo 16." e seu $; e 
do artigo 23." da carta de lei de 30 de julho de 1860 sobre 
c~n t r ihu i~do  rndu$tnril, as do artrgo 1.1 ." e seu $ e do artigo 1 S." 
da outra carta de lei de 30 de julho de 1860, sobre contn- 
buirso pessoal, e retogada toda a legslagdo em contrario.= 

O Parecer da CommissLio de Fazenda da Camarn Efectna 
f o ~  fa~oralel  á Propósta do Go~errio que deixamos registada, 
pelos seguintes fundamentos: 

j."ue a Propósia do Goterno tem por unico fim estabe- 
lecer a igualdade na appircn~do das Lels tributjrias, fdcilrtando 
aos Coninbuintes, com mais laiitude, o direito dc reclamar, 
quando se considkrem offendidos nos seus legitimas interesses. 

2.0 Que a Propósta, garantindo os direitos dos Contribuin- 
tes, e f,icilitando-lhes os meios de defeza, ndo offende os inte- 
resses do Estado, quc ao contrhno segura por um modo mais 
conjeniente, promo~endo a justíyci no lançamento e a igualdade 
na repariiçlo do impbsto 

3." Finalmente,-que as attribuir,oes concedidas aos Escri- 
~ ã e s  de Fazenda pela Legislai30 \rgente carecem de algumas 
modrficayõps, como a expeiienira tem demonstrado = 

O o\Iin13tro da Fazenda fez sentir no Parlamento que o De- 
ue to  dc 30 de 1)czembio de 1851, mandando fazer a reparti- 
Fo-por uma Junta dc repnrtidorcb, composta do Administra- 

Régio, e de dois proprietários-, daka Iogar a que ninguem 
fdsse ~ndividualmente responsavel, e a que a fertura das matn- 
zes se demorasse extraordináriamente. 

.a Pelo systema do Ninistro, he encarregado da feitura das 
rnatnzes o Escrnão de Fazenda, Funccionár~o que está directa- 
mente ligado ao Mrnist6rro do Fazenda, de quem redbe imme- 
diatamente ordens, e a quem tem obrigaçdo de apresentar as 
matrizes dentro de certo tempo vindo assim a succedêr que 
existe um rnditíduo effectitarnenie responsavel pela feitura das 
matrizes. 

Por outro lado, a quesGo nGo he a de fazer matrizes, em 
virtude das qukes se exija dos contnburntes a maior somma 
possível; mas sim a de diligenciar que as matrizes sejáo uma 
realidade, e a contribuiçáo seja distnbuida com a maior igual- 
dade.-Neste sentido, deu a Propósta o recurso necesshno aos 
Contribuintes, pala poderem reclamar de qualquer erro, defeito 
ou irregularidade que o Escnvdo de Fazenda venha a commet- 
têr; e assm, paréce estarem seguros os interesses da Fazenda 
e os dos Contribuintes. 

-Se ainda antes de mandarmos para a Imprensa este traba- 
lho for convertrda em Lei a Propósta do Governo, registh-Ia-h& 
mos tal qual fôr promulgada, assignalando alguma alteração que 
sdffra, e indicando algumas irnpugnações m a s  ponderósas que 
na discussão houverem sido apresentadas contra a ~ndicada 
Propbsta. 

Se assim não succed&r, reservâmo-nos para outra Reso~ução 
que trate de Contribur~ões. 

-Para completarmos as notícias relativas 6s Contribuições 
Predial, Industrial e Pessoal, de\&ram& registar as Propóstas 
que apresentou ao Parlamento o Ministro da Fazenda, datadas 
de 16, 19 e 21 de Abnl do corrente anno de  1862; como, 
porém, taes Propústas ndo fdrão discutidas nesta Sessão do Par- 
lamento, abst&mo-nos de as registar,-tanto mais, quanto nos 
he indispensavel poupar espaço nesta escriptura. 

- P. S. Depois de  havêrmos mandado para a Imprensa o ori- 
ginal desta Resolucáo, foi publrcada a Carta de Lei de 7 de Ju- 
lho do corrente anno de  1862, correspondente á Propústa do 



ção das matnzes, e das reclamações e recursos dos Contri- 
buintes. 

Pemitte-nos apenas a estreiteza do tempo ~egistar a indi- 
cada Carta de Lei, e convidar or Leitores para 3 confrontarem 
com a Prop6sta que deixámos transcripta. 

Eis aqui a Carta de Lei de 7 de Julho do corrente anno de 
2862. 

ARTIGO 1 * 
As matnzes das contribuições predial, industrial e pessoal, 

depo~s de feitas pelos escrilães de fazenda, seráo por estes en- 
t r epes  ás juntas dos repartidores, as quaes as farzo patentes 
aos contribuintes nos prasos legaes, a fim de reclamarem pe- 
 ante as mesmas juntas o que tiverem por conveniente a bem 
dos seus justos interesses. 

ARTIGO B 

Nas resoluções que as juntas dos repartidores houverem de 
tomar sobre as reclamações de que trata o artigo antece- 
dente, não tem voto deliberativo o escrivâo de fazenda, que 
assistirá comtudo ás deliberações da junta para dar as infor- 
mações que julgar con~enientes, ou lhe forem exigidas pela 
mesma junta. 

\ 

$ unico. Para dar a resolução d'estas reclamações fará parte 
da junta dos repartidores um proprietano nomeado pelo gover- 
nador civil do districto. 

BRTIGO 3 o 

Das decisões das juntas dos repartidores, tomadas sobre as 
reclamações de que trata o artigo i?, poder& recorrer-se para 
o codklho de distncto. 

ARTIGO 4 o 

Com as recbficações feitas pela junta dos repartidores em 
virtude das decisões das mesmas juntas e dos conselhos de dis- 
tricto, ficam as matrizes concluidas para se proceder por ellas h 
repartiçzo e lançamento das referrdas contribuiq6es. 

$ unico. Da reparttção de que trata este artigo poderá tam- 
bem recorrer-se para o conselho de districto. 

ARTIGO 6 o 

Alem dos recursos estabelecidos pela presente lei, e fora dos 
prasos fix:dos pelos respecticos regulamentos, só poderão recor- 
rer extraordrnanamente para o goçerno, pela direcção geral das 
contllbuições directas, na conformidade do decreto de 29 de de- 
zembro de 1849: 

1." A fazenda nacional; 
2." Os collectados sem fundamento algum para o serem pe- 

las contribuiçõer de que se trata; 
3." Aquelfes a quem de direito competir o beneficio da res- 

tituiyão. 
ARTIGO 7 

Os escritães de fazenda e as juntas dos repartidores conti- 
nuam a ser coadjuvados pelos informadores louvados, na fúrma 
que ce acha estabelecida, e buscarão todas as informaçOes que 
por qualquer meio possam obter para conhecerem a verdade dos 
factos. 

ARTIGO 8 4 

Os informadores louvados assignarão as declarações que pres- 
tarem, as quaes não serão consideradas validas sem as suas as- 
signaturas 

ARTIGO 9 

Ficam por esta f6rma alteradas as disposições dos artigos 3.", 
ti." e 9." da carta de lei de 30 de junho de 1860 sobre con- 
t ~ u i ç ã o  predial; as do artigo 16." e seu $ e do arhgo 23." da 
carta de lei de 30 de julho de 1860 sobre contribuição indus- 
trial; as do artigo 111." e seu $ e do artigo 18." da carta de 
lei de 30 de julho de 1860, sobre contribuição pessoal, e re- 
vogada toda a legislação em contrano. 

ARTIGO 5 o 

Das dec~sões do conselho de distrrcto, de que tratam os ar- 
tigos * .  3." e 8.; haver& recurso para o conselho d'estado sem ef- 



RECURSO N O 6 1 2  -DECRETO DE 20 DE MARÇO DE i857 -0lllRIO DO GOVERNO H foi ,  
00 1 O DE MIIiO DE 1857 

ESPECIALIDADE SOBRE RECERSOf - 
smmo 

Epgqraphes.-Objerfo do Recurso -Resolucão -Doufrona que dzntnna c'a Resolu- 
cüo -LegrsEa$üo cotada na Resoluflo -&cla~eczmentas de facto e de dzreafo acêrca 
ãa Rssolupüo 

Breae esplrcaeüo de algtins vocabulos - Indacacào dos prmctp.plos legtslatsvor gdraes 
sob? e n ~ b t ~ ~ a ~ ã o  de errar os filhos 

Expostos + Polzcaa e penaltdade x Provaldgzoos concedodos as amas e amos dos E$- 
postos + Connde~a$tio que o semtgo rclattvo aos Espustos telia mereczdo aos Legls- 
ladores porluguezes Algumas resolucáes governattuas acdrca das Rodw (278.3 d 
1806) 3( Ordem carcular do Btspo de ~oearo ,  de 13 de Julho de 181% Sorte e des- 
tino dos &postos, em chpgando a zdade de sete annos r Provedenceas eslatzstrcas 

ReseaI~a da$ pizncapaes provedencaas lcg~slatzuas e goz~rnatzuas, postwaores 
ao anno de 183% 

A lpmas  espectalidades relatzuas as Juntw Gdraes de Dutructo -Ezame das Con- 
sultas das Jmtas  Ge'raees, e dos Relatoreosdos Cocemadores G%cts, resumo sacconto 
das opzncões pro e contra as Rodas, u m  faclo .znqualzficuael, na a d m z n z s t ~ ~ ~ ü o  dos 
Expostos, Btblzog?aphta -Esame do Relatoreo sobre a admintstracáo dos Expds- 
tos na Capztal, nottcaa da mesma adm~nrstra~ào na epocha antel-zor a 1834 ,  CEG 
noadade estahslzca -Resumo de prouzdenczns que re encontra ao fim do Esame 
Crzboco de Gorcwela Ponto 

Toutes les fars donc qu'une reclamation d e  nature admmrstratne 
s appure sur nn text~ 1e.islatif ou reglementaire, ou sur une disposi- 
tron eontraetnelle, elle%ppartient à Ia londkction contentieuse En 
tout au6re as, elle est du re5sort de ia ~oridietion graoreuse 

M L Lbantozci 
e que, por tanto, fica a Janta Geral autborrsada para snppri- 

mr @ornas das Rodas exislcntes, e collocar como entender, ai que 
ficarem snb~tstrndo, a fim de qne, fueodo u;o do seu eselareeldo ze- 
lo, neste Importante ramo do serviço publico-se entem quanto for 
wssivel. os abusos a crue allode a sua ~ o n s i l l a .  se nrómnix o hnm 

r---- - - 
iratamento daqneibs iifeIrzes, e s e c o n s i ~ a ~ e c o ~ ~ i a  nas despeias, 
que fòr praticarei sem inconveoiente 

Port de 27 de Jt~iho de 1W 
Crtmen a sensn humano alienum, et quod oe ab ollis qwdem bar- 

barrs admitti eredibile est quidamiir ex.uteCo progressos uifan- 
te3 ahlrciaul pau i53 

OBJECTO DO RECGRSO. 

Attendendo ao que Me foi espôsto em Consulta do Conselho 
de Estado, na Secção do Contencioso Administratiro, sobre o 
recurso que a Camara MunicipaI de Cabeceiras de Basto inter- 
paz da deliberação dd Junta Geral do Distncto de Braga, que 
~iinnrim<n iitTtri,rinn ~ , . , i n ~  A,-, D - , n X n + - n  nri m n o m r i  nin&rir.n+n 

E considerando Eu, que das delibera~ôes das Juntas Geráes, 
em maMria das suas attrlbuições, não ha recurso para o Con- 
selho de Estado, senão no caso de que trata o artigo 67.O do 
Decreto de 9 de Novembro de 1853: 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredita Consulta, 
em que for ouvrdo o Ministerro Público, Rejeitar o mencionado 
Recurso, em conformidade da disposição do artigo $5." do Re- 
gulamento de 9 de Janezro de 1860, Declarando o Conselho 
de Estado incompetente para delle tomar conhecimento, e Or- 
denando, que a delzberação da Junta Geral recorrida tmha a 
devida execução. 

DOliTRINA QUE D M M A  DA IIESOLU$ÃO. 

-Das deliberações das Juntas Géráes de Distrtcto, em assum- 
ptos própnos das suas attribuiçóes, não ha recurso para o Con- 
selho de Estado, senão no caso de que trata o artigo 67." do 
Decreto de 9 de Novembro de 1853. 

R e  incompetenle o Conselho de Estado para tomar conhe- 
cimento de recursos que as Camaras Munieipáeq interponhão, das 
referídas Juntas, sobre suppressâo de Rodas dos Exp6stos. 

-Regulamento para a Reparticão da  Co~trzbui$âo Predial, 
a que se refére o Decreio de 9 de Nouembro de d8S5: 

=Artigo 67.'-A Camara Municipal póde reclamar perante 
o Conselho de Estado, quando considére o Municfpio lesado na 
repartição feita pela Junta Géral do Districto. 

« $ I."-Esta reclamação, sendo da Camara 1çíunicipal de 
Lrsboa, dete ter logar no praso de dez dias; e, sendo das outras 
Camaras, no praso de um rnez. 

«$ 2.0-05 prasos contão-se desde o dia em que se ven- 
fíca a entrega da cópia do mappa da reparhçdo do Districto na 
conformidade do 2." do artigo 65." 

x. 3 O 5 2." do artigo 65." diz assim: =O Administra- 
dor do Concelho, quando remetter a cópia do mappa da re- 
particão ao Presidente da camara Municipal, fará notar nessa 



cibo com a mesma declaraçâo, qiie rmettera ao Governodor 
Clnl.== 

-Regulamenlu do Consdko de Estado. ria 9 de Jnnetro de 
1850: 

= a h g o  5B.o-Se pelo exame da petiçao e dos dm-  
nientos annexos parecer ao Belatok, que o Recurso he rnaiii- 
festamente illigal ou rncompetente, g~.uporh a reje1ç3o delle ua 
primem s&p seguinte;,e precedendo relatório da petic;l) e de 
todos os docume- adjuncbs, feito em audiencia pública, a 
Sec@o deliberm-A em eiinferencia particular. 

4 5 1.O Se fOr vencida a continuaçao do Rwum, sera logo 
publicada pelo Secretano a resoliição; vencendo-se, porkm, a 
rejeiçao, formar-se-ha a Consulta a o Dwreto aos termas regtk- 
lares; 

r$ S." A dehhera~so pelo progreuso do ROCIITSO não obsta 
a que seja a fiual rejertido fiel4 rnesiria c:airsa prt.liniiriarmciile 
desãtte~dida. >I = 

--Antes de tratarmos da questiio de competensia, umca de 
que se uccupou o Coiieelho de Estado, Iie devbr nosso instruir 
as Teitores de qual era iin fundn o ponto de l'tlpu; c tantn 
mais, quanto a presente R e i r o t ~ b  he summameak lac6tiica. 

A ddihera@o da Junta Gbml do Uistrictu, que deri 10- 
gar ao recurso roterpbsto pela Camara Municipal da Concelho 
de Cabeceiras de Basto, consta do xgwnte  dw.un~eii.to~ 

=aC6pi~  da partc da Sessão oitdva da Junta Geral deste 
llrstricto de Braga,# datada do dia 11 de &r11 de 1855, em ' 
que, entre outras wusas, se tratou da mppressão dt? algumas 
R u ~  destc ifistricto.==A Carnrnissão de Fazenda pruphz, corno 
q[~cstão prkvia para poder dar seu paitecer sobrt.: o Orçamento 
=se devern wntinuar'a exist~r as nore Rodas existentes agortl 
no Didricio. ou se de%em supprimiicse alpirnes-e u e s t ~  tasn 
-quaes se devem suppnmir das existentes Entrou em ~ I S C U S -  
d o ,  e ~otnn-!se que se siiplrnmissem algumas das existentes. 
Discutia-se depois quaes devíào mippnmir-se E procedendo-se 
á ~ & ç ã q ,  decidío-sc que se sripprirrrissem as Rodas dc í ' i i l~  
f i v a  de FameMo, de Cafieceiras de Rasto, do Pico de Rega- 
lados, de Celori~r, de Basto, 2 da Povoa de Lnnhaso, Gcandi~ 

assim subs~stindo somente as de Barcellos, &aga, Fafe, e Gui- 
marães. Decidío-se depois, que ficava o E B . ~ O  GaYernador Ci- 
vil authorisado para distribuir pelas Rodas eãisteatps os Expos- 
tos em creação nas Rodas exlinctas, a fim de continuar-se 
n'ellas, a creação com os existentes n'ellas, tomando e dando 
as providencias a esse fim necessènas, bem como para provi- 
denciar sobre as occorrencias e urgenclas, e sobre as conduo 
qbes ás Rodas dos Expóstos que apparecêrem abando~adps, 
dando conta á Junta na seguinte sessão ordinarid das providen- 
cias que tomar, e dos seus motivos, para se prov&r de remhdro 
no futuro. ))= 

- ~ C O ~ O  eombatteu a Camara recorrente a deliberação da 
Junta Géral recorrida?-Em substancia, nos seguintes termos: 

Que lhe parecia fóra de duvrda, em presença do dispbsto no 
artigo 2162, n." 8.", do Códrgo Administrativo, que a Junta 
procedha tncompetehternente, e sem jurisd~c~ão; porque se- 
gundo a Iettra do dito artigo, só podia designar o; locáes em 
que as Rodas devfão estabelecer-se segunda a melhor conve- 
niencia do serviço púhliw, e promptid80 de soccorros que he 
necesskno prestar a classe desvalida dos Expóstos;-mas nunca 
supprimi-Ias, como fez, em desharrnonía com os princípios de 
humanidadé, e com as attribuições que a Lei Ibe confere. 

Que fôra sempre objecto da sollicitude de todas as nações 
civilisadas dar protecçào e amparo a creaturas infehzes, as quáes, 
abandonadas no mundo, logo ao v6rem a luz, sS tGem o abnm - b V 

da compaixdo e piedade púbhca3. 
Que o fim dos culdados Iegrslatrros, neste particular, tem 

sido ndo somente preyenir a exposi@o, e reme&-la, senãq 
lambem obkiar aos' infanticidios.  e este sentida, fdraa creitbas 
em Portugal as Rodas dos ExpOstos nas Cidades, Villas, e La- 
gares mais notalers; e se dérão as providencias que se enoantrão 
nos Alvarás de 18 de Agosto de 1806, de f 8  &e Outubro do 
mesmo anno, e demars Legislação, sem fallar &a Ordenação da 
Li,. i." no Tit 66.", !=$ 41.", e Tit. 88.9 $ I I." 

Que na suppressào da Roda do Concelho de Cabeceiras 
de Basto, e na siia collocaçào ou incorpora@o no de Fafe (o 
mais próximo delle) não se attendêrd á conveniencla d e  melhor 
admiAstraç;io e fiscali~a~ão deste ramo de seriiao, nem ao fim 
de obqtar aos infaoticídios, e ao desamparo dos memas Expós- 
+ W?- A -...,...,, n ~ m x o n ; o n o i n  -nnv nsio an billhfiri.rlnrlrin 



locáes do Concelho, conhecedôras quhsi diáriamente do movi- 

mente, numero e administração dos respectívos Exp6stos, ti- 
nhão mais recursos para obstar Bs exposiçòes, e maior facili- 
dade de fiscalisação, do que as Authondades de outro Concelho. 
-Não a segunda convenienaa,-por que, tendo este Concelho 
umd área de quatro grandes leguas no seu maior cumprimento, 
e sendo para o Iado do norte orlado de montanhas de difficd 
trajecto,-summamente penósa será a entrada de um recern- 
nascido na Bodà de Fafe, p a n d o  se tratar da extrtma mais 
remota, por ser necessário percorrer um esparo de sete legoas, 
contando as tres que ha entre um e outro Concelho. He óbvio 
que, sendo pessuno o caminho que skgue por serranias, não po- 
derh realiçar-se a exposição sem gastar dra e mero. 

Nos Concelhos circumvisiohos não ha Roda alguma n a  dis- 
tancia de mais de sete lkgoas, como sucrkde com relação á 
Vierra, Montalegre, Ribeira da Pena, e Cerva; e, devendo as 
Rodas repartir-se e collocar-se nos Concelhos mais centráes, 
onde se verifique o movimento dos Expóstos, agrupára a Junta 
as mesmas Rodas em volta da cabeça do Districto, na distancia 
d e  tres legoas pela maior parte, ficando os restantes Concelhos 
sem Rodas. 

-&Como se procurou justificar a deliberação da Junta re- 
corrida? 

Em substancia, nos seguintes têrmos: 
O artigo 2." do Decreto de 19 de Setembro de 1836 autho- 

risa as Juntas Grkes  do Districto, a determinar o numero das 
Rodas dos Expós tos do Districto, suppnmi-Ias ou transferí-Ias. 
O artigo 216.', n." S.", do Código Adrninístrativo, ordena ás 
mesmas Juntas a designação dos Iocáes onde as Rodas devem 
estar estabelecidas. Confrontadas estas duas disposições da Lei, 
vê-se que a Junta Geral recorrfda obrou dentro de suas attn- 
burçòes Iegaes, cumprindo o cltado artigo 2," da Lei de 19 de 
Setembro de 1836, supprimindo a Roda de Cabeceiras de Basto, 
-e a drsposição do artigo 216.O, n." S.", do Código Admrnis- 
tratívo, designando o seu local na Roda de Fafe. 

Isto, no tocante h questão de legahdade; no que respeita, 
porem, &s ponderações econ6micas e administratívas, disse-se, 
em resumo o segurnte: 

São inexactas as distancias que a Recorrente marca das 
Fr%uesías que ora ficão mais drstantes daquejle Concelho ao 
I 2- " 4. . i .. . . - h  

Egoas, á excepção da de Cavês, que fica uma Iegoa mais dis- 
tante. 

O argumento a que a Camara recorrente se soccorreu das 
distanaas dos Concelhos de Vieira, Montalegre, Ribeira da Pena 
e Sena  não colhe, porque embora esses Concelhos não tenhão 
Rodas de Expóstos, 18 existem ellas em outros loches, a cujos 
centros se recorre nas exposições 

No eaempfo que a Recorrente trouxéra havia até Concelhos 
de um Distncto estranho; e a Junta Géral, que he competente, 
em quanto ao seu Distncto, para apreciar e combinar interesses 
geráes, nada tinha que attender, hcCrca da creaçâo ou suppres- 
são de Rodas, ao que está estabelecido em Drstricto alheio. 

Ndo he exacto que da suppresséo da Roda de Cabeceiras de 
Basto, e da sua annexaça á de Fafe se sígâo os infanticidios e 
desamparo, que a Recorrente vaticina. A experiencta das erpo- 
sições no Districto de Braga tem mostrado, que mui poucos re- 
cem-nascidos são expóstos -s Rodas, mas srrn ás portas dos 
moradores das ald&ras, os quaes, não só os recolhem com admi- 
ravel humantdade, mas tambem lhes procura0 logo o conve- 
niente abmento, e os conduzem carinhosamente ás Rodas mais 
prbximas, ou os entregão para o mesmo effeito aos Regedores 
de Paróchia, que já neste sentrdo teem recebido instrucções, e 
as desempenhâo fielmente. 

Nem a Camara devería ter recorrido a um tal argumento, 
sabendo ella que de ha muito existe uma unica Roda no Con- 
celho de Guimarães, e que, ha~endo de alguma das Frbgueslas 
tanta ou malor distancia Bpuella Roda, como hoje existe das 
Frkguesías mais dzstantes de Cabeceiras á Roda de Fafe, amda 
felizmente, não occorr&rdo esses inCanticidros, e esse desamparo 
de que ella falla 

H e  bem averiguado, e muito seosivel o progressí~o e assus- 
tador augmento do numero de Expástos no Districto de Braga; 
augmento que faz receiar a impossibilidade, da parte dos Con- 
tnbuintes, de custearem as respectivas despezas; e comtudo este 
estado de causas appareceu quando existrão note Rodas, em 
Fez das quatro, a que a Junta a r a 1  as reduzio. 

Os Drstiictos de Coimbra e Porto, luctando tambem com um 
tal augmento de Erpóstoc, e consequente accrkscimo de des- 
peza, procuráráo buscar um remédio na reducçâo das Rodas; 
o primeiro, reduzindo todas a . . uma só; e 0 segundo, a tres. 



Expóstos, ao passo que tivérão melhoramento a fiscalisaçâo e a 
economia 

O pensamento pois da  .Junta Geral, quando reduz10 as Ro- 
das a quatro, e as cdlocou de  modo que, das mesmas, não 
houtesse para parte alguma do Districto distancia maior de 
quatro légoas, parkce ter  sido o de seguir o exemplo das de 
Coimbra e Porto, modificando, ainda assrm, as distancias que 
naquelles Distnctos são maiores, com referencia As Rodas. 

Se a Camara recorrente dttendèsse ao extraordinario au- 
gmento do numero dos Expostos,-B circurnstancia de se tra- 
tar  d e  um ensáio, -e ao facto de que nos Uistnctos de  Coam- 
bra e Porto 6cárão muito maiores as distancias, com referencid 
ás Rodas;-se a tudo isto attendesse, não deleria ter recorrido 
da deliberação da Junta Géral. 

--1Replicou ainda a Camaray- Sim, e em resumo nos se- 
guintes têrmos: 

De-se de barato que a Camara exagerasse um pouco as dis- 
tancias; ainda assim, ficão eifas na realidade táes, com referencia 
as quatro Rodas, que muito mals possnel se torna o infanticidro 

A suppressào das Rodas t ~ a ~  eomsigo o augmento de infan- 
trzidios, ao passo que não diminúe consideravdmente as despezas. 

Quer a Junta seguir o exemplo de Coimbra e Porto! Tal- 
vez que estas duas terras pensem neste momento nos meios de 
retrocedkr de suas resoluções; tamhem a Junta recorrente dbve 
pensar nisso.-Osalh que houvesse Lei que impedrsse a de+ 
truqão das Sodas-estabelecimentos inspirados pela rasão e 
pela Bredade Christa-, e marormente ~rnpedisse essa destrui- 
ção, quando n'ella ndo conFlessem as Camaras' 

Em chegando a este ponto, entra a Camara um tanto no 
campo da decIamaçdo, e diz: 

=Procura-se com esforços, bem consideraieis, dar iastruc- 
 do 6 mocidade; ninguem negará que tantos e maiores esfórqos 
se d e ~ e m  empregar, para que antes da instrucgdo se acautklem 
as ~ idas .  -Faz-se quanto se pode, afim de salvar os naufra- 
g o ~ :  e por que motiio se h20 de apertdr e diminurr os meio5 
posslveis e opportunos, para que os recern-ndscrdos escapem aos 
ndufragios, em que tanto importa d cleliberaçdo de seus gem- 
tares, de Ihes arrancar as .idas, para os nào lelarem a uma 
n 

O argumenio de  qiie tambem são engeitados os innocenti- 
nhos pelas portas dos moradores das aldbas não procéde, antes 
proya que, quanto mais distantes fhssem as Rodas, menos ~n-  
fantes seríão levados a estas, pois serido de prererenciá Iança- 
dos pelas aldêias. 

-Tratêrnos dgora da  questao da competencia ou incompe- 
tenc~a do recurso interposto pela Camara dd deliberação da Junta 
Géral de Districto. 

O fundamento que a Resoluçâo apresenta he o de que- 
das attribmções das Juntas GkrBes de Drstricti,, em matkria das 
suas obrigaçóes, não ha recurso para o Conselho de Estado, 
senão no caso de que trata o artigo 67." do Decreto de 9 de 
NOF embro de  ,i 883. 

Por parte do Recorrente allegou-se que havia competencia, 
em presença do artrgo 31." n." i." e 4.", e artigo 33." do De- 
creto de 9 de Janeiro de  1850. 

Vejâmos o que dizem os artigos citados: 
Artzgo 54.": O Conselho de Estado delibbra e propõe os 

Decretos, que tem de statuir: 
I .O Sobre os recursos interpostos das decisões administrati- 

vas em mate'rza contenctósa 
4." Sobre todos os negbcios do Contenca'oso Adminzstrativo 

em geral, que, por virtude de disposições legislatitas, ou regu- 
lamentares, tirkrem de ser directamente submettidos ao Conse- 
lho de Estado. 

Artigo 35.":-N. B. Este arhgo refére-se exclusnameiite 
a Seccüo Admznistratzra do Con9elho de Estado, e por ISSO he 
inapplicavel de  todo o ponto ao Contenciòso da  AdrninisLraç2o 

R e  óbvio que os artigos citados ndo comprehendem a espé- 
cie presente; nem tão pouco o artigo 84." do mesmo Decreto 
dè competencia ao Tribunal Superior, senão para conhecer das 
decisões administratívas e m  matéria contenczósa. 

Ora ;i matéria do presente Recurso nâo he, nem podia sêr 
contenczúsa; o que passâmos a demonstrar. 

A Juuta Géral obrou dentro da órbita das suas attnbuições, 
quando suppnrnio algumas Rodas e Gxou os loeáea onde de- 
víáo existir as que não fbrso suppnmídas -O decreto de 39 
de Setembro de 1836, no artrgo 2,", authorisn as Juntas Ge- 



Estabelecimentos como Eheparecer conuenimte. -O artigo 2 16.' 
do Código Administrativo, no n." S.", dh Bs Junttts G6ráes a 
attnbuição deliberatíva de  designar os logare em que as Rodas 
devem estabelecêr-se. -Na presença, pois, destas disposiçòes, 
he claro que a Junta Geral recorrida exercitou faculdades 1e- 
gáes, expressas e terminantes, e cont&\e-se perfeitamente nos 
Iimítes da sua competencia. 

Mas na esphkra em que deseniolveu a sua acção, não pro- 
feria decisão sobre direitos e deteres derivados da Lei adminis- 
tratfva; attendeu a conveniencias do Distncto, apreciou rnteresses 
gkráes da mesma circumscripção territorial, e procurou regular 
convenientemente um ramo importantissimo do serviço público. 
iluthorisada pela Lei, entendeu no melhor modo de administra- 
ção e fiscalisação, applicadas aos interesses do Drstricto, com 
referencia aos Expóstos. No circulo de seus podkres, e Inteira- 
mente escudada com a Lei, diligenciou prornovêr melhoramentos, 
e proporcionar iantagens ao Drstricto a seu cargo, probendo de 
remkdio ao mal que bío lavrar em uma das prrnciphes protin- 
cias da administração drstrictal. 

Não vfo, nem podía ver diante de si dzreztos: tio sómente, 
nem podia deixar de ver znteresses, conuenierzctas, que lhe cum- 
pria examinar attentamente, confrontar com rmparciaIidade, c 
attendêr a final no sentído do maíor bem do maior numero, 
no sentido da mais regular e proveitósa direcção dos negócios. 

Náo havia, da parte da Camara Municipal de Cabeceiras de 
Basto, dsreito assente em Lei, nem direzto adquirido, que ob- 
stasse a que a Junta Géral de Distncto supprimísse a respectiia 
Roda dos Expóstos, e a anneirasse a outra.-Poderia parecer 
á Camara que he do ~nteresse e conveniencia do seu município 
a conservação da Roda; mas esse modo de ver as cousas, essa 
opinião, esse voto, quiz a Lei sujeitar ao exame e ponderaçdo 
de um Corpo adm~nistrati~o superior, apropnadamente consti- 
tuido e organisado para apreciar, de maior altura, os interesses 
e a4 conveniencras gkráes do Distrieto, confrontados com os dos 
Concelhos. -Ora, de um modo de encarar as cousas, de um 
ioto, de uma opinião, embóra pártâo de urna Camara Murirci- 
pal, vai uma distancra infinita ao que propriamente se chama 
dtreito. 

Na delibtiraçáo recorrfda não houve, nem podia bater deci- 
~ f i m f 0 ~ ~ 2 . . "  - " . I  - - - A * a -  A A T.--L- P L L - I  - - - L  ....- 

de modo algum suppõe conflíctos, controvkrsias, contrariedade 
entre Partes. 

A ~urisdzeção gractósa só se applíca a interesses e conve- 
, nrencias, slrnples e verdadeiramente taes: a juresdicção copzten- 

ciása tem cabimento quando se invocão dzreztos, própriamente 
ditos. 

A Junta recorrida ngo estava na dependemia de uma obri- 
gagüo legal; obrou livre, voluntária, e espontâneamente. , f ez uso 
de uin podêr descricionkrio que a natureza e essencia da sua 
missao lhe cohferírão desde que a Ler a estabeIeceu. 

Em presença de uma obrigacão legal estaria a Junta recor- 
rída, se a Camara recorrente podésse Invocar um dzreito, as- 
sente em Lei, ou adquirido por efFeito de convenção ou con- 
tracto; mas, nem o texto de uma só Lei, nem a disposição de 
um contracto qualquer lhe conferíão o direito de conservar 
permanente uma Roda deExpóstos, nem o de obstar a que ella 
fosse suppnrnída, ou annexada a outra. 

-Ácêrca de dejâmições e prrncQios géráes de competencia, 
veja que odrssémos no Tomo 2.' desta Obra, a paginas 168 e 
469; e no Tomo 4." a pag. 97. 

No Tomo L I . " ,  a propósito da Resolução CLIII, hav&mos 
de entrar em alguns desenvolvimentos doutrinaes sobre incom- 
petencia e excesso de podêr. 

Pois que se trata de Exphtos, juIgamos devêr nosso offe- 
rec4r ií consideração dos Leitores os elementos mais seguros do 
estudo deste importante assumpto. 

Dirê,mos primeiramente duas palavras acerca da significação 
e propriedade de alguns vocdbulos; mencionarêmos depois a 
Legislação que mais espec~almente se refére sustentaçáo dos 
filhos; a Legislação especial sobre a policia epenalidade relati- 
vas a partos, e~poszção, etc. ; a LegisIação antiga sobre os pri- 
uildgzos concedidos ás Amas e Amos dos Eqóstos; algumas 
resoluções governatnas, desde 1783 até L806, hcêrca das Ro- 
das dos Ezpústos; a Legrslação relativa á sorte e destino dos 
Exphsos, em chegando c í  idade dos sete annos; a mnicação de 
proçidencias estatísticas a resperto dos Expbstos, do anno de 
18 12: a svnoose da LegrsIaçào e providencias governa tivas. 



Depo~s disto, offemer&mas d consideração dos Leitores os 
elementos mais seguros sob~e  a questão-da conserwwâo, ou 
mtinccào das Rodas-, quaes são as opinrões das Juntas GB- 
rhes de Distrrcto, e dos Governadores Civis, desde o anno de 
1856 ate ao de 1860. 

E, finalmente, apresentar&mos um resumo das razões que se 
allkgáo, pro, ou contra a conservaçzo das Rodas; a w a s  in- 
dicações bibliográphicas; e uma notícia relativa 5 administração 
especial dos Eiupástos na Capital. 

Preferimos este &$&ma ao de uma dzssertação, por isso que 
o nosso empenho n2o he o de inculcar as nossas opiniões, mas 
sim o de emarninhar os estudiosos no exame das questões, for- 
necendo-lhes os meios mais escazes de aprecração, e guian- 
do-os, por assim dizer, no estudo dos assumptos, sem outra 
pretençào mais, da ngssa parte, do que a de habilitar cada 
um a fazer uso da sua razão, e a nâo se deixar arrastar de 
phrases eloquentes, que por vezes ,alem muito menos do que 
as disposições modestas das Leis, e do que os avisos salutares 
da prática e da expenencia. 

Amda assim, tomarêmos a bberdade de faz&, aqui e acolá, 
as nossas próprias reflexões, e de expendêr francamente o nosso 
modo de sentir. 

-Duas palavras ácérca da signtficacão de alguns ziocábulos. 
Expôsto, ou Engeztado não he o mesmo que Abandonado. 

O Expôsto ou Engeitado he o filho illegítimo, des~onhecido, 
ou nascido de páes incognttos, ou arnda de páes legitimas, mas 
desconhecidos, que he expôsto nas rodas, nas ruas, ou nas por- 
tas de particulares, recem-nascido, destituido dos meios de se 
moter e transportar. O fim desta exposição, da parte dos páes, 
he evitar o onus da creação e sustento, ou a vergonha de rela- 
~ õ e s  illíc~tas. -Abandonado he aquelle, que, pertencendo a páes 
conhecidos, esta em desamparo, ou entregue A commiseraçáo 
pública,-ou em razão da morte de seus ydes, ou da ausencra, 
doença, ou prisão destes,-ou, finalmente em consequencia da 
summa pobreza e mlskna dos mesmos progenitSires ( I )  

Os páes e mães expòem e engeitão os filhos, ou pela con- 
venienciâ ou necessidade de occultarem o parto, rewltante de 

uniões dltcitòs; ou pelo rnotíio de summa pobreza e niiskria; 
ou pela perversidade do coração, que suffúca os suaves è iene- 

randos sentimentos do amor paternal. 
Têmos o ~ochbulo-Engeitado-na conta do mais expres- 

sivo e enkrgico, do que o WCB~U~O-EX~ÔS~O-; sobre ser 
mais authorisado pela Legislação antiga; no entanto o uso g6- 
ral tem cotisagmdo com preferencia a desrgnaçáo-Expóstoo-; 
e não tdmos drsposição para fazer questdo de palavras. 

Em um l i ~ r o  didactico portiiguez sdo assim drfinídos os Ex- 
póstos: = Chamamos Espbstos os recem-nascrdos lançados nas 
Rodas, ou nos caminlios, que, sem páes conhecidos a sociedade 
adopta, ministrando-lhes todos os soccorros, e dirigindo at6 certa 
idade a sua educaçso. 

Esta definicão compibta, na sua ultima clãusula, o que falta 
'no enunciado que p~irneirarnente apresentámos. 

A largos desen~olvimentos se prestão estas rápidas indica- 
ções; mas dev&mos antes occupar-nos com a Legisla~do que re- 
@Ia este ~mportante assumpto, e com a administraçáorespectiva. 

- Indzcação dos przncipios legistcstdvos sobre a obrigação de 
criar os phos: 

Diz a Ordenacão do  LI^. 1 O, Tif. 88." $, l i." 
=«Porem, se as crianças, que não fôrern de legítimo ma- 

trimoríio, fdrem filhos de alguns homens casados, ou de soltei- 
ros, primeiro serdo constrangidos seus páes, que os críem, e 
não tendo elles por onde as criar, sc criarào h custa das mdes 
E não tendo elles, nem ellas por onde os criar, se~áo requeri- 
dos seus parentes, que os mandem cnar. E nzo o querendo fazer, 
ou sendo filhos de Religrósos, ou de mulheres casadas, os man- 
darão cnar á custa dos Hospitaes, ou Albergarias, que houver 
ira crdade, Villd, ou lugar, se tiver bens ordenados pera cnaçáo 
dos engeitados; de modo que as crianças na m o r r a  por falta 
de cnação. E não ha~eodo hi taes Hospitaes e Alberganas, 
se criarão d custa do Concelho. E não tendo o Concelh~ ren- 
das, porque se pos~ão cnar, os Officiaés da Camara lançar20 
finta pelas pessoas, que nas fintas e encarregas do Concelho háo 
de pagar. n = 

Ordenação do LIV. 4.', Tit. 99.", $ i."= « E se o filho 
não for nascido de legitimo 1SIatnmonr0, quer seja natural, quer . 3 -  - - -  L - 3  1 



dito tempo, corno depois, ser& feita á custa do pite, como dis- 
semos no filho legitimo. E se nos ditos tres annos a máe fizer 
com o filho alguma despeza, que o páe he obrigado fazer, po- 
dera em todo caso cobra-la e bate-la do páe, pois que a ella 
faz em tempo, que elle bnhs essa obrigac;io.= 

Assento 5." de 9 de Abnl de 1772.= R 0 dir6ito e acç'io 
dos Filhos, e de todos os descendentes mais prúximos para ohri- 
garem os páes, e 'na falta destes os outros ascendentes, para 
que os alimentem, igualmente procede, e Ihes compkte.. . I1 Ou 
os filhos sejão legftimos, naturaes, ou espurios: porque até os 
espurios devem ser alimentados pelos páes; e assim o dispõe a 
Ordenaçáo do Liv. 4.", Tit. 99.", $ l ")I- 

N. B. A doutrina da Legislação que fica expósta, encon- 
tra-se declarada e confirmada expressamente no $ 8." do Al- 
varh de 18 de Outubro de 1806, que abaixo registamos. 

-Policia e penalidade relath.xis a partos, exposzção, e&. : 

Necare vrdatur, non tautum rs q u ~  partum per- 
focat, sed et is q u ~  publicis ldcis, misericordite 
causa exponit, quam ipse non habuit 
L 4 O, Tzt 3 O, 1% 35 O R 'de agnosc. et aÈ Ir6 

* Ordenação do Lio. 4.9 Tit. 79.3 4 . O  
= « E  saberão se em suas quadnlhas ha caças de alcouce, 

ou de tabolagern, ou em que se recolhão furtos, barregueiros 
casados, alcoviteiras, feiticeiras, para o que ~isitarão as stala- 
gens e vendas de suas quadrilhas; ou mulheres, que stêm infa- 
madas de fazerem moler outras, ou se andando alguma prenhe, 
se suspeite mal do parto, não dando delle conta. E batendo 
alguma das ditas cousaç, o fariío saber ás Justiças, a que per- 
tencer: E na Cidade de Lsboa ao Corregedor e Juiz do seu 
Bairro; os quaes se informarão, e achando prova bastante para 
prender os culpados, os prenderão, e procederdo, como fôr jus- 
tiça. )) = 

* Aluará de 48 de Outubro de 4806, $ 8.O: - x x 

suscitar a observancia da Ord. do Remo, Lii. I.", Tit. 73.", 
$, 4.", e Determinar que as Justips effectivamente obriguem as 
mulheres soIteiras, que se souber andarem pejadas, a dar conta 
do parto; e a criarem o filho sendo possivel, ou a todo o tempo 
que soubkrem dos páes, a pagarem a criação, e tomarem conta 
de seus filhos, no que se haverão as Justiças com toda a d4s- 
cnção, e segredo, para evitarem qualquer mh consepuencia, 
Quando 'porém aconteça haver um parto secreto, e se recorra 
a pedir soccorro, ou ás Justrps, ou ao Provedor da Misericor- 
&a, ou ao Mordomo dos Expóstos, serão obrigados a presth-10; 
procurando-lhe uma mulher bem mongerada que em segredo 
assista ao mesmo parto, fazendo conduzir o Expdsio para s 
Roda, ou entregando-o a uma ama que o crie, e administran- 
do-lhe todos os soccorros, e remédios possiveis; sem que qe in- 
dague a qualidade da pessoa, nem faça acto algum judiaai, 
d'onde se possa seguir a diffamação. E se nâo obstante todas as 
sobreditas providencias, ainda succêda apparecer algum Expdsto 
desamparado á porta de algum visinho de qualquer Logar, esse, 
e o Juiz da Vintena, ou outro oficial de justiça, serão obriga- 
dos a conduzi-lo, entregando-o a alguma mulher que o possa 
alimentar at6 ser entregue na casa dos Expóstos mais proxima, 
aonde pelo rendimento applicado para estas despezas, se lhe pa- 
gar& a conducção, segundo o desíelo, e trabalho que n'ella ti- 
verem tido. » = 

8 A Curta de Le, de 3 de Fevereiro & 4825, que assen- 
tou sobre o Decreto das Cdrtcs de 29 de Janeiro do mesmo 
anno, dispunha no seu n." 5." o segurnte: =Todas as Camaras 
do Reino ficá0 authorisadas para multar em uma parte dos sa- 
Ihrios as Amas, ou pessoas em cujo poder morrêrem os Expús- 
tos, uma vez que se móstre que houke negligencia no seu tra- 
tamento, e para premiar com o producto destas multas as Amas 
que em melhor estado os conservarem.= 

% Cddzgo Penal:- 
Artigo 345." Aquelle, que expozer b abandonar, ou fizer 

expor e abaodonar algum menor de sete annos em qualquer 
jogar, que ndo seja o estabelecimento phblico destinado h ie- 
cepção dos expóstos, será condemnado a priszo de um me7 a 
tres annos, e multa correspondente. 

ir. n - - L - - 3 - - -  C.,-- - - - ~  a - - - 



$ 2." Se fdr commettido este enme pelo p8e ou máe 1%- 
tiw, ou tutores, ou pessoa encai regada da guarda, ou educa- 
~ ã o  do menor, será agravada a pena com o rnaxirno da multa. 

5 3 " Se com a exposieão e abandono se pòz em pengo a 
vida do menor, ou se resuItou alguma lesâo, ou a morte, a 
pena ser8 o maximo da pnsáo maior temporana com trabalho. 

Artigo 3~l6."~ueile, que, achando exposto em qualquer 
hgar um reeem-nasado, ou que, encontrando em logar ermo 
um menor- de sete annos, abandonado, o não apresenter d au- 
tfiondade administrativa mais proama, serh wndemnado a pri- 
são de um mez a tres annos. 

Artsgo 3 k " I . O  Aquelle, que, tendo a seu cargo a mação, 
ou edw@io de um menor de sete annos, o entregar a estabe- 
leeimento pfiblico, ou a outra pessoa, sem consentimento da- 
quella que Ih'o confiou, ou da authoridade competente, ser8 
cendemnado a prisão de um mez a um anno, e multa corres- 
pondente. 

Artigo 3480 Os pbes legítimos, que, tendo meios de sus- 
tentar os filhos, os expozerem fraudulentamente no estabeleci- 
mento phblico destinado á recepção dos Exp6stos, serao con- 
dernuados na multa d e - ~  rnez a um annoi» = 

- Prtwildglo~ concedidos ás Amas e Amo3 dos ExpdStos, na 
Leglslqiio antiga. 

+ Carta de príoilégzos, d'ELRei D.  Hanoel, d e  3 4  
Maio de 4502: - - « . . . . qualquer amo, que criar engeitados, ou engeita- 
das.. . . goze tres amos primeiros seguintes, que se começarão 
do dia, em que o dito engeitado ou engeitada levar, de todo o 
privilégio de carr&gos do Concelho aqui declarados; convkrn a 
saber, que não pague em nenhumas pertas, fintas, tuIhas, pe- 
didos, serviços, emprestunos, gue pelo Conedho onde f6r rno- 
rador, sejão lançados, por qualquer guisa, e maneira, que seja, 
-nem v6 com prezas, nem com dioheiros, nem seja Tutor, 
nem curador de nenhumas pessoas, que sejão, salvo se as Tu- 
tonas fbrem hdirnas, nem sirva em nenhuns outros cargos, nem 
servidoens do dito Concelho, nem seja officlal delle contra sua 
vontade, nem Douzem com elle em suas casas de morada, ade- 

~alha, cevada, lenha, gallrnhas, nem besta de cella, nem d'al- 
barda, nem outra algúma coma contra sua ~ontade. 

N. B. O Provedor do Hospital era obrigado, nas c e r t i d h  
que passasse aos Amos dos Expóstos, a trasladar & verbo ad 
uerbum estes pnvrlCgios. » = 

+ Carta d e  29 de Janeiro de 4532: 
- R . .  . . quero, e me praz que o &to pn\ilCgio dure m 

ditos amos dos ditos engeitados, atk.. . sezs annos, que c o m e  
cara0 do dia, em que lhe fdrem entregues em diante, convém 
a saber, os Ires primeiros, segundo se contem na dita Carta 
{a atítecedmte), a qual em lodo coafi~mo, segundo nega he 
declarado; e os out~os tres annos derradeiros, será aquelle tempo, 
que os ditos amos liverem os ditos engeitados, em sua casa, atb 
os ditos tres annos serem cumprfdos, e mais não. w = 

*: Carta de 2$ de Maio de 1676: 
-(<E os encargos do Concelho, de que hão de ser escuso3 

os ditos amos, serâo os nesta Caita conthe.údos, e mais nãb, 
tirando pagar em bolsa, e em fazimento e refazmento de wn- 
ms, pontes, fontes, calçadas, de que não serão escusos. E rrs- 
s b  serão Jurzes, Vereadores, Almotacbs, e Procuradores de 
Concelho, e lhe poderão ser tornadas as bestas, carrGs, carre- 
tas, que trouxerem ao ganho, por seu dinheiro, pelo estado da 
terra. E com esta declaração, e limrtação Nando que se c m -  
pra e guarde 1) = 
N. B. Tudo foi confirmado em 27 de Janeiro de 1595 

* Alvará de novos pri~;zEégzos, de 29 de Agosto de 1654 : 
=r< Eu E]-Xei i a ~ o  sabe1 aos que este meu Alvará virem, 

que tendo respeito ao que me representarão o Provedor e Ir- 
mâos da Xesa da Misencordia desta Cidade, para effeito de 
serem excusos os mandos das Amas, que criarem as criancas 
que se engeltão no Hospital Real de Todos os Santos desta Ct- 
dade, de servir nas Companhias da Ordenança, e h r  nos alar- 
des, e exercicios, que se costumão fazer, em quanto as criárem, 
para que com isso não faltem Amas, que as criem, nem a estas 
cnanças os meios para poderem &er, e não virem a m o m  
ao desamparo, como póde succedhr por esta causa: Hez por bem, 
n*ia ,,. manirlnn ;Ino arna. Ãnc Ã i l n n  annn.torlnn h... ----L- 



oiitra obrigaflo mais, que de têrem armas, e acudirem aos 
alardes geraes, que se fazem duas vezes cada anno, em cada 
uma comãrca deste Reino.>= 

h.: B. Este mesmo pnvilkpo foi depois concedido aos filhos 
das Amas dos hge i tdos ,  pelo Alvará de 22 de D e z m h  
de i675, sem outra alguma aIteraç30, nem declaraç%o. 

O Alvará de 96 de Outubro de 1704 mandou guardar 
todos estes privilegias, concedidos pelos Soberanos Portuguezes 
aos mandos e filhos das amas que crião os Erzgeitdos. 

a Deereto de 31 de - M o  de 4787: 
5 uNão sendo da Ninha ,Real inteny20 declarar a i ~ d a  os 

priwkgios, que se devem observar na factura das recrutas, como 
i1a Lei de 24 de Feiereiro de 1764 havia resenado á Minha 
Real Pessoa, para depo~s de se achar o Exercito completo: 
-4ttendendo com tado as mesmas pias representações, que com- 
mov9r8o os Senhores Reis, 3113~s Augustos Predecessores, a 
isentar das obrigaçoes da guerra os maridos, e filhos das amas 
que criassem os Engeibdos do Hospital Real de Todos os San- 
tos da Cidade de Lisboa, e que aioda chegão h Minha Real 
Presença pelo Provedor e Irmâos da Santa Casa da Misencor- 
dia da mesma Cidade de Lisboa, debaixo de cuja administração 
est8 a Casa dos Expóstos: Sou Servida, em quanto eu niio man- 
dar o contrano, ou pela expenencia se aehar, que esta provi- 
dencia nào corresponde aos meus pios deséjos, ou a causa pública 
o não possa prmrttir, que se obsemem tambern os pnvilkgios 
concedidos aos mandos. e filhos das referidas Amas nara ngo 
serem recrutados e pelo'tempo, e modo, que determinb os mes- 
mos pnvilbgios. » = 

* Alvará de 9 de ,Vocemhro de 4802: 
=«Eu o Prineipe Regente Faço saber aos que este Altar& 

virem: que attepdendo ao que me representou o Mordomo da 
Real Casa dos Engeitados desta Cidade de Lisboa, e ao grande 
serviço que se faz a. Deos Nosso Senhor, e & Monarquia na 
criaçao das crianças espóstas: Hei por bem, que sem embargo 
de quaIpuer ordem Minha, Disposição, ou Regimento em con- 
trario, se guardem pontual e inteiramente todos e quaesquer 
privil4gios concedidos por Mim, e pelos Senhores Reis destes Rei- 
nos, Meus Predecessores- a favor dos mandos. e liltios das Amas. 

r Alaara de 48 de 021íubro de 1806, Sj @.u 
= u Hei por bem confirmar os privilbgos d j d o n  pelos 

Senhores Reis destes Remos aos Erpóstos, e 6s pessoas que os 
 não e educ30; Determino, que em neuhum caso se hajão de 
quebrantar, por quaesquer derogaçòes geraes, sem seg esta ex- 
pressamente declarada. E Determino tambem, que as h a s ,  
que tivérem criado os Expóstos, ou as pessoas, que os t i v h m  
educado, teabão a preferencia, para Ihes ser conservado o Ex- 
pasto, que cnárão, ou educáriso; tendo-o educado, ou criado sem 
neglrgeocia, ou culpa, pela qual Ihes deva ser removido; salvo 
sendo por hurn interesse notavel do Expdslo, e sendo ouvido o 
Mordomo dos Expdstos. E sendo lavradores os que tiverem feito 
cnar, e educar gratuitamente os Expostos, Ihes serão livres de 
serviço das tisopas de linha, podendo somente ser alistados nas 
milicias, ainda sendo solteiros, tantos íilhos, quantos forem 09 

Exp6stos, que actualmente estiverem criado e educado. n =  

-Cmsideraçáo que o m i ç o  rektcvo oom Etpdstos, oea fiz.- 
pitados tem merecido aos Legisladores Pvrtagwzes. 

ilfóra o que se Iê nm documentos LegisIetivos que fia0 re- 
gistado~, e do muito que nos tempos modernos (Pertodo pos- 
terior a 183L) tem sido provrdenciado a tal respeito, offerech- 
mos A ponderação dos Leitores o que se I& no $ 7." do j& ci- 
tado Altar& de i8 de Outubro de 1806: 

=r< S e n d ~  o curdado, e criaçào dos Expóstos hum dos ob- 
jectos mais dignos da Minha Real Consideraflo, e dos mais re- 
commendaveis a Caridade christã, e próprios do Instituto das 
Misericordras: Determino que em todas ellas nas eleições an- 
nuaes se eleja tambern hurn dos Irmãos para Mordomos dos Ex- 
póstos. E como em algumas terras destes Reinos, esta criar40 
está incumbida ás Camaras, e a sua despeza he hum encargo 
dos Concelhos, seri em taes terras a obrigação do refendo Hor- 
domo o requerer ás Justiças, o diligenciar, e promover, como 
Procurador legal, tudo o que for a bem dos mesmos ExpófitOS, 
e da sua cria~áo, e a observancia das ordens, e providencias que 
para esse fim estào estabeleeidas; deveado recorrer, e repre- 
sentar no acto de correição a falta, ou omissão que a este res- 
peito tiverem tido as J u s t i ~ s  Tenitarraes, para que a provideu- 
ceem. Narmellas Terras podm em (rue está a mesma criacfin a 



esta estabelecido, ou que se f6r estabelecendo para o seu melhor 
arraraalo, e perfeição. )> = 

--Algumas resoluç6s gwernativm ácêrea das Rodas dos E%- 
@tos (2783 a 1806): 

Qu'est-ce ~U'UR tour) Une rngénieuse inven- 
tion de 1a charifé chrétienne qui a des mains paur 
recevoir et qui n'a pas d'yeux pour roir point de 
bouche pour rivdler Institués pour protéger un 
acte nécessarre quoiquc déplorable, tnventés poui 
couvru la honte, Ia pudeur, ie scandale qui se c?- 
cbe, 11s ont pour objet, pour ménte le secret 11s 
sont un voile sur les fiuits du désorde -M Dc 
Lumarhne - 

* Ordem Circular da latendencia de Poleeza, de 24 de 
Maio de 1783 : 

* =«Sendo o augmento da população hum dos objectos mais 
interessantes, e proprios de huma bem regulada Policia, por con- 
sistirem as nquezas de hurn Estado na rnultiddo dos habitantes, 
se acha este tão esquecido neste Remo, que em algumas terras 
delle se v&m inteiramente fechadas, e sem gente huma grande 
parte das casas, sem haver quem as habite; e sendo a ongem, 
entre outras, de huma tão sensneI dminui~ão, os reiterados in- 
fantieldios, que estão acontecendo todos os dias, e em todas as 
terra5 em que não ha rodas, ou berços para os engertados, que 
sendo expóstos de noute ás portas dos particulares, a quem fal- 
tão os meios ou a kontade, para os mandar criar, são sacrifica- 
dos como innocentes victimas da rndolenc~a, wm que os povos 
vêem perecer tantos cidadãos, que podenão ser uteis ao Estado, 
e de gloria para a Nação. Faz-se pois indispensavel o dar a este 
respeito aquellas providenaas, que forem opportunas para a con- 
senação da nda de tantos vaçsallos recem-nascidos, estabele- 
cendo pelo mudo mais facil Rodas em que elles sejào expóstos, 
e criados b custa das Camaras, e dos pókos, que lhes dkrão o 
ser, e isto ate a idade dos sete aonos, em que elles já livres de 
imminentes perigos, a que ate este tempo estão expostos, e en- 
t~ando em idade capaz de algum trabalho, possio por mero delle 
ganhar o seu dtario sustento, e vestuano; para cujo effeito Vm.", 

que esta receber, pratrcark o segurnte: 
- 

: -Irá ~esmalmente a todas as Terras da sua Comarca, e em 

hzdm lugar, em que se possào e q á r  as cn'anpae, sm psce se co- 
nheça quem as lma, destaaado huma pessoa com o mesmo- sa- 
Iano que se costuma dar ás das Albergarias, para p e  a toda 
a hora de dia, e de n o i t e  receba os engeztados, que aili M fe 
rem q ô r ;  a qual será obrigada, logo que entrar alguma wiança, 
a dar parte ao Magistrado da Terra, seJa Juiz de Fóra, ou QK- 
dinario, ou quem seu lagar servw, para este o fazer logo ba- 
pttzar, e mandar  cria^ por huma das amas, que deve ter l a  
destznadas, e justm para este effeito, peIo preço comrnummenEe 
estabelecido na terra; o que tudo será satisfeito pelos rendimen- 
tos applicados nas Camaras para semelhante fim, ou pelo €a- 
beçâo das Sizas, naquellas Terras, onde não houver aqueiles 
rendimentos; para o que Vmce quando tomar as contas dos Con- 
celhos, as tornará tanbem de todas as despezas que se fizerem 
c o ~  as criacóes dos engertados, ate á idade dos sete annos, fin- 
dos os quaes se irão distxibuindo pelas herdades, quintas, e fa- 
zendas das circumviziílhanças, e ha~endo nesta parte o mesmo 
regiaento que se pratica com os Orfáos. 

-Procederá a pnzáo 'contra os Juizes Ordinsrros, que ao 
tempo que servirem deixem de satisfazer ás obngações, que por 
esta fórma Ihes Sao imp~stas, e intimará aos Juizes de Fóra, que 
sendo caso não cumprão o que até aqui vai declarado, Ihes n ã ~  
mandarei passar certidão de residencia, antes farei presente a 
S. M. o pouco zelo, com que se empregdo no Real Serviço. 

-Passará Vm." revista geral a. todos os engeitados, e em 
todas as vezes que for em correigão para averiguar se são bem 
tratados, ou se tem morrido por omrssão, ou descuido das pes- 
soas encarregadas da sua cnaçáo. 

-No fim de cada hum anno Vm.Ee remetterá Secretaria 
desta fntendencia hurn mappa dos engeitados, que se expeze- 
rem em cada huma das Terras da sua Comarca, dos que mar- 
rerem, e dos que existem vivos, declarando se os Juizes deF&ra, 
e Ordinanos cumprem com' zelo o que Ihes Be encarregado a 
respeito da sua criação. E para que não aconteça o coneomrem 
todos os Erpóstos a huma s6 terra, por Ignorarem os povos, que 
esta odem, e providencia he geneirca para todo o Reino, Vm.q 
mandará par Editaes por todas as Terras da sua C o w c a ,  em 
que declare aquellas em que ha Casas de Expostos, nome da ma, 
e sitio onde ellas são situadas, para que cada bum se dirija a 
Casa que lhe ficar mais visrnha, e se evite o imktmodo de se 





o seu tempo, e sahindo dos ditos lugares, se as não tiverem cum- 
pndo, lho dará Vm." em culpa, e os prenderá na Cadeia da 
Cabeça da Comarca á mr&a ordem; e o mesmo procedimento 
terti Vm ee com o Juiz Vereador, que servir em lugar do Juiz 
de Fóra, que est8 por provdr, que não cumprir a sobredita Or- 
denação e Ordem. Estou certo, que a actividade de Vm." hhade 
prevenir as cousas com tal prudencia, que os sobreditos Magis- 
trados cumprão as Reaes Ordens, sem que sejão necessanos 
aquelles procedimentos. Deus Guarde a Vm." Lisboa, 5 de Ju- 
nho de L8QQ =Diogo Egnacdo de Pinu Mufiique.=Senhor 
Doutor Provedor da Comarca de Gastello Branco. r=  

* AEuard de 18 de Outubro de 4806, 5 9.": 
-NA qualquer das Corporações a que esteja incumbida a 

c n a e o  dos Expóstos, pertencerá o estabeIecunento, e adminis- 
t r a ~ ã o  da Casa da Roda, e a nomeação, e pagamento do salario 
da Rodeira, que nella dere habitar; deverá fazer-se todos 05 

mezes a w ~ t a  dos ExpOstos; e daquelles que forem em lugares 
dxstantes, donde as amas não possão commodamente trazer os 
mesmos Expóstos iisita, se poder20 nomear pessoas de pro- 
bidade, que o fação: depois do tempo da cnação do leite em 
d~ânte, sempre se fará a visita de todos os Expóstos huma vez 
no anno: na visita se providenciar8 o que for necessano sobie 
o bom trato, criação, e educação dos mesmos Expóstos; e se as 
amas são pagas dos seus sa1aiios.l Os Provedores em Correição 
averiguarão se assim se cumpre, dando as providencias necessa- 
nas, e confomes ao que tenho determinado em todas as Terras 
da sua Comarca.= 

-Ordem eiralar, muito louvauel, do Bzspo de Avezro, de 
i3  de Julho de 484%: 

=a . . . , E posto que presumamos, que os Referendos Pa- ' 
rochos ndo levão emolumento algum, e que tendo em conside- 
ração a caridade, que devem praticar, e a que com o seu exemplo 
devem excitar os Fieis, hão de facilitar a adrninistraçâo do Ba- 
ptismo a estes miseraveis (Expóstos), e os meios de haverem 
amas, que se incumbao de os aleitar, e cnar, e não fazer-lhes 
mais onerosa a cnação deHe% se eilas forem obrigadas a satis- 
fawr algum emolumento dos seus ténues, e de ordinano mal pa- 
gos salanos, ou ordenados; com tudo havemos por bem Mandar, 

- . -  - 

debaixo da pena de obediencta, e L d e  se Ihes d a  eis culpa, que 
na admrnistração do Baptismo aos Engatados se na leve eBer- 
ta, ou emolumento algum, e que pelos Attestados, @a Certidões 
de qur as amas necessftão para cobraaça de .seus sah&s, e para 
se verrficar que forão baptizados, e que vivem, tambem nada 
se receba: &!andamos outrosun que o Baprmano se 1Hes oonfira 
sem demora, e que os Attest dos,  ou Certrdões se passeni prom- 
ptamente, declarando-se nellas, que gratuitameate vão passadas, 
para que conste nas Kepartiç6es competentes, que as amas na- 
da pagão por euas, e que se não devem servir deste pretexto, 
para requererem a u p e n t o  de seus salanos. Esta nossa Ordem 
circular será registada, etc. »= (1) 

--Sorte e desteno dos Exphstos, em chgmdo a idade doâ sete 
annos. 

Pretendemos seguir aqui, passo e passo, a Legisla@o Por- 
tuguezd a este respeito, como sendo este o melhor elemento de 
estudo de uma tão importante materia: 

r Ordenagão Lzv. I." Tzt. 88." 43.": 
= E quando se alguns Orfãos houverem d e  dar po-r soldada, 

ou a pessoas, que se hajão de obrigar de os casar; tanto que 
forem de idade de sete amos, o Juiz dos Orfãos fará lançar pre- 
gáro no fim de suas audiencias, em que digào, que tem Orfãos 
para se darem por soldada, ou por obrigação de casamento, que 
quem os quizer tomar, v& a sua casa, e que lhos dará; não n* 
meando no preggo que orfãos são, nem cujos filhos. E não os 
dar&, senão em sua casa a quem por elles mais soldada dér. 
E fará obngar por Senpturas públzas áquelles, a que os dPr, 
que Ihes pagarão seus servrços, casamentos, ou soldadas, segun- 
do Ihes forem dadas, aos tempos, que se obrigarem pagar, para 
o qw darão fiadores abastantes ao assi cumprirem. s= 

Alvarti de 34 de Janeiro de 47'15: 
1." Manda suspendkr a crea~ào aos Expóstos, lego que ti- 

vérem completado sete annos. 
2 "=Mando, que apresentando-se a pessoa que tiver c r e a d ~  

qualquer Expôsto com QS sete amos da sua rdade mmpletos; 
I 
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para se Hie pagar o resto, que se Ilie dever da cnação; seja 
logo o dito Exp6sto l awdo  em um Livro com todos os wgnaes, 
e clarezas a elle correspondentes: Para que a todo o tempo 
possão bem conshr as notic~as, que se quizerem saber de quaes 
quer dos sobredita tadividuos.= 

3."=&ndo, que no mesmo acto da entrega, querendo a 
pessoa, p e  criar qualquer ExpBsEo, torná-lo a levar gratiiita- 
mente, ou para e hse rva r  em sua casa, ou para o accomrnodar 
na de outra da sua vrsinhaap, não se achando nisso.i~conve- 
niente, a Mesa da-Micencordia lhe faça expedir uma carta de 
guia.. . . dirigida ao Jurz dos O&os da respectiva Terra; e dei- 
x a d o  h pessoa, que delle f8r entrkgue, recibo, pelo qual se obri- 
gue a apresentá-lo ao dito Juiz dos Orfãos, de que só ser& des- 
ohgado com certidão daquelle Juizo, porque consta que dellc 
se tomou conta, se lhe deu Tútor, e está comprehendido na re- 
laçáo geral dos Orhas do respectito Termo. 

4." Mando, que logo que assim forem apresentados os ER- 
póstos aos respectivos Juizes dos Oraos, tomem delles conta, e 
procedão na conformidade da Ordenação do Reino, e do seu 
Regimento; reputando-os como qzlaesqaer outros Orfüos, a 
quem incumbe a obrigam de curar: Podendo 09 referidos Jur- 
nes distribuí-10s pelas casas, que os quizerem, atd completarem 
doze annos, sem vencêrem outro algum ordenado, que o da 
educação, sustento e vestido. 

5." Mando. que nos outros casos, nos quaes as pessoas, que 
os criarem, os não quizerem tornar a levar na conformidade 
aciqa declarada; precedendo as mesmas formalidades; sejáo en- 
tregues por drstribuifào a cada um dos Jruzes dos Orfãos desta 
Cidade, e Temo, que observarão idmhcamente o que acrma var 
disposto: Ficando sempre na Secretaria da Misericordia docu- 
mento legal, porque conste a entrega do drto Orfão aos respe- 
ctitos Juizes, com todas as clarezas necessárias. 

8." Mando, que os Juizes dos OrTdos tenbao o maior cuidado 
na criaçâo, educaçáo, e accommodação dos sobreditos Expós- 
tos; executando a respeilo delles o seu Repmento pontual, in- 
teiramente; fazendo-os pôr a apreoder os oficios, e artes, a 
que as suas inclina~ões os chamarem: E os Provedores das Co- 
marcas, e Syndicantes dos sobreditos Juizes dos Orfãos ínquirt- 
rir30 sobre este ponto com o mais circumspecto exame, e com 
a mais zelosa indagaçao. 

A AlwarY de 24 de Oukbro de ,i&.t4: 
Este Alvará mandou par em effectiuct execução as providen- 

cias estabelecidas a bem dos orfaos desamparados, e determi- 
nou outras novas para o amparo e educapão dos mWau,s, 

Reprodua~r&mos apenas a disposi~20 do $$ 'I?, e b b e . a  se- 
guinte: - Para animar a caridade, e humanidade dapueltes dos 
w u s  ~assallos, que se proposérem a criar e amparar a+ 
Oifào, ou Or&os sem vencer estiiendio, e o mandar ensinar a 
ler e escrever nas Villas e Cidades: Hei por bem que o possa 
consertar ate á idade de 16 annos, sem pagar-lhe soldada, sen- 
do-lhe tambem licito offerecer no alistamento e sorteamento em 
logar de algum seu lilho sorleado, obseruando os Capii;Aes Mo- 
res este prrvil6gio religi6samente.= 

.* Portaria de 12 de Abril de 1837 : 
Nandou entregar ai Misencordia de Lisboa um mrto mímero 

de crtanças desamparadas, a fim de que ella cuidasse daquelles 
infelizes, do mesmo modo que dos outros Expóstos, que não tl- 
vesem sete annos de idade, mas que os que excedêssem aquella 
idade os fizesse distnbuir, na conformidade dos $$4." e %.O do 
Alvará de 31 de Janeiro de 1775, pelos differentes Juizos de 
Paz e Orfàios de Lisboa para delles tomarem conta como dos 
outros Orfãos, procurando accommodá-10s pelas casas ou ofici- 
nas cm que os quizerem como criados ou aprendizes. 

* Portaria de 49 de Feuereiro de 6898: 
A Mesa da .Il~sertcordia de Cintra pedío ao Goterno que 

admtttisse na Casa Pia, ou em outro hsylo de Beneficencia da 
Capital, os Expbstos maiores de sete annos, que estava0 a cargo 
da mesnia &Irsericordia. 

O Governo indeferío aquella pretençzo, e por ser e irpresw 
no AIvará de 31 de Janeiro de 1775, que os Expbstos, que 
compIetarem aqudla idade, deiem sêr conservados em poder das 
amas que os criarem, querendo-os eilaq ter gratiiitarnente, OU 

&r entregues aos respectivos Juizes de Orfàos para delle torna- 
rem conta, como de quaesquer outros 0rBos.- 

+ Portaria de 9 de &Cubro de 1859: 
Determinou o seguinte: 
1." Que as Camaras Municipaes do Reino fiiçáo a dietribui- 

c80 dos Exobqtos Que existirem nos seus respectivos Municipios 



com a idade de sete aanos completos pelos Juizes de Paz de 
cada um dos ConceIhos. 
2." Que OS Julzes de Paz, feita a distribuição dos Expóstos, 

tomem entrega delles, e inscrevendo-os nos Inros competentes, 
e nomeando-lhes tutores, mandem que sejão conservados em 
poder das pessoas que os criárâo, ou dados a outras nos t&mos 
do citado Akará. 

a Port~p.2~~ de 26 de Julho de 48-40: 
Fez as seguintes declarações: 
= 1." Que, conforme o artigo 2 O da Portaria de 9 de Outu- 

bro de 1839, os orfios expóstos, que fdrem entregues aos Jui- 
zes de Paz, hão de Iogo ser inscnptos no Livro da matricula 
geral dos orfâos do Juizo, e que ao respectívo Escnvão corre a 
obngaçgo de o apromptar, por isso que recebe os emolumentos 
da rasa, de tudo que nelle escrever relativo áquelles que %em 
meios para o pagamento. 

2." Que a nomeação do tutor a estes Orfãos deve ser ferto 
do mesmo modo que a dos outros, precedendo a inqtauração do 
Conselho de familia, na conformidade do artigo 14." do Decrelo 
de 18 de Maio de 1832, devendo estes actos ser processados 
gratúitamente em papel ndo sellado, fornecido pelo Escrivão, 
por ser um onus do Offtcio, que fica compensado com todos os 
outros proventos, que delle Ihe resultão 

3." Que o termo de entrega dos Orfâos por soldada, no caso 
em que ella he pemittida, segundo o $j h." do Alvará de 31 
de Janeiro de 1775, e $7." do Alvarh de 24 de Outubro de 
1814, deve ser escnpto em papel sellado, sendo toda a despeza 
delle sabsfeita pela pessoa que tomar o OrGo a seu servip, 
como se deduz da analogia da Ordenaçâo do Lili i.?, Trt. 
8 9 . O ,  $ 9.'= 

-Cabe apu f mencionar uma especialidade a respeito da admi- 
nistração dos Expbstos em Lisboa. 

O Decreto, com fôrça de Lei, de 5 de Novembro de 1861 
determina no artigo 20." o seguinte: 

=Be revogado o Aviso de 23 de Junho de 1777, para ter 
plena execuçdo o AIvará de 31 de Janeiro de 1775 sobre Ex- 
p6stos. = 

A este respeito he indispensavel que os Leitores tenbão 

Hdsa da Hiserwordtca de Lisboa, de 31 de Outubro de 1861, 
do qual fallaiêmos largamente na ultuna parte deste capituio: 

= O Decreto com força de lei de 5 de novemlam de 1851, 
pondo em vigor o Alvará (aliás Aviso) de 3f de daaeiro de 
1775, manda que os expostos maiores de sete annos sejam con- 
siderados orphãos, e como taes enfregues aos juizes respectivos, 
e que os expostos majores de vinte aonos sejam emancipados e 
expulsos do estabelecimento. Esta lei h qual se n60 podia dar 
inteira execução, conforme foi ponderad~ pela adrainist~a~ao 
entáo existente n'uma bem elaborada consulta, cahiiiu em per- 
feito esquecimento. A mesa aguarda a este respeito as instmc- 
ções superiores que o objecto reclama; entretanto julgou dever 
firmar no estabelecimento o preceito da emancipação, e dingw 
n'esse senttdo a educação dos seus tutelados. Na pnmerra folha 
do Iivrete, que hoje se dá a cada exposto, inscreveu-se a se- 
guinte determinação: 

«Em completando vinte annos, o exposto póde ser emanci- 
pado, em conformidade com a Lei de 5 de riovembro de 18Ei L, 
por meio de um Alvarti passado pela Mesa da Santa Casa. 

«O exposto, logo que tenha vinte e cinco annos, é emside- 
rado emancipado, sem dependencia de Alvará B 

«Depois d'esta idade, a admissão na Santa Casa s6 terá lo- 
gar por despacho da mesa. >i 

Esta determinação tem sido cumprlda ; ao expdsl o antoiha-se 
hoje a emancipação como um facto inevitavel, e a mesa esth ha- 
bihtada a proceder por ora com a clrcumspecção que o caso 
pede, para que se não repitam os allictivos acontecimentos, sus- 
citados pela publicação do decreto. Todos conhecem o mal que 
póde resultar da emancipação de uma rapariga, principalmente 
tendo ella recebido uma educação ~ncornpleta; mas a tutela pro- 
longada indefinidamente 12 um mal muito maior: esta Casa trans- 
forma-se n'um asylo; o exposto, sem cuidado no seu futuro, 
perde o maior incentivoao trabalho; a exposição augmenla, e o 
que peior é, dá-se-lhe um pretexto, uma desculpa quasi, por- 
que se garante ao engeitado um grande beneficio, não conce- 
drdo ao filho criado pelos paes. »= 

- Tomarêmos nota da Portada de 4 4  de A b d  de 6860, 
porquanto eontkm uma resolução, que muito faz ao caso do 

.-~. L - ~ - r & ~  .-.. ~ 



Um Juiz ord~nário recusou* a tomar conta dos Orfàos Ex- 
pbstos, que comp1et;irão o tempo de cnação a cargo do Con- 
celho, para os dar de soldada nds termos da Ordenação do Li- 
vro I.", Tit. 88.", $13.", não obstante as repetidas reclamações 
da respectiva Camara Pdunicipai. 

O Governo dedarou, que a citada Ordenação náo está rei+ 
gada; antes, porém, suscitada pelos Alvarás de 31 de Janeiro 
de 1775, e 24 de Outubro de 1814, pelo i." dos quaes, no 
artigo 4 . O ,  fbrào os Exp6stos equiparados aos OAos para to- 
dos os effeitos da citada Ordenação. 

Outrosim declarou que he dever dos Agentes do Minislério 
Wlico, como curadores natos dos Orfãos, promover perante us 
respectivos Juizes o cumprimento da citada Ordenaçâo e Alva- 
rás; procedendo pelos meios estabelecidos nas Leis, quando os 
seus requerimentos sejão indeferidos, e ate mesmo quando não 
tivéem algum deferimento, 

O Governo determinou que o Procurador Geral da Corda 
transmittisse as ordens e,instrucções que julgasse conienientes 
para que a Lei fòsse executada, não só na hypothese que agora 
occorría, se não tarnbem em qualquer outra identica, ou fdsse 
com relaçzo a Expústos, ou com relaçao a outros quaesquer 
Orfáos menores. 

- Procickencias estatbticas ÚcÊrca dos lhpdstos. 

s Os Governadores do Reino, em nome do Principe Regente, 
encarregardo, por Decreto de 16 de Março de 1812, o Desem- 
bargador Filippe Ferreira de Araújo e Castro da commissâo es- 
pead de proceder ao exame e iospecçâo do estado dos Expús- 
tos em Portugal. 

Dai80 como fundamento desta resolução a circumstancia de 
h a w  chegado ao conhecimento de S. A. R. o número espan- 
toso de Engeitados, que todos os annos perecfão, ou se inuti- 
Iisavão por nâo se observarem inteiramente as Leis e as Reáes ' 
providencias; sendo por isso indispensavel entrar-se na averi- 
pação  dos meios de remover este mal. 

Eis aqui as instrucyóes que neste sentido farão dadas rio 
Comrnissário R6gio : 

i." Indagar-se-ha em cada Comarca qual he a Authoridade, 
o--- I .* 1 - 1 , -  . I -  

esta despeza, e por que títulos. AS pessoas empregadas, os or- 
denados e interesses que percebem por isso, e a sua aptiddo. 

2." A ~mportanc~a da Receita e Despeza no anno de 18ii ,  
e successivarneate, sendo explicada por artigos, e indicados os 
títulos por que se faz. 

3.' Se existe um Livro de matrícula oti entrada de cnan- 
ças, onde se fáção os assentos necessarios do estado de sua saude, 
e organisaçáo, signaes notaveis que titerem, e se lancem as de- 
clarações que as acompanharem, ou seja por escnplo, ou feitas de 
uiva voz peIo portador. -Litro de registo de Ordens. Livro de 
Recetta e Despeza, escripturado devídamente. 

4." Se são baptisados logo, constando que o nào estcio, e se 
por isso se paga algum emolumeato. 

5." Qual he o número de engeitados, de cada sexo, que en- 
trou naquelle anno. Quantos morr6rão e por que causa, se 
eHa f6r con1iecida.-Quanto aos de mais idade: quanios fdrào 
reclamados por seus phis; quantoç casárão; quantos se entregá- 
rho por soldada,. ou a bem fazer, e qual he a regra que nisso 
se guarda\; quantos a aprender oficios, e que offícios; E bem 
assim qualquer outro destino que tivéssem, devendo fomuIar-se 
mappas com estes quesitos, a que deverão ficar respondendo 
todos os mezes as pessoas ~ncumbidas desta administraçáo. 

6." As potoações onde ha casas de recepçao, ou Rodas de 
Engeifados, ou onde devem estabelecer-se; a Jurisdicção Eccle- 
siastica e Civ11 a que pertencem. 
7." Se existe em cada uma desta casas uma, ou mas Amas 

de leite, promptas a soccorrer as crianças a qualquer hora da 
noite a que chegarem. Que pessoas se emprhgão nestss casas, 
e que ordenados e interesses recebem por isqo. 

8.' Se as cnanças se alertão na mesma casa ou se entregão 
a Amas de fúra. Quaes são as formalidades, ou condições com 
que se Ihes entrégdo, e se antes disso se ~enfíca por perítos o 
estado de sua saúde, e organisaçdo. 

9 O Quantas crianças recebe cada Ama, e qual he o saltirio, 
ou ordenado que por isso tem.-Se o pagamento das Amas he 
prompto e certo, e de que despachos, OU documentos dependem 
para se Ihes verificar. Se he costume dar-se algum prérnio á 
Ama que apresentar uma criança mais bem criada, ou que vo- 
luntariamente se incumbe de uma cnança doente, e a trata com 



as crianças, ou faltando o Ierte prbprio, se costuma suppnr-se 
com o leite de cabra. - Se as criancas o mamão imrnediata-. 
mente, ou se he mrnistrado pela mdo da Ama,-neste caso, se 
he &luido, corno convem á d~ge:.tSo. - Se as Camaras tem pas- 
tagens próprias para se sustentarem os rebanhos de cabras ne- 
cessários para este fim, ou se poderá conseguir-se por arrema- 
tação, p rinlkgroç, e ~sernpções concedidos debaixo das condições 
necesshrias. 

If ." Se se guardão ás Amas, e a seus maridos, e filhos, 
alguns privllkgios, e principalmente os que Ihes sào concedidos, 
pelos Alrarás de 22 de Agosto de 1695; de 24 de Fevereiro 
de 1764: de 31 de Janeiro de 1 775 ; e de 9 de No\embro de 
4802, e Becreto de 31 de Março de 1787. 

1 2 . O  Por quantos ariaios estão os Enge~tados em poder das 
Amas, e que destino se Ihes d6 depois. 

13." Quaes são as providencias que se costumão dar quando 
as creanqas ado6cem. 

i&." Sendo extraordináno o ntunero dos Enge~tados que 
morrem, quacs são as causas proxiinas, ou remotas deste mal, 
e quaes os meios mais efficazes para o evitar. 

15." Por quemodo se poderíão aproveitar aqueHes que escapâo. 
16: Quando a despeza exckde a receita ordinhria, qual he 

o meio subsidi6ri0, a que se recorre para suppnr a d&erenca. 
17." Quaes são as piovidencias das leis, e ordens respectíias, 

que se não observào, e por que motnos, e quaes as extraordl- 
nárias que poderíão ter logar nas circ.umstancias actuaes de cada 
po~oação. 

18." Quaes são os pnvil8gios que pódein compensar aos Ex- 
póstos a falta dos de ~ l l ios  Iegftrmos. 

19." Qiiaes são as pessoas dofadas de intelligencia e zgo 
pelo bem público, que poderíão cooperar para o beneficro des- 
tas infelrzes creaturas. = 

Dava-se ao Commissano a authoridade necessária para exi- 
gir as respostas a estes quesitos,-e para provldeneiar interi- 
namente, e prov4r de remédio nos casos urgentes. 

Dewerfa fazer os enshios que parec$sseni necesshrios para co- 
lher exernpIos e boas appllcações para outras povoações. 

Poderia nomear em cada povoação um Fiscal, encarregado 
ao nrnm,..,*- .fl.'.. A -  1 A----- L . ' . .  

administração dos Expóstos, nâo servissem convenientemente,- 
poderia o Commisshio substituí-10s por outras pessoas mais 
idóneas para esta espec~alidade. , 

Deileria formar mappas gkráes, e faxbIos preencbr com 
erarpão, clarezh, e verdade; e finalmente era-lhe ~cornm~ndadci, 
que a par da maior aetiwdâde e zelo deser~volvêsse a maior cir- 
çumspecção e prudencia. 

ic: A Portaria de f 30 de Outubro de 1840 mandou p e  os 
Administradores GBráes de Districto remettêssern au I\ãinrs*$ 
do Reino um mappa eni duplicado, relativo aos Expóstos dp 
anno de 1836, que fbsse o reshmo ou recopilação dos mappas 
parciáes de cada um dos Concelhos dos seus respectfvos Dis- 
trietos; pratrcando em tudo o mesmo no que respeitava aos an- 
nos de 1837 a 1839. Os Admmlstradores GBrAes devfão dar 
os eschrecimeatos que l h  ibssem possíveis, e fazer as obçenac 
ções que Ihes occorr&ssem. Por todo o mez de Janeiro de 1814 
detião effeituar-se a remessa do dito mappa, e repetir-se succes- 
sfvamente nos amos posteriôres. 

O Governo dava aos Administradores Gráes um modelo, pelq 
qual devíão reguIax-se na feitura do mrtppa emgido; e be q 
seguinte, que reproduzimos, por ser o primeiro enshio neste g& 
nero depois do anno de 1834: 



& y i ~  O sertiqo estatistrco. relafiio aos J&póstos, esta hqc 
consideravelmente desenvol\ído e aperfeiçoado. 

Nos Relatórios sobre o estado da Admznutrctção Pdblica, 
perteocentes ao anno de 2859, encontro excellentes mappas 
estatísticos, os quies fornecem notícias interessantes sobre di- 
versos e mui \ariados pontos da administração especial, de que 
ora tratârnos.-Vêja, entre outros, os Mappas apresentados 
pelos Governadores Cnis de Portalegre, e Santarem. 

São tambem muito cun6sos alguns mappas que adiante re- 
produzrmos respectívos a administração dos Exp6stos na Santa 
Casa da BIisericordia de Lisboa. 

Para que os Leitores iejão o partido que póde tirar-se de 
bem ordenadas Estatísticas, neste particular, vêjào a Medicina 
Adrnznistraticu do Doutor Macedo Pinto, I." Parte, de pag. 
846 a 848, e 8 5 8  a 866. Adiante, sob a epygraphe Biblio- 
graphiu, tratâmos desta Obra. 

Para que a Estatística dos Expóstos ienha a sèr proveitúsa, 
he indispensave1 que todos os seus elementos constitutivos tenhào 
uma exactidão mathemAtica, e que a par disso tendâo a escla- 
recèr ai  ranadas questões, que um tão momentôso assumpto 
suscíta. A não sêr assim, poderá faz&-se um trabalho multo 
engenhôso, e até brilhante; mas jámais se conseguirá fornecêr 
uma base segura para cálculos, nem proporcionar esclarectmen- 
tos Iiimrnósos para a resolução de probl&mas 

A respeito de Estatisticas, fallando agora na maior genera- 
lidade, he indtspensa~el que á força de exacção e de tino, se 
elite a censura re'passada de ironia, iim tanto humorktzca, que 
o historiador Cantu Ihes faz: 
- -«Os que muito eonfido nas Estatisticas náo refléclem que 

por bezes se tonido frívolos, a ponto de se parec&rem com aquelle 
Hehogabalo, que queria conhecer o número dos habitantes de 
Roma pela quantidade das teras de aranha. ))-(i) 

--3Jerkce sêr regrstrada teitua1ment.e a Portaria de 24 de 
Outubro de 1812 dirigida aos Provedores das Comarcas, pela 
qual os Goleinddores do Remo pertendêrão colligiir elementos 
esf atisticos, especialmenle com referencia á criaçáo dos Expóstos : 

=Sendo a saúde dos pdtos, e a conseruação da vida dos 
zi~fefelizes, a quem paes deshumwos, OU desgraçados desampa- 

- -  - - 



rhrào logo ao nasck, um dos pnnclpáes objectos .que merecê- 
rão sempre o maior cuidado aos Soberanos, e derão origem d 
tantos Estabelecimentos destinados a este fim, que nos Domi- 
nios de Portugal firão fundados, ou protegidos pelo Principe 
R. N. S., e por seus Reaes Progenitores desde os gnmeiros tem- 
pos da Monarc6fa: E sendo igualmente manifesto, que para se 
conseguirem estes interessantes fins, cumpre colligir em um ponto 
central as olrservaçòes dos Facultativos bobre as enfermidades, 
que grassãc em cada uma das terras do Reino, suas causas, tra- 
tamento, e melos de a5 evitar, ou remedar, msim como tzcdo o-* 
que diz respeito ao irnportanzissss2vno art{go da criação dos Ex- 
pbsios; não.s& para que, publicando-se as ditas observações por 
via da nnpress80, poss'tio os Mkdicos e C~rurgiões adiantar os 
seus conhecimentos em beneficio da humanidade; mas para que 
S. A. R , infurmado dos ditos factos, dê opportunarnente as 
providencias, que dependem da Authoridade Ci~rl: Manda o 
P. R. N S. o seguinte; 

1 ." Os Provedores de todas as Comarcas do Remo remetterão 
& Intendencia GkraI da Policia e Reino até ao dia 15 de De- 
zembro do presente anno, uma relação exacta de todos os Me- 
dico~, e Cirurgiões de partídos de Caraaras, Hospitáes Civis, 
Casas de Eqdstos, Cadbias, Communidades, e outros Estabe- 
lecimentos públicos, que houvdr em suas Comarcas, declarando 
os logares da sua residencia. 

2.' Os drtos Médicos e Cirurgiões remetterão aos Pi-oiedo- 
res de suas respectfuas Comarcas mensalmente uma relação das 
moléstias que grassárão nos ditos Hospitáes, Cadêias, Casas de 
Expdstos, Communidades, e Povoa~óes, declarando as suas cau- 
sas prováveis, tratamento a que mais ordinhrramente cedião, e 
comunicando com toda a individuação quae5quer observações, 
que sabre esta materia lhes parec2rem hgnas de especial mem'oria. 

3." Estas relaçãee rnensáes serão entrkgues aos Proiedores 
das Comarcas até ao dia 15 do mez seguinte (devendo sêr a 
primeira de 15 de Janeiro de 181 3). E os mesmos Provedores 
rernetterão immediatamente as que fôrem recebendo ao Znten- 
dente Geral da Policia, o qual as dirigirá h Secretana de Estado 
dos Negocios do Reino, para se publicarem no Jornal de Coim- 
6% onde se declararao os nomes dos Facultati~os, de quem se 
houverem recebido. = 

Goimbra muitas Contas de Hédzcos e Ctrurgiôes, as quaes eu- 
cerrão informat$es e notícias ainda hoje aproveitáyeis. 

- Resenha das providencias legzslativas, com r e l ~ ã o  á, adma- 
nistru~ão dos Expóstos, posteriores ao anno de 4832, -que 
não fârão comprehendidas nas noticias especiáes que deirrâmos 
indlcadas : 

1855. 
Na Cidade do Porto, e durante o seu memoravel Cêrco, no- 

meou o immortal Duque de Bragança, pelo Decreto de 6 de 
Maio de 1833, referendado pelo Ministro do Reino Candido 
JosB Xa~ier,  - uma comissão, encarregada de elaborar um 
Regimento, tendente a estabeiecér um systêma compléto de pro- 
~idenciiaspara~a udmznzstruçào dos Ezpdstos em todo o Reino. 

O Cardeal Patriarcha de Lisboa, por Indulto de 23 de Ja- 
neiro de 1834, commutou o ~ o t o  do Sr. Rel D. Joao IV (de 
festejar todos os annos a Immaculada Conceiçb da Virgem na 
Ige ja  de S. Francisco da Cidade de Lisboa) em uma missa, 
que devia resar o Capell~o dos Expóstos: 

Deste modo, e multo acertadamente, vinha a ser applicada 
para sustentação dos Expóstos, e pagamento de suas amas de 
leite, a despeza que se fazia, com a ostentósa festividade que 
se fazia, na Dominga znfra octavam, na indicada Igreja. 

Não suppdmos estar em erro quando pensamos que dos Lei- 
lôres parecerá muito judiciósa esta commutação. 

Vêja este Indulto, e a Portaría de 3 de Fevereiro de 1384 
na 3." Sbrie da LegisIação pubticada em 1840, pág. 88. 

-Pelo Decreto de 21 de Maio do mesmo anno de 1834 
foi ordenado que o producto das multas irnpdstas aos contra- 
hentes opulentos fôsse appbcado em benefício das Casas de Qr- 
phàos e Expostos do domidlto dos ~mpetrantes. 

Foi entregue interrnamente B Camaca Municipal de Lelria o 



dade, para nelle se reuníiem os Expostos da respectito Conce- 
lho, e se Ihes dar, com maior economia e mkthodo, n educa- 
qáo phjsica e moral, de que tanto caréce esta desgrayada porrào 
da sociedade. 

Veja a Portaría de 28 de Setembro de 1835. 
-A Camara MunicipaI de Gestaso requereu ao Gorerno 

que fòssem obrigados todos OS habitantes dos Concelhos ursinhos 
a concorrb para as despezas do Estabelecimento dos Expóstos 
daquella- Villa, visto como allí ailuião os Expóstos desses Con- 
celhos. 

O Governo declarou que a Carnara n~o'podía recorrêr a 
outros meios, que não fòssem os estabelecidos nas Leis. 

No que respeitata a prowdencra que a Camara tarnbem lem- 
braia-de obrigar as mulheres que nào ~ i t í â o  recatadas, quando 
em estado de gaiidez, a dar conta do parto, compeliindo ao 
mesmo tempo os paes a criar os filhos: respondeu o Goíerno, 
que náo necessitatão as authorldades administratiias de facul- 
dade alguma, pois que a téem no $ 8." do Al\ará de 18 de 
Outubro de 1806. 

V&Ja a Portaría de 7- de Outubro de 1835. 
-O Go~ernador Citil do Districto de Bragan~a foi autho- 

risado para distribuir os Espóstos pelas dnérsas Eréguesias, 
entregando-os ao cuidado das resbecti~as Juntas,-com tanto 
que, no modo de fazer a distribuição dos Expóstos, ti~hçse em 
conta a populaçào e recursos das Frkguesias. 

Era um gknero de ensáio de administrayâo que o Go~erno 
perm~ttia fazer, relativamente á sustentação dos Expbstos. 

V&ja a Portaría de 20 de Notembro de 1835. 

Foi insinuado ao5 Prelados, que commutassem quáesquér 
legados píos que se pagavâo ás ext~nctas corporações religiosas 
em missas resadas, nos Domingos, pro belzefactoribus in genere, 
e se pagassem d'então em diante ;í ~Iisericordra mars proxima, 
para &rem exclusivamente applicados á sustentaçdo dos Eu- 
póstos.-Portana de 12 de Janeiro de 1836. 

-Decreto de 1 9  de Setembro de 1836. 
Mandou fazer por Districtos a despeza das rodas e da cria- 
dos Expústos, á custa das hIunicrpalidades. 

li'n~*,."~~*.. -- T-.-L-* f l L - L - -  3.. n."b..."L- - A o 3 -  J.L.-. 

nar o número, e local das rodas, que dkiem existir no Dislricto, 
supprimindo, mando, ou transfemdo estes Estabelecimentos, 
como Ihes parecêr conveniente; -2.", de designar, A vista dos 
Orçamentos R quantia, com que cada um dos Concelhos deve 
concorrer para a manutenção dos Espóstos. 

.Acabou com o Logar do Xordomo Mor dos Expõstos, criado 
por Alvara de 18 de Outubro de 1806; fez cessar a ingerencia 
das 1Clisericúrdias na administração dos Expóstos; e deu algu- 
mas providencias regulamentares, para a direcção deste serviço, 
com referencia hs Authoridades Adminrstratlvas, Juntas Gkráes 
de Distncto e Camaras Municipaes. 

C a r t a  de Lei de 7 de Outubro de 1837. 
bhndou que todas as contribuições e irnpóstos estabelecidos, 

ou applicados para a sustentaçzo dos Expóstos, por Carta de 
Lei, Alvara, ou Provisão, sem exceptuar os que então erao re- 
cebidos nos cofres das Contadorías Céráes, entrassem nos cofres 
das Juntas Geraes dos respectivos Distnctos. 

Deste modo ficava rejogado o artigo 4." do Decreto de 1 9  
de Setembro de 1836, na parte em que se oppunha á disposi- 
ção desta Lei. 
-Antes desta Carta de Lei, e pela Portaría de 29 de Maio 
do mesmo anno de 1837, havia o Coierno mandado proced6r 
h elerçáo e convocaçâo das Juntas Gkráes de Districto, entre 
muitos fins, {ara o de marcarem os pontos, onde havião de 
sêr estabelecidas ds Rodas dos Expóstos, e deszgnarem as quó- 
tas, com que os Concelhos devião contribuir para ellas na CW- 

formidade do artigo 2." do Decreto de 49 de Setembro de 
1836. 

1838. 
As Portarias de 14 e 22 de9Março, e 8 de julho de 1838, 

~ersação sobre resoluções de dúvidas, que occon&ráo por aquelle 
tempo jcbrca da execuç20 do Decreto de 19 de Setembro de 
1836, e a respeito de outros pontos de pequena monta. 

-A Portaría de  1 2  de Maio do mesmo anno declarou que 
somente podido entrar no cofre das Juntas Gkráes os rendzmen- 
tos das .inlsericonEias, que t z ~ ~ o  a especial applicaçüo para a . * -. , m. . ! -L -*  



-A Portarfa de 7 de Junho do mesmo anno de 1838 re- 
petio a dedaração forma1 de que as Juntas Ghriies de Districto 
não tinhdo a faculdade de coflevtar os Eslabelecimentos Pios 
para a sustentação dos Expóstos; mas çórnente de fazerem en- 
h ar no cofre respectivo os rendimentos das fiIisericordias, que por 
Lei, Alvará, Provis80, ou Enstituiçáo, tiiessem aquella applicação. 

V&-se que estaváo ainda as cousas no cáhos, e não haiía 
sequkr os mais rudrmentares princlpros de Arfmin~str aç2o na 
maior parte das povoa~ões. 

-A Portaría de 6 de Julho do mesmo anno de 1838 d6 
ainda uma idha mars triste da desorgamsação que por aquelle 
tempo I a ~ ~ a v a .  

Dizia o Go~erno ao Administrador Géral do Distncto do 
Porto, que á Junta Gora1 compeiia decidfr as reclamações das 
Camaras sobre os excessos que allegavão, em quanto ao langa- 
mento das qubtas. 

Depois de decididas as reclamações, decía o Administrador 
ordenar a cada uma das Camaras, que satisfizesse a quóta que 
Ibe coubksse, e procedêsse a nojo lançamento de contribuiqão 
rnunicrpal, se necessário fosse, para preencher a quantia cor- 
respondente ao a m o  de que se t ra ta~a.  

Que não erLo admissiveis as razões de escusa das Camaras, 
para deixarem de obedecer ii determinação da Junta Géral, e 
entregar as quó tas que Ihes houtessem sido designadas. Em caso 
de renitenciii das Camaras devía o Adrnlnistrador Géral propôr 
logo a disçolução dellas, na conformidade do art. 105.", $ .S..", 
do Código Administratlvo (de 1836). 

Em quanto não fdsse instaurado o s!slêmá de adminislraydo 
dos Expóstos, estabelecido pelo Decreto de 19 de Setembro de 
1836, devião as Camaras fazer todos os esfórços para acudir á 
sustentação daquelia classe infeliz, preferindo a respectíva des- 
peza a qualquer outra menos urgente, e não dvst~ando deste fim 
os rendimentos que tivkssem esta especial apphcaqão 

Ainda por apuetle tempo existía o abtiso de se pagarem 
emolumentos pelos baptismos e exkqurds dos Expóstos~ 

Pela Portaría de 23 de Agosto de 1839 foi ordenado que 
n60 mais se pagasse emolumento algum parochial pelo baptismo, 
* - - L * ~  > - ~  

administrados os Sacramentos e suffrágios ás pesoas pobres e 
miseraveis, segundo a disciplina ecclesi&stica, e louvaveis eostu- 
mes do Reino. 

-No D~stncto de Vlanoa do Casiello o p p o z 6 r ã ~ e  algumas 
Camaras ao pagamento das quótas, que Ihes havfão sido lança- 
das pela respectiva Junta GCral para a sustentaçào dos Expdstos. 

rn Peld Portaria de 28 de Setembro do mesmo anno de 1839 
mandou o Governo que o Adminrstrador a r a 1  pmpozksse a dis- 
solu$ío das Camaras que se recusassem áquelle pagamento, ou 
ou remett6sse ao MiilistErio Publico o accordão ou deliberapão 
da Junta Gêral, em que Ihes tiiesse sido lancada a qubta, 
para judicialmente se proceder contra ellas pelo pagamento da 
mesma quóta. 

-No Districio da Guarda alguns Administradores de Con- 
celho repres~nthrão contra a responsabibdade que Ihes impunha 
o artigo 4." do Decreto de i 9  de Setembro de 1836, de en- 
tregarem no Cofre do Districto as quantias lançadas pela Junta 
Geral para a sustentaç80 dos Expóstos. 

Pela Portaria de 2 de Ou(ubro do mesmo anno de 1839 
declarou o Governo, que o prémio não authorisado na Lci, e 
illegalmenle constituido pela Junta Géral ao seu Thesourerro, 
não podia dispensar os Admiílistrzdores, de Concelho da indicada 
responsabilidade, nem obrigar o Thesoureiro a uma respcnsabi- 
hdade que não tinha fundamento na Lei;-quando, porem, 
f0sse possi~el despender nos fins próprios as referidas quotas 
sem a\ remover dos Cofres dos Concelhos, nem as sujeitar aos 
riscos da remessa, poder-se-hía preferir este meio, com tanto 
que as sommas fôssem directamente applicadas as despezas a 
que eráo destinadas, e não fòssem transferidas dos Municlpios 
para nenhum outro Cofre que não fôsse o do Drstricto, no pila1 
sómenie podíão entrar na] conformidade da Lei. 

A administravão da Roda dos Expóstos da Vi1Ea de Earcel- 
10s estava na prática de admitta ate ao número de dez filhos de 
pessoas miseráveis e indigentes, aos qubes pagava a criação do 
primeiro anno de leite. 

O Governo, pela Portaria de 7 de 3aneiro do anno de 1840, 
dedarou ser illeeal e rniusta aauella ariitica. 



do artigo 97." do Codigo ~dministrati\o,-designadamente des- 
tinada para a sustentação dos Expdstos, isto he, das infelizes 
crianças abandonadas por seus phes, incertos, desconhecídos,- 
a ninguem, senão ao Poder Legislativo, era dado ampliar a Lei. 

In~as ta -~or~ue ;  para allitiar os páes de um onus do matri- 
mónio, seria necesskrio sobrecarregar os outros moradores do 
Districto com despezas, que áquelles so pertencido. I 

Nestes termos, devia o Administrador Geral de Braga pro- 
hibrr a continuação de um tal abuso,-obrigando os páes legi- 
timos a tomar conta de seus filhos, sem que Ihes valêsse a alle- 
gação de pobreza, a que a Ler em tal caso não attendia; e por 
que, de outra sorte, nem elles terfão a seus filhos o amar de 
páe, nem por estes seríão amados como táes. 

 adiante, e em logar opportuno, terêmos occasião de 
~ ê r  o provertoso partido que pbde tirar-se de acudir com soc- 
corros ás mães indigentes e miserá~e~s. 

-O Administrador Gbral do Dntricto de Castello Branco 
exigira, que o Goiernador Vigário Capitular do respectí~o bis- 
pado fizésse entregar ao Deposrtário da Junta Ghal do Drstricto 
O producto das taxas por dispensas matrimoniáes desde o I." 
de .Julho de 1840 por diante. 

Em Portaria do i." de Feuere~ro do mesmo anno declarou 
o Governo, que bem andára o dito Go~ernador Vrgdrio Capitu- 
lar em deixar de salrsfazer logo aquella ezigencia; porquanto 
os artigos 5 . V o  Decreto de 29 de Setembro de 1836, e 1." 
da Lei de 7 de Outubro de 1837 só manddrão entrar no Cofre 
do Distrrclo os rendimentos, contribuições e rmpóstos, que es- 
titéssern, ou no futúro fòssem destinados h sustentayáo dos Ex- 
póstos; e era certo que o producto das indicadas taxas não ti- 
nha, por Lei, a applrcaçdo excluslia para as Casas dos Enpóstos, 
antes devia, pela expressa disposição do Decreto de 21 de Rlaio 
de 1834, ser distribuído com igualdade pelas ditas casas, e pe- 
las dos Orphãos dos domicilios dos impetrantes,-do que se 
seguia que não podia pertencer ao Cofre do Distncto, sen;io a 
quantia das mencionadas taxas ou multas, que lia partilha cou- 
besse ás Casas de Expóstos,-e que só esta somrna detín ser 
emiada ao mesmo Cofre. 

-A Portaria de 12 de blaljo do mesmo aniio de 1830dç.- 
chrou que as decmões das Juntas Geraeç, em rnatkrias de buil 
n 3 .  . i r~~ - 1 I 

contrhrras 6 disposiçdo expressa da Lei, ou produzissem a l p  
damno público certo, e irreparate1.-O Governo ordenava ao 
Adm~nistrador G6ral do Districto de Braga, que fizésse exami- 
nar com o maior escrúpulo e rigor, se da reducção do orde- 
nado das Amas dos Expdstos, ultimamente feita pela Junta Gé- 
ral do Districto, poderia resultar o desamparo dos Expóstos por 
falta de Amas; e em caso afirmatiio, suspend4sse a execução 
dequella determinação, continuando a pagar-se o antigo orde- 
nado ate á proxima reunrdo da Junta; mas no caso contrário, 
a referida determinayão ser mantida, mcurnbindo a Carnara 
d e ~ í a  representar convenientemente á Junta GBal. 

-A Camara TvIunicipal de Oleiros pedio ser dissolvída por 
estar deliberada a não proceder 6 derrama da collecta dos Ex- 
póstoq, que lhe fdra lançada pela Junta Geral do Districto. 

O Governo reconheceu que a base adoptada peia Junta, 
para assentar a collecta daquelle Concelho, tinha sido menos 
exacta; mas entendeu que assim mesmo não tinha a Camara o 
direito de recusar-se a proceder á derrama,-podendo aliás 
recorrer á Junta na próxuna reunrão desta, para &rem toma- 
das em consideração as suas razões, e se prover de remkdio, 
evitando assim o inconveniente de que a recusa da Camara ar- 
riscasse a subsistencia e manuteneão dos Expóstos. 

O Governo, pois, não annuío ao pedido da Camara, e orde- 
nou ao Administrador GEral que fizesse intlmar 1." 22 vez a 
mesma Camara, para que procedêsse á derrama e cobrança da 
collecta, e a preuenlsse de que podía recorrer á Junta, para lhe 
ser reduzida a mesma Collecta, e levado em conta o excesso 
que houvesse no arb~tramento das futúras col1ectas.-NO caso 
de desobediencia da Camara, detfa o Administrador mandar 
Formar Auio em devida fórma peia Authoridade competente, e 
remettê-10 ao Poder Judicral respectivo,-não s6 para que o 
bIinist6rio Público promovêsse o arrksto nos bens e rendimentos, 
que a Camara administrasse, para satisfação da collecta de que 
se tratava, mas para que igualmente promovêsse o 
e as penas que as Leis estabelécem contra os dewbedientes ás 
ordens supendres. (Vbja a Portaría de i7 de Dezembro de 
184.0). 

1841. 





sar o transtòrno, que ao andamento regular da administraç~o 
daquelIe Mundpio resultava de t6r sido penhorado, em come- 
quemia de dívidas antigas, o producto das Contribuições muni- 
cipáes, destinadas para a susientação dos Expóstos, e pagamento 
dos Empregados administratiios. 

O Governo declarou, em Portaria de 29 de Maio de 1844, 
que-com quanto os rendimentos dos Concelhos não est2jão pe- 
las Leis isentos das penhóras -, comtudo, declarando o art 1 .O 

da Lei de 10 de Junho de i843 que as contribuições rnunici- 
pges indirectas serão impreterwdmente applicadas ás despezas 
obri~aiúrias para que farão votadas, na generalidade desta dis- 
p o ~ ~ $  se podia julgar implicitamente cornprehendída a isenção 
de penh6ras por dlndas provenientes de outras causas;-e que, 
prohibindo a N. R.-J., no artigo 590.", $ 3.", n." 2, a penhóra 
naquelles objectos em que ella offenderia a moral púbhca, era 
certo que deveríão reputar-se exceptuadas de táes penhúras as 
eontnbu~ções mumcipáes indirectas applicadas para a sustenta- 
ção dos Expóstos, por isso que o abandono destes infelizes es- 
&dalisaria em s m m o  gráo a moral e a humanrdade. 

Como, porém, este privilégio não estivesse expresso na Lei, 
e fôsse apenas fundado em argumentos e deducções jurídicas, 
ndo podia o Governo mandá-lo observar, pois não lhe compete 
a faculdade de interpretar as Leis, nem a sua interpretação dou- 
trina] póde obrigar os Juizes; cumpria que a Camara interpo- 
zés& os devídos recursos dos despachos judiciiinos que haiião 
ordenada as penhóras nas contnburções municipáes indirectas, 
expressamente iotadas para Expóstos;-na certeza de que, pela 
Repartição competente, se haiiao expedido as necesçiirias or- 
dens aos Agentes do Ministério Público para que, pela proiec- 
ção que o Estado deve ás Camaras Municipáes, propugnassem 
na primeira e segunda Instancia, peIa isençdo de táes penhóras, 
em consequeacia das Leis citadas. 

Ao mesmo passo ordenava o Governo, que a Camara Muni- 
cipal, para que não fossem illudidos os seus créddres, compre- 
heodêsse nos respectívos orçamentos a receita indispensaíel para 
satisfazer as dívidas eniglveis,-e no caso de eIla se recusar a 
essa obngação, deveria o Governador Civrl fazer introduzir nos 
orçamentos a competente verba, nos t&rmos do artigo 150." do 
Codigo. 

1845. 
A Carta de Lei de 28 de Abril de 1885 contém as seguin- 

tes dkpos1ç6es: 
14rt. i." As sentenças do Poder Judiciário, proferidas sobre 

dividas contia os Corpos ~Iunicip&es, nào podem ser contra es- 
tes executadas na f6rma commupi, prescnpta na N. R, J. 

Art. 2." Quando alguem tivbr alcançado sentença perante o 
Podêr Judrciário contra qualquér Camara Municipal, e esta não 
satisfizér sem mais delonga a quantía exepuíve1, a Parte inte- 
ressada deierá requerêr-lhe para incluir esta no mais proximo 
orçamento municipal, ou addicional ao do anno corrente quan- 
do haja sob&jos. 

Art. 3." Recusando-se a Carnara Municipal, deverA recor- 
&-se para o Conselho de Districto, que dec~dird como fdr de 
justrça, podendo ordenar o pagamento da quantia exigivel peIo 
meio da inserção no Orçamento em um ou mais annos, conforme 
as fôrças dos rendimentos munrcipáes, ou em orçamento addi- 
oonal, nos têrmos do artigo antecedente. 

$ unico. Da decisão do Conselho de Districto poder6 haver 
recurso para o Conselho de Estado. 

Art. 4." Não se entendem derogados por esta Lei os direi- 
tos adquirídos pelos credôres, em virtude das hjpothkcas con- 
vencionáes e judicráes, Isgit~mamente constiiuldas nos bens das 
Camaras Munrcipiles, para segurança dos respectívos crkditos; as 
quaes hypothécas só ficarão extinctas pelo integral pagamento 
delles: e fíca concedida em favôr das Camaras Municipáes uma 
moratória pelas dfvidas contrahídas até á pubIicaçâo desta Lei, 
que durará por cinco annos, para que se possa realisar o novo 
methodo de lançamento, e subsequente soluç30, e com venci- 
mento de juro pelo retardamento.= 

Pelo Decreto de 25 de Agosto de 1849, foi supprimido o 
lagar de Admifiistrador Geral dos Bx~dstos e Recolhimento das 
Orphãs da Mtsericdrdza de Lzsboa; devendo o servíço deste 
lagar sêr desempenhado por um dos Empregados da Contadoria 
da Santa Casa. 

Um ~ n n c í ~ i o  de economia for o inspirador desta providen- 



vogado na Santa Casa, determinada pelo mesmo Decreto, de- 
vendo os trabalhos que o Advogado fazia &rem commettidos ao 
Sjndico do Hospital Real de S Jose. 

-O Decreto de -11 de Setembro do mesmo anno de 1849 
regulou o provimento dos Empregados da Sânfa Casa da Mise- 
ricór dia de Lisboa, -guidndo-se pelo s-st6ma que o Alvari dc 
14 de Dezembro de 1825 estabelec&ra, qual era o de ditid~r em 
duas classes distincias todos os Empregados do Hospital de 
S. Jos6,-a i.a dos Empregados pnnc~páes, que devião ser pro- 
vidos pelo Governo; e a 2." dos Empregados menores, ou subal- 
ternos, e jornaleiros, que devíão ser nomeados pelo Enfermeim- 
Jfór 

,Cumpre-nos tomar nota da doutrína que dedu~ímos da Re- 
solucão i11, Decreto de 20 de Julho de 1849 sobre Consulta 
do ConseIho de Estado: ;= O proprietário não residente no Con- 
celho sómente serh obrigado a pagar, da rontnbui$io murrrci- 
pal directa, enz6óra destinada para a sustmtrzcão dos EzpOstos, 
a metade da quantia que hatería de pagar, se fòsse residente 
no Concelho. = 

E@F Veja o tomo 2." desta Obra, phgrnas 17 a 21. 

A Portaria de 11 de No.cembro de 1850 decjarou que o pà- 
gameltto dos rmédtos, de qae carécem os Expóstos nas suas 
enferrn,ida.des, se entende cor& por conta das Camaras Muni- 
cipá~s,-pois que a Ler, commettendo-lhes a manutencdo dos 
ExFstos, nenhuma differença estabeleceu entre o estado de 
saúde e o de eofehnidade destes inkliees. 

O Go~erno declarava que nos Regulamentos, relati~os a di- 
tersos Distrrctos, estala expressamente euarada a ideia de s4- 
rem taes despezas dd competencia das Camarai 

Vêja-Legados Pios- Tomo 2 ." desta Obra, pág. 206 
a 208; tomo 3.", phg. 41 a 50; tomo $.O, phg. 223 a 128; 
tomo 7 O, pag. 4.3 e 44. 

-Com referencia ao anno de 4852, cumpre-nos tomar nota 
.L i-. . , 7 - ---- - - . -  

de Setembro de 1852 que assentou sobre Consulta do Conselho 
de Estado : 

=As Santas Casas das W'4rser~curdras não têem obrrgaçdo, 
impósta por Lei, de se incmhircm da crla~Zo e sustentaçiíu de 
qiidesr;ukr meiióres desfaorecfdos, yukr s4jZo ou ndo ezphstos. 

« Bie de rigorósa just~ça que se ttktenda á ~ontade dos bem- 
feitòres, no que toca & appllcacáo dos bens que elles doárào. 

c< d regra géral he que a sustentação dos Expóstos esta ex- 
clusívamente ~ncumbida As Camaras Municiphes, e só por exce- 
pqão, fundada em Contracto especial, tem a 3Iiserícórdia de 
Lisboa a seu cargo a criaçdo e ssstentação dos Expóslos da 
Capital. = 
s Veja o Tomo 3.' desta Obra, pág. 1 e seguintes. 

- Com referencia ao anno de 4856 devemos tomar nota da 
Portaria de 27 de JuIho, pela p a i  f01 revogada a disposrç80 
do $ 1 O, Cap 4.", do Regulamento para a admzntstrqão dos 
Expóstos do Dzst~icbo de Portalegre, appiovado pela Portarfa 
de 7 de Novembro de 1848; ficando a Junta GBi-al au- 
thorisada para supprimir algumas das Rodas extstentes, e col- 
locar, como entendhse, as que ficassem subsistindo. 

Com referencia ao mesmo anno de 1854, cumpre-nos tomar 
nota da Cai-ta de Lei de 28 de Junho, a qual, no artrgo 3.", 
diz assim-. 

=O impôsto de dois reis addicionáes ao Real de Agua, es- 
ta6elecido.s .na extzncta Provedoria de Coimbra, pura os Ero 
póstos, será extensívo a todas as FrCpesias de que se compõe, 
ou íi6r a compdr o Districto Administrativo de Coimbra, au- 
gmentando-se a quota mensal com que o Governo eoneorre pa- 
ra a sustentfção dos Exphtos neste Distncto, em proporção 
com o acréscimo que da disposição deste artigo resultar na dita 
Contnbuicáo, - 
- A Carta de Lei de 24 de Juiho de 1866 a ~ t ~ z s 0 ~ 1  a Jultta 
G&al do Distrtcto de Leir2a para, por mteerveaW do respe- 
ctivo Goternddor Civil, cmtrahb um empristirno de7:000~000  
rhs em dinhezro, com juro não ezcedente a 6 por cento ao 
anno, - devendo o vrodwto do rnesnto empréstimo ser unica 



ás Amas dos Expústos do Distrzcto, recebendo cada uma dellas 
a parte proporcional á somma de que fôsse crkdôra. 

Sendo esta uma espbcíe inteiramente nova na admin~stração 
deste ramo de serviço, julgámos indupensavel rnenaoná-Ia nesta 
occasião, em que tratamos de Juntas Gkraes de Districto, e de 
Expóstos.-A mesma razão nos move a particularisar as de- 
mhis circumstancras do indicado emprkçtrmo. 

Para pagamento do juro e amortisação do emprkstimo de- 
terminava a Ler que fdssem hypothecados: 

1." Os dinheiros votados para a sustenta@o dos Expostos, 
que ao Cofre da Junta Gbal  de Leirfa devessem os respectivos 
Municípios. 

2." Os bens e renllimentos 'dos mesmos Munrcipios, que ndo 
estivéssem sujeltos a hgpothkca ou encargo especial. 

Detía a Junta Geral accurnular A qudta com que os Munr- 
cipios ha~ íão  de contribuir nos annos futuros para os Expóstos 
a quantia necesskria para juro e amortisaçáo do emprbstimo, na 
proporção da divida em que estnkssem constituídos os mesmos 
Municí~ios oard com o Cofre da Junta. 

1 1  

A quóta proporcional distribuída aos Municipios para a amor- 
tisação do emprkstimo lhes sería integalmentè descontada na 
divida atrazada em que estivkssem constituídos para com ;i Junta 
Geral. 

Ignorando completamente o que se fez, em virtude desta 
authorisação, e dos resultados que se conseguirao, limito-me a 
desejar que a divida as Amas não titesse já passado a maos 
de terceiros,-que o remkdio extremo a que se recorreu fòs- 
se effficaz, e restabelecêsse a saúde do enfermo, - que por 
uma tez se introduz~sse a ordem no importantissimo ierijço de 
que se trata,-e que todos os que entendião na adminrstra- 
ção dos Expdsfos naquelle Districto diligenciassem melhor&-10 
profundamente, fazendo-o caminhar com replandade e bom 
acerto. 

Na expressão destes desejos, aliás ardentes e calorósos, não 
se envolve a mcnór descoofianca da nossa aarte; são elles mb- 

n ' 

rarnente especuIati~os, e sómente inspirados pela sensibilidade, 
que tão nataralmente accórda, quanto se trata de tdo desditú- 
sas creaturas, como são os infelizes Expóstos. 

Medite-se em toda a parte sobre a providencia que deixámos 
indicada; e oxalá uue as co~itacôes m e  ella suscita fácdo des- 

Corporações, Authoridades e Funccionános que a Lei incumbe 
de velar pela sorte daquelles desgraçados entes! 
w No aono de, 1821 havia sido concedido ii Camara de 

Leiría um emprbstimo de 600$000 r&, pelo Cofre das Sizaq, 
para occorr&r A subsistencia dos Expóstos. 

Em t8-22 f o ~  authorisada a Camara de O\ar para tirar de 
di~ersos Cófres as quantias necessárias para occorrêr as despe- 
zas da sustentação dos Espústos, relativas aos annos de 1822 e 
seguintes. 

Em 1823 for authòrisada a Camara do Porto a tomar por 
empriistimo, do Depósito Público, a quantía de 50:000$000 
rtris, para occorr&r 5s despezas dos Expóstos. 

Veja a este respeito a CoIleccáo Officral da Legislação dos 
Cdrtes de 1821 a 1823. 

Ko Repertório Géral do Sr. Andrnde e S d ~ a  \em extracta- 
da substancialmente a Legisiacão resped iva. 

--Pela Carta de Lei de 30 de hlarço de 1898 foi dctermirid- 
do o seguinte: 

i." A quota parte do Real de agua, applzcada a sustenta- 
ção dos Expóstos no Dzstricto de Coimbra, he fixada em dois 
réis em ranada de vinho e em arratel de carne. 

S " Esta quóta parte será arrematada juntamente com a parte 
do referido riopusto pertencente ao Estado, mas sera dzrecta- 
ínente entre'gue pelo arlematante no Cofre da Junta Géral do 
Dktrzc~o.  

Esta Lei só devía cornecar a ter esecufzo findo o Contrato 
do Real de Agua, que então exzstía. 

- Tomar&mos nota de uma espkcie muito curiósa, na qual 
f i g ~ r a  unza Confrar.da em. relação com o CoFe dos Expóstos da 
respectiva localzdade. 

Um Golemador Cnil resolvha, em Conselho de Districto, e 
no4 termos do artigo 229." do Código Administrat ivo, que u m a  
Confraria entrasse no Cofre dos Expóstos com as sobras dos 
seus ren dimentos. 

- .  .. 3 - 



dío $10 Goleriio que Ihe indicasse os meios conieriientes pcir~. 
ohrzgar aquella Corporac$to a cumprir a resolução da aulhori- 
dnde superior; w~sto quct, tendo-se pro~ocado n mterienqdo do 
Xinisterio Público, o julgára o respeclíio 3ulz de Dmreito incum- 
pete~ite para intervir em semelhante assumpto 

C Governe, pela Portaria do 1." de Junbo de 1859, res- 
;)gndert o seguinte: 

Que nào ex[stindo na Código Admin~strativo ou em alguma 
Lei dptenor disposiqão especial para compellir as Irmandades ou 
Confrarias a entregarem as sobras dos seus reiidimentos nos Co- 
lrcs n que f6rem legalmente applicadas, d6ve neste e em outros 
rasos simrIhantes, recorrer-se ao mel0 rndirecto da dissolu~.ão 
dds RIêsas e ao da nomeaqao de Commissões Administratíwas, por 
mero das quitei a Authoridade S ~ p e n o r  f á ~ a  dar exectiqão hs 
siias resoluções 

Qiie constiri~rndo o facto de que se trata um delicto punikel 
tios f ermos dos artigos 34iS.O e 380 " do Código Administrativo, 
e 188." do Cod~go Penal, de~i, ,  ter-se logo mandado levantar 
o competefite auto de desobediencia, a fim de ser crimrnalmente 
processada a Mksa reealciirante. 

Que o emprego destes meios nao tolhe o da acçdo ozdina- 
rra c1511 que o llinis;o6no PGbliro deve nntentar coiitra qualquer 
Irmandade oii Confraría qae não dEr ds qobras ~ D S  seus rendi- 
mentos o destíno que se lhe ordenar, & srmilhdnça do que em 
relação ás Camaras Mmicrpáes se estabekceu na Portaria do &I 
do R de 8 de Ko~embro de 1839, e na do RI. da J de 6 de 
Junho de 1848; ndo obstando nos casos futuros a decisno do 
JUIZ de Direito a que se alliide, pois que ella so faz regra no 
pleito em que foi proferida, e pó&, quando se repíta, ser rr- 
Formada por mel0 do recurso. 

Poia que traidmos de Juntas Géráes de Districto F de Ex- 
póstos, aproleitamos esta opportuniddde para tomar aota de um 
Prqecto de Ler, apresentado pelo Sr. Deputado Faria Guimd- 
rdes a Camara Electf~a, datado de 9 de Xknl de 1860, ten- 
dente a determinar a fdrnza da reprt icão pelos Concelhos das 
qu6tas de conirzbuaçào para as deyezm, da crzaçíio dos E%- 
~.'dsios, e O U ~ Y G S ,  V O ~ C E L ) ~ S  pelas .Juntas Gel-des: 

C i -- . - - - 

base invariaiel para a distribuição das quótas de contnbuição 
para as despezas de criaçno de Expóstos, e gbrhes dos Distn- 
ctos; e que, portanto, depende do arbltrio das respectí~as Jiin- 
ta? Géraes o fazer repartir essas quotas em relagâo a Contri- 
buiçldo Predial, ou em relação a esta e A Dkclma Industrial, e 
mesmo em reldção a população. 

A Poi taria circular de 1'7 de Fe~ereiro de 1887, rndrcan- 
do como mais util, que se adoptasse geralmente pdra base da 
di~tribuiçáo o mappa da Contribuiçdo de repartição, como indi- 
cador mars seguro das fórças tributaveiç de cada Concelho, não 
resolveu, nem podia resoher coma slgiima. 

Mas he certo que a base indicada naquelIa Portaria se acorn- 
moda mars que outra- qudlquer ao que estabelece o Cúdigo Ad- 
rninistratho, a respeito das derramas das Contribuições munici- 
pdes e pcirochiaes directas; por isso tenho a honra de propor a 
iossa consideração, em harmonía com a indicaçdo contida na 
mesma Portaria o seguinte 

PBOlBCtd DE LEI 

As contriburções votadas pelas Juntas Gkraes de Districto, 
quer para a cnação dos Expóstos, quer para outras despezas 
districtaes, serão diiidfdas pelos Concelhos dos respectivos Dis- 
trictos na proporção da sua Contribuição de repartigão, ou do 
seu rendimento colIectaeel = 

&GF Eis aqul agora os têrmos em que a Cdda de Lei de 30 
de hfarço de 1861 regulou definitikamente o importante ramo 
do serváfo administrativo, o que se reftre o Projecto antece- 
derite : 

=Artigo i." As derramas para as despezas dos Bístrictos, 
e para. a. crtucão dos Expóstos, que as Juntas Géráes estão au- 
thorisadas a eotar pelos n."-4 e 7." do arttgo 216.' do Co- 
digo Adrnimstratíwo, serbo d~stribuidas entre os Coricelhos na 
proporcZo da ~ontrrburçiio Predial e Industrral constante das res- 
pectfias Matr:tes. 

Art. 2 " Fica por esta fórma regulado o artigo 216.", n."" o 

e 7," do C6digo Adrninistratívo, e rewogada a Legislaçdo em 



-Alguntas especialzdades relativas ás Juntas Géraes de D7s- 
trzcto: 

Para sêr legal a elezção dos Procuradores á Ju?a.zta Géral 
deve estar presente a rnaiofía de cada Corpo que para elIa con- 
corre (Camaras e Concelhos municipaes), ndo bastando para esse 
effeito que o esteja a maioría absoluta dos Vogaes da bssem- 
btka eleitoral, pozs que essa Assembléa compõe-se de Coyora- 
çòes e não de zndivMuos.-Por outras palavras: A Assembl~a 
eleitoral para a eleição dos Procuradores ti Junta Geral não pode 
ser considerada legalmente constituída, em quanto ndo estivér 
presente a maioria dos Vereadores e Conselhciros ilIunicipáes, 
que entrão na composi~ão das Camaras e ConseIhos D.junicipáes 
que hão de fazer a e1eirão.-Em todas as eleicões conta-se o 
número dos votantes, sem referencia a Corporaçòes, a cldsses, a 
gremios, -a indmdualidade he encarada ab~olutamente, e as 
individualidades reunidas const~túem maioría; mas no que res- 
peita ás eleições das Juntas Gér~cs, a ~ndividualidade n30 he 
absoluta, senaa relatiía, pois que a Lei nzo chamou indi1:z'duos, 
mas sim Corporações. Poderá cada uma destas não comparecêr 
na sua totalidade; mas fica bem representada pela sua respe- 
ctha maioría, e sómente na caso de se ienficar a existencia de 
tal marorla. 

Nas eleiç6es populares he lícito a cada eleitor renunciar ao 
seu direito; mas na eleição dos Procuradores á Junta Gkral ndo 
póde ter Iogar aquella renuncia, porquanto a Ler commette 
aquelle encargo a certos e determinados Corpos, e os togáes 
respectivos não púdem subtrabir-se ao desempenho dos devêres 
que Ilies incumbem naquella qualidade e situa~ao. 

Por este motivo, e peIo facto de não haver na eleioào dos 
Procuradores á Junta Geral as Mêsas provisórias de que trata 
o artigo 91." do Cbdigo Administrativo, não he applieatel a 
mesma eleição a doutrína deste artigo,-que alias não he men- 
cronado entre os que o artigo 196." do mesmo Código applícn 
a esta derção especlalissima. 

Supponhâmos, porkm, que ndo se reúnem em níimero suffi- 
ciente os VogBes das Camaras e dos Conselhos hlunicip&es, na 
primeira convocação: jgue d P ~ e  fazer-se em tal caso?-Pro- 
céde-se a segunda convocação. 

Se ainda depois da segunda convocação não concorrêrem em 
nGmem - que constitíta maioria, -procedêr-se-ha ó e l e ~ ã o  dos 

Mas, a esta ultima iodicagiío oppòe-se a Portaria de 21 de 
de Setembro de 1882, a qual declarou que-não havendo 
patoria na segunda eleição, de.oião continuar a semir de Pro- 
curadores os eleztos do bi'ennzo antecedente. 

He lerdade; mas uma tal resoluq30 conduzia ao vexame de 
condemnar os Procuradores á Junta Géral a seríirem por do- 
brado tempo d'aquelle por que a Lei lhes impõe esse onus; como 
avisadamente foi declarado pela Portaría de 7 de Janeiro de 
1858, a qual reiogoii a de 21  de Setembro de 2852, restabe- 
lecendo a doutrina da de 17 de Marpo de 1848,- isto he, de 
applicar k hpóthese de que tratamos as disposições do artigo 
IOO.", $ 1 O ,  e artigo 171." do Cúdigo Administrativo, proce- 
dendo-se á eleiçao com os eleitores pnesentes, depols da 2." 
convocaçào. 

-V@a a Portaría de 27 de Março de 1848 (vem na 
Collecção de Legislação do anno de 4858, a pág. 6, nota 
(1); e as de 21 de Setembro de 1852, de 7 Janerro de 2858 ; 
e de 19 de Outubro de 1860 

H e  incontesta\el que as Consultas das Juntas Gérhes de 
Distrzcto são documefitos muito ponderosos, por rsso que for- 
nécem noticias, interessantes ácBrca das necessidades dos póvos, 
e rnsinúão e inculcão procidencras sobre o modo de as remediar 
e de promovêr assim o melhoramento da administração em to- 
dos os ramos do serviço. 

Sob a influencia desta convicção, tenho muito prazer em 
commemorar aqui uma resolução que o Governo tomou nos 
fins do anno de 2857,-qual foi a de reme& ao Conselho 
Superlor de lnstrucçâo Pública uma collecção das Consultas 
das rndicadas Juntas, relativas aos annos de 1856 e 1856, a 
fim de que, tomando conhecimento das necessidades expóstas 
nos mesmos documentos, com,relação ao importante ramo da 
~nstrucção pública, que a~nda ndo t~iéssem sido consideradas ou 
attendidas, consuttasse o qu% se lhe offerec&sse ácêrca das pro- 
videncias propóstas para satisfazer a láes necessidades, devendo fa- 
ze-lo separadamente com refereneia a cada Distrkto, e progres- 
sivamente segundo o gráo de urgencia das referidas providencias. 

veja Portaría de 1 9  de Dezembro de 181i7. 

Faz&os votos que para nos aonos poskridres tenhào sido 
- i. 3-- --e. ...I" T..nt- R I I  Pn,,.,,lhn (!Aro\ 



de Instruc@o Pública, que substituio o Conselho Superior,-e 
que por esses importantes documentos se tenha feito obra, sa- 
tisfazendo ás necessidades da Instruc@o Pública, e promotendo 
o melhoramento da condiçào ~ntelleciuai e mora1 do nosso bom 
pôvo, tão dócil, tão submisso, tâo digno de ser farorec:do pelos 
Poderes Phbficos! 

Mas não he sómente no ramo da Instrucção Pública, que as 
Consultas das Juntas Géráes de Districto $0 documentos pre- 
clásos, e repositórios aprove1táreis.-Tenho neste momento diante 
de m'im uma collecção de Consultas, de um dos ultimos anuos, 
e multo fácdrnente posso apresentar aos Leitores a indicação dos 
variados assumptos de que aquellas eorpord~ões se occupào: 

Sadde Pdbkea; Viaçáo; Seguran@a PlíbEiea; Gadktas; Ad- 
mznistraçiio Munierpal; Mtsericordias e Irmandades, Expdstos; 
Dzvisüo territorzal; Cellewos Gonzmuns; Agricultura; Estatis- 
tzca; EmzgraçZo; etc. etc. 

A4 Juntas Gkráes percorrem toda a escála da administração 
pública, e mais de uma vez apresentão indrcações luminósas e 
muito amadas ácêrca das providencias, que convém adoptar nos 
drvérsos ramos do servico do Estado 

Possúem aquellas Corporações o conhecrmento das crrcum- 
stanclas e necessidddes especiiies dos seus Dtstrictos,-e um tal 
conhecimento he m11 lezes apreci81e1, como sendo a mais segura 
base de resolliçòes acertadas, opportunas, exequheis e eficazes. 
Um tal conheeimento não pode ser supprído pelas cogtaç8es a 
que os Ministros ou as Authondades, por maior talento que attn- 
buâmos áquelles e a estas, se entrégâo no retiro do gabin6te. 

De~brào, pots, as Consultas sêr examinadas attenta e pausa- 
damente em todas as Wepart~ções centrhes do Estado, a fim de 
quk, no ramo especial de cada uma dest;t;s, se aprouertasse o 
que de bom fôsse lembrado ou propôsto em taes rlocurnentos. 

Quando I&mos as Consultas, e nos acóde á lemàrança a des- 
attenção que d~sgraçadarneute tem ha~ ido  para com aquelies 
taIi6sos trqbalhos.. . admiramos o-quanto he enkrgico o senti- 
mento do dever1 AGgura-se-nos que de nossas mão4 cahiría a 
penna, se todos os anaos lembrassemos ou propoz6ssemos algu- 
mas prolidencias Úteis, salutares, urgentes, e jissernos que a 
nossa tíiz bradata no desértor 

Felizmente (e honra Ihes se~ai )  os Procuradorer ás Juntas 
Géfhes sdo perse~erant~s,  est;io repassados do sentimento da 

suas obrigações Fazem muito bem; a rega  que todos devemos 
seguir he esta: Preencha cada um a tarkfa que a Lei lhe com- 
rnetleu.. . emb6ra nno ~ ê j a  coroados com pr<isperos resultados 
os seus desvékos! 

0 s  Relatárzos que os Governadol.es Civis apresentão annuaL 
mente ao Gouerno, e nos qukes encontrámos bastantes noticias 
com referencia ao objecto da Resolução que deixámosregistada, 
-esses Relatonos, drzemos, são um excellente subsidio para o 
conhecimento das necessidades dos póvos, -para a apreciaçgo 
dos bu,~s ac inkos resultado5 da execução das Lers e dos Rep-  
lamei~tos,-para a comprehensao do estado das cousas da  pú- 
birca admln~slracdo, etc. etc -Aluito do coração desejamos que 
o Goverilo ngo se esqukca de recorrer hquella fonte de bons 
esclarec~mentos 

P e l a  Portar~a de 3 9 de Setembro de 1869 declarou o Go- 
verno, T e ,  no caso de faltarem simultdneqmente o Yreszdente 
c 'i'zce-Presidetate d$ Junta Gérul de Dzstricto, dkve n presi- 
dencia recahrr no rnals relho dos Vogáes presentes, por analo- 
gía do qu&, em relação ás Gamaras hlunicipttes, dispõe o $ único 
do artigo i." da Lei de 6 de Julho de 1855 

W A Carta de Lei de 6 de Julho de 1865 cont6rn as se- 
guintes disposições: 

Artigo 1." O Presrdente de qualquer Camara &!unicipal, 
logo que esta entre em exercício, ser 8 eleito pelos respeclnos 
Vereadores, em escrutfnio secreto 8 plurnlidade absoluta; e tia 
mesma fórma ser& ele~to um Vice-Presidente. 

unieo. Na falta ou inrpeditnento do Preszdente e V i c b  
Presedente, tornará a prerjidmcia o mais velho dos Vereadores 
presentes. 

Artigo 2." Estas disposrções são extensivas As P~oviricias 
Ultramarinas, em que estrver em execuçdo o Código Adminis- 
t ra t i~o.  -- 

O Goveino, lendo que iiàa havía no Código Administrativo 
disposi~ão alguma expressa, com referencia Bs Juntas Geráes 
de D~stricto, na espécie sujeata, recarreu á analogia,-no que 
andou, a riosso multo alisadamente. 



-A Portaria de 14 de Notembro de 1889 contem algumas 
declaraqões, reIatl~as ás Juntas GBráes de Districto, de que 
dev@mos tomar nota, e são as seguintes. 

2." Na hjpóthese de não acudlrent os Procuradores das 
Juntas Géráes á 4 " con~ocação, deve procedèr-se sem demora a 
2.", porque assim o determina ~xpressamente o Código Adminis- 
trativo,-e porpue, sem essa formalidade, se ndo delo1,e ao Gover- 
nador Civil, em Conselho de Distrrcto, ajurisdicpão da Junta Giiral. 

2.' As Juntas Géráes podem, nas suas reunioes ordinárias, 
tratar da distrzbuiçã,~ pelos Co~leeikos do contingeníe da Con- 
trzbuição predial, se o c ontrngente do Distrtcto edircr da de- 
terminado. 

-Veja a Portaria de 27 de Abril de 1867 
3." A competencia do Goz'ernador Czvzl, em Conselho de 

Dhtrzcto, fazendo as vezes da Junta Géral, estd definida e 
marcada na parte final do 1 .O, artigo 21 2,", do Codigo ddml- 
nistratíuo, segundo o qual o Conselho de Districto somente déie 
conhec&r doos assurnptos urgentes que não podem espacar-se sem 
grave detrimento &I serviço piiblico 

-Passêmos agora a desentranhar das Consultas das Juntas 
Geráes de Districto, e dos Relatórios dos Goternadores Ci~is,  
os esclarecimentos convenientes ácêiea da questao das Rudas, 
e em gkral ác&rea do irnportantrssírno assumpto da administra- 
çdo dos Expóstos. 

-Se a Camara recorrente (Camara RIunicipaI de Cabeceiras 
de Basto, recorrendo da Junta Geral do Districto de Braga) 
fórma um tão favoravel conceito da excellencia e tantager:~ das 
Rodas, nem por isso todas a5 Corporações Admrnistratítas a 
acompanhâo neste modo de vêr as cousas. 

Compulsando eu as Consultm das Junías Géráes de Districto 
destes ultimos annos, encontrei oprnrões muito e muito ad\ ersas 
áquella instituição Farei menção de algumas dessas opiniões, 
que aliás têem um certo valor, por isso que partem de Corpo- 
rações Administrativas, que desde longos annos meditão sobre 
o assumpto, e o conhecem pr8ticamente. 

E m  i856 dizía a Junta a r a 1  do Districto da Guarda, em 

dos 8spdston, tdo bem recebidas em toda a Europa 6 voz de 
um santo vara0 da Igreja, e em tempos de menos luz econb  
mlca e admrnistratita, nGo correspondem hoje ao proficuo fim 
da  sua znstttuicão EIlas tèem servido para acobertar o vicio, 
para destruir o pudôr, para acabar com o sentimento m a i  no- 
bre, mal4 benéfico, mais cr~ador, da mais bella metade do ge- 
nero humano, o dòce sentimento da matemdade; ellas têem 
rasgado os laços de famdia, elIas tèem sanccionado o egoismo, 
legalisado a incontinencia, derorado os recursos e as rendas 
dos Municípios, e depois de engoIir e de assassinar nas ganas 
da miséria e da crueza metade das rnnocentes sictimas que re- 
cSbem, atirão com a outra metade para a socredade, fiacos de 
saude, despidas de instrucção, êrmos de sentimentos nobres, e 
só ricos de miskria e degradação. .. .. .. 

Só uma Lei póde pGr termo a este estado anómalo e as- 
sustador. E esta Lei he que a Junta reclama. Sigamos, Senhor, 
o exemplo de Inglater~a e de outras nações cultas; e acabem 
as Rodas dos Expústoa. SubstituLio-se, como naquelle paiz d- 
lustrado se faz de ha muito, pelo systerna da exposiçdo justifi- 
cada e do subsidio as mães miseraveis. Uma Commissdo de 
homens próbos em cada Municipio receba, ouça e defíx a as pe- 
t igõe~ das infelizes mdes, cuja reputação póde salvar-se, CUJO 

credito pode rehabilitar-se, e que, pela sua poução, pela sua 
iergonha, pelas suas familiares circurnstaneias, mer&ç2o que o 
hospicio dos ezpóstos recêba e edhque o Bucto de uma fraqueza 
remediave1.-Dê-se um subsidio ás outras mdes pobres ou doen- 
tes, que iolunt8rlamente apresentarem seus filhos, e que a Com- 
miss;ii, entender que carécem de ser soccorridas. -Vá mesmo 
a Commissão averiguar se alguma desgraçada, oceultando a sua 
irqonha e o fructo do seu erro, merece o público auxilio.- 
Estenda-se este benefício ainda ás mulhéres casadas, sobrecar- 
regadas de filhos e de mckna, e que tEem mais incontestateis 
d~reitos h commlseração e ao subsídio. Kão haverá em cada Coa- 
celho um Parocho exemplar, um lavrador honesto, um páe de 
famllia probo e honrado, que fúme esta benkfica e respeitavel 
Cmmissão, e substitua a acçáo esttípida e hadescriminaddra 
da Aoda processo justo e proffcuo do entendmento e da 
misencordia humana? 

a A . T I , ~ ~ R  confía Dors Que o paternal e bondbso coração de 



hoje geralmente adoptado, da d i n q ã o  das Rodas dos Expds- 
tos. .u = 

E m  Consulta do anno de 1885 dizia ao Gouerno a Junta 
Gkral de Dzstricto de Portalegre estas significativas pala~ras: 
- - R.. . . . os Procuradores.. . . . ~iilhão todos tdo impressio- 

nados do piie vião e observaí~o em seus Concelhos, que f6cil 
Ihes foi assentarem em uma nova base fundamental, a da sup- 
pressão de quinze das Rodas para as exposições que existem 
estabeleadas em todos os Concelhos do Diqtncto, ficando subszs- 
tiado apenas tres nas localidades mais apropriadas, por sua sr- 
tuaçilo central e importancia em populagão e recursos. - Sem 
esta resolução, já sanccionada pela expenencia de outros paizes, 
e adoptada em muitos dos Districtos do Reino, e tambem acon- 
selhada mais sbos pnnclplos economicos e moraes, se n2o 
desde já, de certo ern poucos annos, será absolutamente impos- 
sitel poder custear este ramo tào preferrnée da adminlstraçáo 
do Distrrcto, ao menos com os exhaustos recursos doç cofres dos 
munãipios, que já com diEculdade, depo~s de esquecidas todas 
as outras attenções e encargos, mal a podem supprir.. . . . . . Ndo 
ha duvida que a Sociedade deje adoptar e amparar os filhos in- 
nocentes da fraqueza ou da miseria, mas esta obrigaçdo não dtive 
entender-se por manelra t8o lata, que s6 eIIa absôna o patri- 
mónio que a mais alguem pertence, e que se conberta em esti- 
mulo e auxiiiar do vicio. 

K Durando pois o sustema de absoluta admissão dos Expós- 
tos nas Rodas, sem discrimlnaç50 dos que são filhos da seducçdo 
e da fraqueza, ou dos que sao fihos da horrenda e ostentada 
prostituição, nao he possivel imagnar o numero a que elles che- 
garão, nem calcular a cifra a que e~cedera  a verba necersária 
para a sua criação e sustentação. »= 

A Junta elaborou um Regulamento para a enação e susten- 
taqão dos Expóstos, sob a influencia da necessidade de economlsar 
os rendimentos rnunrcipáes, de reprimir abusos, e de acudir ver- 
dadeiramente 5 infeliz classe dos Expóstos. 

Idho observar aos Leilores o seguinte: 
Com referencia ás ponderdcões que a Junta Geral daquelle 

Districto (Portalegre) apresentara ao Governo, na sua Consulta 
do aano de 1854, expedio efle a Portaria de 29 de Julho do 
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pbseos do dito Drstricto, approvado pela Portaria de 7 de No- 
vembro de 184.8, segundo a pua1 se devia estabelecêr urna 
Roda em cada Concelho; ficando assrrn a Junta Géral autho- 
risada para supprimir algumas das Rodas existentes, e coilo- 
car, como entendesse, as que ficassem subsistindo, a fih de 
evitar, quanto possítel fôsse, os abusos a que alludia a mesma 
Junta, -promov&r o bom tratamento dos Expóstos, e conseguir 
economia nas despezas. 

--Entre as Providencias sobre a ndmznistt+acão econdrníca 
dos Expdstos no Districio Adrnznistratiuo do Porto, adoptadas 
pela respectita Junta Geral em 1865, a~u l t ão  as seguintes a 
respeito das Rodas. 

=Artigo 43." A admin~stração dos Expóstos he drstricial. 
O Districto he divrdído para esse fim m dois ccirculos, que sdo 
o do Porto e de Penafiel 

« $ 4." Em cada um deIles haverá uma Ro&a. 
8." O circulo do Porto compoe-se do's Concelhos de 

Boucas, Caya, Goadomar, Maia, Negrell~s,~Pacos de Ferreira, 
Porto, Povoa de Varzrm, Santo Thyrso, Vallongo e Villa do 
Conde. 

c($ 3." O de Penafiel compõe-se dos Concelhos de Ama- 
rante, Baião, Felgueirds, Louzada, Marco de Canaveees, Pare- 
des, Pehafiel e Santa Cruz. 

«Artigo 44." As Rodas estarào abertas desde o nasc4r até 
ao pôr do Sol 

$ 4.' Serão expostas nas Rodas as crianças filhas de mu- 
Ihkres soltetras e viii~as qiie as não podérem criar, deiezido as 
pessoas que as conduzirem declarar nus Rodas que a criacça 
he filha de mulher solteira ou tiúua, e que he natural do C1r- 
eu10 

« 2." A administra~ão da Roda respectiva passar8 ~ e u b o s  
a todas as pessoas que, tendo conduzrdo Errpástos 1 Roda, os 
exigirem. 

« 5." H e  expressamente prohibfdo a qualquer dos Empre- 
gados das Rodas o fazer puáesqdr perguntas ou investigações 
para descobrir a mãe de qualpér Expdsto. 

«$ 4 . 3 e  alguma pessoa quuer g8r alguns signáes para t& 
informaqõeç do destino do Expdsto, para o tlkw da Boda, ou 
.. ~ . , . --A--K - ^ J  L-._-. 1 



tanto que a pessoa que fizer essa diligencia declare que o Ex- 
pôsto não he filho de gente casada. )I= 

A Junta Geral do Distrtcto de Vizeu drzía na sua Cotuulta 
de 1856 o seguinte: 

=i( . . . . . A actual organzsação das Rodas he de tal forma 
uiczósa, que o seti fim se encontra omplktamente contertrdo, 
de mstrtuição de beneficencia para que fôrão criahas, em um 
fóco hediondo de desmoralisaçdo pública. .. . . Por agóra, Se- 
nhor, só lhe cumpre mostrar que o estado actual das Rodas he 
assustador, não s6 porque absorveni todos os reditos dos Con- 
celhos, senão tambem porque nellas r esíde o incentíuo mais po- 
deroso do egoismo, devassidão e incontinencia dos homens que 
á sombra do segredo e do m~slério, tEem assim onde occultar 
o fructo da desordem, impondo í l  somedade um onus que a de- 
finha, sem outro resultado mais que a satisfaçao de uma im- 
pruaente candade. )) .= 

Em 1858 esta Junta Céral (de Vizeu), reproduzindo puasi 
Iitteralmente a exposição da Junta da Guarda do anno de 1856, 
termina pronunciandese pela nece~szdade da extincção das 
Rodas. Mas em quanto, diz ella, não chega esse remedio, am- 
plíem-se as disposições do artigo 386 O do Código Penal contra 
todas as pessoas que expozCrem, ou concorrerem para que se 
exponhão crianças menores de sete annos, ainda mesmo nas Ro- 
das e estabelecimentos para isso destinados, fóra dos casos para 
que estes fdráo instituidos. 

-Em 18.57 a Junla Gkrat do Drstricto de Bragança inelma- 
va-se a abraçar um plano que lhe fôra apresentado pela Autho- 
ridade Superior Adminrstrati~a, e tinha a s&r-que nas Cabê- 
ças dos Concelhos hou~ksse Rodas, mas Rodas de transiçâo, 
isto he, para n~llas sérem recebodos e tratadosporpou~os dzas 
os Expóstos. e shente  até se pod& efeituar sua transferen- 
cia para Estabelecimentos de outra ordem. 

Segundo o mesmo plano, habería em cada Districto dois ou 
tres dos rndicados Estabelaclrnentos ou Hospícios, comeniente- 
mente collocados, e com a su~ciente  capacidade e accommoda- 
ções para recebkrem os Expóstos das di~~ersas Rodas de tran- 
sição, e com uma organisação especial. 
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organisiira em 1855 um Regulamento para a criação e susten- 
tação dos Expóstos; e agora vamos ver quáes resultados pro- 
duzío esse Regulamento. 

Antes, pordm, de assxgnalarmos esses resultados, cumpre 
notar que em 1855, por occasião do Regulamento indicado, 
reduzío a Junta Gkral todas as Rodas do DUtricto a tres, col- 
locando estas nos pontos mais centraes dos respectívos círculos. 

Eis aqui agora o modo por que a Junta Gkral se exprime na 
sua Comulta do anno de 1857: 

=c< A Junta, Senhor, examinou escmpulósamente todos os 
documentos que lhe fardo presentes sobre o importantissimo 
ramo de administração ppbbca, que dlz respeito á criação dos 
Expóstos, depois de ter decorrido mais um anno de execuczo 
do Regulamento de, 2 de Junho de 1855. 

Aquelle exame fez palpitar de prazer o coraçzo dos mem- 
bros da Junta, por vêi em realisadas as tantagens que espera130 
do sysi ema actual. 

« A  vida do Expdsto, d'antes mg.steriósa, he hoje clara e 
franca, os mais insignificantes factos já não passa0 desperce- 
bidos; todos se reúnem no centro da adrninistraç~o, e ddo :I 

Authondade Centrai toda a facilidade de empregar uma inspec- 
ção e superintendencia vigor6sas e benéficas a prol de uma clas- 
se que não póde deixar de merecer as mais rivas slmpathias 
dos homens philantrópicos. 

{(As estatísticas, principal fonte de todo o progresso, que 
d'antes erão quasi i i n p ~ ~ ~ i v e l s  neste ramo, ou se fazido muito 
imperfeitas, apr~sentdo pelo systema actual uma exactiddo ma- 
themhtica. 

«Da  bem confeccionada estatistrca respectí~a ao anno de 
1855-1866 resulta: 

« 3." Uma dminuiçâo nas exposições de 120 Expóstos 
« 2 . O  O numero de mulhéres intimadas no decurso do anno 

siibío a 94, tendo dado luz no mesmo anno 78; que estão 
criando seus filhos, sem auxilio do cofre, 36, e com auxilio, 31 ; 
3 crianças nascerão mortas; a 2 foi concedida a expos~ção tem- 
porána; 1 expôz o filho no hospicio de Badajoz; e 2 tiverao 
partos duplos: de todos este morrerão 6 em todo o amo. 

He este um facto altamente significatívo, que nos mostra 
no decurso de um anno 67 crianças entrégues ao carinhoso de+ 
1610 de suas mães, e que ficarfão sem família, se a Roda ~011- 
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«Em vista destas tendencias, apo~adas, dentro e fóra do 
paiz, nas manifestações da opu~iâo e da experiencia, parece con- 
veniente que se procêda á sua gadual reducção, quando essa 
comeniencia fdr demonstiada por ConsuIta da Junta Geral do 
respectrvo Distr icto. 

«Será uma reducção que tenha por unico 6m atalhar os 
abusos das exposições, e procurar T e  os paes desmoralisados, 
a quem não faltem meias de cnar seus filhos, comm&ttào a tor- 
peza de os abandonar, quebrando os Iaços de familia, e usur- 
pando o pão que súmente he devido aos filhos da desventura e 
da verdadeira desgraça ou miséria, pois que, em relaçao a estes 
infelizes, terão enes sempre mui facil e prornpta recepção nas 
Rodas existentes, recebendo a11 o beneficio da sua criação e 
educação. a = 

-Veja no Tomo 3." desta nossa Obra, a pkginas 27 e 
seguintes, um extracto mais circumslanciado do Relatório, bem 
como uma Prop6sta do Governo, e dois Projectos de Ler Acerca 
dos Expóstos. 

Veja igualmente no Tomo 4.", a páginas 56 e 57, a indica- 
çdo de alguns pontos de refórma neste particular. 

N ã o  se julgue, porém, que neste assumpto comenha faz& 
as cousas e d r u p t o ;  pelo contrário, toda a circurnspecçâo será 
pouca, na occasião em que se pretendhr derrrbar o que existe desde 
longos tempos; e por isso vamos chamar a attenção dos Leito- 
res sobre a prutlencra com que he indispensavel proceder na sup- 
pressão das Rodas. 

Llmxtando-nos a tomar nota das observações práticas, e dando 
de mão a considerações especulatfvas, porêmos diante dos olhos 
dos Leitores alguns reparos dos Governadores Civis sobre o as- 
sumpto. 

O Governador C~nl de Beja dlzia em 1855 á respectíva 
Junta Géral de Drstricto: 

=a Nas Rodas ha grandes abusos que he indispensavel por 
uma vez cortar; mas se ate agora têem sido o receptáculo da 
immoralidade, procure-se ao menos que estes logares estabele- 
cidos para receber o fruclo da infelicidade não desappar&çâo, 
e a sua falta não suscite a prhtica de um crime! Porque um 
crime sómente que se evite, faz-se um grande serviço á Socie- 
A d A  -na- r . - -- xii-iiiiiiLi- .-. . - L  

Lhão a sua conservação em outros. Não ba de certo pruicipios 
absolutos que não soffrão contranedade. A disposiqão topográ- 
pbica muito inflúe. O que he facil de levar á execução no Mi- 

- .v ». = nho, torna-se quási impossivel no Alemikjo 3 :i, 

O Governador Civrl do Porto dizia em 1858 a respectiva 
Junta Géral de Ihstricto: 

=((Os Expostos, tanto de leite, como de sêceo, fallecidos 
nas Rodas do Porto e Penafiel no anno económico de 1856 a 
1857 Mrão 1:269: menos 65 do que no anno antecedente. 

«Este resultado, porém, não he tão Iisongeiro como paréce. 
e como devia s e r  Dos Expóstos de Ieite fallecêrão, só dos per- 
tencentes á Roda do Porto 714, mais 71 de que no anno an- 
tenor; sendo a maior parte delles (417) no próprzo Hospwio 
da Roda. 

« He doloròso que um Estabelecimento conservado para sus- 
tentar a vida a desgraçados mnocentes, sêja o mesmo que Ihes 
cause a morte. 

n Has ate he o triste, e infallivel resultado da agglom.era- 
ção zneuztauel dos Eqóstos dentro da Roda, resultado que se- 
ria muito mais funesto, se não fora o cuidado e caridade do 
habil e zeloso Facultativo, a cujo cargo está o curativo destes 
infelizes. 

«Para evitar tal agglomeração jii foi elevado a 18200 réis 
o salário das amas de leite. Todas e'Has andão pagas em dia, e 
procurâo com preferencia os Expóstos da Roda do Porto; mas 
não apparécem tantas, quamtas são as expuszções na mesma, 
em que ha dia de 44,-semana de 58,-mez de 450 a 455, 
dando occmião a estarem sempre dentro da Roda 23 amas de 
leste, c bastantes crianças que mulas vezes teem chegado a 87, 
a esipéru, se não morrem primeiro, de amas de fdra, a queria 
54ã0 edrégues. 

(( Quando tomei conta da admmistra~áo deste Districto, en- 
contrei o pagamento ás amas, principalmente da Roda de Pe- 
nafiel, em algum atrazo. dando causa a que muitas Messem 'de 
novo entregar qs Expóstos, e que poucas apparecêssem a pro- 
curh-10s para os criar. A agglonaeração dentro dopequeno Hos- 
ptcio da Roda e a sua sequen.cia -a mortalidade - era tal, que 
a Carnara flfuniapal, aterrada, - .  participou-me a resolução em 



-Tenho agora presentes os =Relat&rzos do estado da Admi- 
gastraçào Pública nos Districtos Admrnzstraa.ivos do Continente 
do R e k o  e Ilhas Adjacentes no anno de 18S8.= 

A esta collecção interessante de notíeras, que sobresáhem pe- 
las feições da expenencia e prática dos Funccionários que as 
transmittem do Governo, vou buscar a indicação do juízo que 
esses Funccionários formão ácêrca das Rodas; afigurando-se-me 
que esta revista ser& tanto mais proveitosa, quanto he de mui 
teceate data a publicação dos referidos Relatorros. 

+ Aveiro. Jh 31 de Dezembro de 1858- dizia o Governa- 
der Civil: 

Senda, porém, certo que n'um paiz civrlisado a falta de Ro- 
dm, onde as muhéres solteiras e pobres, que por fragilidade 
fôrâo vidimas da seducção, possão expôr seus filhos, entregan- 
do-os á carldade pública, he sem ddvida um estimulo para o 
crime; da extzncçào destes estabelecimentos resultarzão muztos 
trapzstornss á ordem soezal, porque não podeado modelar-se os 
costumes.pelas leis da moral, a eonsequencia seria verem-se as 
mães obrigadas, para encobrirem os fructos de suas faltas, a ma- 
tar seus filhos, e dar-se um perniciôso exemplo á çocredade em 
tão estranho como repugnante espectáculo. 

«Neste caso devem vigorar as providencias que se tèem to- 
mado sobre este ramo de serviço público, e isto em quanto não 
f h e m  votados outros mezos, que ponhão esta znfelzz classe a 
coberto d m  uzcks~tudes da sorte, durante os sete amos da 
criação. 
N. B. A opiniáo deste Governador Civil he favoravel ir con- 

servação das Rodas; sendo, porém, para lastimar que deixasse 
tanto no vago a expressão do seu pensamento, no final do ultimo 
paragrapho que registámos. dSe fossem votados outros rnètos. 
quereria o Governador Civd que se substituissem Hospic~os ás 
Rodas? ou que se conservatssem todas as Rodas, ou so algumas?- 
e que em todas, ou nas que devêssem ficar, se augmentassem 
os meios de acudir efficazrnente aos Expóstos?-Paréce que o 
pensamento daquelle Funccionár~o era o de conservar as Rodas, 
melhor&-Ias tdlvez, e consagrar m8ios mais avultados a criação 
doos Exp6stos em pod&r das Amas 

- - c ( .  . . . Cnadas as Rodas unrcamente para agasalho das 
cnanyas abandonadas, para encobiir erros irreflectidos, e para 
eiitar infauticídios, hoje servem ellm quasi excluszvèpam a des- 
moralisacão da soczedade, yrotegendo a prostitut~ão; ~evodtão- 
se ellas contra sé prbprtas pdo extraordinirno e cremnte nu- 
mero de crianças que ali fallecem todos os annos. 

((Estou convencido de que, se taes Rodas niio ezistkão de 
alguns annos a esta parte, mais tinha ganhado a nação e a 
moralidade pzEbEica, do que com a existencia dellas no estado 
de administração em que se achão; por certo que não nos hor- 
ronsariamos tanto com um ou oulro mfanticídio, a que a falta 
de Rodas poderia dar logar, e que tambem hoje apparécem, 
exrstindo ellar, como nos horrorisarnos com os, permitta-se-nos 
a expressão, Znfanticídzos legáes, que succédem uns apoz o&os 
nestes estabelecirnmtos~ 

«Longe de mim o pensamento de acabar com estes asylos; 
o que pretendo he que se ihes fação as precíças reformas.. . . . . 

r<. .. . Ha qiiern tenha receros de que a suppressão de algu- 
mas Rodas nos Distnctos tenha a ser causa de mais frequentes 
infanticídios. Não sou desta opinião. Se taes receios fossem jus- 
tos, não seri'io ~ufficientes as Rodas exrstentes. .... ... 

Redúzáo-se, pols, e desde já as Rodas existentes neste Dis- 
tncto a quatro: Braga, Guzmarães, Barcellos, e Celorzco, e dei- 
xe-se que a prática mostre a futura conveniencia de se reduzir 
ainda mars este número.i)= 

No B. O pensamento do Goleroador Civil está exprimido 
com a necessária clareza, e com bastante energia 

Quér determinadamente a suppressão de algumas Rodas,- 
e coqsidéra este alvitre como um ensáio para reducção maior 
das mesmas Rodas. 

A indoie bondosa e caritativa do poto, bem como o exemplo 
" que allega de Franea, inspírãelhe a confiança no bom exito da 

indicada suppressão. 
Não decêmos omittir a menção de uma lembrança que offe- 

rhce a consideraç80 do Governo, e iem a sêr :-a ironveniencia 
de uma providencia bgisldtiva, que reduza as Rodas na pnip~r-  
ção do número delabitantes de cada Distncto.- 

+ Bragança Em 30 de Outubro de i858 dizia O Gover- 
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servação das Rodas de Expostos, nas condrções em que hoje 
existem, he perante o bom senso insustentavet, tanto economica, 
como moral e phrlosbphicamente; verificando pelos dados estd- 
trsficos chegados ao seu conhecimento, que aquelles crçougues de 
carne humana, absonendo a melhor parte dos rendimentos mu- 
nicipbes, só dào resultados negativos, em relação aos fins da sua 
instituiqâo; aao hes~tará em propor alguma medida legislativa, 
que a sua dlustrada prudencia lhe sugerir, para pôr termo a 
este desgraçadiss~mo estado de cousfis.»= 

,4p Governo não diz este Governador CiviI mais cousa algu- 
ma; no entanto, em Julho do anno antecedente havia apresen- 
tado á Junta GkraI de Bistncto a ladlcação de um plano a sr- 
milhante respeito, que lhe parecia muito efficaz, 

No seu entender, a criação dos Expóstos por mèio de Amas 
externas, he o vício radical do s j t ema de administração actual. 

Quizéra elle que houvesse Rodas nas Cabeças dos Concehos, 
e at6 algumas nas Freguesias mais afastadas dos grandes fócos 
de população; mas as indrcadas Rodas serião apenas, e méra- 
mente de - transzçáo-, iito he, seru~rfão unrcamente para 
nellas sé1 em recebidos e con~enienternente tratados os Expóstos 
por poucos dias, e shenle  até se podér efectuar a sua trarls- 
ferencza para estabeleezmentos de outra ordem, em que se ache 
de outro modo providenciada a criagão. 

Na Cdprtal do Distrrcto, e em um ou dois pontos mais, que 
aecommodados e convenientes parecessem, havería Estabeleci- 
mentos com a suffiaente capacidade para receber o número de 
Expóstòs que as Rodas do respectivo Cfrculo fornecêssern, 

Poder-se-bia adoptar nestes Estabelecimento., a lactaçdo ar- 
tificial, se aos Facultativos asstrn parec&ae, e nos têmos que 
elles determrnassem, sendo os Expóstos confiados ao cuidddo dc 
mulheres idaneas, e capazes, as quáes, sob a direcgão de uma 
regente ou dtrectòra, entendessem ria criação daquelles infe- 
lrzes. 

No mesmo edifício, mas separaddmente, poderíáo ser trata- 
dos os Exp6sEos, que, pelu sua idade e fôrças physzeas, J U  não 
carecêssem da lactaçào, a /íh de allr s&em guaados os seusprz- 
~ & O J  passos, e recebérem o przmmro efisimo até devêrem erh- 
trar para as escólas, isto he, dos dow aos quatro ou cznco 
an?tos. . .. . - 

culino, outra para o sexo feminino, onde os Expostos recebès- 
sem instrucção, e podéssem começar a aprender a l p  officio. 

Estes asy-10s poderião tornar-se extensivos aos orphãos, as 
criangas abandonadas, e atk aos filhos de páes extremamente 
pobres. 

ifi O Governador Civil de Faro dizia em 31 de Maio de 1859 
o seguinte : 

==#Um hospicio em que se recolh&ssem as crianças orphãs 
e desvalidas, pró-pno tambem para recolhêr os Expóstos aban- 
donados na idade de sete annos, he um estabelecimento de be- 
neficencld altamente reclamado neste Districto pela moral pú- 
blica e pela humanidade. » =. 

Com quanto não trate das Rodas este Go~ernador Civil, pa- 
receu-nos comtudo interessante mencionar o que diz respeito dos 
Expostos que chegárão a idade de sete annos 

Não deixa de ser cunósa a digressZo em que entra a srmi- 
lhante respeito: 

« Quod in ulzmenta rnfirmce cetatis, puta senzoribus eelpue- 
r u  puellisque reltetufn fuerit , ad hvnorem czurtatzs pertiner e 
vespondetur, dizia o Legislador Romano, considerando devida- 
mente a assistenc~a dos enfermos, ~elhos e orphãos. Estas tres 
classes merecrio aos Romanos toda a sua attencao, como se 12, 
e não s6 a este, que em todos os tempos ellas téem movido os 
cuidados dos povos, e não deve ser a nós que ellas merêção me- 
nos protecção; mas os orphãos, por isso que eneetdo a carreira 
da vida, são aqueiles que no meu modo de entender mais debem 
despertar a solicitude da Socredade, que deje guiá-los por in- 
teresse própno e delles. Na verdade, nada mais oppôsto eco- 
nornía social, que lançar no seio da sociedade sem apoio, sem 
recursos, sem educação, entes na idade accessi~el a todas as 
seducçòes, a todas as ~nfluencias perversas. «Valeria tahe7 mais, 
diz um grande escriptor, em relação aos Expóstos, entrega-lo 
a si próprio desde o nascimento, que soffrer, na idade em que 
a vida moral come&, este abandono mais perrgôso que o pri- 
meiro.» Para estes U I ~ U ~ O S  na Russia e na Prussia ha Estabe- 
leci~entos em que se dispensa uma educação conveniente; a 
aprendizagem das artes mecânicas, a jardinagem, os elementos 
de e de desenho iiiibilitáo-nos para trabalharem nas ma- 
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e, de appbcácZs, sefiílo enviados k Universidade de Mwow,  ou 
h Academia das artes de S+ Yetershwgo. - Em IIullandu s2o 
couocados nas Colonrris agrícolas da indigerites.-Em Napoles 
no magnrfico r: bem ~~nheci(lo hospicro=-I'albergo der poreri=, 
ondc 116 cstahelecimento_; de  cordocws, teecl6cs. clc. - h 
Inglatetxa eotr6gues imrnedlatameiite hs fimas, são recolhidos 
nas casas dos orph~ns aos cini:~ anwa, onde são uccupados em 
ckrioi kraballios, cujo producto reverte parte em seu favdr, parte 
no do Estabelmmeoto. Entre n6s YZO abatidonadosi He forçm 
quettão grande mal sc remekie, marido-sc um Hospiao, onde 
esta classe de desgra~ados se abrigue, e oude no mmos se con- 
servem atk h idadc em que a sue apresentaçgo na Sociedade pa- 
- . .  , L L ~ P  mc3os perigbsa.» = 

Não bJt3c bmri cxe.mplos, n t o  faltão bons mudblns; o yrie 
nos falta he a boa vnntadc de 05 seguir e imltar. 

I,etria. Em 3f de r)ezembru de 1858 dizia o C;nverna- 
dor € ~ d  O scgui~te: 

=«A m d b a  ha bastante tempo usada neste Disbcto de 
coagir 3s mullieres solteiras n m a r  os fillios, recebendo pura isso 
im ptriucno sijbsidiri, durente a tempo da Iactay50, continúa J. 

prodlizir satisfactririus eRe~tos. .. . . . . . 
4rL4 eqierrenma mo~lríi todos os dias, TI,? as ~ncdidas res- 

trictf~iis, quando anpregadas com discrição, produzem sempre, 
sem niconvcniente, o rcsirltado de dirnia[iir as exposicões; as- 
sim i3e awnteceiido neste U~stricto: pnr ISO 11 Junta Geral pro- 
pòe igualmente no seu Replamento, com este pensamerito, u 
~.edrscpAo das Roda actualmente e&.çteiites, 

o C )  grande a u p n t o  dos infanticidios foi por eJln delida- 
mente apreciado, scrvindo -h de niJrte as observac&is fe i t~s  nos 
Dirtri~tus onde se tem Ja ensaiado igual ç~çfemk. D= 

KIl,r Reul. Em 31 de Outubro de 18b9 dizia o Govorna- 
dor Civil o seguinte: 

==NO estado da hdmini$tração dos Expóstos, a sira a8liieri- 
cia h Rodas, O crescido ntlrneyo de mcirtos: a reiuctancie dos 
povos au paga~ricnto de suas criUwtati, estado este que nho he 
~ r c l i i s i u ~  deste Districto, mas que hc comrnwn e geral a iodos, 
prova uso SP a dcmoralaação geral, mas que estes incooaenien- 
teu p r o v h  da orgiinisação da nosso qstema ndminietratívo, em - . -  

necessária e independente para fazer cumprir o que são obrr- 
gados a fazer executar. 

«O estado da administragão dos Expostos, que nos mais paizes 
não he próspero, e no nosso he deploravel, vae snspiv-ando a 
convicçào da inutalidude das Rodas; e com effeito, se atten; 
dermos ao crescido numero de mortos, 6s inclinaçòes da natu- 
reza e aos sentunentos da maternidade, não he de suppôr que, 
deixando estas de exzstzr, houvesse tantos infanticidios, quan- 
tos são os óbitos dos Expóstos que succ6dem pela falta de can- 
nho, desvelo e protecção. ), = 

x Vzzeu. Em 6 de ~ e t & & r o  de 1858 dizia o Go~ernador 
Cn11 o seguinte: 
= « A s  Rodas dos Expústos, cuja origem se deve a um 

santo varão da Igreja, e que tivérão em vista encobnr defeitos 
e erros proprlos da fragilidade humana, evitando assim a ,ergo- 
nba a muitas famílias, não co~respondem. hoje ao fim da sua 
crzação; pelo contrário, são a orzgem da mmmoralidade, aco- 
bertando o vicio, destrurndo o pudór; são em fim os destrui- 
dores do doce sentzmento da materntdade. As exposições au- 
gmentão, e a despeza que se faz com aqueIla classe he enorme 
e assustadòra. .. . Conheço que substituí-Ias he drBFÍcil, mui drf- 
fícil, nem me atrêco fazer neste sentido indzcação alguma, Ir- 
mlto-me a supplicar ao Go~erno de S. M. e aos Corpos Co- 
iegisladores, se dêem ao trabalho de meditar detidamente este 
assurnpto, para que em resultado se adopte um sjstema, que, cor- 
respondendo estrictamente á primordial ~nstituição das R o h ,  
evíte todos os inconve~entes que o andar dos tempos tem afeia- 
do; em quanto se ndo estabelecêr esse systema, parece-me de 
necessidade que se imponhão penas ás mães que expozbrem seus 
hlhoi, e que estas sejào aggravddas quando depois de prévia in- 
trmaqão tivbr logar a exposição; para que estas penas se ven- 
fíquem, precedendo a intimaçdo, seria para desejar que (por 
excepção) fôssem as Authoridades Administrativas as competen- 
tes para as imporem e fazêrem executar. »= 
,V. B. O Governador Civil entendeu que as Rodas dos EX- 

póstos são um fbco de immoralidade, e estabelecimentos indr- 
gnos e insustentaveis; mas declarou ao Governo que não se atre- 
cia a f ~ a r  neste sentzdo indicação aZgarna.-Par6ce-nos que 
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alias pintou com tão carregadas dres. Supplicar ao Governo e 
ús Camaras que se dessem ao trabalho de medztar detidamènte 
este assumpto. . he muito louvavel, e os povos não poderão dei- 
xar de agradecêr tão benbficas intenções; mas he pouco, he na- 
da, em presença da obrigação, que impende ás Authoridades 
Supenores Administratívas, de apontar ao Governo as ilecesq- 
dades pirblicas, e os mêios de as satisfazer, ou minorar. 

Infelizmente, este reparo estende-se a alguns dos Relatórios 
de que deixamos registados alguns excerptos. E nóie-se que não 
he nosso propósito lançar a menor censura em pessoa alguma; 
mas lamentamos que não fornêção mais desenvolvídos e seguros 
elementos de informação, ácêrca de um assumpto que demanda 
particuldrmente a illustração da experiencia. 

Neste melindrôso assumpto he indispensavel apontar factos, 
bem averiguados e seguros; encarar de frente as questões da 
ficalisaçiio local, da mortalidade dos ExpUstos, da remuneraçào 
e prérnio das boas Amas, da comparação entre o systerna das 
Rodas, e o de umdade e eentralisação em Hospictos, etc., e&. 

Talkêz encontremos maior somma de esclarecimentos nos 
Relatórzos de 1859, e nas Consultas do mesmo anno e do 1860. 
Logo o verêmos. 

* Angra do Heroismo. O Governador Civii nada diz em quanto 
ás Rodas. Encontrei, porem, entre os documentos que instrúem 
o seu Relatório, uma Circular dirigída aos Administradores de 
Concelho, que me paréce merecedbra de attençao. 

O Governador CitiI, tendo em vista a Ord do Li\. 2 .O, Tit. 73. 
$ h.", a Resolução de 1 2  de Março de 1603, 8 . O ,  Ahará de 
18 de Outubro de 1806, $ S.", e Port. do M. do R. de 7 de 
Outubro de 1835, e 4 de Julho de 1838, expedío a cada um 
dos Administradores de Concelho as segurntes Znstruc~òes: 

=L0 Mandará aos Regedores de Parochia que Ihe remettão 
todos os mezes uma reIaçdo nomiiial das mulhéres solteiras ou 
vuívas que andarem grhvidas, e que n;io fòrem recatadas, com 
designação da filiação, estado, naturaIidade e domicílio; e que 
lhe remettão outra relaçdo das que dérào a luz os filhos tivos 
Ou mortos. 

2.' Mandará intimar todos os mezes as mulh6res que lhe 
constar estarem nas referidas circums tancias, para comparecêrem . .. . - 

tívo Municipal, se por ~en tura  estdo grhvidas; devendo ellas UF- 

signar, em caso afirmativo, um termo ou auto em que se obrK- 
guem a dar conta do fkto dentro dos primeiros orto dias, saho 
impedimento !egitimo, e a criar o filho nascituro, salva afacul- 
dade de requererem subsidio para ajuda da criação, ou permis- 
sdo Dara o filho ser admittído na Roda. 

3." Autoará as mulhkres aue desobedecerem ao mandado da 
Authoridade Adrninistratíva; ;u que não cumprirem o preceito 
de dar conta do feto, a que se obrigárão por termo, e remet- 
terá os autos ao Ministkrio Público. 

4." Inscrevera em um Ii\ro especial as mulheres que estive- 
rem nas sobreditas circumstancias, com as desrgnações supr?- 
mencionadas, e com uma numeraçáo de ordem seguida, notan- 
do-se o dia em que ellas assign&r;jo o termo, em que parírdo, 
em que derdo conta do feto, e bem asslm o nome da criança, 
e o mais que fòr digno de ser mencionado. 

5." Extrahirá successrvamente deste liiro um mappa mensal, 
e remettê-10-ha á Carnara Municipal respectiva. 

6 O Prestará d Camara MunicipaI respectiía todo o auxilio 
que ella Ihe recpisitar a favor da administração dos Expóstos. 
7." Velará pela boa administração dos Expósfos, em con- 

formidade do dispBsto8no n." 4." do artgo 248." do Código Ad- 
ministratívo. = 

N. E. Não posso estranhar o tom imperatíto que sobresáhe 
neçta Circular: o Magistrado entendia que ordenaía cousasjus- 
tas e bods, e com a Lei na mão julgaua-se revestido de autho- 
ridade para dize?, sem rodêios: Determino que desempenldis 
taes e táes devêresf 

,No entanto, era de absoluta necessidade fazêc sentir a mo- 
deração, a prudencia, o tins discreto e lespeitdso, com que de- 
via ser exercida a fiscaltsaçào policial na5 dlversas localidades,- 
a fim de se evitarem as faltas de resperlo á dignidade humana, 
as desattenções para com as famílias honestas, a desconsidera- 
ção em pontos de decóro e de melindre que ao sexo feminino 
são devidos. 

-Mas vejâmos se os Relatórios de I859  confirmdo ou altk- 
rão as indicações dos de 1868. 

Portalegre: Neste Districto, onde foi centraliçado O ramo 
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com adequado Regulamento,-mnfima o respectivo Goter- 
nador Civil a excellencia do novo s~stema, declarando que e5ses 
Hosptcios funccionão regularmente, e são muito accommodados 
aos fins a que se destinào. 

O novo systhma, no conceito daquelle Magidrado, cortou 
muitos abusos, estabeleceu regular fiscalisaçào, fez com que os 
Exposlos tenhão sido mais bem alunentados, e deu lugar, por 
meio das suas provldertciar;, ao con+seguimelito de benéficos ef- 
feltos. 

A experiencia foi mostrando a necessrdade de que a con- 
ducção de qualquer Exposto para o Bosp~cio & J J ~  ~recedrda de 
exame e declaração do Facultativo da localidade, -e que pando  
o'Errpòsto não possa logo ser enviado para Hospício, seja en- 
trkgue a urna Ama que o aleite at8 ao momento enl que estr- 
&r em circurnstancias de ser remolido, proporcionando-se-lhe 
durante o transito o necessário agasalho. -Xeste sentido se 
dkrão providencias 

Uma grande necessidade, neste sgstêma, he que as condições 
dos Hospicios permittâo que elles satisfação completamente ao 
destino destes dsjlos de noF a espécie.- A inspecçzo, em quanto 
ao de Portalegre, fez conhecêr que he elle espaçoso e bem ten- 
tiiado, -tem as accommodações, mobilia e arranjos necessa- 
rios,- o serviço mterno he regular,-e os cuidados para com 
os Expbstos, bem como as exigenaas hygibnicas sao conve- 
nientemente desempenhadas - As rnformações em quanto aos 
outros dois Hospíc~os tambem são favoráveis, como j!i o d~s- 
sbmos. 

Mas agora quéro deixar fallar o prúprio Magistradp, a pro- 
pósito da questgo, que mais deve interessar a nosa cunosi- 
dade na matkria de que tratamos: 

= i Será convenieni e estabelecer Rodas, ou Hospícios filiaes 
em todos os Concelhos, para evitar que alguns recemnascidos 
pereção mmgua. de soccorros nos primeiros momentos da ex- 
posição ? 

((A ser resoliida pela affirmatna, importará ISSO um au- 
p e n t o  de despeza, a que mal poderao fazer face as fo~ tes  
da receita. Concedendo, porém, que náo faitem os meios, se 
pretendermos corn o estabelecimento das Rodas em cada Con- 
celho abranger em mais larga escáia a assistencra a esta classe, 
c o n v h  .- . ponderar que - adoptando - - uma tal medida- se con- 

mo do serriqo A4141ém disto, os Expórtos, disseminados por 
Concelhos sem a fiwdisação centraI exercida pelo methodo 
existente, não s4 romperião os lagos de família que o Regu- 
lamento actual teve em vlsta consenar, mas ainda sucqnbi- 
ri20 em maiop niunero como a experrencra já mostrou oeste 
Districto, e as Estatisticas o comprovdo em todos os outros 
aonde ~ igbra  ou tem iigorado um tal sjstema. Rem se &ga 
que ha falta de soccorros ~i&nomenta daeirposição. Essa fdia 
não consta officialmente que exista, mas se a houver, podes& 
ser remediada com outras pro~idencias que não sejâo a rnultr- 
phca'çdr, dos Mosp~cios, e rauito menos a feandqão das Rodas 
em cada Concelho. 

<(Por estes mo1ip.o~ paréce mais vantajbso a todos os res- 
peitos o actual sy stema de admmistração estabele6ido neste Dis- 
tricto, uma tez que se altkre o Regulamento em um outro pon- 
to, que carêça de refórma. = 

- Kdo escapar& ao bom juizo dos Leitores, em presença do 
que deixamos transcnpto, que o systêma da unidade e centra- 
lisação do serviço dos Exp6sttls, por mêio de Hospícios centráes, 
hade ser complktamente proficuo, se se venficarern certas cir- 
cumstancias, aliás muito diflfceis entre n6s, e com part~cularidade, 
a acção inveeaddra e fiscal dos Agentes adminrstratiios nas 
diversas localidades do Distx~to. 

Vejâmos se poderêmos apresentar uma resenha clara, em- 
bóra succinta, J.as circumstancias que dkvem acompanhar inse- 
pararelmente o sysí%rna de entralisação -que rinporta a ex- 
tmcção das Rodas 

Os hospieios devem ter assento nos pontos mais centrhes dos 
Districtos, que s4.~âo ao mesmo tempo os maiores fócos de po- 
pulagão e de  mprtancia  territonal. 

Kão pbde fixar-se o nhmero de Hospícios que déve haver 
em cada Districto; mas a razão aconselha que haja tantos. quan- 
tos skjão bastalrtes para satisfazêr as respecti~as necessxdades 
do Districto, no sentido, prmc~palmente de se eniarem os in- 

con\en~entes das longas conduc~õei de Expóstos e de atalhar 
o perigo dos infmt~cíd~os. 

Assentes os Hospicios, dbrem elles pela sua bem 
ordenada disposição, as ~ n d i ~ õ e s  administratrvas e hy-gié- 
nicas, que thes Estahelecunentos demandâo esseac~al e ernpre- 
ta,"llolmontn 



O elemento da mais esclarecida e sevbra fiscalisaçáo, tredu- 
zido em um bom Regulamento, e exercitado com pontualidade, 
perseverança, e verdadeiro inte~esse, he indrspensavel neste caso. 

Nos pontos distantes doi Hospfcios he de absoluta necessi- 
dade que estelâo acautelados todos os mbos de soccdrro para 
os Expóstos, de sórte que a tempo e á hora própna se possa 
acudir aos innocentinhos, salvandn-lhes a lida, e preparando- 
lhes uma entrada salutar no ~aqil:io,-o que cornprehende 
tambem os curdados que áqueIles infelizes são necess&rios du- 
rante o transito. 

Tcrdo, porkm, será baldado, se os Agentes da Authoridade, 
em todos os pontos do Districto, não desenvolv&rem a mais activa, 
zelósa e persezerante fiscalisação, em tudo o que respeita ao es- 
tado de gravidez das mulheres solteiras, ou casadas-sendo des- 
validas-,e aos partos, nos t&rmos da Legislação que logo ci- 
taremos. 

Direi agora em breves palavras todo o meu pensamento: 
Aterra-me o rec&io dos infanticidios, e o da perda de çaude, 

que t a d e m  conduz á morte, dos inaocentes expóstos, na hyp6- 
these da suppressáo das Rodas; mas este receio drminuiría consi- 
deravelmente, desde que eu podbsse adquirir a segurança de que 
hade ser exercitada a fiscalisação que apontei, e de p e  hão 
de ser acautelados providentemente os cuidados-pási mater- 
nkes-que julguei indispensaveis nos pontos distantes dos Hos- 
pícios e no transito para estes - 

A experiencia (e quero-lhe mal!) deixou no meu Animo uma 
grande desconfiança, em matbria de fiscahsação e de entranha- 
vel 2190 - da parte dos Agentes da Authondade - nos pontos 
afastados do centro da acção administrativa. 

Removldo aquelle rec8i0, ioto decrdrdamente pelo qst&ma 
de unidade e centralisaçâo de que temos faliado, se fôrern ado- 
ptada~ mteiramente as indrcaçòes que deixámos expóstas. 

- Vejâmos agora os factos em pue o Governador Civil de Por- 
talegre assenta a preferencia qne dá ao systêma de unrdade e 
cenlralisação : 

O mov~mento gbral dos Expóstos foi de 773-havendo uma 
diminuição de 32. 

-A mortalidade subfo a 262, número este assaz conside- 
- -  . -. 

guIamento; 21 das quaes estavâo criando seus filhos sem auxí- 
lio do Cofre, e 21 com subsídro. 

-Celebrarão-se 5 casamentos, em resultado das diligencias 
ordenadas pelo Regulamento. 

-Fôrão conferidos pr6mtos ás Amas que mais bem ira- 
tárão os Expóstos. 

-Effeituou-se uma ecommia equivalente o quantia de r61s 
3.847$500. ' 

Geralmente fallando, sSo excellentes estes resultados; alguns 
dos quaes dimanão do systema de administração adoptado, c 
outros próvão directamente que o elemento da fiscalisaçâo teve 
alguma reatidade prática. 

Desgraçadamente, porém, o facto da mortalidade de 262 ex- 
póstos, parece não favorecer de todo o ponto a preferencia do 
s!stema que se inculca, embora aquelle niimero s e ~ a  inferior ao 
que d'antes era. Vejamos uma sene de annos: 

h m e r o  Kumero 
dos Expostos dos Wlecidos 

1:156. ......... 303 
1:070 ......... 327 

926.. ........ 266 
838. ........ 270 
773.. ........ 262 

Se em 18561835,  em que ainda nao estava em rigor o 
noko ystema, a mortalidade foi de 303, tambem o número dos 
Expóstos era de f:156; em quanto que, se em 1888-1859 a 
mortalidade foi de 262, tambem o número dos Exp6stos tinha 
baixado a 773.-A d~fferença, pois, da mortalidade, entre os 
dois sjstemas, apresenta-se por em quanto multo pouco prrc 
nunciada. 

Nao queremos d'aqui tlrar rllaçdo alguma, se ,nZo a de que 
merClce uma attençao multo escrupul65a, da parte das ilutho- 
ridades, o facto da mortalidade. He indispensavel estudar a fundo 
esta circumstancia, e forcejar por conseguir, dentro dos recur- 
sos dos princípios hyglkn~cos, e das providencias adminãtralivas, 
que a morte não ceife prematuramente tantas vichmas innoceates, 

Lrmtto-me a lamentar a fataldade das malfadadas creatu- 
rimhn* ̂  ^ Ĵ "-:,.- -..A r- PLn- i 



da administraçáo correm com toda a regularidade, tambem os 
homens compbentes estão chamando a attençzo das Autho- 
ridades sobre a deplorahel mortalidade que lavra entre os Ex- 
póstos. 

Da Alemória do Doutor Bouchut-Szar les lols de la mor- - 

talz'ttf chez ies enfants-, enriquecida de preci6sos mappas esta- 
tisticos, resulta a triste conviyão, de que mais de metade dos 
Expústos (65 por cento) morre no decurso do primeiro anno! 

aL'administratron (diz um escriptor bem c o n h ~ i d o  geral- 
mente, referindo-se a este facto), i'administration à la queile 
1'Etat copfie les enfants abaodonnés ne saurait s'apphquer à con- 
jurer ou redurre un sl larnentabie rksultat ? n (1) 

-Porto: O respectivo Governador Civil he decididamente ad- 
verso conservação das Rodas, e julga prefenuel um s~stema 
largo e philosóphico, tendente a fazer substiluir peÍos cuidados 
da maternidade o tratamento imperfeitissimo que hoje se dá aos 
Expostos. 

Não podendo acompanhar todas as reflexões d'aquelle Ma- 
gistrado, citarei apenas uma ou outra, que mais se enlace com 
o nosso propósito. - -. . . . Curbmos o mal pela raiz. Sigâmos o exemplo de tan- 
tos paizes, onde em vez da acção estdpzda da Roda, se criou 
a acção justificada da beneficencra legal, que leia o recurso e o 
alimento ás mães que delle carécem, e que daquellas que pela 
sua posição e circumstancias não podem sem escandalo cnar 
seus filhos, os recébe sbmente em depbsito para Ihes serem en- 
tregues mais tarde. 

«He sómente neste sentido que admitto a separação dos fi- 
lhos. B e  uma separação tempórána, atrhs da qual est8 escon- 
dida a vigilancia e solicitude materna, que mesmo de longe póde 
prover; he uma separação que leva adiante a certeza de um re- 
conhecimento futuro dos laços da maternidade gue as conve- 
niencias sociaes podem fazer occultar por algum tempo, quebrar 
nunca. 

R . .  . . Mas a exposição que é filha da miseria das mães, e 
ás vezes da depravação e da torpeza das mesmas, ou das bru- 
taes exigencias dos páes? Para remediar uma e outra, 18 estão 
0s meios tão coroados de feliz successo em toda a parte: o sub- 

(1) Ydya- L'rslande wtenlalipue et zndustrzelle par Louas Fegwzw -public. 
no Corrente nnno de iafio 

sidio ás mães pobres, e o exame e vigilancia da policza local 
sobre as mulhe'res ancontinentes. 
.... i . . .  i . .  i . . . . . . . . . . . . .  ....... 

« Em quanto, porem, Iiikrmos de reg&-nos pela Iegislação em 
ligar, fòrça he yue nos occupêmo~ das rodas, quaes hoje exy- 
tem, que tiremos os possneis resultados deste systerna erroneo, 
e que por meio de indirectas providencias aproxim&mos a epo- 
eha da sua mevitavel substituição. 

«As passadas Juntas de Districto parecem ter sido accordes 
rieste pensamento. E com effetto, as duas grandes reformas de 
ha muito em vigor for30 já um passo agiganlado para aquella 
consequencia. FalEo na reducção das Roda  a duas para todo 
o Dzstrzcto, e no sjstema das lactações concedidas em favor das 
mdes que não podem erlar seus filhos. Mas nós podemos dar 
multo maior desen~~oI.~imento a esses pnmeiros passos no bom 
caminho; não basta reduzir as Rodas, he mtster uige'a-las; he 
misrer afastar delIas a agiotagem e os abusos. Não basta o 51s- 
tema das luctações: he mistér o subsídio com o unico titu10 de 
j~strficada mrskria. 

«As dieersas providencias adoptadas achão-se dispbrsas. He  
indispensa~el submettê-Ias a urna revisão, addrcion&-Ias com ou- 
tras, e cornpendia-las depois sob um systema homóg&neo.»= 

Santarém: O respectivo Governador, no Relatorio que apre- 
sentou 6 Junta Geral do Districto, offeréce um quadro estatis- 
tico aterrador da mortalidade dos Expóstos 

Decidira-se elle pela extrncção das Rodas; mas tem confiança 
no zêlo e dedzcaçüo de todas as corpora@es e authoredades Ea- 
caes, e por isso opta pela conservação daqueIlas, em princfpro 
gCral; pxopondo todavía as seguintes providencias: 

I." Extincção de algumas Rodas, por prgudcihes á melhor 
administração e fiscalisaçào dss Expóstos. 

2." Que fòsse authorisado o Governo Civil para augmentar 
ou reduzir os salfinos das Amas, com tanto @e os salkrios das 
Amas de secco não excedêssem a 18200 r&, e nas de leite a 
14,$400 reis annuáes. 

3." Authorisar pensões at6 800 réis para auxílio da Iacta- 
çdo por 12 mezes, e at6 18 mezes em casos extraordinários, 
dos filhos de mães solteiras, ou viuvas conhec~damente pebres 
e absolutamente impossibilitadas de amamentarem seus filhos, e 
uma tez aup ns não exnonhão nas Rdas .  



4." Authorisar as pens8es de 600 r6is ás mhes solteiras ou 
viuias que, tendo exposto seus filhos nao o devendo fizer, es- 
tikiirem em igual impossibilidade de os amamentar. 

5 O Estabelecer multas ás amas que maltrathrem os ExpOs- 
tos que Ihes fbrem confiados, -e premiar eom o producto 
das mesmas multas as Amas que melhor os tratarem, como he 
concedido pela Lei de 23 de Janeiro de 1823.-(N. B. H a  
engano nesta data. 0 Decreto das Còrtes he de 29 de Janeiro 
de 1823, e a respectiva Carta de Lei he datada de 3 de Fete- 
reiro do mesmo anno.) 

Vizsu: O respectiw Goternador Cnil declarava, que da 
providencia adoptada pela Junta-de mandar considerar como 
Expústos algumas crianças de  mulhéres solteiras, que não po- 
dessem suslentá-las sem auxilro das Rodas, - d'essa pro~idencia, 
digo, resulth-a uma diminuiçao considera~el, nao s6 nds exposi- 
ções, mas na mortalidade das crianças. 

Horta: O respectivo Go~ernador Cnil noticia que no anno 
de 1858-1859 houvera uma diihinuiçdo de mais de 20 por 
cento nas exposicões,-a qual aitribuio á fiscalisação resultante 
do regulamento que em 1856 fdra estabelecido naquelle Dis- 
tricto (29 de Maio de 186S), e da pro.ridencia adoptada - de 
conceder subsldios As mães solteiras, que, por absoluta carencia 
de mêios, ndo podião cnar  seus filhos sem um pequeno socdrro 
aecuniário. 

O número de Expústos diminuíra algum tanto; não assim po- 
rkm, I do consideravelmente a mortalidade ; como póde ter-se no 
seguinte mappa 

innos Entradas Mov~menta geral 
dos Expostos Obitos 

..... ........ 1855-i856 262 653 . . . . . . .  191 
.... 5836-1857 237. .  ...... 654 . . . . . .  189 

....... 2857-2858 ...... 233. 652 ....... 198 
.... 1858-1859.. 206.. ...... 620 . .  ...... 172 

E s ~ e  funestissimo facto de tão considerákeI mortalidade, que 
por todo a parte se observa nos infelizes Expóstos, he o as- 
Sumpto que mais fortemente déve chamar a aitenção da Admi- 
nistração, auxiliada pelos conseihos illustrados e salutares da 
Soaano-- 

Nos 4 annos que ficão apontados concedbu-se o subsidio a 
63 muIhéres desvalídar, que pela maior parte, terião abando- 
nado seus filhos nas Rodas, se nào tivessem recehido adxilio. 

No mesmo espaço de tempo conseguío-se uma diminuição 
na despeza com os Expóstos, de mais de 25 por cento, em com- 
paração da antiga despeza. 

O mesmo Gocernador Civd ponderava, que em tirtude do 
Kegulamento mencionado f6ra empregada a fiscahsação maís 
actita no serviço de que se trata, mas que houv-kra discnçào, 
prudenc\a, e moderação nos actos fiscáes, de sorte que não se 
offendêrão as prescrzpçôes da sã moral. 

Esperma-se que o tempo fôsse ensinando os melhoramentos 
que conv~rid introduz~r no Regulamento, e nas práticas admi- 
~iisiratiias com refereacia ao importantissimo serwço dos Eu- 
póstos. 

-Avisinh$mo-fios da kpocha actual, e \ejAmos o que de mals 
n o t ~ i e l  110s dizem as Juntas GBráes de Districto, em 1839 e 
1860, &cerca da admrnistracão dos Expostos: 

* 

Awetro. Opina a respectha Junta Géral que as despezas com 
os Expóstos podem ser consideravelmente reduzidas, inhibe'n- 
do-se swéramente a exposição; reduztndo, senão abolindo 
totalmente, as Rodas; mis applicando sempre uma somma im- 
portante, nSo só a cnação, mas tambern a educação dos cerda- 
detramente expóstos, e daquelles, cujos páes não esta0 nas cir- 
cumstancias de  os criar e educar convenientemetite. 

Consiclkra esta despeza como fazendo parte da Beneficencia 
Publica, e como delendo, por isso, entrar nas despexas ge'raes 
do Estado. 

Aconselha, para este ultimo fim, o aproveitamento dos im- 
melaso capztá& de Confrarias, disseminados pelo paiz, e em 
boa parte dtlapidados, diz ella. 

Castello Branco: A respectlr a Junta lamenta que o estabe- 
lecimento das Rodas degenerasse dos seus fins com o andar dos 
tempos. Tendo sido instituidas sómente para, com o -60 do myS- 
teno, protegerem o segredo da fraqueza de mulhéres, que nzo 
perd&r;io de todo o p2jo e o respeito aos senttmentos da hones- 
tidade,-es~o ministrando a mulhéreddevassas uma porta sem- 
.... r ............ I ...- rlnc inrinmmnrlnc Ar> ,-.r;nn~,, a, ..... 



filhos, no que ultrájão um dos mars sagrados dictâmes da na- 
tureza. 

E m  1886 iotára a Junta um subsidio ás própria5 mulheres 
solteiras, embóra degeneradas, que se obrigassem a criar seus 
filhos,-querendo deste modo contidar a maternidade ao des- 
empenho de um dever rmprescripti~el. - Recommendára e in- 
dicára tambem, como indispensatel e impreterivel, a mars activa 
e rigorosa execução do $ S." do tit. 2." do regulamento de 3 
de Agosto de 1840 (i), no que respeita á feitura dos autos de 
validez, de que trata o Alrará de 18 de Outubro de 1806. 

Mas a Junta tira, com desprazer, que os citados Regula- 
mento e Alvará não havido sido cumpridos, e que o abuso da 
exposiçdo continuára em escála ascendente. 

Aqui apparéce a falta que atraz notbmos de inspecyão e fis- 
calisação, da parte dos Agentes da Authondade Pírblica, e que 
tantos recêios nos inspira, em presença do que a expenenaa 
nos tem ensinado. Habituêmo-nos um dia a cumprir, com dis- 
cnção, e ao mesmo tempo com decidído zelo o que as Leis e 
os Regulamentos legáes determinão.. . . e tudo correrá ás mil 
maravilhas, como vulgarmente se'diz. 

Bé'a: A Junta antenor propozkra que na capital do Diaricto 
se ensaiasse a criação de uma crèche, destinada a alimentdr os 
Expóstos nos primeiros dias de sua exlstencra. 

A Junta de 1860 não se oppòe a tal criaçdo; mas desejaria 
antes que os Expóstos fôssem crrados em Hospicios, ou que se 
estsbelec4sse a colónia de orphàos desamparados. 

Julgou devêr recornmendar á Authoridade Super~or Admi- 
nistrativa, que expedisse as suds ordens, no sentrdo e para o 
fim de que os Adrnrnistradores de ConceIho empregassem a 
mais activa vigilancia, por si e pelos seus suhordinados, para obs- 
tarem á importação de Expóstos de outros Distnctos nos Conte- 
lhos lunltrophes. 

A Junta alliide a um ponto, que delêmos offerecer 5 con- 
(1 )  Tenho presente o Rebwiamento a que se alliíde no texto, e diz assim 

no ind~cado $ = c  Dar (o bdmrnistrador Géral do Districto) proridencias para 
que se descubrão sem offensa do sexo, e sem perturbação das faicílias honestas 
as mulhéres grhidas a fim de evitar inrdnticídios ou abusos de criação na con- 
formidade da Ordenação do L 1 Iit 73  4 O e Alsard de 18 de Outubro de 
f806,dR ,= . ,  - 

V $ J ~ -  Regulamento peru cc adriz<n~strarcio dor Eqos to s  do Dastrtrto de 
Cmfello-Branco, upprozado pela Junta Geral do viesmo Lhstrzcto na Sebsáo or- 
d o n n u "  a-." ... - . I. - - . - -  

sidera$io dos nossos Leitores. Paréce-lhe arriscada a execuyão 
do -4lvarb de 18 Outubro de 2806, como podendo dar logar 
a escandalos, e atE a infanticidios 

E m  wrdade, se a fiscalisação mandada exercer por aquelle 
Alvará, fòr feita brutalmente, - be óbvio que h30 de realisar-se 
os perfgos que a Junta antevê.-No entanto, têja-se a pruden- 
cia com que a Junta Géral do Distncto de Castello Branco se 
home, quando, como já vimos, estabeleceu a discreta cl&usula 
-sem offensa do sexo, e sem pertutbação das familias hones- 
tas. Se fdsse imposslveI exercitar a polícia local e a convenrente 
fiscalrsaçdo-ácêrca da graiidez e dos partos- sem recorrer a 
meios vioIentos e brutáes, dissera eu que ndo pensássemos mais 
em. cumprir a Lei; mas a discrição, a prudencia, a resérva cau- 
teiósa, o respeiio á honestidade e ao decoro, são fáce~s, são na- 
turáes, são ate accommodados a indole das authoridades destes 
nossos tempos, e, por boa fortuna, cada vez se vão srreigando 
mars nos hkbitos governativos, As exagerações do zêlo, que 
em outro tempo se traduzião em formas e procedimentos rudes 
e Bsperos, - essas prepotencias que outr'ora acompanha\ão o 
exercício do mando, e se traduzião em repressões iiolentas, e 
até em castigos absurdos, -esse desconhecimento da dignidade 
da cxeatirra humana, que em outras eras se rebelava por factos 
que pisabão aos p6s a lrberdade e os diraitos do cidadão.. . tudo 
isso cedeu o pzsso a outra ordem de ideias e sentimentos, a 
outro e mui diverso modo de procedêr, da parte da authoridade, 
na proporg,ão em que tambem os administrados fôrão reconquis- 
tando o seu valor moral, polltico e c id .  

Não se recêie; pois, que occbrrio os perígos p e  a Junta 
 ante^& ; uma kez que as Authoridades Superio~es recomendem, 
e f á ~ ã o  effectlro, o emprego da discrição, da ~nidencia, do 
rcspe~to á dign~dade humana - no que toca ao exercício da PO- 

licia e fiscalisaçáo locáes. O 

Voltando ás indicações da Junta de Bkja, dir&mos que in- 
t roduzi~ elfa o logar das senentes junto dasRodas; suppnmio algu- 
mas Rodas em algumas Viflas que tinhão wdo cabeças do Con- 
celho ; e criou o Ioga1 de amas internas junto ás Rodas, regulando 
o número daquellas pelas condições de cada Concelho. 

Devo observar que no anno antecedente (2858) propozéra 
o G o ~ e ~ ~ ~ d o r  Civd A Junta, que se augmentassem muito as van- 
tagens coiicedldas ás máes solteiras que se prestassem a cria1 
SRIIS filhos. Lembrou tambem, como ensáio, a cr ia~ào de um 



Inspector, sufficientemente gratrficado, que percorrksse todo o 
Districto constantemente, examinasse o estado dos Expóstos, e 
fizesse cumprir o Regulamento respectivo. 

Cozmbra: A Junia ~is i tou  em 1859 o Iiospicio dos ExpGs- 
tos, e reconheceu que o Cirurgido era digno de Iouvor, pelo rio- 
tavel zelo que desenvolvia para com os Expóstos; e que algumas 
amas merecíiio gabos, pelos cuidados que trnhzo para com acpel- 
les innocentinhos. 

A Junta reconheceu a indispensdiltdade de uma fiscalisaçdo 
sevh-a e aturada, em quanto &s cousas da adrninistraçiío dos 
Expbstos. 

Em i860 appláude-se a Junta do melhoramento que t&e a 
adminrstração dos Expdstos; e da consideralel diminui~fio da 
mortalidade; attrrbuindo estes felizes resultados, nao só a regu- 
laridade que houve no pagamento ás Amas, mas tambem ao 
z&lo desenvolvido por todos os empregados desta Repartiçdo. 

Lzsboa: Noticia a Junta quc em 1854 o numero de Expós- 
tos no Districto de Lisboa foi de 8:800; dos yriaes, 369 ficdrJo 
nas Rodas dos diveqsos Concelhos, e 2 4.31 entrardo na de Lisboa 

De anoo para anno tem augmentado o número de exposi- 
ções. em 1857-1858 subío a 3:007, entrando 2.71 0 na Roda 
de Lisboa, e ficando apenas i97 nas outras Rodas. -Ora, tendo 
o Distnetr, de Lisboa 443:486 habitantes, e tendo o niírnero 
dos Expostos subido a 3:007, ,em a proporcão a ser de I Ex- 
pôsto para 147 habitantes,-proporcão esta que em verdade 
aterra o espirito! 

LQuaes providencias lembra a Junta, para remediar o mal? 
=«Dimmuir as Rodas, e estabelecer soccorros As mulhéres 
pobres para criarem os seus filhos. » = 

A Junfa&speraia estar, no futuro anno, devidamente habi- 
litada para entrar em amplos desenvolvimentos a este respeito. 

N. B. A Consulta a que me refíro he ddtada de 2 de Abril 
de 1859; no anno, porem, de 1860 ndo h o u ~ e  Consulta desta 
Junta. 

Portalegre: A Junta adquir~o (em 18.59) a comrcção de 
que o systema estabelecido pelo Regulamento de 2 de Junho 
de 1855 / ~ ln iJnJo  p roritrnI i~nri in JO wrz9í~n hnsnirlnc: rnnfz- 

-um pronunciado triumpho moral, social e económico em proveito 
dos Expostos, grande número dos qukes trnhão já a fortuna de 
ieceber os carinhos maternos e de ter farnrlia. -A Junta libe- 
ralisava tambem louvores ao Governador Civil e aos Emprega- 
dos da Admioistraçdo, peIa intellrgeneia, zelo e actividade com 
que ha~ido desempenhado os seus devêres neste particular. 

De propósito mencionei esta uItima circumstancia, por isso 
que, no meu humilbe entendêr, hão de apparecer resultados 
muito felizes em toda a parte, onde a acçáo administratíia, nas 
suas di~ersas jerarchias, se apresentar solícita, zeiósa, e perse- 
~erante ,  no cumprimento dos deteres de polícia, fiscalisação, e 
desielada gerencia de tudo quanto diz respeito ao rmportantis- 
simo serviço dos Expóstos 

, Vejamos agora os resultados que a Junta indica: 
Existido 338 Eupóstos, -menos 88 do que no anno ante- 

rlor; compIet&rão a idade de 7 annos 99; fòrão entregues a 
seus pdes, que os reclamarão, 12; morrérão mazs quatro 6% 
que no anno antecedente 

Sobre este ultimo facto, o da mortalidade, ouso eu chamar 
fortemente a attençao de todos os que entendem na sorte dos 
infelizes Expóstos. Lenho a profunda con~icção de que - a Ad- 
ministraçao e a Sciencia Médica, desde o momento em que se 
consagrarem solícitas ao estudo* da quesldo, cada uma na es- 
phkra da sua missdo, podem remediar, quanto cabe nas fòrças 
humanas, este mal tão depioravel. 

Fôráo rntimadas 56 mulheres grá\idas não recatadas, -as 
quaes dérão 6 luz, filhos v i~os  4.7, mortos 7 (entrando neste 
número dois partos duplos) ; estaião criando os filhos, mediante 
o subsídio da lactaç;io, 25, -sem subsidio, 16 ; daquellas crian- 
ças morrêrão 10. Casamentos com mulheres intimadas 15. 

D ê ~ o  fazer especial menção de um facto muito interessante 
e recommenda~el; e i em a ser: a Ad nistraçáo encarregou-se 
de acudir com soccdrro a 25 criançasyinais 5 do que no anno 
anterior),-sendo este soccôrro satisfeito pelas sobras das Con- 
frarias e llisericordias. t 

E, finalmente, mencionarei com louvor, e como exemplo 
drgno de imitarão, a solemnidade e apparato com que no Dis- 
tricto de Porlalegre fòrão drstribuidos os prkmios ás Amas que 
se tinháo disfinguido no melhor tratamento dos Expústos. 

flririimrrc n nrhnria .Tunta:=«Nesta Cidade foi um dia de 



Conselheiros de Districto, Administrador do Concelho, Camara 
Municipal e O Jury, Authoridades Judiciaes, muitos Cavalheiros, 
crescído número de povo, e uma Phylarmónica, fôrão approta- 
das pelo Jury 23 Amas como dignas de prémio; sendo, porém 
96 8 os prémios a distribuir, quotisár50-se os Cavalheiros pre- 
sentes, para poderem receber o prkniio do zêIo e caridade todas 
3s 23 Amas apuradas »=N. 3 A {&ta, de que se trata, t&ve 
logar no mez de Julho de 1859. 

He impossivel que este formôso não fáça tmpressão 
no animo dos meus Leitores; e eu crer0 quz présto um bom 
serviço h humanidade, pondo-o diante dos olhos de todos, e sal- 
vando-o do esquecimento a que ficaria votado no meio dessas 
Consultas, que, desgraçadamente, só t6em seruído pai a engros- 
sar alguns Archivos, onde a poeira e a traça os vão estragando 
lentamente. 

Abster-me-hei de empregar longas e pomposas phrases; con- 
tento-me com supplicar aos que entendem no serviço dos Ex- 
póstos-que sígão os bons exemplos que Ihes forem depara- 
dos, e assjm lograrão ser uteis Aquella desditosa porção de cria- 
turas humanas! 

-Pague1 o meu tributo de louuores merecídos, e agora 
devo declarar que a ideia de concqlêr prémios 8s Amas qiie 
melhor trátão os Expóstos não he nova em Portugal. Já em 
1812 a Mesa da Santa Casa da RJ~serrcordia da Cidade de Lis- 
boa publicou um Edita], fazendo constar=que todas as Amas 
de leite, da Cidade de Llsbo' a, ou de fhra della, que tivkssem 
tomado Expóstos para criarem desde 22 de Junho (de 18 121, 
e os apresentassem, tendo seis mezes completos de criação, 
bem criades e tratados, receberião de gratificaçâo 264.00 rers, 
e Bnda a criação de 13 mezes, na f6rma 30 que se praticava, 
receberíáo mais 3$600 rhs, apresentando-os desmamados, bem 
cnados, e tratados; as guaes gratificações receberi20 em qual- 
quer lempo, em que apresentassem os ditos Expóstos, com as 
tondições supra-ind~cadas, e sómente as tenceríão com d effectiva 
apresentação dos Expóstos. -(I> 

He multo honrosa para a mernoria de Gouvela Pinto a no- 
tícia que elle da, no Exame Critico e hzstbrico (*), de haver 
concedido muitas vezes, do seu bolsinho, g~atificações ás Amas, 
que, nos primeiros mezes, e por occasrâo das re~istas, apresen- 

tavão os Expóstos bem criados e limpos,-recorrendo a este 
gcnerôso expediente para estimular as outras Amas a criar e 
tratar bem as infelizes crianças. 

O bem conhecido Francisco Xavier de AImeida Prmenta, 
Medico da Villa do Sardoal, meréce tambem especial menção 
neste particular. No Jornal de Cozmbra ( 1 )  disse elle:=« Ha 
multo tempo t ~ n h a  prornettido ás Amas um premio, que .iinha 
a ser, áquella que tlvesse urna crrança bem tratada, no fim de 
um anno 1d600 réis; no fim do segundo 2&400 réis; no ter- 
ceiro 38200 reis; no quarto 46000 r6is; no quinto 46800 
réis; no sexto 8&600 rens; e no sktrir?:, 684.00 réis; o que com- 
tudo não tmha conseguido, se lhe pagasse pelas Sizas; mas que 
seria pdra desejar, que uma ordem geral assim a ordenasse, ao 
*menos para os primeiros amos, ou meles da cnação, quando a 
morté dos Expóstos be mais frequente, para que as amas cui- 
dem mais nelles. >> = 

-Angra: A respectna Junta Géral de Districto organisou na 
sua sessão do amo de 1859, e mandou observar um Regula- 
mento da adm~nistração dos Expóstos,-o qual reproduz!rêrnos 
aqui na sua integra: 1 " por ser o mais moderno de que têmos 
conhecimento; 2 " porque he relatno a uma especialidade da 
nossa diu~são territonal, visto tratar-se de um Drstr~cto, que se 
compõe de tres Ilhas (Terceira, S. Jsrge, e Craciósaj; 3 O por 
que contem a l g ~ n s  pensamentos e drsposições apro~eitaveis. 

Ei-10 aqui: 

Regulamento sobre a admmistração dos expostos e infantes 
so~corridos pela beneficencla publxca no districto 

admimstrati~o de Angra do Heroismo 

TITULO I 
DISPOSI~ÕES GEKAES 

ARTIGO 1 o 

A adrninistraç'io dos expostos durante o periodo da creação 
é districtal, e está a cargo da junta gela1 e do governador crvil, 
em conformidade do artigo 2 O do decreto de  19 de setembro 



!$ unico. O periodo da creação dos expostos dura ate que 
elles completem sete annos de idade, 

ARTIGO 9 " 
O distncto, para o effeito da administração dos expóstos, di- 

vide-se em cinco clrculos; a saber: o de Angra do Heroismo t: 
0 da Praia da V~ctona n, ilha Terceira, o das Vélas e o da Ca- 
iheta na ilha de S. Jorge, e o de Santa Cruz na ilha Graciosa. 

5 unico- 0 s   circulo^ compõem-se da maneira seguinte: 
1." O de Angra do Iferoismo, do concelho do mesmo nome 

e do de S. Sebastiao; 
2." O da Praia da Victoria, do concelho do mesmo nome; 
3.0 O das Vklas, da concelho do mesmo nome, 
4." O da Calheta, do conelho do mesmo nome e do Topo;- 
5." E 0 de Santa Cruz, do conrelho do mesmo nome e do 

da Prala. 
ARTIGO 3 O  

Em cada um dos c~culos  ha~erá  um hospiao de expostos. 

TITULO 11 

CAPITULO I 

ARTIGO 4 O 

Compete ao governador cr.vll : 
.i? Uir3gir e suPenntender a admin~stração dos eapostos. 
2.' ~1-0move~ a arrecadação de todos os rendimentos per- 

tencentes aos p designadamente as quotas que a junta 
!?era1 f o  ta e Pelos conceihos para a sustentaçáo dos rncs- 
mos expostos; 

3." (hdenar 0 Pagamento da despesa em conformidade do 
orçamento; 

4." Ordenar a transierencxa de fundos dos cofres dos conce- 
lh9s Para o do d~stncto ou viee-vena segundo as eonienieneins 
do servico: 

maneira que os methodos e modelos de todo o expediente sejam 
simples, expeditos, claros e uniformes; 

6 " Adoptar todas as providencias, dentro da esphera das 
suas attribuições beneficas, para melhoras a condi~ào pjsica, 
moral e intellectual dos expostos; 

7." Providenciar nos casos omissos e urgentes, dando conta 
5. junta geral na sua primeira sessão ordinaria seguinte. 

ARTIGO 

Incumbe ao governadoi civil: 
4 O Faltar especialmente do estado da administração dos ex- 

postos no relatorio sobre o estado do districto quetem de apre- 
sentar á junta geral no pnmeiro dia da sua sessão annual, em 
confot.midade do artigo 209 " do codigo admmistratiuo; 

2." Dar contas da gerencia lelativas ao anuo economko findo 
á junta geral no primeiro dia da sua sessão ordinana, segundo 
o disposto no artigo 216 O na0 10." do codigo administrativo, e 
no artigo 8." do citado decreto de 19 de setembro de 1836; 

3." Incluir na proposta do orçamento annual da receita e 
despeza pnvatij7a do districto que tem de apresentar I junta ge- 
ral, em conformidade do artrgo 216." n." 3 do codigo adminis- 
trativo, a rece~ta e despeza com applicaçâo especial para a sus- 
tentação dos expostos. 

$ unico. O relatorro com os documentos respectivos ser& im- 
presso e d~striburdo pelos procuradores da junta geral, camaras 
muampaes e admrnistradores de concelho. 

CAPITULO II 

DAS ATTRIBUXCÕES DO ADYIMSTRADOR DO CONCELHO 

ARTIGO 6 

Incumbe aos administradores de concelho : 
1 ." Velárem pela boa adrnin~straçso dos expostos, segundo 

o disposto no artigo "248." do cod~go administratwo; 
2 O Tomarem conta do ventre fis mulheres solteiras ou viu- 

ras que lhes constarem andarem gavidas e nPo viverem rem- 
tades, pardada a devida discrição, e mandarem intima-las para 
rirem ii sua presenqs, a fim de declararem se estão gravidas, ou 
de, quando o neguem, poderem ser inspeccionadas por um fa- 

1 . I  , 



se verifique a existencia da gravidez) assignarern um auto em 
quease obriguem a dar conta do feto ao adrnin~strador do con- 
celho dentro dos primeiros oito dias depors do parto, saho 
~rn~edimento legtirno, e a erearem o filho nascrturo, saha a 
faculdade de requererem subsidio para ajuda da creação ou per- 
miss'io para o filho ser admitt~do no hospicio dos expostos, em 
conformidade da ordenação, Iivrp 1 .O, titulo 73." $ h.", resolu- 
ção de 22 de março de  1603 $ S.", aliara de 18 de outubro 
de 1806, e portarias do ministeno do reino de  7' de outubro de 
1835 e 4 de  julho de 1838; 

3.Qutuarem as mulheres incursas nos termos do numero 
antecedente que desobedecerem ao mandado da auçiondade ad- 
ministrati~a, ou que não cumprirem o preceito de darem conta 
do feto, e remetterem os autos ao mmisteno publico; 

4 . O  Inscre\erem em um livro especial as mulheres intimadas 
para darem conta do feto, com a designação do nome, filiaçdo, 
estado, naturalidade e domicilio, e com uma numeração de or- 
dem seguida, notando-se o dia em que ellas assignaram o auto, 
em que pariram, e em que deram conta do feto, e bem assim 
o nome da creança e tudo mais que for digno de mencionar-se; 

5." Remetterem nos primeiros oito &as de cada rnez duas 
relagòes nominaes (extrahidas do dito livro), uma das mulheres 
intimadas para a tomada da conta do ,entre, e outra das mu- 
lheres que deram conta do feto, com referencia ao rnez antece- 
dente, tanto ao governo c i ~ i l  como d camara municipal do con- 
celho, cabeça do circulo. 

6." FiscaIrsarem que a exposição não se faça contra os ter- 
mos ,em que I? tolerada, e em caso affirmatr~o intestigarem 
acerca da maternidade, e ate da paternidade, obrigando a mãe 
ou pae a crearem o filho, e relaxando os paes illegitimos ao 
poder judic~al por intermedio do rninisterio publ~co para serem 
constrangidos a isso, quando se não promptifiquern ~oluntarm- 
mente, em conformidade da  ordenação, 1111-o 1." trtulo 88." 
$ 11." e do alvará de  18 de outubro de 1806 $ S.", e au- 
tuando os paes legitirnos que expozerem fraudulentamente seus 
filhos na roda, e entregando-os ao poder judicial para serem 
puntdos com a pena do artigo 348." do codigo penal; 

'9." Usarem de todos os meios policiaes para prevenir e re-  
primir o crime de exposiçdo e abandono dos infantes punido pe- 

- - -  

Ihes requisitarem a fator da administração dos expostos, uma 
tez que Ih'o possam dar; 

9 O Darem conta ao governo cnil, até ao dia 8 de julho de 
cada anno, do estado da adminlstraçào dos expostos nos seus 
concelhos com referencia ao ultimo anno economico, sendo o 
relatorio acompanhado de um mappa demonstratno do numero 
das mulheres intimadas para a tomada 4a conta do Fentre e das 
que egect~vamente deram conta do feto. 

DAS OBBIGACÕES DOS REGEDORES DE PAROCBIA 

ARTIGO 7 o 

ltncumbe aos regedores de parochia: 
1 O Fiscalrsarem a creação dos expostos, informando o ad- 

ministrador do concelho dos abusos que notarem segundo o ar- 
tigo 312 .9 ."  4 " do codigo administratiuo ; 

2." Inipeccionarern no pribeiro domrngr, de cada mez os 
expostos e infantes creados ou subsidiados pelo cofre do datncto 
que residirem nas suas freguezias, pondo nas guras respecti~as 
o visto datado e assrgnado; 

3." Indagarem, debaixo de segredo de polrcia, se nas suas 
freguezras apparecern gratidas algumas mulheres solteiras ou 
viuyas que, não vlvarn recatadas, dando parte imrnedlatamente 
do facto ao administrador do concelho : 

4." Passarem com o maior escrupuio os attestados ás mu- 
lheres que pretenderem ser amas de expostos ou ás pessoas 
que pretenderem receber subsidio para a ajuda da creaçdo de 
seus filhos; 

6 O Alisarem as amas e pessoas subsidiadas para irem re- 
ceber os seus satarios e subs~dios ou para conduzirem as crean- 
ças h vaccmação no did, hora e local que for designado pela 
respectiva camara municipal, 



TITULO 111 
DA ADMINISTRA$-XO DOS HOSPICIOS DE EXPOSTOS 

CAPITULO I 

ARTIGO 8 

A administração part~cular dos hospicios de expostos t! in- 
cumbida hs camaras rnunicipaes dos concelhos que forem cabeça 
de circulo, debaixo da auctoridade e supermtendencia da junta 
geral e do governo civil, segundo o disposto no artrgo 6." do 
decreto de 19 de setembro de 1836. 

$ unico. A nomeação de um íereador para o pelouro dos ex- 
postos não isenta as camaras munrcipaes da respoiisabilidade que 
possa caber-lhes. 

ARTIGO 9 

~ a v e h  em cada hosprcio &a roda, com o fm de cobrir 
com o v6u do mysterio as mulheres recatadas que por \ergo- 
nha têem necessidade de occultar a sua falta, e com o fim de 
offerecer um asylo aos meninos recemnascrdo~ fiIhos de tma 
união illegitima, para que não corram o perigo de ser mortos 
por mães desnaturadas, ou de serem engeitados e morrerem por 
falta de creação. 

unico. A roda estard sempre aberta á exposrçao de dia e 
de noite, e para este effeito haverá junto a ella uma campainha 
que possa dar srgnal de que ali foi depositada alguma creança. 

ARTIGO 10 o 

Cada hosprcio ter8 uma directora, amas de leite c os em- 
pregados que forem necessarios 

$ i." E auctorisado o gouerno civil a 6 x 3 ~  O numero de 
empregados e os seus vencimentos sob proposta das camaras 
municipaev respectivas. 

$ 2.Yompete ás camaras municipaes, admrnistradoras dos 
hospicios, nomear e demittir os empregados d'estes estabeleci- 
mentos. 

ARTIGO 11 o 

A s  directoras dos hospicios teem a admrnistraç20 dos mes- 
.. I . - -  

ctivas camaras munrcipaes, e são responsaveis pelos seus actos 
e pelos dos empregados seus subordrnados, uma vez que nào 
façam com que estes cumpram os seus deveres. 

ARTIGO 32 o 

Os hospicios hão de reger-se por regulamentos especiaes. 
$ unico. As carnaras mmcipaes administradoras de hospi- 

cio devem tratar imediatamente de confeccionar os regula- 
mentos e submette-10s á approvaçâo do governo civil. 

ARTIGO 13 o 

As camaras municipaes, administradoras de hosprcio, são 
obrigadas a remetter ao governo civil, no fim de cada trimes- 
tre, um mappa do mouimento dos expostos e subsidiados, e ou- 
k o  demonstrativo do semço climco da enfermana do hospicio, 
com a designação do numero de doentes que existram, que en- 
traram, que saíram curados ou que falleceram, e que ficaram 
exrstindo, com a designação da qualidade da molestia. 

ARTIGO 14  o 

Outrosim são obrigadas a remetter ao governo cird, no fim 
de cada anno economico, um relatono especial sobre o estado 
da administração dos expostos e subsidiados, acompanhado de 
um mappa geral do movimento dos mesmos expostos e subsi- 
diados, de outro do seniço clinico, e de uma conta geral da 
recerta e despeza, indicando as providencias que entenderem 
con~enientes para melhorar a administraçao dos eHpostos. 

$ unim. No fim de cada anno cinl remetterão ao governo 
uma proposta do orçamento da despeza, no circulo, para o fu- 
turo anno ecouomico. 

CAPITULO nI 

DA ADMISSXO DOS INFANTES NOS HOSPICIOS 

ARTIGO 15 o 

Admittern-se nos hospicios : 
1." Os expostos e as creanças que lhe s3o assimilhadas; 
2." 0 s  meiunos desamparados; 
3 . q ~  orpháos de pae e mãe indigentes. - 
$ I." Sdo considerado4 expostos ou engertados, . - em seiatido 



rodas ou que têem sido achados em dandono em outro qual- 
quer logar. 

$j 2." Sdo assimilhados aos expostos os filhos illegitimos de 
mãe conhecida, cuja exposição for auctorisada por motivo at- 
tendrvel. 

$ 3." São considerados desamparados os meninos filhos de 
paes conhecidos que, tendo sido creados no começo por elles ou 
por outras pessoas em seu descargo, foram abandonados sem 
que se saiba para onde se ausenlaram os paes, ou sem p e  possa 
recorrer-se a elles. 

$ 4." São considerados orphãos indigentes as creanças que 
não tendo pae nem mãe, não teem meios alguns de subsisteocia. 

ARTIGO 16 o 

E tolerada a exposição clandestina na roda shmente dos fi- 
lhos 11Iegitimos de mulheres solteuas ou navas recatadas que 
tendo tido, pela draglldade do sexo, relações iHicitas com al- 
gum homem, são obrigadas pelo pudor a esconder a sua falta. 

$ unico. A exposição carece de ser approvada peio presi- 
dente da camara ou vereador encarregado do pelouro dos ex- 
postos. 

ARTIGO 17 o 

Tem logar a exposiçào publica nos hospicios, unicamente dos 
infantes assrmIhados aos expostos, uma vez que se prove, com 
attestados passados pelo parocho e regedor da respectiva fie- 
guezia ou por facultativo, e com informe do administrador do 
concelho, a hposs~bilidade physica ou moral de o filho ~llegiti- 
mo ser creado por sua mãe, nem ainda sendo subsidiada. 

ARTIGO 18 o 

& ~ermittida a adm~ssão dos menmos desamoarados e or- 
1 

phãos indigentes nos hospicios, uma vez que se provem pela 
mesma fóma as circumstancias de que resam os $j$ 3.' e 4." 
do artigo 13." 

ARTIGO 19 9 

Tanto a exposição dos infantes assimilhados aos expostos, 
como a admissão dos meninos desamparados e orphãos indi- 
gentes carecem de ser auctorisadas por despacho do governddor 
~ 1 ~ 1 1 .  

vil: se o despacho 6 favorave1 dá-se conhecimento d'eile tanto 
8 respectiia cilrnara administradora do hosprao, como por In- 
termedio do admrnrstrador do concelho respectivo, aos interes- 
sados ou a quem os representa: se é desfavoravel, dá-se conhe- 
cimento d'elle só aos rnteressados. 

$ 2." Em casos urgentes, marormente nas ilhas de S. Jorge 
e Graciosa, as respectnas camaras municipaes, ahrnistradoras 
de hospicio, são auctorisadas a permittir provisorramenle as di- 
tas exposição e admissão, ouvido o administrador do concelho 
do domicilio do interessado, salva a confirmação do governador 
Civil. 

ARTIGO 20 o 

Os infantes ah i t t idos  nos hospicios são logo inscriptos em 
um 1 1 ~ 0  de registo pelas directoras dos hospicios, fazendo-se 
menção do dia e hora da entrada dos infantes no estabeleci- 
mento, do seu nome, sexo, idade apparente e circumstancias 
relatryas 3 exposição ou apresenta~ão no hospicio, e fazendo-se 
a descripçào da fdxa, e de todos os signdes phrsicos que po- 
dkrem servir para verificar a sua identidade. 

$ unico. As dtrectoras rernetterão uma copia de cada as- 
sento á secretaria da camara municipal para ser transcr~pta em 
um livro de matricula de expostos e orphãos 

ARTIGO 21 a 

Os infantes devem ser baptisados dentro dos prtmeiros o ~ t o  
dias da sua entrada no hospicio, quando amda o não tenham 
sido. 

$ i." As drrectoras devem promover o baptismo e dizer ao 
parocho o nome que deie ser dado á creança. 

$j 2." Quando se tenham achado no logar da exposição pa- 
peis gue indiquem os nomes do e~posto,  hão de dar-se-lhes os 
mesmos nomes. 

($ 3 o Os nomes dados ás creanças devem ser taes que no 
caso de serem dors, o pruneiro seja considerado como nome de 
baptismo e o outro se {orne, para a creança que o recebe, um 
nome de familia transmissivel a seus proprios descendentes. 

$ 4." Quanto ao nome de familra, as directoras terão em 
vista não darem este mesmo nome a muitas creanças, e evita- 
rem dar-lhes nomes conhecidos pertencentes â famiiias existe"- 



feições, C&, o paiz e o l o p r  onde foi achada, rejeitando toda- 
via as denomrnaç6es indecentes ou ridiculas, ou proprias a fazer 
recordar-lhe em todo o tempo a sua origem de engeitado. 

ARTIGO 9.2 " 

Os infantes hâo de ser sellados pelas dtrectoras por oecasido 
da sua inscripção no regrsto, com um dIlo pendente ao pescoço 
que nào possa tirar-se sem se romper 

$ unico. Quando o si910 se rompa será posto outro de nojo. 

CAPITULO III 

DA CREACÃO DOS IKFANTES 

ARTIGO 23 " 
Emquanto as creanças se conservarem nos estabelecimentos 

serdo bem amamentadas e creadas, tratando-se d'ellas com o 
maior esmero. 

ARTIGO 2k o 

As creanças só se demorarão nos hospicios até que appareça 
ama externa, á qual se entreguem, o11 emquanto esti~erem doen- 
tes. 

A R T i G O  %5 

As creanças serão vaccrnadas a mais cedo possnel, e antes 
de serem entregues a- amas externas, se a sua saude o permittir. 

ARTIGO 26 o 

A safda dos infantes dos hospiaos pelo facto de se entrega- 
rem hs amas ser8 notada pelas directoras no litro do registo, 
fazendo-se a devda transcripção no livro da matricula. 

$ unico. Dnr-sc-ha ao mesmo tempo á ama lima gura, con- 
tendo o nome e rdade da creança, o numero de ordem da in- 
Scrincãn ria mntr~r.iila n nnrnti da ama e darnrcilio. e a d a t ~  da 

os pagamentos dos saIarros ás amas, e bem assim o obito da 
creança quandoaconteça. 

ARTIGO 27 o 

As mulheres que quizerem ser amas de expostos deverâo 
apresentar attestado do parocho e regedor respectivo, em que 
attestem debaixo do seu juramento que têem as seguintes qua- 
lidades : 

1." Ser casada; 
2." Ter bom comportamento moral e cnd; 
3." Estar ainda creando o seu filho, que deve ter mais de 

seis mezes de idade ou ter-lhe fallecido ha pouco; 
4.O Attestado de sanrdade e bom leite, passado por um dos 

facuItatnos do circulo, no mesmo bilhete do parocho e regedor. 
$ 1 . O  Ndo poderá ser ama a mulher que tiver exposto ou 

abandonado seus propnos tilhos, ou que tenha de residencia no 
circulo menos de nove mezes. 

$, 2 " Só na falta de mulher casada, com as qualidades re- 
queridas, é que poderá ser o exposto dado a mulher solteira, 
que tenha não s6 as circumstancias apontadas, mas tambem re- 
sidencra no circulo ha mats de noíe mezes. 

ARTIGO 48 

As amas são obrigadas: 
i." A crearem bem os infantes, amamentando-os, alimen- 

tando-os, vestindo-os, tratando d'elles nas doenças, e cprando 
do seu physico e do seu moral; 

2." A apresentarem-nos com as guias, no primeiro domingo 
de cada mez, aos regedores de parochra para estes os inspec- 
cionarem; 

3 . O  A trazerem-nos vaccinação no dia e hora para que 
forem avisadas; 

4." A apresentarem os infantes com as gulas no dia e hora 
que for designado para se effectuar o pagamento dos salanos as 
amas; 

5 . O  A entregarem na secretaria da camara municipal respe- 
ctrva a guia relativa á creanGa que t i ~ e r  fallecido, com a decla- 
ração do dia do obito e molestia de que constar tiver fallecido, 
e bem assim o sêllo dentro dos pnmelros oito dlas depois do 



mencionadas no artigo antecedente, sem motivo devidamente com- 
provado por attestado do regedor de parochia, visto pelo admr- 
nistrador do concelho que possa executa-las, incorrerão nas se- 
p in te s  penas disc~plmares. 

$ i." Pela ~nfracção do disposto no n." 1." serão despedidas. 
$ 2." Pela primeira infracção do disposto nos n ."9 ."  e 3." 

serâo advertidas, e pela reincidencia serão despedidas. 
$ 3." Pela infracçdo do disposto no n." 4." não poderda re- 

ceber o trimestre vencldo senão findo o trimestre segurnte. 
$ 4." Pela ~nfracção do disposto no n.O 5 " perderão o di- 

reito aos salarios que tiverem vencido durante o ultrmo trimestre 
I 

ARTIGO 30 o 

Os infantes que adoecerem em poder das amas serão trata- 
dos gratuitamente por facultativo de partido municipal. 

$ I." Os medicamentos que forem prescriptos pelo faculta- 
trvo seráo pagos pela camara municipal administradora de hos- 
PICIO, wna vez que as miserrcordias o~ não forneçam gratui- 
tamente. 

2 O Para se abonar a despeza feita com os medicamentos 
é mlster aue as receitas contenham o nome da creanca e da 

I 

ama e a designação da freguezia do domicilro da ama, e que 
sejam rhrtcadas pelo presidente da camara municipal adminis- 
tradora de hospicio, ou pelo vereador encarregado do pelouro 
dos expostos, uma vez que a ama resida no concelho cabeça de 
czrculo: drás será rubr~cnda  elo administrador do concelho: 
em casos urgentes é dispensada a rubrica, uma vez que o fa- 
cultati~o declare na receita a urgencta do remedio 

$ 3 . O  Quando a creança n30 possa curar-se em poder da 
ama, será readmtttrda no hosp~cio para este effeito. 

ARTIGO 31 o 

As amas têem direito aos segumtes salanos mensaes: 
1." No primeiro anno da creação 1JLA00 reis; 
2 . V o  segundo e no terceiro anno 16000 réis; 
3." E nos quado, qurnto, sexto e setimo amos 8 0 0  réis; 

O gobernador cnil 6 auctorisado a conceder ás amas guras 
de passagem de um circulo para outro, rquando Ih'o requeiram ... 

ARTIGO 33 
A creação acaba : 
1." Pela redamação do infante; 
2." Por obito; 
3." Pela idade completa de sete annos 
$ I." Os paes do xnfante, ou os seus parentes que pela lei 

forem obrigados a alimenta-lo, podem reclama-lo, uma vez que 
indemnisem o hospicio das despezas da creação, salvo se forem 
pobres, porque n'esse caso, dewdamente comprovado, o gover- 
nador civ-rl poderk isenta-los do pagamento daç despezas. 

f, 2." A proporção que as creanças completarem sete annos 
de idade, as camaras administradoras do hospicio respectivo 
entrega-las-hão ao juizo orpbanologico competente, mediarite 
recibo. 

$, 3." Os infantes maiores de sete annos que forem rnvali- 
dos continuarão a ser soccorridos a expensas do drstricto, em- 
quanto carecerem de soccorro. 

TITULO IV 

ARTIGO 38.O 

O governador civil 6 auctorisado a conceder subsidias de 
lactação as mulheres solteiras ou viueas para ajuda da creaçao 
de seus filhos ~Ilegitimos, uma Iez que ellas sejam tzo indigen- 
tes que, não tendo meios de subsistenaa. estejam rn~posabilita- 
das'de os crear de leite, de manerra que, sem o subsidio, have- 
ria o risco de as creanças *rem ekeitadas ou morrerem a 
mingua. 

ARTIGO 35 o 

Outrosim o governador civil 6 auctonsado a conceder subsi- 
dios aos paes legtimos para ajuda da creação de algum filho, 
uma vez que elles, pela carencia de meios de subsisteucia e pela 
sua indigencia, não possam crea-10 de leite, de manerra que, 
sem o subsidio, seria de receiar que a creança niorresse por 
falta de amamentação, - e uma vez que as mrseneordias não pos- 



ARTIGO 36 o ARTIGO 42 9 

0 s  subsidios de lactação, de que resam os dois artigos ari- 
tecedentes, sZo Qe 1$000 reis mensaes, e duram dois annos, 

Não serão concedidos os  subsidio^ hs pessoas que não tiverem 
residencia de  um anno no districto. 

ARTIGO 38.6 

As pessoas que estiverem nas circumstancias de pedirem 
subsidios de lactaçao dirigirão ao governador civil, por via do 
ùdministrador do concelho do seu domicilio, os seus requeri- 
mentos attestados pelo parocho e pelo regedor da sua parochia, 
e mforrnados pelo administrador de concelho, provando-se os 
requisitos prescnptos nos artigos 31." e 32." 

$, unico. Dar-se-ha conhecunento do despacho dos requeri- 
mentos aos interessados e á camara municipal iespectiva, peIa 
fórma designada no $ i." do artigo 17.' d'este regulamento. 

ARTIGO 39 

As ereanças subsidiadas serão inscriptas n'um hwo especial 
de matricula, a cargo da camara municipal respectiva. 

$ unico Por essa occasião será posto um se110 pendente ao 
pescoço das creanças, com legenda differente da dos sellos dos 
expostos. 

ARTIGO 40 

As pessoas subsrdiadas são obrigadas a apresentar as crean- 
ças no acto do pagamento dos subsidios, e estáo sujertas á fis- 
calisação administrativa. 

TITULO V 

CAPITULO I 

ARTIGO 41 o 

A escripturação relati~a ao serviço da administração de fa- 
lenda dos expostos e subsidiados será un~forme, conforme os mo- 
delos que forem submrnistrados pelo governador cnil. 

Haverá na secretaria do governo civil os seguintes livros de 
contabrlidade: 

1." Um IIVYO para a escripturação da conta da re\ponsahi- 
Iidade do thesourewo geral do dist;ricto, pela qual seja debitado 
pela receita que receber e creditado pela despeza que effectuar ; 

2." Um livro de contas correntes do cofre da Junta geral com 
as camaras municipaes, com respeito ás quotas que são repar- 
tidas pelos concelhos. 

$ unico. Por estes livros o governddor cinl tomarh annual- 
mente conta tanto ao thesoureiro geral como ás camaras muni- 
cipaes. 

CAPITULO I1 

DA A ~ C A D A ~ Ã O  DOS RE'YDIBEATOS 

ARTIGO 43 o 

O thesoureiro geral 6 incumbide de arrecadar todos os ren- 
dimentos applicados para sustentaçao dos expostos e subsidiados. 

ARTIGO 44 o 

seus orça- As carnaras municipaes são obrigadas a votar no- 
rnentos meios sufficientes para satisfazerem as quotas para sus- 
tentação dos expostos, que Ihes tivsxem sido distnbutdas pela 
junta geral. 

ARTIGO 43 

As camaras munieipaes são obrigadas a pagar as quotas para 
a sustentação dos expostos, em coimforrnidade do orçamento, com 
preferencia a qudlquei outra menos urgente, e jamais desuarão 
d'este fim quaespuer rendimentos que tenham esta applicação 
especial, segundo o disposto na portaria do ministerio do remo 
de 6 de julho de 1838. 

5 unico. Recusando-se as camaras a pagar as quotas ven- 
cidas, o governador civil, em conselho de distncto, ordenar8 o 
pagamento em conformidade dos $& i." e 2." do artigo 157." 
do codigo admmistrativo; ou mandará demanda-las por via do 
mnisterio publico, procedendo-$e a arresto nos seus bens e ren- 
dimentos, conforme as portarias do minrsterio do reino de 28 
de setembro e 8 de novembro de 1839 e de 17 de dezembro 
de 1840; ou usar8 dos termos prescnptos no artrgo 353." do 
cod ip  administrativo. 



CAPITULO I11 

DOS P.i(TAõIER LOS 

O golemador civil ordena todos os pagamentos. 
$ unleo. Exceptuam-se os pagamentos do custeamento dos 

hospicios das ilhas de S. Jorge, e Graciosa os quaes será0 or- 
denados pelas camaras respectivas. 

ARTIGO k7 o 

O pagamento da despeza dos hospicios será f ~ i t o  rnensal- 
mente. 

ARTIGO 88 

O pagamento dos saIarios das amas externas e dos subsidios 
de lactagão s e ~ a  feito aos trimestres. 

ARTIGO 49 o 

As camaras administradoras de hospicios processarão as fo- 
lhas, e remette-Ias-h50 ao governo civil para ordenar o paga- 
mento, salva a excepção de que trata o $ unico do artigo 46." 

ARTICiO $0 o 

O pagamento ás amas e pessoas subsidiadas é fe~to nas ca- 
heçar dos circulos pelo thesoureiro do concelho, perante o pre- 
sidente da camara e o vereador encarregado do pelouro dos 
expostos, quando o haja, com asslstencia do administrador do 
concelho da cabeça do circulo, e de um facuItativo municipal, 
alem do escrivão da camara. 

$ I." Não póde effctuar-se nenhum pagamento sem ser r+ 
conhecida a identidade da ama ou pessoa que tem direito ao 
vencimento, e sem ser apresentada a creança com o sêllo pen- 
dente e com a gula, salvo impedimento Iegitimo attestado pelo 
regedor de parachia. 

5 2." A ama ou pessoa que receber vencimento ha de pas- 
sar recibo na mesma folha; e, quando não saiba ou não possa 
assignar, assignará alguem a seu rogo. 

3." As folhas, depuis de pagas, são encerradas por um 
termo, assignado pelas pessoas que t&m de assistir ao paga- 
mento, decIarando-se n'elle a importancia do que se pagou e da 
ficou por pagar. 

ARTIGO 51 o 

As folhas de pagamento, tanto do custeamento dos hospicios, 
como das amas e pessoas subsidiadas, depois de pagas e encer- 
radaç, serão remettidas logo ao governo cwl, tomando-se as nc+ 
tas devidas nos livros de matricula e no livro da despeza dos 
hospicios. 

ARTIGO 52 

Este regulamento começará a vigorar do 1 " de julho pro- 
ximo futuro por diante.= 

Mas voltêmos á exposição das opiniões das Juntas Géráes de 
Distrrcto. 

Santarkm: Em 1860 dizfa a respectiva Junla Gbral, depois 
de fazer muitas, e judiciosas ponderações, que muito conviria 
que As Juntas Géraes se limitasse a faculdade que ora t&em de 
authorisar a criação de novas Rodas. 

Vianna do Cmtello: A Junta Geral respectiva propunha em 
1860 a criação de Asylos, nos quaes fbssem recolhidos os Ex- 
póstos, logo que completassem 4, ou 5 aonos de idade; rece- 
bendo ailí a educa~ão ciwI e religiosa, e adquirindo o hábito 
e o amor do trabalho nas boas práticas agrícolas e industrraes.- 
Estes Asylos poderião ser em grande parte, no conceito da Junta, 
subsidiados pelas sobras dos rendimentos das Confrarías. 

Trata-se apenas de uma simples iniúcação, pois que a Junta 
declara que lhe faltão o tempo, as ~nformaçõcs, e os elementos 
estatísticos necessários par a desenvolver conuenrentemente o as- 
sumpto. 

Vzlla Real: He muito signlficatno, e summamente d o l o r h  
o que em 1860 diz a respectiva Junta Geral.' Lranscreverêmos 
as pxóprras palavras da Junta, porque não per6mos roubar a 
fòrça das suas asserqões: 

r< O ndmero dos Expdstos auggimenta progressivammte, e 
o dos fallecados caessa horror. D = 

Considkra depo~s como insduvel a dívida em que as Camaras 
Municipáes estão para com o Cófre geral dos Expústos (mais de 
cem contos de rhs) ; e acrescenta : 



= «Este estado do Cofre, a ehpantosa mortandade dos Ex- 
pdstos, e o abuso que as Gamaras Municipcies, no  géral, fazem, 
admittindo nas Rodas Expdstos de páes conheczdos, o que não 
he só prhprio deste Districto, mas de p a s i  todos, znspira a con- 
aicção necessária da  extinccão das Rodas e da sua zazutzlida- 
de. )) = 

Vtzeu: Tambem a Junta Geral deste Dtstriclo se exprime 
em termos muito energicos e sentidos, pronunciando-se aber- 
tamente contra a exrstencia das Rodas, e a favor da substitui, 
çao pelos Hospicios : 

=«A Roda he um recipiente immoralissuno de tôrpor e 
e rnu~ abjectas fragifidades.. . . A Roda rec6be só, e poucas são 
as excepçòes em contrario, o fructo de mães sem caridade nem 
pbitantropfa . . . . . . Neste presupposto, a Junta pronuncia-se 
resolutamente pela exlincção das Rodas. e consulta que sqão 
substituídas por Hospicios, aonde se recôlh~o os orpbãos, e 
aonde as mães realmente impossibihtadas vão pedir 6 patria um 
soccorro temporário e uma subvenção protectdra; consulta mais 
para que á Roda, que não tem olhos, nem bdca para faIlar, 
succêda um tnbunal que tenha boa visia para differençar a mãe 
infeliz e desgraçada, e a fragilidade innocente,-das que sacrl- 
ficão á crhpula e concubinato a missão augusta da maternidade. 
Em fim, prefere a Junta expôr-se aos riscos da reforma, que 
em outros paizes tem produzído tão prósperos resultados, á con- 
templação passzva desse quadro funerfirio que a reparttçdo dos 
Expóstos todos os annos lhe apresenta. a= 

Angra do Heroismo: A respectiva Junta dectára que a ad- 
minrstraqão dos Expbslos apresentára em 1860 melhor aspecto, 
diminuindo-se sensiveirnente as quotrsações com que derião con- 
correr os dirkrsob Concelhos daquelle Districto para o trata- 
mento dos Expáslos. 

Nem por isso, porem, a Sunta delxa~a de reconhecer que 
aquelie ramo do seniço carecia aioda de mu~tos melhoramentos, 
e que era excessiva por em quanto a mortandade dos E~~pós tos .  

Ponta Delgada: A respectiva Junta pedia em 1860 uma  
Lez que awime o proprtetárzo, o lavrador, o artzsta, e todas 
as classes honestas, a tomarem debaixo da sua protecção e do 
... , . - .  . . - .  

aos sete annos seja uma isenção de recrulan&ento para ouiros 
tantos filho,$ desse homem caratativo. 

Pedia tambem u m a  Lez que ad ior i s e  as Gamaras Jh~nier- 
paes: I ." a receberem as soldadas vencidas pelos Expústos que 
faltecêram depozs da arrematação de seus sprbzços; 2 O a sêrem 
enbolsadas por um modo suave das despezas da  crzàção dos 
mesmos Expústos que chegarem a reunzr o rendtrnento annual 
de !00$000 réis. 

-Não p o d h o s  deixar de offerecêr á consideraçdo dosnossos 
Lertores um facto repugnante, re~elado por uma Portaria do Go- 
temo, que mostra até que ponto chega a depravação dos mal in- 
tencionados, quando cessa a ~~gilaneia sevkra da mspecção fiscal! 

O Go~ernador CiviI do Districto da Guarda particrpou ao 
Governo, que encarregára um Empregado do Governo Cinl de 
ir syndrcar do estado da admznzstração dos Expóstos no  Gnce- 
lho de Gouueia; e que pelo relatório daquelle Empregado se 
conhecera que por muito tempo farão pagas as cria~ões de Ex- 
p6sfos que nunca exrstirão, e e de outros que hatfão morrido.. . . 

Explicirão este facto inqualificavel pela falta de  fiscalrsação 
e de ngilancia da Camara Municipal do respectivo Concelho, e pela 
facilrdade com que o Escriv3o da Camara abria matrículas a Ex- 
póstos por simples declarações da Rodeira, sem exigir a apre- 
sentaçáo delles, on documento que comprovasse a sua existencia. 

O Governador Civil suspendeu logo, do exercicio e venci- 
mentos, o facil Escri~ão da tamara,-procedimento este, que 
o Governo approvou. Como, porPm, o Cofre dos Expóstos sof- 
frêra grave pêrda pela negligencia e falta de fiscalisação dos en- 

Oava á ra- carregados de tal serviço, - negligencia que os obn, 
paração do damno a que dkrdo causa,- ordenou o Governo que 
o Goiernador Civil fizesse logo colligir todos os esclarecimentos 
e documentos que comprovassem aquelles factos, e os remettêsse 
ao Delegado do Procurador R@o da Comarca, deprecando- 
lhe que intentasse, contra quem direito fosse, as acções compe- 
tentes, a fim de ser indemnisado o Cofre dos Expóstos das som- 
mas rndevidameiate gastas. 

Consta tudo isto da Portaria do MinistQio do Reino, de 9 
de outubro de 1860. 

Qualquer commenlhrio que neste caso fizkssemos ficaria muito 
nhniun ~Iorruencla dos factos EatregAmo-10s a nobre indi- 



dem na administração dos Expóstos -que meditem sériamen te 
nos graves inconvenientes da meglzgencia e falta de ficalzsação 
em assumpto de tal melindre.. . . (1) 

-Apresentkmos agora um resumo das razdes allegadas con- 
tra as Rodas, e das que emrttem os que opinão pela conserva- 
ç2o dellas. 

C O I P R P  

Desde que o Expôsto entrou na Roda, perdeu, talvez para 
sempre, a esperança dos sfiaues e consoladores mimos e g6sos 
da maternidade e da Familra. 

A Roda comdemna o infeliz Expôsto J perda da existencia 
nos primeiros dias em que apparéce no mcndo, e, se por ven- 
tura escápa do triste lance daqueila épocha, aguarda-o mais tarde 
uma constituição rachítica e valetudinár~a. 

A Roda extmgue, ou diminue conslderavelme~le, o precidso 
e ineffavel sentimento da maternidade. 

A Roda prejudíca a Sociedade, não so porque a obriga a 
sustentar e educar os fructos da de~assideo, senão tambem por- 
que destróe os principáes fundamentos em que ella póde assen- 
tar, quáes são a famílta, a honestidade e a pureza dos ws- 
tumes. 

A Roda he um instrumento cego e estúpido de uma can- 
dade irreflectida; ao passo que o systema das admissões em 
Hospícios assenta em indagações luminósas, que alias não ex- 
cliaem a discrição e a reserva. 

A Roda impéde o tremendo crime dos infanticídios, porque 
protbge com o seggdo o pudor da mãe infeliz. 

(1) Abusos em mat6ria de aùminisfraqio dos Expóstos, diversamente censu- 
rareis e ~uníveis,  são de velha data em Portugal, e porventura em outros pai- 
ze3 Em outro tempo, comtudo, quando o podêr at crta: a de estar em boas maos, 
o castlgo era prompto e sevéro,- o que me pardce que hoje nos falta um hnto 
A Iatendencia GBral da Polícia expedio em 18 de M a r ç ~  de 1805 ao Prove- 
dor da Comarca de Torres Vedras uma ordem para suspend6~ P prendér O csrre- 
vão da .Camara de ALempuer, porque mandava parâ Lisboa Expdstos que de- 
yíão --- ser criadas ~ na mesma por oaq2o de Alemquei 

A mortalidade que se observa na Roda s6 demonstra que 
he indispensavel melhorar consideravelmente os metos de trata- 
merito dos Expóstos, e redobrar de providenc~as hygienicas e 
adm~mst ratiu as. 

A Roda &da indagações que pódern perturbar o socego 
de farnihas honestas, e occasionar procedimentos rudes, senão 
bruthes, da parte dos agentes da administração. 

Estes bréves e mui suecintos enunciados são susc6ptívers de 
bngos desenvolvimentos, que alr8s são supprídos pelas indica- 
ções que j B  apresentamos nos exeerptos das Ccnsultas e Rela- 
túrios das Juntas GMes e dos Governadores Civis. 

Neste melindròso assumpto he indispensavel fr fazendo en- 
S ~ O S ,  táes como os que já se fizbra nos D~strictos de Portalegre, 
Porto, Coimbra, Horta, e Angra do Heroismo-cada um com 
seus matizes especl8es. 

Se boje estrvessemos á frente de algum Districto, ensaia- 
ríamos nelle o sjstema adoptado no de Portalegre, isto he, o 
de unidade e central~sação, por meio de Hospfcios, substrtufdos 
as Rodas; -mas com as cautelas e providencias que muito 
expressa e terminantemente fix&nos, quando a pAg. 207 e 208 
tratámos daquelle Drstricto. 

- Vamos agora indtcar aos Leitores alguns escnptos, pue pó- 
dem consultar proveitbsamente sobre este assumpto; e de caminho 
irêmos fazendo algumas observações sobre o merecimento des- 
ses mesmos es crfptos, e apresentando aqui e acoltt alguns ex- 
cerptos, que nos parecbrem instructr~os ou curiósos. Temos na 
conta de muito util esta parte do nosso trabalho. 

% Doutrzna, histke'a, btbkiographia, legisla&, etc. relati- 
vamente a Exphtos: Tomo 3 .qes ta  nossa Obra, de pág. l a 
41 ; e Tomo 42, de pág. 48 a 57. 

s Exame crztzeo e h.2stprÊco sobre os direitos estubelecidos 
pela Legzslação antiga, e moderna, tawto patrza como szsbsi- 
dzarza, e das nações mazs visznhas e cultas, relati'1:amente aos 
Esvostos, ou Bngeitados, para servir de base a um Regula- 



plemento de proviclencias interinas, deduzidas das mesmas 
Leos aciuaes, a bem da sua criação, 4 educação. Por Antonzo 
Joaquzm de Goz6vêa Pinto.-Lisboa. 1828. 4." 

Esta Obra foi escripta no anno de 1819, com quanto s6 
fdsse impressa em 1828. 

Sendo hoje pouco lida, he dever nosso dar uma noticia do 
plano qiie o author traçou, e dos assumptos de que trata. 

Depois de dar a defiiliq;io dos vocábulos-Expdsto, ou En- 
geitado-,apresenta uma noticia da penalidade relativa á expo- 
sição dos filhos, decretada nas Leis e Codigos de um grande nú- 
mero de nações cultas; e por essa occasião occupa-se longamente 
de analysar a natureza do aborto, d a  suppresscio do parto, e 
do infanticidio 

Apresenta uma noticia, bastantemenle~desenvolvída, dos Es- 
tahelecimentos de Expóstos nas principáes naçôes da Europa, 
e em Portugal- a respeito dos de Lisboa, Santarem, Coimbra, 
Porto, Evora e Montemor o Novo. 

Trata do assurnpto especial das despezas de administração 
dos Expóstos em Portugal, apresentando a Legislação respe- 
ctiva, e recorrendo á subsidrhria dos Romanos, e de outras 
nações. 

Os pritiliigios que os Soberanos portuguezes concedêrão aos 
Expóstos, amos, e amas que os críão, chamâo tambem a sua 
atf.enção,- assim como a criação e educação dos Expbstos, ex- 
pondo a este resperto as idéias gériies que encontrou em autho- 
res estrangeiros, e em alguns Periódicos portuguezes do seu 
tempo, e com especialidade no Jornal de Coimbra. 

Expõe quaes são os Magnstrados e Tribunaes a qum estava 
no seu tempo, entregue a administração dos Expóstos,-emit- 
tindo o seu parecer sobre a deslocaçâo que neste particular de- 
i ia operar-se. 

E, finalmente, discute as seguintes questôes: 
 qual he o estado político de um Exposto? 

2." iQual he o estado civil do mesmo? 
3.a  que genero de prouas dkve dar para estabelecêr sua 

filiação, no caso de a querêr aclarar? 
4 . Y S e  póde elle ser Donatitrio ou herdeiro? 

j.Se póde dispôr de seus bens; e não testando, a F e m  
v30 elles? 

R o - ~ + -  P &- ?L-,- - L--- ni - A  , 7 -  

-Resumo de Prouzdencias estabeleczdas n favor da crlacào, 
e educacão dos Expdstos ou Engez'iados.-(i) 

Para a épocha em que escreveu Gouvêia Pinto, exíge a JUS- 

tiça que pagu8mos um tributo de lou~ôr  ao seu trabalho, pelos 
elementos legisiati~os qiie reunío Ac&r.rca da administração dos 
Eupóstos,-pelas noticias estatísticas, que colliglo a resperto 
dos paues estraagelros, e de alguns pontos de Portugal, -pelas 
considerações juridicas em que entrou,-e principalmente por 
hater tido a feliz idQa de chamar a attençao píiblica sobre um 
assumpto que ndo attrahía a consideraçao geral. 

Encarada, porém, esta Obra com referencia ao estado actual 
das cousas, tanto nos paizes estrangeiros, como entre nós, he 
força confessar que os escripi os modernos, pela própria natureza 
das cousas, inspírdo- mais uivo interesse, e sdo mais immediata 
e prátrcamente proteit6sos;-o que aliás ndo obsta a que al- 
gumas phginas sêjâo curiosas e instructfvas,-e eu  próprio es- 
tou muito deliberado a proporcionar aos Leitores algumas notí- 
cias especiAes, submrnistradas pela mesma Obra. 

x Theoria do DtrPÊto Penal applicada ao Codigo Penal 
Portuguez ... Por F. A.  da Silua Ferrão.-Lisboa 1857. 

Veja o Tomo 6." desta rmportantlssima Okra, que tantas 
hezes temos citado com lou\ror, pag. 329 e seguintes. Ahi en- 
contrar;~ os Leitores a anhlyse muito instruetija dos artigos 
345 a 348 do Codigo Penal que atrhs registirmos. 

a Relatórto ác6rca de alguns Estabeleczmentos de Beneficen- 
ela exutentes em Londres, Paris, Belgica e Rònza fezto ao 
Conselho de Benefzcencta pelo seu secretarzo João Cardoso Fer- 
raz de Mwanda. - Lisboa. Imprensa Nacional. i 857. 

Neste exceliente e interessante Escripto, que a meu vCr faz 
muita honra ao seu author, podem os Leitores l&r o bello capi- 
tulo que se Inscrhe- Expóstos-, de págnas 95 a 139; e 
ahí encontrarao as mais uteis notícias hcêrca da administracão 
dos mesmos Expbstos, com i elaçâo a Londres, París, Belgica, e 
Roma. - Outrosim encontrarão uma luminósa resenha analyt icã 
dos argumentos-pro, e contra-a consenação das Rodas. 

(1) Talvêz nos def~berêmos a reproduzír este Resumo no fim d ~ s t a  Resotu- 
çCo, não só porque multas das providencias que contém 5x0 ainda bole aprorel- 
tiveis, senb tambem porque o author indica a respeito de algumas a fonte legis- 
r .I-. -.. .. , >,--,a, " ,4,r:onii finrl,,,+,,tp ,,,,,.",IP ,,,,P dd I,,,,* ,,&a dn 



a Inslatuiçôes de .Direito Adwanzstralzvo Portuguez por 
Justino Antonzo de Freilas, Lente da Cadem de Dgrcilo Ad- 
ministratico na Universidade de Coimbra. . . .. . 2 a Edição 
Coimbra, na Imprensa da Unnersidade. 186 1. 

Neste Cornpendlo de Direito Admrnistratiuo Portuguez, d e s  
tiiiado para o rnsrno publico lia Universidade de Coimbra, en- 
contrarào os Leitores, de phginas 251 a 256, exarados methó- 
dica e claramente os prrnciphes traços da Legjslação que actual- 
mente regúla a admrnistraçdo dos Expbstos. Ve~ão tambem a 
nota (a) que principia a pag. 256, na qual o douto Professor 
se pronuncía abértamente contra a conservação das Rodas, 
em razáo de grande número de Expóslos na proporção do au- 
mento  das mesmas Rodas, e da grande mortalidade das crian- 
ças, a qual nem as melhores providencias adminwtratiuas hão 
podido obstar. 

* Pois que cltarnos a obra de um Lente da Universidade de 
Coimbra, \em a propósito a t a r  a de outro da Universidade de 
Madnd * 

- Derecho Adrnrnihlralino Espaiiol por el Doctor D Ma- 
nuel Colrnewo, Cathedratico de Derecho Politoco y Adminis- 
trativo en Ea Unzversidad de Madrsd. 2 tomos. 3 850. 

Não será desagradauel aos nossos Leitores encontrar aqui a 
opinião deste douto Professor de Direito Administrativo do Ite~no 
visinho ácêrca das R o h :  
- -« .. . nosotros optaríamos, srempre que fuhe poshle, por 

Ia crranza y educaclon de tos hijos asi legítimos, como ilegíti- 
mos, en e1 regazo de sus madres, favoreciendo Ia Irbre expan- 
sion de su inagotable ternura com socorros domicdiarios y otros 
medios de proteger i 10s padres indigentes; mas si estos recur- 
sos no bastasen, jamãs dariamos Ia adminrstracron e1 cruel 
consejo de cerrar Ias puertas de Ia carrdad a1 ntíio expósrto 
o abandonado. Cuando los aurrilios dei Estado interesan à Ia 
vida de estos inocentes, no debe e1 gobierno disputar com 10s 
autores de sus dzas acerca de 10s deberes de Ia paternidad, 
srno abrirles sus brazos j protegerios contra sus misrnas fami- 
Ilas. 

«Mas fundadas objeeiones pueden hacerse a1 systema de ad- 
mision de tos nifios en las inclusas por e1 rnedio secreto de ios 
tnrnn~ /mno Li,nmb,.:-o ,..T,. oanrntri Ana RLrlnol Dnii~-- 

tante que su existencia, ofreciendo mayor facilidad ai abandono, 
aumenta de una manera tan consíderable Ia poblacion infantil, 
que la admlnistracron nada ò muy poco puede hacer em su fa- 
vor, p por otra parte se ha observado que su clausura carece 
de tníiuencia eu la suerie de 10s recien-nacidos, pues que en 
10s pueblos donde se ha ensayado Ias supresion, no por eso 
fueron mas frecuentes 10s casos de infanticidio ni 10s de expo- 
sion en Ias calbs y camlnos públicos. 

La reforma que mas acorisejan la razan y 1a experiencia es 
admitir 10s nifios bajo declaracion secreta h la autoridad en- 
cargada de este delicado asunto, à fin de conoeer ia verdadera 
situacion de las famtlias J; comprometer à Ias madres h que- 
darse con sus hijos, ò admitlrlos á recusarlos segun su concien- 
cia; de suerte que este magistrado deposrtano de1 honor de tan- 
tas personas, dehe ser digno de tan elevada confianza por su 
caracter dulce, por su corazon sensible y por sus pensamentos 
generosos. 

Pero mientras esta prudente reforma no se pratique, con- 
veadria por lo menos dism~nurr e1 numero de 10s tornos e ale- 
jarlos para oponer algum obstticulo a1 abandono de 10s recien- 
nacidos, dando tiempo à que 10s afectos de familia w desarrollen 
en e1 coramn de sus padres y triunfe de Ia naturaleza. P = 

* De la biwbfaisancepubEique par Y. le De Gérando. 
(Tomo I." pag. 297 e seguintes da edição de que me sirvo 

- Bnixellas. 1839). 

Para desde 38 pod&rem os Leitores saber qual he a opinião 
de RI de GBrando, &cerca da adminrstraçào dos Expóstos, na 
parte relativa as Rodas, ctta~&mos aqui algumas bréwes passa- 
gens da sua Obra: 

=A Administração PPiiblica não póde, nem d h e  admittir 
mdistincta e illunitadamente as crianças; ndo dele fauorecêr, 
nem sequer tolerar, no que della depende, o mystkrio absoluto 
no depósito dos engeitados; pelo contrário, cumpre-lhe p roce  
dêr, com a conveniente discrição e prudencia, a todas as in- 
vestrgaçòes sobre a origem daquellas infelizes criaturas. Esta 
regra he apenas a applicação do principio fundamental do sys- 
têma dos soccorros ptíblrcos, e da acção da caridade particular, 
-o qual consiste em que a prestação de soccbrn, deve sem- 
,-, ok, ,ll..,*rnrln - rlirpr6fn. nnic: 2 ninmipm hp normi++iJn 



solicitar a beneficencia, sem mostrar que necessita de sEr be- 
neficiado 

a Esta verdade arrasta comsigo a a condemnação da Roda : 
porque as Rodas são para com as crianças o que a esrnóla, 
dada a mendigos, he para com os vtIlidos, isto he, um soc- 
cOrro concedido ás escuras, um acto de beneficencia apparente, 
-mas de beneficencia pengósa, por isso que he prodigalisada 
a quem não he conhecido. 

(cio que he uma Roda? he um annuncio, um edital a&- 
xado em lagar público, que diz assim := Todo aquelle que quzzér 
liwar-se do incommodo de criar seus filhos, cmrnettendo esse 
pesado o n w  á Sociedade, he convidado a vir P.pos&-10s aqui, 
sem necessidade da mendr ~ustzficqão. - 

« Pelo contrhrio, he indispensavel que se diga ao Público : 
Qualquer pessoa que estzvér realmente zmposszbilil2tada de errar 
seu filho, póde entrar aqui, e gusti/icar o desvalrmento em que 
se encontra, com m a  intezra confiança na equzdade e ducri- 
cão da  Administracão deste Bospácio. = 

+ Dictionnazre de E'Eeonomie Polztique-no artigo que 
tem por titulo =Epzfants trouvés=, de Fr id .  Cuveer. 

Para excitar a curiosidade das pessoas que ainda não lerão 
aquelle excellente e muito bem elaborado artigo, reproduzir8rnos 
aqui algumas breves passagens, como reveladdras do espfrito que 
presidi0 tI sua redacção: 

(1 . . . . . . Nos paizes protestantes, nos quáes a relrgião des- 
envolve enérgicamente o sentimento do devêr e da responsabi- 
lidade indivkdual, a Lei e os costumes repellem tudo quanto póde 
facilitar a exposição de crianças; nos paizes cath6licos, pelo con- 
trhno, nos quhes a Igreja se substithe, de algum modo, ao 1% 

dividuo, e assúme a missao de desempenhar os dedres que elle 
repudia, he natural a tendencia para náo ver na adopção dos 
Expóstos mais do que uma obra de pura caridade que a Lei fo- 
menta e pr0tége.b 
. * .  . . . . .  ..... .... .. * . . .  ....... .. ..... 

«Por nossa parte, nao hesitamos em considerar a Roda, 
como sendo a instituição mais perniciósa que a caridade impru- 
dente e cega poderia jhmais inventar; e gostósamente repetimos 
o que a respeito della drzía Lord Brougham, ao exphcarem-lhe 
A e--. -,.- L---"-.. - L- " -- -IL-.. -.2'.L;-"":.,L" a,, afia ---" 

em França, e os resultados que uêmos abonados pelos docu- 
mentos administratívoç, dos p % e s  vamos examinar os mais no- 
taveis, explfcão e justificão a nossa conv~cçào. » 

Se perguntamos ao illustre articulista: gPois a Roda não 
está protegida pelo respeiiavel nome de S. Vicente de Paulo? 
-Responde-nos elle: «Não. S. Vicente de Paulo inspirou a 
enação de numerosos asqlos para os engeitados; mas não foi 
elle quem inventou a Roda: no seu tempo a Religiho, severa 
contra as gravzda~ôes clandestinas, e contra a exposição das 
crianças, tornava impossivel a existencra da Roda u 

Deslumbrkvão-me as eloquentes expressões de M. de La- 
martine, algiimas das quáes adoptei atraz como epygraphe de 
una especialidade em que toquei; mas a mmha razão fica des- 
embaraçada daquelle prcstigo, desde que 1610 a calorósa re- 
Futação que o Qustre articulista faz das asserções do eloquente 
orador. 

Não menor impressão me faz o dito agúdo de &I. Dupin: 
O Eqds to  he a crianca abandonada.. . e he essa a quem S. 
Vicente de Paulo leuantaaa do chão, porque a encontrava sem 

pht, nem mãi; se visse a mãi, seria a ella que prirnezrarnento 
dir ig~ria  o seu sermão. 

Nem he de desprezar o que dizia um homem de grande au- 
thoridade, pela sua expe'riencia em cousaç de administração be- 
nbfica, M. Benjamin Delessert:=No sytema da Roda, póde 
escre~êr-se na porta dos hospicios de depósrto: Bqui fazem 
morrêr as crianças á custa das despeaas do pdbltco r = (( Tran- 
quillis&mo-nos, dizia elle tambem; as Rodas hão de desappare- 
c&r, do mesmo modo que a Loteria e o jogo hão desapparecído, 
-do mesmo modo que hão de desapparecbr todos esses antros 
que a Sociedade não póde encarar desde que alli faz entrar a 
luz. = 

* Medzcifia Adrninzstratzva'e Legrslativa. ,. . Por José Fer- 
reira de Macedo Pieto, Lente de Medicina Legal, Hygiene Pú- 
blica e Policia Medica na Chiversidade de Coimbra. I ." Parte. 
Coimbra 1862. 

Este Livro estimavel, rico de sciencia e de erudiçáo, con- 
tem muito esclarecidas noções acêrca da administração dos Ex- 
põçtos, e ~ ó d e  ser consultado com muito proveito pelas pessoas ,..- -ni\r,,AArfim n n t i d r i r  n f i i n Ã n  oa+o imnndnnto n a r i i m r i C - .  



exbncção das Rodas: quér mudanças paduáes e bem reflecti- 
das. Ouçatno-10 : 

=Já 6 tempo de acabar entre n6s a tri4te mania de des- 
truir impensadamente ~nstituições seculares : cuidemos com mais 
seriedade e cireumspecgão de effeituar as reformas erigidas pelas 
necessidades da nossa epocha, Em objecto de tanto momento 
tremenda responsabilidade incorre, quem propõe, quanto mais 
quem vota, a extlnqão das Rodas, sem propor e estabelecer 
pnmeiro cousa que as substitiia; pors com a extincção hoje as 
cousas ficariam muito peior, do que estavam antes da creação 
das mesmas Rodas. = 

Passa depois a encarar as Rodas debaixo do ponto de vista 
moral, hurnanitario e económico; e examína os elementos es- 
tatasticos relativos aos Expóstos; avengh as causas da m o r t e  
bdade daquellas mfeIizes creaturas; trata da 2~PuwcM social 
das Rodas, -da Adminzstração dos Expóstos, - d a  Ezposq- 
@o,- e da educação e erasifio professional daquelles, e dos fi- 
lhos de páes pobres. 

Quando trata da administração dos Expostos apresenta o 
digno Professor algumas indicações, que podem servir para as 
duas hypótheses, ou da conservação das Rodas, ou da cnaçâo 
de Hospfcios: 

=Conceda-se a todas as mães pobrès um subsidio para cria- 
rem seus filhos, sempre mais avultado as mulh6res casadas.. . . 
. . . . . Declare a Lei positivamente que a exposição não 6 tole- 
rada, antes quabficada de cnme grave ; e trate de punir mais 
severamente as pessoas, que rnduzirem as mãe4 a engeaíxr seus 
filhos; bem como as mães que o fizerem, tendo jh nota de in- 
continenaa. Immediatamente ao facto da exposiç~o, proceda a 
authoridade ás convenientes investigações, para descobrir a mãe 
do expôsto, e as mais pessoas que acaso tenhão tomado parte 
na exposição. Os paes, quando abastados, sejam obrigados a in- 
demnisar a Administraçâo dos Expóstos da desp&za feita com 
seus filhos, e a pagar além disso urna multa para o Cofre da 
Adrninlstraçâo Haja em cada Districto um Inspector, não só 
para reclamar contra as omissòes commettrdas na execuçao da 
Legislação sobre Expóstos, mas para supenntende~ e fiscaiisar 
quanto respeita á criação drlles.= 

Indo ao encontro da objecção que se Ihe póde fazer, de n- 
m f i d - ~  -- 3 - _ _ L _ _  --.._ 1.-.'-. -&-r-- _-  - .  L 1 -  - 

baixo deste ponto de vista considéra como justo e salutar o n- 
gSr da Lei. 

O que eu não devo omittx he a menção do modo exacto e 
preciso, com que asslgnhla os fins a que deve propbr-se a admi- 
nistração dos Expóstos-No seu conceito, deve ella satisfazer 
aos fins seguintes: 1 ." diminuir, quanto f6r possivel, a exposi- 
ção, e prevenir os abortos e os infanticidios; 2." pro\&r á crea- 
ção dos infantes, assim engeitados, como filhos legitrmos de páes 
que os não poss8o criar; 3." dar-lhes boa educação, e uma pro- 
fissão uti!. 

8 Abamo a Roda dos Expóstos-pelo Dr. Thornaa de Car- 
valho. 

Este notavel escnpto, que bem pronunciadamente reiela o 
sentir do seu author, no titulo caracterislico e decisivo T e  de~xA- 
mos apontado, encontra-se na Gazeta Médica de Lisboa, tomo 
I.", E." 7 ,  e data do anno de 1853. 

Se arnda ao expressilvo do titu10 fisse riecessdrro acrescen- 
tar alguma declaraçio, bastaria registar os cegurntes enunciados, 
relativos á inst~tuição da Roda: 

= « A  Roda foi rnventadn como remkdio á mortalidade das 
exposições na via públrca, aos infaniicidios e abortamentos cn- 
minósos. Crêmos que como instituição já fez o seu tempo, deu 
o que podia dar, e brevemente terá de ser abolida. E pelo me- 
nos para esta solução que tendem os estudos modernos. . . . . . . 
A Roda é o infanticídio indirecto, permanente, legal, 6 aqueild 
roda de navalhas, em que Umd indiscreta e falsa commiseração 
vae metter o pescoço dos santos Expóstos. Digtimos a cousa com 
todo o horror da palavra: a Boda B um açougue de crianças.>)= 

O Dr. Thornaz de Carvalho, não obstante o incisivo da phrase, 
que alihs caracterísa o gknero especial do seu estílo, e farfa an- 
tever uma tendeacia irresistivel para resoluções extremas,-o 
Dr. Tbornaz de Carvalho, digo, contemporísa com as hesitações 
da. opiniao púbhca, considerando iaevitavel uma providencra de 
transição, qual he a admissão patente com todos os seus previ- 
dentes regulamentos, e acompanhada da organisação de um ade- 
quado serviço de sommos. 

Com quanto sêja de Irmitadas propor@es, o escnpto do Dr. 
mornaz de Carvalho tem importancia, visto eomo O compôz o seu 
1 - r I..- I-- ,L~nmr>o~oE "i,,, frilCri ,,a misli,&,J,, a@ @nclr- 



de S. Josk, d'onde sahe onnualmente um conslderatel nuirtero 
de cnanpas para a Santa Casa da Misencordia de Lisboa, como 
ExpSstos,- visto d r  aquella enfermaria onde são admittfdas 
as mulhéres gr &tidas pobres. 

a No anno de 1853 na Revzsta Gniversal Lzsbonense publi- 
cou o sr F. A. R Gusmáo um arkgo Interessante, no qual 
teve por fim demonstrar que ndio sao as Rodas, mas sim o seu 
máo governo, a causa da excessiva mortalidade dos Expóstos. 
h mesmo anno, na J~s f i , ço ,  R.' 145, propôz-se o Sr. J. M. 

de Sousa Rlonteiro a proiar que a Roda he uma instituição 
cathólica, popular, caritatíva, desinteressada e sem igual em ou- 
tra rel~gião. 

o Projecto sobre o estabeleczmento de um Hospicio para u 
criqão dos Expóstos em cada Cabeça de Comarca, por Luiz 
Soares Barbosa.. . . Medico da Camara e HospitdI de Leria, etc. 

Encontrei este Projecto no Jornal de Goimbra, n O 50, do 
anno de 1817; e \ou rnd~car aos Leitores o pensamento que 
presidío á sua redacção, empregando as próprias expressòes, 
mais srgnificativas, do author. 

=Se ha (diz elle no Preambulo), se ha Bospitáes para se 
rem recebidos, e tratados os enfermos pobres, iporque não ha 
de hawr Mosplci~ para serem recebidos, e errados os innocen- 
tes Expóstos? Hão d s s e r  os enfermos recebidos em um Hos- 
pital, para serem tisitados quottdianamente, par a Ibe serem mi- 
nistrados todos os soccorros com regularidade, e promptrdão; 
e os Expostos, ~ictirnas innocentes, h20 de sei dispersas pelas 
Aldeias, entregues a mulheres ou violentadas ou descuidadas, 
sujeitos ao capncho da ignorancia, e da rusticidade, sem íigi- 
lante, e frequente ~nspecção, sem sorcorro no estado de molhs- 
tia! Hade ainda tolerar-se que morrão metade, duas terças par- 
tes, e multas veees mars doi Expostos! Acorde pois e commova-se 
a humanidade, e a caridade levante lambem asyIos para serem 
recebidos e cr~ados os rnnocentes desamparados.= 

No seu entender, Sodas as causas da degríidaçao e mortan- 
dade dos Expóstos h ~ o  de cessar, ou pelo menos hdo de dimi- 
nulr consideraíelmeiite, desde que as crrancinhas fòrem recolhi- 
das em um Hospício público, estabelecído em focal conventente, 

'c: diriarido iior lima A,I,I,Ic~~-,,+;, ,,t~ti,,~,to w , w a I ~ n t o  h rnn- 

Ro seu plano, as Rodas servem unicamente para receber o 
engeitado, proporctonar-lhe os primeiros soccoms, conservando 
apenas emquanto não se providencera o seu immediato trans- 
porte para o Hosplcio da Comarca,-acto este, que alihs esth 
regulado previdentemente no indicado plano. 

Comencído de que sem uma Ahnis t ração permanente e 
illustrada ndo póde o Hospício florescêr, organísa um Conselho 
administratí~o (chama-lhe Congresso admin2sirat6uo da Hospd 
cio), destinado a dirigir o Estabelecimento, debaixo dos pontos 
de F istz - mk&co, económico, policial, e pecuniárro, - e com- 
pôsto do Provedor da Comarca, de um fiIbdico, de um Inspector 
económico, de um Thesoureiro, e de um Secretáno. 

Está immediatamente a frente do Hospicio uma Regente, 
-mulher de maior idade, de irreprehensível procedimento, e 
intelligente; e subordinadas a etla as necesshras amas -de 
leite, e shcas-,criada, cozinheira, lavadeira etc. 

O author occupa-se de delinear a construcgão do edificio, 
por entender que d e ~ e  ser adequadamente apropriado ao destino 
especial de Hospício; demóra-se, como entendido que he nas 
cousas medicas, - demóra-se, digo, na exposiçdo de preceitos e 
regras sobre a recepçdo, tratamento e c n a ~ ã o  dos ExpSstos; e 
trata, em seguimento, das fontes de receita para a sustenta- 
ção dos Hospicios. 

Occorre-lhe a idéa, entre outras, do estabelecimento de as- 
sociaçóes cantatí~as especiáes, hs quaes dá a denominação de So- 
ciedades Bemfeitoras da Innoceneia. 

E, finalmente, trata da accommodação dos Expóstos depois 
de criados. 

Já os Leitores \bem, por este riipido esboço, que náo per- 
derão o tempo, se percorrêrem o escripto de Luiz Soares Barb6sa. 

W F ô r a  talvez conveniente ~ndicar maior número de escri- 
ptos estrangeiros, do que os mencronados atraz; mas por qw- 
rênnos poupar espaço nesta escriptura, somos obngado a re- 
metter os Leitores para as indrca~ões bibl~o~ráphicas que o Re- 
latorio do Sr. Ferraz de Mrranda traz no fim, e para as do 
artigo citado do Dàettomiaire de ~'Éeonnornie Politique. 

- Parece-nos summamente interessante apresentar aos Leito- 
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Uma tal adminrstração, relativa como he a uma Cap~tal po- 
pulósa, meréce uma especial menção, a propósito do assumpto 
de  que nos oecupâmos. A \astidão do theatio, o consideravel nú- 
mero de Expóstos, o avultado das despezas, as proporções mais 
largas do machinismo administrativo, e outras circumstdncias 
especiáes de um grande centro de população.. . . tudo aos con- 
vida a examinar de pkrto o que se passa no Hospital dos Ex- 
p6stos de Lisboa. 

Em : ssumptos desta ordem n8o he perm~ttldo phantasrar; 
tomão-se os factos, ttíes quhes nos são revelados authentica- 
mente, - e em presença delIes procura-se formar um juizo se- 
gúro sobre o estado das cousas 

Mal poderia, pois, dar-se um só passo neste ghnero de tra- 
balhos, se não houvesse um guia que nos conduzisse, como pela 
mão, atravéz de regiões ainda não exploradas. 

Temos felizmente esse indispensavel guia, para as nossas rn- 
vestigações, neste partrcular, no Relatório official que a Admi- 
nistração da Misericordia de  Lisboa organisou, na parte relativa 
aos Expóstos, com referencia ao anno de 1860 a 1861. (1) 

Afigúra-se-nos que antes de  tudo desejarão os Leitores ad- 
quirir conhecimento da receita e despezas espeeiiies da admi- 
nistração dos Expóstos da CaprtaI, para desde o princípio for- 
marem id61a das proporções de um tal servíço. -A este respeito, 
offeréce-nos o Relatório um documento que satisfaz a nossa cu- 
nosidade, pua1 he o Orçamento da recezta e despeza dos Ex- 
póstos, extrahido do orçamento géral cEa Safita Casa da 642- 
sericordia de Lisboa, para o aana econhico de 4862-4863. 

Ainda que um orçamento n60 contenha, pela natureza das 
cousas, o efectivo da receita e da despesa,-sCrve com tudo 
um tal documento para, no nosso caso, nos orientar sobre as 
proporções prováveis daquellas duas entidades, e sobre a natu- 
reza e qualidade de cada uma das ikrbas respectnas. Keste sen- 
tido, reproduzrr$mos aqui fielmente o indicado Orçamento, tal 
como o encontrámos no Relatorio, sob o número 6." d'enke os 
dotumentos que o instrúem: 

ORÇAPUIEYrO 

DA RECEITA E DESPESA 

DOS EXPOSTOS 

,I) Relatorzo qse  a Meva da Santa Casa da Mosemcordza de Lasboa, nonaea- 
da por Decreto do 1 O de Setena6ro de 1860, dirzgfo ao nl mo e Ezma Sr _W~RZS- 
fio e Secretaroo de Estado dos Negocias do Rezno com as contas da gerenctrr .+" -.. . - - - . - - - -  - -  - - - -  



Urwmfo da receila e despeaa dos Exposlos, errtr;thido w~mento geral da Santa Casa da ilisericerdiis de fisbaa, 
para o a n o  emm -Um de 4862-1863 

RECEITA 

Receita ordinarla 
Imposto na Carnes 
ConspaçPo do Thesouro ParD perlenente aos h p o s b s  na mnagnação de 

20 000/rW rei3 em wmpesl.aíao do firqnlro na inversa dos Padròes de Juros 

Reaes . 
Juros da Titalos dc Dirida Fundada 

Juros e Ordrnaeias da Camara Municipal de Lubod 

Rcndimcntos consignados 
Tilulas de renda viidicw. 

Snbsldio nas Parochias 
Oõ& m o a 1  de Soa Magestade 

Rendas de c a s a  

Foros e Pensões 

Lncms de Loktias 

Prescripçães de premios dds Loterias 
Dividendo5 d7AcçÕcs de &~ersasCompanbia 

Legados p ~ o s  n a  cnmpridos 

-dos snpprunido na Mirericordu a laror dos Expostos 

CAPITULO 11 
Receita extraordi nana 

Esmohs e Lsgados 
Criaçóes dãrpostos p a p  peios paes 
Venda de drrersos objectos 

h h o s  pmrfionoi no Arsenal da Marinha 

Supprimento que a Misaricordta podera facer pela sohra de setis rriidimcohs se- 

gundo o orçamento refetrdo l l  .i6j 6063 
Uefirit dos axyuslos não ubülanie o supprimento da Misericordia i! OOS3753 

DESPEZA 

qespaza obrigatoria 

Cria& dos Expostas e ontras despezas Por salarios as amas r n D m  e = t e m ,  
custeamenlo do Estabetecimenio, s odras despeas . 4t6 3%3at7!5 

Despexas da Capella dos baptismoj cera, e outras mudezas 1iam 

Mesa da Santa Crca e Contadoria ordeiirdoi doa empregados da Confadonn em 

servifo na Reparii:áo dos Expostos I llb9liG 

Despeias da Thesonraria . ~ b o Q 0  

do expediente f@orBm 
de causas, e de cabrmp 4 xw 
com os predios pi oprros 8331860 

Legados w o m  

CAPITULO I1 
Oespezas facultat1~-as 

Banhos p~ovrsorios no A r s e d  da Marinha- ms temnto  



Este Orçamento he datado de 31 de Outubro de 1861, e 
tem no fim a seguinte nota, sobre a qual chamamos a attençdo 
dos Lei1 ores : L 

«Do presente resumo conclue-se que não obstante o suppn- 
mento que a Rlisericordia não duvida, e nunca dundou de fazer 
aos Expóst~s  pelas sobras de seus rendimentos, e não obstante 
tambem ter sido calculada a despe* c o q  a maios restrzcção, 
ainda o deficit se eléva a 4 4 -008$749 réis, o que com a im- 
portancm do supprimento faz um defbctt total de 22:555$806 
réts. Este delgcit constante na Reparticão dos Expóstos, que não 
tem meios para as suas despezas, tem por vezes compromettido 
a Santa Casa, deixando elevar a sua dtvida passiva a grandes 
sommas, para acudir ás necessidades mais urgentes daquell'outro 
Estabelecimento, ao qual, até 30 de Junho prommo passado 
tem adiantado !62:276&274 réw. A Mesa actual trabalha cul- 
dadosamente em estudar os meios de augmentar a receita, ou 
diminuir os encargos do Estabelecimento; mas em quanto se não 
chega a um resultado satisfatono sena para desejar que se ado- 
ptassem as providencias convenientes para supprir o refendo d e  
pzt.» 

He, na verdade, consideravel a despeza que se faz com a 
admlnrstração dos Expóstos na Capital! Nem sequéi. nos résta o 
recurso de podermos considerar exaggerada a quantia de c d o  
e vtnte contos de réis, em que importa, pozs que a Mésa de- 
clura formalmente que a c a h l á r a  com a maior restrzcção. 

Notado terão os Leitores que a pnncipal verba de receita 
que figura no O r w e n t o ,  pelo avultado do seu quantitativo, he 
a de 50:306&249 reis, proveniente de lucros de Loterias. 

Abstrai$lmos agora da inconveniencia moral daquelle recurso 
pecuniário, e do onus que impõe ao povo da capital e ate ao 
das provincia~,-e vamos v&r qual foi o rendimento das Lote- 
rias no anno económico de 1860-1861, e qual a applicação 
que teve esse rendimento. - A este propós~to, offerkce-nos o 
Relatdrzo os mais complétos esclarecrmentos; e eu crer0 que 
será muito agrádavel a muitos dos Leitores encontrar aqui estas 
cunósas noticias, que nem sempre se lhes deparão facilmente. 

Do Mappa que o Relatório contkm, aproteitarêmos a psrte 
mais interessante, omittindo algumds columnas, que impediriáo 
acÇommodá-10 ao formato desta nossa Obra. Resumir&mos porém, 
O dizer de taes columnas, para que os Le!tores vejão a relação 
em niip r>efav?Ln #-rim nc Anrnáia -."I r. anir nnn40.' irln. 

Na 1 " columna aponta os 4 trimestres do anno económico 
de 1860-186 I, no decurso dos qu6es houve 25 extracções de 
Loterias, sendo duas extraordin8rias;-na 2." columnâ declára 
o número dos bilhetes de cada extracção, sendo em regra geral 
o de 6:000, e por excepcão o de 8:5300 na I." extraordiqária, 
O de 12:000 na 2." extraordinhna, de 7:000 em duas ordrná- 
rias, e de 8:000 na ultima ordinána; -na 3.' columna indica 
o prhgo de cada bilhete, o qual, em rbgra géral foi de 68000 
rbis, e por excepçao, de 15?$000 rkis na I." extraordinárra; 
de 13$500 na 2." extraordrnlria, e de 48500 em duas ordi- 
nánas;-e na ultima celumna rndica o rendimento de cada 
estraccão, que ao todo irnpúrta em i24:481$576 reis. (1) 

P&sto isto, vejâmos agora a parte principal do Mappa, con- 
tendo indicações Bc&rea do capital de cada loteria no reforido 
anno económico de 1860-1861, e do que rendeu para O Es- 
tado (a título de Impôsto do Sêllo), e'para os quatro Estabe- 
lecimentos de beneficencia-Hospitd dos Expóstos, Hospital 
de S. José, Casa Pia, e Asylo de Mendicidade:' 

(1) Não podemos dispensar-nos de reg~star a seguinte observaçZo, mudo JU- 

dlclósa, do Sr. Ribeiro de S, a prop6sito do rendimento total das Loterias, re- 
pari ído pai quatro Estabelecrmentos Pios 

=Eis aqui o resultado bem pouco valiaso dessa wati ibuição &ai, que em 
par! e, fkma do prejuizo de muitos, nesse ~ o g o  imsiwal, a fortuna be ppucps 1 = 

VQa no Jornal do Conamerrzo (n "2 488 e % 493) os dois exceiientes artigos 
do S i  Ribeiro de Si, com o titulo de-Ezpdstos- DommePltos actrcn da &d<c - 7 



Nota do rendimento das loterias respectivas ao anno eeonomico 
de 1860-1861 

LUCROS LIQUIDOS DISTRIBUIDOS A 
W O S T O  

CAPITAL PARA 
0 SELLO Bospital Bospitat Asylo 

dos Expostos de S los6 Casa de 
Mendicidade 

-Voltarido ao orçamento, obsenar&rnos que, depois da ~ e r b a  
de 30:005$00d r&s, producto das Loterias, as \erbas que mais 
atuItão sdo as de 19:262$218 réis (Impôsto nas Carnes), e 
a de 11.163$863 i 61s (Legados supprzmzdos na Mzserzcor- 
dza a fmor dos Expdstos) 

h verba de esmólas e legados he, na verdade, exígua; sendo 
para lastimar que não trflúâo iiquelle Estabelecimento de cari- 
dade mais axultadas esrnólas e legados,-o que talvez dêva at- 
tribuir-se á consider~çáo yue todos fazem, de que a sustentaçbo 
dos Expóstos esta conta de rtrn Estabelecim~nto poderòso, c 
de que abundão os rendimentos destinados para as respectí~as 
&spezas. 

Ndo he, pois, desarrasoado chamar a attençzo do Phblico 
sobre a msufficiencia dos indicados rendimentos. 

E com effeito, no anno económico de 1860 -186 1 houte um 
deficit de 16:369$085 ikis, como se do seguinte mappa: 



Conta dos supprirnentus Peitos aos Expostos pelo Cofre da Hiserieordia 
desde 16 cBv Foierelso de f782 

lmporlancia da receita dos Enpostos no presente anno de  1860-1861 89 8.280921 

Imporlanc~a da despeza dos Exposlos no dito a n o  I l í  36i&5%3 
Excesso da drspeza 27 5326608 

Os legados suppr,m,dos na Misericordia por Bullas Pon- 

t i í i~ias rmportam mnu,1lme3te 10 338400b 

E os que aSanta Casa pagava innualmenk a driersos eon- 
ventos bole exlinctos, e que foram (ommutados a faror 

dos Expostos por 4lrara do Er 'Oo Cardeal Patriarcha 

de 15 de Janeiro de 4836, em rssolucáo da representa- 

ção dir ipda a Sua Yz~es tzde  pela Admin~stração da 

Santa Casa em I de Dezemrro de 4833, importam 601.6937 11 1639553 

bnppi imento do corrente anuo 15 369500 

Saldo da Canta de Soppnmentos em 30 de Junho de 4860 4iS 907@25i,6 

Tem a -vTuericord~a suppndo aos E~po3tos ate  30 de Junho de 1851 462 276~271 

- FGx a uma fdta imperdoaçel deixar de mcriclonar, c,im loo- 
vor, o facto que consta da deciaracao exarada no mapp2, 
destmado a desen~olv&r a ikBa de recata- E~moiaç e Le- 
gados. -A declaração he a seguinte : 

= c i  Do Ex.""r. Vlsconde de Benagazil, Provedor desta 
Santa Casa, 700.@00 r4is eni ilnscrip~ões de 3 por cento com 
os n."' f 2:365 - 26547 - 29383 - 42.8 13-47:398 - 
5 l: 159-e &1:160, mandadas comprar por S. Ex." em favor 
dos Expostos com a importancia dos seus ~encirnentos. D =  

Nuilo Iucraría Humanidade em que os poderdsos da terra 
estiiksçem A frente dos Estabelecimentos de bei~eficencid e cari- 
dade' Assim, attrahiríao elIes as bencsos da Pro~iciencia, que Iiics 
deu abundantes meios de fortuna; assim, consagrarião elles o seu 
servíço gratuito, sempre authorisado e efficaz, bem como al- 
guns sobejos de seus cabedáes 3 sustentaçdo de tantas creatu- 
ras infelizes, que n8o tEem no mundo outro abrígo, seoião 
aquelIe que Ihes proporciona a beneficencia púbIroa 

-Vamos agora offerecêr aos Eertores algumas noticias esta- 
tisticas, relatí~as aos Expóstos, que nos parécem muito inte- 
ressnntes. 

Apro~eitando os elementos que o Relatório subrninistra, to- 
malêmos uma skrie de déz annos (1860-185 1 a 1859-1860), 
e no decurso d'ella verêmos a existenaa dos Expóstos no pri- 
meiro e no ultimo dia dos déz annos, a entrada delles na Roda, 
e a sua sabída. 

Verêmos depols. no decurso do mesmo perfodo, a proporção 
da entrada na Roda com a populaçdo; e a final, a despeza em 
cada um daquelles annos com o servíço interno, externo, e ex- 
traordinkrio do Hospital dos Expostos: 





A Nesa da Santa Casa Misericordia, abstendo-se de emittrr 
a sua opmldo &&ca da instituiçio da Soda-tão pouco estu- 
dada aznda entre nós, diz ella-, fa7 sentir o quanto he do- 
loròso o quadro que os precedentes algarismos apresentão : 
- -8 Mappa jufito (n." 1) demonstra a entrada em um pe- 

ríodo de dez annos e o seu t & m o  medi0 annual: ~GF se a COM- 

pararmos com a população e com os nascimentos corresponden- 
tes no palz, temos um resultado que faz estremecer: a proporção 
da exposição com os nascimentos he, como se i ê ,  de P a 2,s 
Em França, de 18 15 a 1852, o número das crranças admittídas 
annualmerite em Estabelecrmentos similhantes a este, comparado 
com os nascimentos, da, termo médio, a proporção de  1 a 32 = 

A Mêsa, a quem este trístissimo resultado Impressionou pro- 
fundamente, descobria algumas ci~cumsiancias, que poaem, de al- 
gum modo, diminuir a fôrea de uma tão pesarósa indicaçào; mas 
dçsrrn mesmo, fica ainda muito carregado o quadro. Ouçâmo-Ia: 

=He de presumir que a popuk~@o e nascimentos sejão su- 
periores aos indrctidos peta nossa estatist~ca officiat, e que os 
mesmos Concelhos que ostentão a crraydo dos seus Exp6~tos  
mandem parte delles para Lisboa; deve tambem notar-se que 
a nossa estatistica só accusa os nascimentos regslados nas Fré- 
pezías,  omittindo portanto os nascimentos das crianças expos- 
tas antes do baptismo; -com tudo estas cons~derações nào 
sdo suEcientes para socegar o espinto de  quem cogíta nestas 
mat6nos com algum ~nteresse -.= 

A Mesa c,omparou o estado das coisas (em quanto á pro- 
por520 com a populaçdo e nascimentos) com o que tem logar 
em França; e com razão se entristeceu, ao vêr o desfav8r das 
nossas c~rcumstancias. Nas o illustre articulista, que cit6mos na 
nota de pag. 51." foi mais adiante, e comparou o que fica men- 
c~oílado acerca de Lisboa com o que se gdssa em Paris, e nâ 
Belpca. 

PARI5 

4nnos Xumero de Expostos 

1856 ....................... 3943 
1857. ....................... 3:993 
1858. .................... 3:960 
4859. ....................... &:O02 

Para que esta comparação possa ter o cunho da exactidão, 
he necessário notar crue a ~ouulacão de Farís era em 1869 de 

Ora, no anno economico de 1859-1860, a populaqão de 
Lisboa e dos Concelhos vis~nhos, segundo a estatística da M6sa, 
era de 292:ltiO habitantes; sendo o número dos nascimentos 
o de 7:069. 

Pôsto isto, ~ejbmos agora em um quadro a deploravel des- 
proporção em p e  ficfimos: 

- 
EPPO STOS 

CILI 4DEB P O P C L A ~ Ã O  TI' tECISdEIIOS OUE ENI RAR?O 
h I RODA 

Pclr~s . . - " r00  129 37 973 ri 002 
Lisboa e Concelhos visi- 

nhos que nAo têem Roda 292 150 7 069 2 798 

He, com effeito, doloraso qrie a 7:069 nasmmentos corres- 
pondão 2.738 Exp6stos! 41e incrrto para lastimar que ha- 
vendo em uma população de mjrs de milho e meio de habitantes 
4:002 Expóstos,-em uma populaçdo que n'tig chdya a irezen- 
tos m.cE habitantes, entrassem 2:798' . . 

A Belgica da ainda urna desproporção mais deslavoravel: 
=Oito mil ottocentas quarenta e nove crianças (observa o ct- 

tado articukstn) para toda a Belgica, ao passo que em Lisboa 
a Santa Casa trnha a seu cargo, em 3 0  de junho de 1860,  o 
total de 12:362 Expóstos, tanto na Casa, como entregues a 
amas e mestres, e em 30 de Junho de a861 era o total destas 
mesmas classes 12.586. = 

Vejhmos iambem a desproporcdo, com refereneia á clespezd: 
De 1 8 4 7  a 1850  em toda a Belgica custárdo os Erpóstos 

a despeza annual de 76:000$000 shs ;  ao passo que a Santa Caça 
da Misericordra de Lisboa despendsu com o serviço interno. ex- 
lerno e eátraordinario. 

. Em 1 859-1860.. 102:001$ a39 ré S. 

Em 1860-186 B ... i 17:361$829. 
E orça a sua despeza para o anno econ6mco de 1862-1863 

em 120.4548485 réis. 
$e estes aigarismos nao sdo eloquentes,- se elles não est5o 

.. a bradar: attençáo! estudo sério e profundo!.. ~ 2 o  sei eu 
que haja dissertações, mem6rias, discursos, qne h e s  equ~valhãoi 

-no rnaona nau 10 deduzitr6rn~s a parte relatrva 6 entrada das 
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Neste Mappa con~érn tomar nota de duas partlcularidades; 
e tem ~ 5 6 r  dos 1.899 Expóstos entregues pelas amas. erão 
raparigas 1:346, edestas 288 dos 10 aos 16 annos, e 388 dos 
1 6  a 20 annos; os rapazes restituidos, das pnmelras idades, 
erão apenas 54, e das segundas, 44.-2." he avultado o nú- 
mero dos Expústos que entrar80 com declarckções ou signáes 
particulares 

A este ultimo respeito he indispensavel ow~rmos o que diz 
a Mêsa: 

-«Grande numero de Expistos entcão com declaraçdo e 
sipaes que prorzo quanto repugna d ideia do abandono; e mui- 
tas mães de certo não engeitarião os filhos, se não contassem 
com uma restlluiçdo &c11 e quási sempre gratuita. A Mêsa es- 
péra que a diminmção no numero dos Expostos entrégues As 
amas de Lisboa, e as medidas que tem tornado para que os 
paes ~gnorem o desttno dado aos filhos, hajão de rnflulr na eri- 
posiçáo; mas sobre este mportante objecto sdo necessárias reso- 
luções de maior alcance, e estas comirá que sêjAo tomadas supe- 
riormente, para adquirirem maror authondade epermanencia.>J= 
-- Cumpre-me ainda tomar nota de um esclarecirmiento, e kem 
a ser, da população que em 31 de Outubro de 1861 existia 
designadamente aos drvkrsos Colldg~os da Casa. 

Os CoIIkg~os são os sep~ntes :  Collkgio de R'. S. da Concei- 
@o, de Santa Annn, da Visitaçdo, de Dona Marra Segunda, da 
Duqueza de Bragança, de Dona Estephania, dos Santos Inno- 
cenles, de Santa Vrctoria. 

Eis aqui agora a população de dnersas classes, que n'aquella 
kpoeha e ustía nos differentes Collégios : 

1 Regente; 1 Escrivã; 1 Dispense~ra, 2 Enfermeiras; 16 
Amas; 1 RIdço;-5 Mestras; 1 5  Ajudantes; 2 Porteiras; 2 
Rodeiras ; 1 5  mulheres empregadas no servíp da Casa. 

ImAlldos . . . . . . 2 curòes e 4.8 fkrneas 
Malores de 20 annos 3 )) e 13 » 
D e 1 6 a 2 0 a n n o s . .  1 4  » 2 D 

De 10  a 16 annos . . i2 )) e 35 » 
De 7 a 10 annos.. . 18 >) e 57 )) 

De 3 (i 7 annos.. . . 9 » e 20 n 
De l a 3 amos . . 2 e 3 » . . .  - w . - 



A Mesa he de opi~ião-pue esta popuiapão ndo sbja exce- 
dida, pois que o estabelecimento nao tem proporções para muito 
maxs, convindo ale que fdsse Iimitado aos Eapãstos: qtie em ra- 
zão de mol6stta devkssem permaneces no hospital. 

KAS crianças de leite, diz a Mesa, nâo se pódem cnar em 
Est~belecirnentos d'esta ordem; yuasz todas falie'cenk; em ida- 
des mais adiantadas amortalidade Iie muito menor; porem, pou- 
cas deixào de ser acommettidas pelas opbthalmías, ou por ou- 
tras doenças insepará~eis da agglomeraçâo >> 

Estas considerações, alem de outras, de differente ordem, 
nconselhào, no conceito da Mèsa, que os Exp6st09 não sejào se- 
questrados da Sociedade; e por isso tomou ella algumas pro- 
videncias, tendentes a diminuir a população da Casa,-entre 
as qudes sobresáhe a de h a ~ & r  promorfdo a sahída regular das 
crianças de leite, dando A ama de fóra de Lrsboa na occasião 
de se lhe entregar o Expbsto, um subsidio proporcional á dis- 
tancra da  sua resrdericia á cidade, em tez da gratrficagão que 
devia recebkr de seis em se:s mezes e que ordinariámente ella 
rebatía, vindo depois a ficar sem mêios de regressar á sua casa. 

-Vejàmos corno a Mêsa encára os soccorros que he eselo 
conceder ás mães indigentes. 

E m  Lisboa são concedidos, quasi na totalidade, &s parturien- 
tes recolhidas no hosprtal de S. Jose, mas estas sao, pela maior 
parte, pessoas que não teem casa, nem mêlos de criar os filhos ; 
e d'aquí resulta qne a expostçüo ainda quando as máes recébem 
o subsidzo da Mtserzcordza, he quasi igual ao numero d'aquellas 
parturientes, sem fallar de outras mulhéres que &úem com a 
onico fim de recehêrern o subsídio. 

A ilfêsa manífesta a convtcçáo de que a concessão de aoxi- 
110 as mães indigentes, como meio de combater a exposiçso, he 
um pensomeoto moral e económico, mas considera diffícil a sua 
applieação, e maiormente, em quanto não horiv&rcuni bom re- 
gisto civ11, e uma 6scalisaç;io adrninrstratíva - exacta, regular 
e peneverante. 

--No que respeita própriamente a administraçào do Estabe- 
lecimento, \.&-se que a saiide, a alimentaçHo, e a possível ins- 
truecão dos Expóstos, são objecto de soitcitade da parte da 
mesma Mêsa, a qual faz esperar que t ~ o  importantes serviços 
*rã0 ainda melhorados successivamente. 

Entrèmos em alguns pormenbres a este respeito, ursto como 
são muito importa~ites estes pontos. 

He avultado o número dos doentes; mas con~4rn reparar 
em que entrão na casa 630 crianças recem-nascidas, e @radas 
nas peróres condições. 

&Quáes provtdencèas hygèénicm tèem sido adaptadas? Pro- 
moveu-se mator ~entilaçSo em alguns dormitórios; irnpÔ7-se ás 
crianças a obngacão de sahrr todos os dias para os pkteos eru 
drfferentes bolas, segundo a diiersidade das estações, ndo só 
para respirarem o ar Iivre, senão tambem para fazerem a l p m  
exercício; dispôz-se convenientemente uma casa para banlios 
frios e de chuveiro; e finalmente, procuroti-se estabelecer a ne- 
cessária separaçzo entre as crianças acomrnettídas de doenqa de 
olhos, e de outros padecimentos, das crianças sds. 

-4ltmentação. Para se conseguir a certeza de que sdo de boa 
qualidade os géneros alimentícios, sdo estes examinados por um 
Facultativo antes de sêrem distribuidos. - 0 custo &bio da 
alimeataqão por rndividuo he -na i." classe, de L90 reis;- 
na 2.", de 125 reis;-na a,", de 85 reis;-e na $.", de 63 
rt5rs; sendo a despeza media por cada ~ndividuo, de 115,75. 
W P a r a  conhecimento do que são estas quatro classes, vhja o 
que dissi:mos a p'dginas '265. - 

Instruc~ão. A Mêsa julga deficiente a instrucção pnm8ria 
que se da no Estabelecrmento, e jh determinou que as crranças 
do sexo masculino frequentassem m a  aula fóra da casa-do 
que se tem colhido bom resultado -Entende a Mêsa, que as 
crianç,as abandonadas náo devem s&r mandadas para aquelle Es- 
tabelecimento, porque não podem recebêr alli cabal educação. 
-Entende tamhm que deveria haver um Estabelecmento s e  
parado, no qual f8ssem recebidas as Expóstas de ruim proce- 
dimento. - A N4sa appláude-se de que o Gapellão do Esta- 
belec~mento fáça reunir duas vezes por semana a familia da 
Casa, e lhe insinue o santo amor do trabalho, e as demais vir- 
tudes. 

No que respeita ao ensino puramente religr8s0, he indispen- 
savd que allí, como em toda a parte, se ensine a santa moral 
do Evangelho, e se d& de mão a tudo quanto he mystrcismo e 
beatice. 



- VQ-se do Relatório que se conseguío acabar com o rebate 
infame dos mesquinhos salártos das Amas dos eapústos, rninrs- 
trando-se ciquellas as despezas da jornada, dando-se-Ihvs hos- 
pedagem na Casa, facilitando-se-lhes a Iiqurdaçào de seus ren- 
cimentos, e proporcionando-se-lhes a hantagem de os recebêrem 
nos pontos mais próximos da localidade de sua resrdencia - 
Em Iogar do certijicado, que a ama entregala ao rcbated6,-, 
eritrkga-se-lhe agóra um Elvréte, no qual o Pgrocho, o Wegedor, 
o Facul tat í~o e o Inspector asseiitáo o registo do serviro fiscal 
de sua d i~ersa  rompetencia; e deste modu, o Expòs(o, que a 
ama rec8be directamente da Roda, 2te inseparavel do Izrrête, 
que contem todos os esclarecimentos que Ihe s i0  rcspectilos 

Os Inspectores, a que ha pouco alftidímr~s, sJo rima entidade 
que a Admtnrstraç?io da  Casa criou para etreitnar o pagamento 
dos saláilos das amas em localidades centrdes, e, ao que parece, 
para exercer uma inspecçdo e fiscalisaçáo salutares sobre as di- 
versas euigencias do serviço dos Expostos D~go - ao que pa- 
r éce - ,  pois que ndo tenho a mdo o respectí~o regulamento 

-A M&sa da uma grande importancia as pro~idenaos, que es- 
tão em uso, de fazer sahir os Expóstos para as Freguesias ruraes, 
-e da criaçâo dos Inspecf6res -Cwjém ouvi -Ia sobre estas 
especialidades, por quanto diz algumas cousas aproreita~eis: 

=«A M&sa entende que a melhor so1uç;io de todas as dif- 
fic[ildades morAes e economicos da Casd, he a sahída de tados 
os Expóstos sãnç para as Frtguesias ruraes, e com especiall- 
dade para os locaes indicados (Sobra), Caldas, e Leiria), por 
allí se encontrarem as melhores amas. Os Expostos dcseniul- 
vem-se melhor no campo que em parte alguma, e raras tezes re- 
colhem á Casa; não adquírem grandes fortunas, nem rima es- 
merada educação; mas grangeião as relaçòes e a fam~lia, de 
que a Roda as espolioa, e participão da sorte de seus irinàos 
de Ieite, que constrtúem a classe mais numerósa da popula~do; 
alem disso a v ~ d d  do campo contraría, como he sabido, o defi- 
nhamento phpico, que se nota geralmente, e a tendeiicia para 
a agglornera~iio nas grandes cidades.-A entrégd dos Erpdstos 
a amas de Lisboa tem Inconvenientes; as habitac6es quasl sem- 
pre estão em m8s condiçõeq hygi&nicas, o Exphto  geralmente 
recolhe ao Estabelearnento, e a sua accomrnod~~ao depois he 
difficultdsa, principalmente sendo do sexo feminino; ernfim aii- 
gmenta-se a exposição, poique mulheres ha que, para criarem 

um Expdsto, abandonão o filho de todo, ou em quanto ganháo 
com a criaçzo O unico inconvenrente na sahída dos Expostos 
para terras distantes he a dificuldade da tutkla; mas este des- 
apparece em parte com os navos Empregados (as Inspectares), 
e promolendo-se, como se tem feito, a concentração das crian- 
ras em localidades pr6pnas. O serviço do Inspector he Bscali- 
sado pelo exanie dos Iivr&tes dos E~pás tos ,  e com as rnforma- 
çùes que se pedem As auth0ridade.ç adminlstratives, e sobre tudo 
aos Purochos; mas he provavel que venha a ser necesshrra uma 
fiscairsaçfio mais activa, assim como tambem he posswel que a 
hrea dos districtos deva ser mais limitada para que os Inspectô- 
res tenhdo melhor conhecimento de todos os Expóstos: a expe- 
riencra dir& se alguma destas suppoçiâ,ões tem fundamento. n = 

--- Relat~vamente 6 Escrzpturação e contabslidade apresenta a 
Mê5a algumas ponderações curiósas: 

==c( A contabilidade do material corre tambem regularmente; 
esta distante porem da minuciósa perfeição a que tem sido le- 
vada em Franca. Estudou-se este systema, e conheceu-se que 
demandava mals empregados, e certos conbeclrnentos, que se 
n;o d ~ o  com facilidade nas nossas dispenseiras Entre o systerna 
dos rnglezes, que pagâo bem aos seus empregados em quem teem 
confiança, e o francez que ]ela a desconfiança e a in~estigaçãa 
ao estrenio, prescrevendo por exemplo que nas pharmaczm se 
nbriio contas dutz9tctas para as gemmas e claras dos ovos, pre- 
feria-se ath certo ponto o inglez: augrn~ntou-se O ordenado da 
algumas empregadas. e ao seu zelo e probidade se d e ~ e m  dia- 
riamente economias, que a melhor escnpturação nC\o póde par- 
trculâris &r. A proíeitou-se t o d a ~ í a  do methodo francez a idkia do 
regsto (car~tet), no qual toda o empregddo tem Enscriptos os 
objectos que estdo a se= cargo, de fórma tal, que em um mo- 
mento se d i ~ j s s  qual seja a sua responsabilrdade comreferencia 
a cada objecto. » - 
- A especialidade da administração dos Expústos na Capi- 
tal (I), e a imporiancia e vastas proporções da mesma admina- 
trd~âo, ino~r&rão-nos a apresentar aos Leitores as noticias que 
d e ~ x ~ m ~ ~  exaradas; e tanto maiç, quanto he iodispensavel to- 
mar nota de documentos, que alIumido a administraçáo em al- 
guns dos seus di~ersos ramos. 

(1) V t ~ s  o tomo 3 o desla Obra de phg 119 a 90. 



A Mesa que fez e Relatorzo n30 tratou da diffícil questdo 
das Bodas, que julgou niio estar ainda bem estudada. Talvez 
devêsse ser esse um motivo para que se procurasse lançar aigu- 
ma luz sobre um ta1 assumpto; no entanto, exige a justiça 
que não censur&mos a illustre corporação,  isto não funccionar 
senzo desde mui recente data, e não lhe haver sobejado tempo, 
daquelle que empregou proveitosamente em melhorar o seniço 
do Estabeiecimento a seu cargo, em diuersos ramos Se perse- 
uerar rio zelo que tem desen~ol~~do,  como cr8io. e fòr aprosei- 
tando os dictbmes da experiencia, he de esperar que possa !ir 
a fornec&r excellentes elementos para a resolução do difficil 
problêma 

iQuaI he, pois, o resuitado que podCrnos colhêr do exame 
a que hau&mos procedído? 

Flcamos inteirados do machinrsmo da administraçáo dos Ex- 
pbstos na Capital,-da importancia da recerta e despeza res- 
pectívas; - do auxilio que lhe présta a Santa Casa, -do pro- 
ducto dos lucros das éoienas, com referencia a rmportantes 
estabelecimentos de beneficencia. -Foi despertada a nossa at- 
tenção sobre a desagradarei e dolorosa proporçâo do número 
dos Expóstos da Capltal e Concelhos visinhos com os de França 
e da Belgica, e do mesmo niunero de infelizes criaturas com a 
popdaq.do; sendo de esperar que ndo se esteriIise este sacudi- 
mento da sensibiiidade, mas ante5 mova os que entendem em 
tal adminístração, nas dnersas localidades do noao paiz, a olhar 
com o maior interesse para este serviço.-E, finalmente, adqui- 
rímos noticia de algumds prondencras especihes, que hão já pro- 
duzido bons resultados, e que aqui e acolh podem sêr provei- 
tosamente applicadas. 

Ndo crê10 que fiquem enfadados os Leitores com estas cx- 
tensas anályses Quem quizkr rnstruir-se, e sêr verdadeiramente 
prestavel aos seus similhautes, necessíta de têr paciencia para 
estudar as doutríitas e os factos 

-Noticia suceinta da administrqão dos Expiistos na Santa 
Casa da Miserieordia de Luboa no periodo anterior a 1834: 

A administração estava entrégue a dois IrmZos da Mêsa, 
um, Fidalgo da primeira grandeza, e outro Mecânico, -os quáes 
tinhão o titulo de Mwdomos dos Eqóstos. 

Sujeita á superintendencla dos dois Mordomos, havia uma 

Regente da Casa da  Roda, á qual estava confiado o governo 
do Estcibelecimento. 

Ás ordens da Regente esia~ào sempre duas Rodeiras, e 40 
a 60 amas de leite. 

Cada uma destas amas de leite vencia mensalmente 2$400 
réis, e mais 1$200 reis para ajuda da criação do seu próprio 
filho, afora 12$000 r6is para vest~aria, e alimentação diária. 

As amas de fóra vencíào 2,8000 161s nos primeiros treze me- 
zes, e o mesmo nos dois meles seguintes; desde o 45.' mez, 
porém, ~encíão 14200 reis por mez, ate os Expostos completa- 
rem 3 anaios;-dos 3 aos 7 annos vencido 500 reis mensaes, 
pagos na fórma da Lee: dos 7 aos L2, hauia o costume de Ihes 
pagar, um mez sim, outro não, 600 rkis, ainda na fórma da 
Lei! no S.", e ultimo anno, pagava-dhes por inteiro 500 rkis 
mensaes. 

Os Expóstos, quando erâo entregues ás amas de Icrte, le- 
va~ão  testuSirlo rimo, e um sobreceIlente, que se repetia aos 
seis mezes da criação. 

-Lavras de escripturacão: 

* Livro (rubricado pelo escrivâo da Mèsa, que era sempre 
um Fidalgo) para a entrada e baptismo dos Expiistos,-no 
qual erdo lançadas as competentes notas respectiras a cada um 
daquelles infelrres. 

Lnro (tambem rubricado pelo escrudo da Mha)  destinado 
para os Têrmoh de entréga a s  amas de Eeote 

.n Idem, para a entréga dos Expóstos a sêeco. 

- Estatistzca: 
Todas as semanas era fornecído ao Mordomo nobre dos Ex- 

póstos um Mappa, organisado segundo o modelo que vamos r+ 
produzir, por nos parecêr cm8s0, e instructívo com relação á 
histona da especralidade de que tratamos: 



MAPPA dos Expostos, que diairamente enttão na Real Casa delles; dos 
que nella fallecem e das que sahem para ereaçlo, e para scrvrem 
por soldadas, e a testlr; Regente, e Senos existentes na mesma 
Real Casa 

~ ~ p o ~ ~ o s  2 i 
de 

creaçzo cd a * 
de L u 

leite 

{Expostos $3 5 9 1 9 1 6  , 28 * 4 - - - - 
Ficarãodo Branms 28 6 - - - - 6 - - - - 

dia ante-( Expos~os - - - - - - - - - - - - - 
cedente 1 Pretos 305 480 

Expostas - - - - - - - - - - - - - 
Regente, Imai, e Servos - - - - - - - - - 56 1 4 51 

B,anws{Expostos 2 - - - - - - - - - - - - 
Entrada Expovlas 3 1 - - -  - - - - - - -  - 

$apos@s - - - - - - - - - - - - - 
ãxpostas - - - - - - - - - - - - - 

Regenie,Amas,eSenos - - - - - - - - - - - -  - - . - - - - - 
S o m a  -- 

1 c 

POR bE.dL\P 

Enlrarto 

Sahirão para 9mas de Lisboa 12, para a? de :ora 17 

Expostos Repostos 

Falleelrio na Casa das Amas h, o dos que se alimentào sem as ter 7 41 - 

Entre:ires a seus Pais 

Pcaso~s de rai 90 na Casa a S Roque 1\80 

D~tns dc d1t3 na Casa das CI iadas, %iici~irdas 33 ,nizhòds ror inoiestins 'r3 



-Os Espostos, em cheganzo d.  dad de de 12 annos, era0 tra- 
zídos h Santa Casa pelos -?mas, d s  quáes alias pod í~o  torná-los 
por contracto felto com (i mesma Santa Casa. Alguns, porém, 
logo aos 8 ou 9 annos erão tomados a qoldada. 

Em chegando aos 20 annos, os do sexo niascu!íno erão desde 
logo consrderados como se tiíkssem emancipaçdo legal, ao passo 
que as Expóstas continuavão a estar sobre a tutela da Santa 
Casa, e a ter arrimo e agasalho naqoelle Estabelec!mento; e 
se estas não cabíão na Casa, i20 para ouira que a _;ldministra- 
ção tinha na rua de S. Boaventura, onde estdvdo as de maior 
idade. 

As Expóstas empregavão-se no trabalho de cozbr, arranjar 
o vestuário que ieva~ão as amas e os Expústos, etc. 

A Santa Casa tinha um coilégio na rua de S. Bento, que 
era o da Intendencia, onde aprendião a I&r e eicrevêr alguns, 
poucos, Enpóstos-dando-lhes de vestir e calçar e 120 rérs dr& 
nos para comida. Tambem alguns, poucos, Expostos erdo man- 
dados pela Santa Casa para a E'undlçdo, pard a Cordoaría, e 
para a Ribeira das Náos, a fim de allí aprenderem os compe- 
tentes offícios. (i) 

- Uma curiosidade estatisticu, com reiprcncia u annos muito 
anteriores a 4834: 

Queremos fallar das noticias que existem das entradas dos 
Ex?ústos na Santa Casa da Misericordia de.lisboa, e da mor- 
tahdade dos mesmos, em alguns amos que ja vão longe. 

No anno de 1789 entrárdo 1:279 e fallec&r'io 403. 
Xo anno de 1798 1:595 D 841. 
No anno de 1817 ) 1:'778 )) 974 na Casa, 

e 377 em poder das amas. 
No anno de 1818 entráráo 1:SIj I, e falIecêrão 482naCasa, 

c 671 em poder das amas 

Se estes esclarecimentos, destacados, pouco numerósos, não 
são muito aproveitaveis,-uem por isso deixamos de reconhe- 
cer a convenrencia de os registar, na esperança de excitar a cu- 
rtosidade de d l p m  hab~l Empregado da Santa Casa a examinar 

( I )  Vêja-Exame Crztzco e Htstorzco e t c  de Gouve ia  P i n t o  
K o  c a p  xrir do Liv. 4 do Exame, de: pdg 140 a 153 encontrarão 0 3  Ler- 

os registos da mesma, e a traçar um quadro estatlstico, com- 
prehensi~o de uma longa sbrie de annos, e acompanhada dos 
elementos de informação, que possa0 conduzir a comparações e 
apreciacões vantajosas. 

-Delib&ro-me, como dei a entender (pag. 281), a reproduzir 
o Resumo de prouzdencias estabelecidas a favor da criação e 
educacão dos Expóstos ou Engettadoâ, que vem no fim do Ex- 
nnie i;ritaco. 

Móíern-me as razões que JA   indique^, e ,em a ser: muitas 
das proildencias do Resumo sào ainda hoje aproveitaíeis; ares- 
perto de algumas declára o author a fonte legislatíva d'onde f6- 
r30 tiradas; e, finalmente, este compléxo de provdencias a p r e  
senta-no4 o mecanismo da antiga administração dos Expústos. 

Resnmo de prondencias estabelecidas a favor da criaçio e educa@o 
dos e~postos ou engeitados. 

ARTIGO I O 

Em todas as C~dades, eVillas do Remo dere h a ~ e r  Casa de Roda, para expor os meninos, 
que se rngeitareil e esta eyistir em olugar mais accomrnodado, quepossa harer, em cadahoma 
das l eriai em que derern estah~lecer-se, para que mais facilmente se possáo expor as c r i a n p ,  
sern serP s>'obse7íados e conhecido; tão facilmente os seus conduetores, (i) rocurando-se com 
tudo se oosaiiel for, hum lugar bem reotilado, s sadro, e buma casa de soirado, espaçosa, e 
com as ~aneilas enridrqadas, podendo b e r  (2) 

ARTIGO 2 O 

henhuma pesqoird, ou indagacão se fara sobre o condnt tor, ou eondoctora da criança, 
quando a lançar na Roda, podendo or isso ser exposta nella de d ~ a ,  ou de noile, e a qitalquei 

.a alli iotroduzir, devei i estar a mesma Roda hora ( 3 1  e pa r i  que rom mais faciligade se pos: 
connruida em iltura proporeiouada, e bom aera que uella haja campamha, para dar sigoal a 
flodi-ird od rig%d (4) 

ARTIGO 3 
Em cada huma das Rodas harera huma Rodeira ou mulher que de d~a ,  e de noi& vige a 

entrada dos expostos, e dè logo park ào Mag~str?do da Terra, ou idmmstrador da Roda da sua 
entrada, (5) e nas Tillas menos poaulosas, onde oáo possa hait-r Rodeiia e Amas elfsciivlr de 
leite ao ms.mo tempo sera escolhida pdra aq celle effiprcgo huma moca caiada, fecunda, bein 
constituids bem morig~rada, cuidadosa, e ace  da, a qual sera conservada em quanto for pos- 
srrel, e na falli do qenor requisito será sub-tituida por oulra (6) 

ARTIGO b o 
C ~ t a  Rndeira tera o usofructo da Casc, em quanta alli seemprepai , boa cama, eordenado 

propo*< ionadi ao trabalho que Iner e funccaes que exercer o qual sera estahel~ndo em Ca- 
mala em que se ache o ECU Presidenb, Verezdcrc,, e ~rocu;ador dn Concelho, nas Vilias Ou 
'!erras em alie as Roda5 estejão a seu cargo, r nss oniras pela respectiva Adminislraçdo, CUJO 
opdenAo dciela ser sempre capaz de convidar, e promover o zelo, sendo eom ludo do dever 
dos Proredores, qiiando exammarrm as contay desta repartiçno em mireirão, o emendar o ex- 

( I )  Assim o mandou praticar a Ord circular d? Intend Geral da Policia de 86 deMaio de 
1783, e~pedida por Ordem de SUO Magrstade, e que poi n'io ser cumprida exactamente, e haver 
moiias Ferras, em que não ha a n d a  Rodas, dete fazer-se obseffar pelos Provedores das Co- 
marcas 

( 9 )  Medida de Policia San~tarla moi na1 
13 )  he prolidencii igualmente expres-a nk atada Ordem circnlar de 9.Z de Mato de4783, e 

adoptada em todas as Nacães 
4 )  Consequenaa da mesma disposi$ào, ou providencia filha da anterior 
$3 H P  tilm bem nmressa na citada Ordem nrcuhr de 1783 



cesso .e o sciiv, e prùker s6Lie a fêlla chamando pard Isso aniesma Caniara, as pessoas, que 
Julga; podem informar sobre scmeihant; objecto ídj 

ARTFGO J O 

Sas  Cidades, el i l las  mais natare~s e popubsas onde a affl~encia dos expostos for maior 
dEm da Kodeira devera h ~ e r  liuma criada, qne v ? i a  na mesma Casa da Roda. que Woba ali; 
boa cama, e hum ordenado proporcionado ao seu trabalho e empremo, porem inferior ao da 
Ama Roderra, a qual tambem por e~cellerieia e economia de4era ser 1; tifera, e indiqpensniei- 
mente o sera durante a graiidez da Rodeira para Iiaier sempre quem amammente as mancas 
quando chegZo mas para o seu estabelecimento, e nrbttramento de ordenado se praiicaraa 
mesma formalidade recomniendada no Irligo antecedente a respeito da rode ir,^ (21 

ARTIGO G " 
>as Casas de Roda onde for rndi, ensaie1 esta cruda peln afflocncia das criaiigns que se 

depositarem na Roda por isso que a b e i r a  em taes circunntancias n3o pode desamparar a 
C ~ s a ,  cera quem derafazer os iilsos npcessarios ap Ilqisirddo, ao Parocho para Ihes rrloistrar 
a Bapusmú, e ao Escriião da Camarn para Iairar o. competentes termo., e asseolos de rntrada 
e enlrega, deipra igualmente fazer o sorviço, que dentro da Cls3 1110 possa hzer  a Rodelra, i 
o de fora della, como Iasar a roupa, p coeiror da meama Casa, chamar alguinas hmac ou mil- 
Iberes, que se~ao necesiarlas p r a  alei1 ir as crianoas, que se acharam na Lasa, e entregar estas 
as imas, que nào concorrem a procnra-Ias, ou esiieercm lustac, e apalarndas de antemáo 13) 

iRTIGO 7 O 

Quando a afluencia dos eEpostos sela tào grande, qiie a mesma crlada n a  possa s itisfa7cr 
a toda'. aquellis diligrnciar e obrigsraes se estabelc~erd (peio memo modo declarado no hr- 
tigo I O )  huin Andador ou ~;ocurador da idminislraríio, que pod.: ser o marido da 'odelra ou 
da  mesma criada, pard procurar as imas de antemã?, fazer cntregar a citas os eqo' tos ,  que 
lem diariamehte, e acampanha Ias a e3st do kdministrddor e do 1I~dico para 35 inspeccionar, 
e do Escriião para os lermos da entrega, ir d Botica, itisistir aos  baptismo^, elc ( 0  

ARTIGO 8 
A Kodeira terd a ohrigacao dc receher a toda a hora do dia e ùa node os expos l~r ,  que se 

apresentarem naRoiln, s de lofo os aleitar, tendo ella leite e nio'o tendo, riem ha,endona Casa 
Ama, ou criada deleite, deprocurar ou fazer pro-urir in tontinenii huina mulher, que os osea 
aleitar e n3o io achando recori er ao l5a:istrado daTerra, para que a mande procurar lu&eial- 
mente deíerd tambem iesti 10 de noio Com os fatos, e coeiros que derc-ii estar sempre prom- 
ptos na Casa para Csle effeito, consert indo com tudo eiii grrxrda, e separaczo o$ f-tos, e tndo o 
que acompanha? o e ~ o s l o ,  para se declarar tudo no termo ile eolrada para a idenlidade da 
i'eeiamacão, e depois de reslido, epensado dercrd tratar de o fazer bapti;ar, e cesenhar perante 
o Escriião respeccito, entregando-o depois a 4ma d e s i ~ a d a  pclo Maeistrado ou hdmin strador, 
iendo approrada velo \íedico para iaao deputado, ou do partido da Lamara (5) 

9RT160 9 0 
Aeouíeceodo Ravei aiaum i malher, que para wrtai a sua deahonra qiielra ir ter o seu parto 

4 Casa da Roda (que pala este fim, podendo ser, dewra te, Iiuin qu'arto separado com caind 
<lecente) a Ama Rodeii a a reci berá dtbaixo de lodo o segredo e Ihc procurara h ~ m a  mulher 
bem niorigerada, ou pai teira, que assistri ao arlo, e sendo necessario luais algum au~i i io  o pro 
curara, e pedtra ao Slaglstrado hdmlnistraLr da Ca,a ou Mordomo dos eqcstos, o que roni 
tudo se praticari somrute com as  mulheres hoiiestas, r qiiando se üais aswuii. perimo a hon-a, 
c repuiseáo da pertendeuk, sem que i om tudo ss indagrie a qnali&òé da pessm, hc?  11 
gum acto ~udicial, donde se possa s q u i r  a diffamacão (6) 

ARTIGO i0 
Se ainda apesar das pro~ideneias estabelecidas acontecer, que se e~ponlião criancas -r$ 

portas dos rizmhos, o luiz da vintena do Lugai, e na falta deste 03 homens bou, facão logo en 
t r q a r  o eqosto a huma mulh~r  lactifera, que o conduza mm todo o remto a dasa da Roda d a  
Districto, acompanhada do Juiz da Flnkna, ou de outra qualque? pe.,son capu de fazer a en 

(4) h Ordem circular de24 de Milaio de  i783 e o 8 í o e 9 do 4liars de 18 de Ouuhro d t  
1806, em que se funda a disposic20 dtste ~ r t i ç o :  maikdáo'dar i Rodeira o sJario qiie se cos 
tuma dar á i  das Albergarias, mas este negocio dere ser requlddo segundo as lerr is ,  porque o 
F ie  em huma he muito, em outras hcmuito pouco, e por isso se náopode e,tabrlecer geralmente 
hum certo ordenado 

( 1 )  Esta inedida alem de ser respeclira a economia da idmintstracáo, a esperientra a tem 
feito l e r  ser npcessarianas Cidades. e tillas maisnotaieis onde se pratica 

(3) Posto que se nPo ache na letra da Lei esta pfoi,;deflc)a ella sr cornprehendenoseci 
espirrto, por isso que em toda a Adminrstra~ão dere baier o, ~ d ~ r p ~ n d o s  neeessarios para 0 
senlço della, e por ~$50 ella se tem praticado nas grandes Casas de expostos 

('i.) O me5mo se dere dizer da riravidenet~ d(isla 4 r t i ~ n  
i,) Tudo mio he deduzido da prÒ~idZe-è%ui~iide 2l de Vaio de 178.3, posto que e$Ia 

dispozessc mais *eralmeute e não com es:ss npcessarias circumsianciar 
(A\ r ,..- 2'" -->-.."A. - -.... "... ...,. ,,-.. a. .o .. i> ....- L-. r. roo.., "a 

ti ega, e feita esla ~1 Rodeira, e i l ~  ~ \ L L U ~ T ~  a respeito desb  exposta O m~)snio que dcd úec1:lnrado 
a rc3peitn dos quc entrão pela P,oda, e os conduclares se apreseniarão ao \lagistrado ou Adrni- 
nrriradoi ? a  Roda para lhe d a i e n  parte do aconlectwento. e este Ihes mandar pagar a conduc- 
cio segimdo a distancia, desc,elo e trabalho q i i ~  nella tiiorem tido ( I )  

IRTIGO 4i O 

86 3 uiulher que conduzir assiin huin exposio, se qnizer encarregar da  sua criarão. Como 
aconlrw muitas iezes pelo amor que principtdo a ganhar-lhe, pelo facto daprimeira aleitacão 
lhe Cer j. enlregue sendo com tudo ias eccionada uvlo hledico, para Ter se ella he capaz ou oáo, 
e elaminando se ae o eqoslo ibe della fesconheçido, para que iido amnteca, como succedemnitac 
\ezeb que sendo lii1io de pais iasados ou de prostituiai, cula prenhes era conhecida, sela criado 
-L cu6ia do publico, POIS que pm tal caso não iendo tão extrema a necessidade, que possa Peri 
&nr I iida do rewm nascido, ser& -r rn3i obrihada a cria 10, e a pwar as despezas da conduc- 
c20 (8) 

ARTIGO 45 0 

(Iliando do modo da euposrcdo dos filhos se conhece1 auinio de os e1 os a moi te, conio 
quando se exp5em em hum lugar ermo ou onde as feras, e animaes os podem lelorar faalmenie. 
oii SL apparecerem emetnamente mortos de praposito ou por aecideuie, o Vagiçtrado criminal 
do di ,tiiclo, logo que Ihc for ooiiclado este fai io, proadera no primei-o caso a summario, e no 
segundo - de1 Assa, w m a  nece ,?aria precedencia dri corpo de drlicto, einquiridas astestemunbas, 
c pio,o, oa H(os qoo arliar cuinplicas, dard de tudo parte A Iutendencia Geral da Policia, para 
proic, conforme as Lcis sobir semelhantes delrctos (3) 

IRTIGO 43 o 
4contecrudo famaen, que nos districtoi da ]iirisdicção criniual haja mulheres infauiailaa 

òe ~ A L C ~  moirr outras ou que conste, que o$ iiedlco,, Crrurgiões, ou Boticaiios dão remedios 
pai:. esle eeeito com dolo mao. ou que ds mtsmas iiiá~s, ououtras quaesquer pesboa,proinoíei~~ 
o - 4 l ~ i n  para o fim de malar a%rianca, que irazeni em seu {entre, ou irnpcdir, que r enha ao 
Inundo Grn i ida, do memo modo se pi ocec eia a s,vnmsrlo, ou dera sa. conlorme o < aso o pp-  
dii, pa a que com dliecessar~a proía se proceda contra os ciilpados, conformc for depstiLa ( L i  

ARTIGO Pb o 

Paia e d a r  pois algcini dos iucon\enicnws poiiocrado, o@, litico: .inteeedeutee r riao 
criar a %dmini~liarZo publica senão os eepostos, que estào nas circumatancias ilaLei, as Justic3~ 
Otdin rias o brigarao a i  uiallieies solteir~e, que se  souber andzo kiqad~s, a dar conta do parto, 
c a criarem o filha, srndo possiiel, no que com tudo .e liaxerao com ioiladdisriic~o, e segredo, 
para eritarem qrialquer ina convquencia, quando se tratc di denunc~n do farto, praticando hc! 

soiccnte a di i i~e :em de assianalnra do M o ,  quando se 0x0 egue dcshonia s autuada (j) 

\&'I IGO 45 
Hdwra S C I L ~ I P C  na Casa da Roda, c preparados de an ie~ i ib  o numeio debeicos, que for cor 

respondenfe do numero dos expostos quc alli costumarçui ordinarianieule entrar, estando estes 
pcep~iado. com eiirergõe., col\Ziis, Lraie.st iros, Isniors, cobertores, e o seu eoinpotenE ence- 
i ado oa pclle, para nelles estareoi os expustoa em quanto se demorão na Cas'i, L nzo sZo enti e- 
:uea as I r ' l ias ,  hem como haieid na mesma Lasa aenipre preparada de anlrmáo nmlero SUE- 
Liente de  <aii;izinhar, tcuca ., coeiros. o Fa\,is pala sc iestiicni de no>o, loro «uc ciliralem na 
Casa c ao coiic:are.:i assili 1s 4123s (M ARTIGO i5 V 

Deao \ de penlado, L c-es!idr> u C.LJOSLO medidi)te a s ia cnizada, rijo %Indo baptizado 
arAr.Lnlais ao Palcl~ho da Frejuezi~ pala lhe ininlsirar o ba~r~i , isnin do Bapli.mo, e de q u c . 1 -  

(piei ía!sd I u  OslisS~o, cfuc haja a rlto rcspcilo se dara parte ao sea Piclado aenrlu r i ~ i l o  con- 

( i)  Esta 7~ioiiilencia he expie~saiilente dcelardda no ilvais de (8 de Outdhio de 4806 S 8 *, 
L:ni Loino o hn:ia]a sido na Drdi'm circi.lar de 24 ile Maio de li83 

(2 )  Fie islo o qua se deduz do citado 5 b o do .\liara da 18 de Outuhro do im5 
19) linda. (rue i s  n o s s s  Leis ci .mina@$ não F~llern ixpre,samentc da elposicao 60s fillio:, 

r iio kzfa?~tictdbo com tudo lendo no. a l e i  b ' /f de Agfiosc~nd LCÒPV , que equiparou L noria 
dos filhos nio <o o Aborto proiocado, m&s lamhem a Exposzcb d ~ l l e s  nos 1ugnii.ç publicas, 
sendo castiyado hum scmellianie p ~ i  oa mji co1.i a pena do Par-ricdlo, cova se i e  d a L  unic 
cod de hts Ç?LL parcnt oel fiz occideni de culo Direito temos wado como se pode r ?r  na9 CLa?\ 
dos cri?i,es a 1,dg 309 da aeguoda edicÀo (oo,lo que os lugzrcs da 01 d ahi ~i tados n83 Se323 8P 

Iics?eb ao propodo pzlo seu iiithor), c sendo o i~ifouticcdro hiima morte, ou Iium LsaiSinlo, 
i e i e  delle tirar-sc druassa na conlormtdadc da Lei d e i 5  dp Janeiro de1654 ain,lu que se 
siga a mortr 

( l i  h s ~ i m  he pioiidentiado pela OrdrnarXo Lii 1 t i l  73 Q 5 4 O ,  at'endendo sempit as 
circumitancias do delielo 

( 3 )  fie proiid?ncia tarnhc- dada pela Ordcn~i  do miada do I 11 1 O ut 75 O $ 4 o mandada 
cbseríar pt'lo Alinrn de 'S de ffutul>ro dc 16083S O ma. &h1 dil~geiiciasendo n;uilo melindrosa 
o ari ]%cada ileie ser feita .em appaisfo ludici~l, iaandando se ?zr J casa do 35a;isir-dO pata 
outro Cini, oridc cstando hum Parteira, ou psricirs sc tiarnine ein s t ~ r e d o  oTdd0, pala TUC i l k  
yeri-u* a iboqra e i -da da pejada, neni se rl~allo:re o pai h, v o a  ue hum si1610 repentino, buirn 
enloE-o ,??,e 7érapaz ile piornor ei o aborto e a m:rae Foderr, !fedrc leg T f O pdg. 853 

(u) II< e>tn a praiica adoptada no Henl Hospital dos eque toa  de Lisboa, e setuida eiii ou- 
rra* ?dinini,trarõ \. corro indisu risatei a boa saucie, e con,eriacão da tida destcs mia raieis, 



rtuieue i c k i ? ~  tulrra qdi. oS ParOr:lmslenlioii\ ro ~rl;~?'adi! par* o? zsstn: t~~ ildz B.ii.!ibmi;a, 
n ~b~tw; da; m si%, o não qurr?n?o oslc; faecr ny,iilie ,.crrico <intuilirirenrr, a ;v1 -irui1-&C..d 
lhe dar* annuGPnte buoin :ra!oswíi pinp~n~oii.iila do niiiuero ctoiezpoól*r, que tivei.emi.i,c- 
plizado, e frito kepdtar, sendo dcliberadln% forn. .~ ,do &i::+ i '(I) 

4RTlGCI f í  " 
PaplizaiJn que uehi:ja 3 erpasb se nlmi-~i,a*ira co Ç~cri íão ou Secrciaiio da ldnii~iialrdçEv, 

o tlal em hiitn Inro, que par.1 isso oa i  wa ter i i r o m ' ~ i ,  ,. rnli1&..dP1 pelo ddntiiistradot ou Pre 
R$n% ItaCamxw. Ine hi.8 as113 li1 itr1ç1118 UU U ~ Y E I I L I >  di.i!llLn.aL1ll, e11 I ~ U C  11802~ard a!::!m. 13?>, 
inez, e ~i iuo,  e: que ~ z 1 r . 1 ~  c& lI~d.1: OG 12;o e1.1 que flira clposto c selada a coi B qual14ouc. 
de reslidos qut. trazia, o> si!-,h(.- txlePlia$ i-6 bacXny~~ ' jbb~S i. b ~ n  cabo o? inicmos ri ir do 
corpa. que rr jiw-ãc ifsstgt~aii~ para u lururo e a! tr8:urr.- -';nm aszriptn Ei ara a o n s i d o  a 
nss-no as;jest$, par? ICTPIT flrliets de iJentidnd i sua ri.cj,irnniro oujiid tc rX,, &p~?.-,:,l~io. e 
l~:ihma$ãn dos pus ,  u 3n ~ i i i w  k-+IiaiD .I dc-4aiard. O dia, p c ~ ,  c ?iruu do ,cu b a p t ~ j i ~  ri, pai 
quelii foi b3 tizado, quem iorio seus padrinliob, r gJrn n?nd C C ~ P  dai  : CUJO teimo -.i:rl ~ S L *  
<nado ~ l o  hpi ls; i r io  L>re$idmle da Oaina>a, oií por quem scrurr de 4iimmtr~r?1r, ç Iieio 
EvcrmrZa ou Secratarro. ghe o lac r411 (9) 

hl'~ni;~) 18 O 

XesLe mysrno l i ~ t ~ i  de ~n~t r i cu la  riii entrfrl;t rixa xmdo -cairde a a B m ~ c i a  doa e o i fos ,  i e  
Janpzã.2 os -9s c entrex.1 as 4nii16 reseriando-re pra)cnda erpo.va nore riri s1cz%4~i; d~ 
I n r a  nSo paz? tw~oc de ran(ili.3~ i l e  humas para oulrar krn.~, ( q u ~ o d v  r150 ;;ir co;lie- 
nieillp qitaa~wdx sem-ir* em a m*.ain;r 4112.) mil. ildia o1 as,an?cs paprninn'as aia .i .dede 
de 7 ihiias. seiii Bzei 'di~iienca de SPP dc Ieii OU de BPLCO: . t ~ o d . i ~ n a  fazer ilas '.r,tndcr 
C a w  &e eqwit6s, a no rriesiiio Iiiro ir f8ra isvuidsr iisrite o x%en(o do seu !dl~::m~.i* I,#: da 
sua rriçlauia~dn, o~ e o i q a  z seus &i*. x?1:1823 se d ~ s t ç  modo reuilrdar embiim $0 I q a i  lodas 
as clarezas, que se pçrienderm~ bt  qudquer r:cpor!e (1:) 

jRTIGO 18 " 
O -senh ou termo &z K~trw&-d d.2 cv,rir J. cnihpetent0 Ama dele conler  o dia. mpa, s mno 

em qu i  se faz, o nome do exposto, a sua rdade. c!- ;e t:rias cee IVL  r !.siiCo dellcs o nons, s 
r c b r e m c  &i Aro& i. do lriariiio setido casada. a su3 1ialvfilidad8 qu;inta Tc= i%~t.iiir, po; 
mar, B 8 t ~  que i d a d ~  O deis C??;< de leii@, d ri;i,id, r .ioEuenor?e do fiador (qiiassr:. :i:i a. 
Amas demrihscidas) , d?d<nrli&.g nrjlo tambem o cslado. çin que si! lhe f?nti.bpa o eqosto, e 
obrigando *r? a 4u>.i r cria-lo co,ii 4idu o drs\elo, a ~ u i d ü h .  c a d*: cn3h deile ~111, OU morio 
u m  wrIirlHo a u h u t t a ,  eni que sn âedari. a mole:.tid, dc qrri lallectn, deroi ih  3i.r !c% os,i- 
aria-10. sabendu c,crcn;r: c nãri s&v, w r a  azsboa a seu rum, e o abonah, r t  u houl.ei, 3 

APmin~atrddor, c Esciií8o ( S j  
4RTICO SG 

Ao aito d d  auta do rrposto a Ama, d e w a  o E .rr.rr ào, ,i11 beCni~:iinio 161 d ciasia;i as sm- 
pr.ineiyaes nlingaf4cc comrirebadids neir, %rtl:os, que i i iu piinrigdlmenb f i, limn ira- 
tariionia trrrito no alimento, como ri(& iesliariii, e iini!aza 2 ., h=r ~i~:cr?d:  o axposlo, peJo 411 - 
~lm, ou i ? i r i i r~a i  do partido a k  o terceiro, ou qn:i.rti ma; 11s sua r.11 icào !3! 3 armxsenia io  
w %carta m i i  Elrnarso mds  vizinho, !@.?o q n a  e'ie ?i?Orrd ydla  0 'ier , C IIie -Pl'r;ikr .s <rrP JLI- 
$ar scr neecsaario ~; . i t : i : i rai  m la=,imdo ~dmi;ii;lrador ifudcjlicr acnotccirnèrilii, oii 
moris, que sobreien1i.i aomp~rtlo, e i:.iihlméiiiii :lu i. ' ;ctiri~ mhd* tdkimiita, paraù declarar 
nfi Lir~:, Cwg8LIíJ:h 5 o no w n  dc Tdllrci~~ie~>I'i ?p r~sPnkr  Ct 1.t1dZu dd 'dedir:~ Ci~.i.l;:ãa, ;ls 
Y~i~ircho, pliiaattestc o &IIa?iroe:l.3 iiv crc-pciii cqo",lii, o dia. mez, e sriua eu) que se bt-inlto 
dc que molatia morre&, pwa gr;o ~ u 2 c  ae$~ri  :.: declare iio issrritn tlo i&lli:cimen:o b o n i i  ,: 
ilever oassar riara outra :iriiz se*.! dar n:rrte 2.3 Ilj;:.za4ii. e a l i :  :, m:;iil~r rnsiieccionsik 
7 * avr~;!ntar @ ~Spmlo qilaud~ \ler receber o sru ordc~iido, oii AtleslscRo do -rn?ih., m 3,- 
clart! SBP VIPO. eeshr  Fm c r ~ d ~ .  hs:? wcic i - . l ae  aninreoiurnnSreiistiS cera"., inil!; baixo 

iRTlG3  21 0 
\Ti<, .o cmnerrtuJ ~ u c  huma Amn ierit n i x ç  ~ c r -  fia*, ar~ircfp ~ r )  o d e  Ipiti!, uarepto 

:a caw ~ ~ ? ~ ~ n n d r r s i r n . ~ i  i~?;ciit,a, e qii:iudo \,i> t'enbi morrido G proprio r i b ,  P ~ F P Y I  Pk*;: h 
rri;rr dR s(i,q, ae lbe tw!Ieriii cnkruai vai': lia~anilu 7a sùEi irnte vrnw de q:,nn I>= rrL& beci, : 

11 Ele diciki de irr-se sobre esre u S ~ ~ c t o  a Yz+ t&-~ l  ~qn? a Ez B,?JI. r! iyrilo ditni,!io '10 
sa &>ri) cm i3 il;! Jnlko dulS12 ( q u e  rem cm o S 040 dc Jorna' de Co$hibi~ a 'g %i,: 2ara 
não levareiii os Pariiehs oile--a 30 rrm olurnh-: u ilg1~113 peloa Raptrsn~oa, e CeiI~dÙir 

(51 Est.1 proiiarncia. uui utii para 4 i c ienl iG~cãa h5 P X ~ E ~ ~  .~*?M\u r.1 circnl~r d t  
2 b  de %L+ de4783 

i33 Irsba ~ I I A ~ L ? ;  o p r o ~ ~ d d i h ~ i ~  náo he erprunsa na 131, m:@ ella he $i:r~lw~ik.  adopt:uis 
OnQc há huma boa s s c n p l u r a ~ 3 ~  B a ~ r a o ] ~  .i* J3:os 

6)  Esia pro~iitenwa h8 da mrania natiirrza .p* : p~efldboie I"8 Piwabewia confoi iiia aos 4,isos àir 19 de Jiiihn de  1813 
(6) Xedidas $6: preix,cl  a e s b r i a s  ;o mlhordmenla da cna$So dos C ~ O . ? l O $ .  qaa por 

huma wnssquentrra wcesmir  SR dedaetirn da Lei 
(?i Assim se VÈ tiniraacn nn s rn o an &iuar. ar 4% rip oi i iohm #P tm 

--."- - - -- 
Apiesrntando $e huma -\liia de l e l t ~  par1 ietar hun dzpnsta, devera ser em ~ ~ l i - a l r o  iurzr 

couduziJa a ~ d s n  do \iedtco d 3  c:r+iiio 4a C?rnaru psraesle a iosnecciAoar * iudamente sobre 
o seu e&do de iaiids cnns~ituicbo e leite, e d,udo-;. est? par ap~ io iada ,  assim od~r la ra iaao  
XIagi ,trado, ou Adrtninislradar, o qual -11- me>mo dara arei n pira %o Ibe entregar o e q o r l o  na 
Casd da Roda nBo !aíianilo o Lacrii5o o Fe~rno di' enkre,a, seli este bilhete a iista, pena de  
snipfnaZo, e )'AI ,I sua dbscdr:n, e ,e;ui u i r  a o, guardara emmassados, oujuntos ao mesmo 
Teimo, que lavrara aa coufairnidadc do Arliso 19 o ( I )  

4RlIGO 03 O 

Se 3 Amrl 1150 for couhcciaa pois .iiirnmistracáo, alem do pondoiadono hrtigo autecedents 
se Ihp esipira 9:tertach do P~rocho  em que declare ser ella de bons costnm-s, e bem monge- 
rada, a aiem di>so dar& fiador ou abonadcr capae, e conherido, qu: com eUa assigne o T%mo 
da entrcga (2) 

AR'LiGO 9'1" 
Quando o exposto se entregar a irna pela pwiieira  $ez, 8 *lera i r  ~ e s t i d o  de novo, e alem 

disso, se lhe dari  coi ado e roeio de Eaieta para lhe çertir do ec asario zzazalho, e no caso de 
sep reinovido o exposto para oulra 8%a. tendo w<lo  deponcd, r30zcs a demoranaprimelra, dar8 
eaia conta na Adriiiiiislr irão do filo, e baieta, que iner  rei ebido para passar com tudo a se. 
guiida ima,  no caso poi em de esi r ja mniuiuldo, ou em mau estado, selhe dara nora vesliario, 
o queludo sp declaravano Termo de entre<- (.i) 

XHTILD SJ O 

Pelo que pertence ao calario dn, 4nias, de calo escabelec.meoto certo, e >antajoso depende 
unitamente a adiuencia ou oPres3ari~ concorrcnciii das A? :r$, f ~ z ~ n d o  a Lei de 31 dc Janeiro 
de i773, nn o ; amrtada difereni a, e dislinrcào de eriacso deleite a de seaco, scndo aqiiella 
alli r?~~uido' i  i$ o ? m o  e ricio <?e FrTnirirz 'dade , esia d e d e  esta epoci dte os 7mnoç de se 
FundaOidads, e >eu 30  .riais ttlíiicuiio o achai Amas deleite que de seceo, quandn aliaz a eonser- 
\ acm rlesla cii,incas quasi u o a  depend? do bom Irrtamenlo dos pr.meiro\ annos, o salaria d l s  
Irna9 de laitu derera aer mn$or, que o das de secc?, o que não se podendo r e d a r  meralmenle, 
por deter SPT estrihelecida canfor,le o cbxtume pro?oi$üe?., rrr-cna, ourqiiein deicada huma 
das ierras da Rcino serr com tudú enpre daconiiaar. P e~lab~iecido em Canara, na conformi- 
dade do que fica deilarado no Artigo & D a  respeito do ~dlario da Rodeira, soore oque as Pro~e. 
dores em Coneipo proleráo, sendo uacirbsario (4) 

.iETlGD 96 o 
Slêq deste sa!ar.o mens~l ,  concedtdo 6s Amas tanto de leik, cnmo de secco ha5erl certos 

preinius estahelecidac para sadisiribuireni noac'o da r-rista annuzl g r a l  iqPe devera ser feita 
na presença da Camara, seu Pres aenie, Uedico, e Yordovo d ,i ei.postos por aqu?llas imas,. 
quc a-ieaen~ai em rnai, Iieni criado? e trat, dos GS seus mpostos, 1150 sendo w m  tudo 1gwaes 0s 
sobrehilos Dremios, mas maiores para aquellas, que os sdvafelu nos prmiirrros mezes da sua . . 
~ndcZo (5)- 

.ARPIGO 27 o 
O saldrio , eiiad! das %nla :'!e> sera satisfeito pro'nbtaine.ite, e todo enl me??l, no fim dc 

cada mez, ou yuanilo pI'.is o p ro~a i  -e- i )  lodo por inteiro, pasa o que sstara s-rnpre prompto 
b L scriião re,liac~ito, e aind i nos Doii iii,os, e Dias Santos, ate o meio dia, por ser mais com- 
rnndo p r a  iila, o ? ~  , i ~ s  marido,c .i l irem PIn ldri dias a m e r a  do Distn< to faze- ede recebi- 
mento, e a iacaiua facilid, de, e pro pltdRo dr.rei ão cnconlrar no '.Idgiùlrado, ou 4amiuistrador, 
pnra iCloa rdliricar 4i1 ds<~rfiai D i:t?iid-i!o do pag.i;iiento e no Thosoiireiro p?ra lhe e2ireg33r u 
iiiiiiortc, 6 o tdm n strudor te,< ~ r ~ ~ n d ~  ~igil..u$ia 3'1 oh ,eríanci> de-te irtipo orque as im 
con o a d s e u  daòp ysgarneiitob faz ~ i u g ~ n i a r  ts irnas, ns im a sua pronpti8io, e ceftezd 
as eon~ida,  e chania (6) 

iRt'IGi3 '8 ' . 
P J ~ L  SI ieriG~ar porem i ..li ~ia~aiiioiito a$ \*i+\ he n c ssaiio que ella. ir)itsenkn5 o i>)- 

I l i ~ t ~ ,  que ae lher entregcu, qiiaodo r-iar-o os eqovro:, ,i qual si r e f~ i i ra  a= folhas do Livro, 
em que ~ ' l e  edla i r n c ~ d o ,  e a iista d e s t ~  hi' que oEs~r i rSo  p?,s-rd hum Mand do cnlnomc do 
Xaxi.;trado Pr~srdente d? Ca 'ara quando a 4dmin~straoSo eslisei d c a r ~ a  deata, o qual depois 
de ns>lgaad~ p ~ r  c3te sz aorrsen:<-ra ao  rhsoure-,ri par, p.r elle pagar a :ma, abswiiando esta 
no erw o recebimento Óu x l w e  i aeql loco, e fisariio E,~P na 8ua)da iloThes nreiro, para 
com elle* d 3 ~  .%s soa, C O D L ~ E ,  &o serdo ~m iiido passado iqiidii, !!andado de p-;ameiito, s na 
s i,,lz do expoclo, ou Attestação, que declare ser iivo, e estar bem tratado, como Ia hca decla- 
rado no Artigo 20 (7) 

' l i  Bsfa m~dida ou proíidrncia d -  ; a~ùe ,  que em aI:umcs 7.rral teai sido adopkda, teu 
pioduzido exc~licntzs efeitos, coo o consta de \?rios lupares do JomaE de Coimbro 

I 2) kssim se pr: lica no R r i l  Hospital dos eqos tas  de Lishoa 
3) He tarnb~m deduzido da pratica do Real Hospital dos ezpostos de,lisbaa, observada em 

outrG Tei ras 
L! l s s ~ i n  ordenou a cirrulai de 2% de 31?.io de 3783 
\i\ F.rtei níevios $do niui uteis. n30 50 naia coni~dar a aue s s  ANIS eOuco?ráo \olunb- , ! -~ -- b 

i ijirentp e n la  se130 otrigaaas, em cujo casoa morte do e q o h  lia quasi certa mas para que 
Lresc eiil,e ellns huma louia>el cmulac;in, o que t e w  18 em viaia a M za da Santa Casa da Vi- 

ii- de Li.bo-, qiiando e1.i 1812 promeltpo rarin* premio> as 4 r ~  queapraenbssem os 
eqosto.! b!? criados, como s e ~ ê , J o K  o ~ ? $ o $ ~ l . l i a ~ ~ e ~ ~ ~ ~ $  Pag 258 



ARTIGO 29 
Este Mandado, ou Ordem, que se passar para o recebimento do salano das imas, alem de 

ser numerado, e ref0rir se as  folhas do Llrro da ~fatrieula, dere declarar o dia, iiiez, e anno 
em que ha passado, o nome, e idade do exposto o nome e naturalidade da Arra & os rneres quE 
tem tencido, e quanio dei6 receber por elles' c no d i t o  correspondente da5enlresas f a r r  o 
Escmão hum assento, ou cota da maneira sw;inte a iiala do Vanbdo  A lantos de tal mez, 
e aono, se J Ama F lauto de tantormezes de criacio da ezposfo F E eu so- 
hredrto o escrevr * l a s  nesta w t ~  u1o tem prccisao de arsignai o Uqislrado, ou Xdministi a- 
dor ,  nem o Escrii3o l e w a  por ella mais que 10 rcls, ou @usa nenhuma, lendo ordenado esta 
belecido por semeIhanle trabalho e objecto mas padera l e a r  no sobredito caso 40 i eis da fartura 
do Mandatio, e outro tanto dosTermos a: .ilalricuia, eeutrega, bem como o ' i l a~ i s t rdo  que 
assigaar, mas nadl  disto sahira do salario das Amas, mas sim do Cofic da ~dmiiistrdcd; (4) 

ARTIGO 10 
\eoukc?ndo, quc oela aiEuencia dos ç;~postO>, ou por  nZoappnre~ereni logo kmd, pala 

elIes, não possa a Kodeira, ou Amas, que haj r na Casa, aliffisniar bem todos os qae nella csis- 
tirem (onde se deieni so consenar ate  que appancão Amls de fora que os lerem sendo noli- 
cmda esía Idlta ao Administrador, esle obrigara aliomas iiiulherei i a  niesma Tzrrl, a que i ão  
a. Casa da Roda aleitar as r riancns ou se Ihes levarão a sua cdsa para este fim, e quando nem 
estas hqa,  se Ihes mandara dai le;te da calwa, ou de iacca, (I?) parnaudo-se com indo aqnellas 
niulheses sernelhsnto trabalho, sendo de condicBo seriil, ou erigindO paga 

AKTIGO 31 o 
Havcra todos os aouos huma revisla de lodos os expostos (pelo menos) perrntc a Camara, 

e seu Presidente a yueasaistirb O Medico do Partido, e ~Uordomo dos expostos para qnena pre- 
sença de todos sk possão premiar a r  benemrritas, e castigar as culpadas e iidi@a$ com 1 re- 
moeão immediak do @posto, qiie apresentar delinhado e ma1 criado e'nãa 1uforn;ando O >le 
dtco, que ella temprocurado lodos 06 meios de0 fazer tirar eachandoiseem culpa, ficara ret~da 
na Cadeia pelas dias, que se ~ulãzrein ncce~sarios para a purgar aiem de não receber o salario 
iencido, o que euaminaiaù os Pro~edores em Corrneão, se  sec;mpre, eparewndo aestes, quo 
se deve coniocar dutra reiista, a mandara6 praticai perante eUes (3) 

ARTIGO 32 o 
Nesta rerista dnnaal 14) se apresentaia6 os Liiros da Receita e Despeza e o Presideiilo 

da Camara por í i a  do Escriião delta apresentara iata dosinesm;~ Ltiros oi>lappa de totios 
os expostos, que estío a cargo da Camara, eom declara$%o dos que entrardo, failecerão, c forào 
reclamados ou entregues a seus pais em rada hum dos anws  ate os sete declarando em outro 
ou no Terso deste, os anuo5 em que forão niorrendo na conformidade hos Mappal, que para 
modelo sejunt.?o no fim destes Ar11:os em Y O 1 c < o 2 O ,  os U U ~ P S  se remetkrai>immediaia- 

'mente pelo Presidente da 17nmara ao Prosea r  dal~omarca, f~cauùo rceistn ílelles nos Lzpr05 da 
Camara, lerando em notas, ou ObserragEes as moleslias de que mori2rd0, sendo conhecidas, e a 
que mezes, ou annoç de idade ralleei rão depois de combinados em Camara os mermos TJappas 
com os Liiros respeclrvos, e Mandados, que d e d c * ~  estar em poder do Thosoureiro ale i tonidn 
das suas contas í5l 

\ r 
ARTIGO $1 

Coma 1 experiencia tenha mostrado pus niuiias Fezes se esta pagando d Amas, que nZo tem 
e~pocpbstos, apresentando outros meninos, {elos que tem fallecido ou que fieurdo aquelles, por não 
liaver todo o caidado de se ideutilicdreni as %riias com os ~erm'os de eocegd, qududo se pasi3o 
o- Mandados para o pagamento, w p o r p e  dei~ando osEs<rir3es da Carnara Icomo tem acon 
tecido) eite Fei íico aos seus Esere\eotes, esles se conloido com as tuas par r receberem com ei- 
Ias salarios inderidos, para cviL<r pois este nminoio abuso o Magistrado 4dmiuistrador antcs 
da reiista e costas, quc se deiem tomar deda ~dministracio perante a Camard, combinai.t o 
Mappa com os Livros, donde foi extrabiùo, e os Maudadoi com os -2ss~ntos do paganiesto l u j a  
d i l~~~enc ia  repetirzíó os Vereadores >i9 acío da lomadd das contas, sendo hwal desta dili,nencia o 
~ rzcurador  do concelho (6) 

ARTIGO 34 O 
Esta mesma dili:encia i ecomiuenùada no 4r".igo antecedente sei d. repetida naie\ista gei al, 

(4) Pela Resolucào de 14 de \oicmbro de 1766 se coneedeo aos Juizes de Fora kO reis pela 
asstsnatnra de qualquer Mandado e em iitlude del!a, e do, Kegimentos dos hscriides, he que 
se e>labeleoãi a piatica exposta neste Brtivo 

( 2 )  He proiidencia recominendada ;r circular da Iotendenci r Geral da Policra de 5 de 
Junho de iSM, o Ord de 18 de llarco de 15% Veja-se a Xe!no~ia sobre a pr*, ferencaa dos lerte$, 
escnpla por J O ~ L  Pinheiro dc FI ellai Soares 

(3) O \ 9 do A l i a r d  de 1S dc 01 tabro de 1806 naoda Luer r e~ i s t a  aos rrooaios deleite to 
dos 0.F inezè,, 8 aos outros huni.? r w n o  s n w  p o r m  yue l l s  fica supprida eoin a aprcseotsrão 
do exposfo ao tempo d~ pa;uuiento, o11 attesilc20 do Paiocho, crq que dee1,rc que iiíe, e c> td  
hem criado, d~rendo eoiri tudo apiesent~r-se ioilos .i geral 

(6)  O ddi 28 de Dezembro, como dia dos Santo Iniioccntes, seria o mais proprio, c miiitn 
louva~el  se ncsse mesmo dia tizessem festa, cp acl'szo, ondr fossem *isto5 os e x p ~ t o s  daqaelle 
distiicto, para promoser a caridade puhliu 

(5 Proíidencia iecouiinendada pelo $ > do bliaia de 18 do Outnhro de 1806, e cii*cular 
de 26'de Mar0 de 1783 

(6) Medida d t  cautela para crirai o pga l  se a imas, que n k  criao expostas 

lanlo da Làinara, como do Proiedor, poique como ahi derem estaros Juizes da,  Vuiiends pre- 
,entes, que tem tonbecimento das Amas, informando esta ,  se ellds sao as proprias, a osmesmos 
P Z ~ O S ~ O S ,  e e~igindo se as  deseonhecidns A tk.ta$ões dos Pdrochos, que declarem a sua id- niidade, 
ro acauloiaraõ deste modo iantas maliersar3es, que se (ostumão fazer em prelurzo dos Poros, 
e dos mesmos ezpostos (4) 

LRTIGO 35 
ha rerisla ceral que Fizerem o? Provedores em Cori eicão, como Ihes ordena aLai, (9 e u -  

niinaraõ iia conformidade da mesma se os exposfos 530 bem tratados, se se paga as A m s  com 
promptidão, se o seu salario h- prop~rc~onddo e coouda, se ha rendimento. suíiicientes para a 
sua crinc%o, e maulenqa, so ha alguns abusos, que devão acautelar, e depara de tomadas as ean- 
ta% dea:a 4dmiuilkrarZo a nsta  do 3Ial)pa dos esposlas, c Livros, que Ihes forem dpresenlados, 
rclnclkidü c Intendencia Geral da Policia o Mappa geral da Comarca, declarando nelle as Ter- 
ias, em que náo ha Casa de Roda, e parque niolivo, c ieineáteiido nao so os proprios, que Ihes 
i l i~ in ra  cdda um dos Yagiitrado, das T iIlas da sua Comarca, mas o geral de lodd esta oanrorme 
AO modelo, ue 1 ai no iiui deste* Irfigos h 0 3 O ,  fazendo-lhes as oliserragóes que julgarem ne- 
eriaanaj ,oBre o bom ou ritm cum(irimeuto de ordeiis, quanto dos Juizes iieFora, e procedendo 
logo com pi isão contra os Urdiuai ios, o \ creadores, que acharem em omi~s§o, oucommissão (3) 

ARTIGO 36 o 

h30 perdera5 de lista tainbcm os Corregedoreí na$ CorreikGes, qne Gzerem, o modo, com 
que as Justiças ie portão na criacXo dos ~xpos to i ,  qae teni a seu cargo alirikenla~, e edular, in- 
lormando se a este respeito como, Mordomos dos espostos de cada hnma das Misericordias, o 
proiidenciando sobre a Incurra das Juhicas Teriiloriai s oa formd, que se acha estahelfcido pM- 
iidenternenle no Alrara de 48 de Outubro de 1806, $ i o e 8 @, e nas Terras, em que a me-ma 
crmcxo e educaeáo d elles estiver a cargo das ~ i se r i co l  dias, se informdraó em sear;do de Po- 
linn. <Abre o oiie a este resoeito s P obsema, dando wnta a I~teudencia Geral da Policia, quando 
a;&& algu& cousa digDa de proiidencia (4) 

1RTIGO 37 o 
has elelcües, que se Gzerem nas Misericordias, se cumprira com o qnemanda alei, (5) ele- 

gcudo hum homem irmão delia para Yordomo dos e:epostos, o quil eslando aAdminislracá0 dos 
eqoqtos a oargo da Camara requerera as Jnsticas o que achar faz i bem da Cnagão dos mesmos, 
dilrienciando, e proniolenio, como L'rorurador Geral, o qiie julgar nece,$ario, sr obserie, con- 
formeab provideocias estabelecidas, c deiendo re uerei, e representar no acto d e  Correisão a 
faltaou ornissáo, que a esteresptito tir orom (ido aslusli$as Ternloriaes para se providenciar (6) 

ARTIGO 38 V 

Cada hum dos Vagistrados Adminlsiradorcs das C a m  da Roda iisitara estas amiudadas 
vezes, e quando menos o espere a Rodeira para i e r  ao acha tudo em oi dem, ou ha desleixo, e 
omissões, e para prorer o neceísario, c o mesmo deíera fazei. o Mordomo dos eqostos, inda- 
*ando se as $mia lratso bem o' e.cposioi, quelhes estào wnlados, e indo inesmo, ou mandando 
L repentinan~ente por casa das <mas, pdra sc ier  o estado em que os achão e os Juizes dasVin- 
tenas s n  do encarregados peloa sius respectiro3 Nagisliados, debaixo da maior respon-ahili- 
dade, pdra xigiarem, e>isriarrrn amiudddas iezes as casas das Amas dos seus re.pecliros distri- 
cios e darem parts do bom, ou mao tratamenlo aos seus Supel-lotes e esta dilipene~a se exten- 
dera a-. -\mas, que lem expostos do mesmo Hospital Real de Lisboa, ou de outros Bospttaes, e 
Bodas de differrules districlos, dando parte de tudo as 1ustir:is Territoriaes aos Administrado- 
ics, a quepei €encerem os esposlos mal tratados, paraestes pgorereni o que k e s  pdlecerjuSlo (n 

PRTIGO 39 o 
Api'esenlanda-se ao Magistrado, ou Idmiuistrddor algum q o s t o  em ma0 mtado, Ou sendo 

achado assim eiu xirlude de diligencias, e prsquizas, elie o niandxa immedialamentc rer  pelo 
Medico e se esle ]ul$ai que se deie remoter para oiitra Ama, a.sini se praticara, eassentando 
que deie  sei tratado de perto por elie, sera r+meltido para a Casa da Roda, onde seraaleitado, 
ou tratddo conforme o bledleo ordenar mandando-se-the dar a custa da Adminirtraçao os re- 
medios, que lhe forem newssarios, des&nlaudo sea Ama os dia,, qnehrer  fora de s i  o mpposto, 
de qno \e far5. sempre lembranga no Liiro competente (8) 

IR'TíGO M) O 

Quando o ,  eqostos Forem mais adultos, mas antes de chegarem dos 7 amos, e que para 

( I )  Teni o mbmo ú l i  ue a antecadenic esta medida 
e a  circularde$i le , i la iodel i83  ~ l l ~ a r a d c 1 8 d e 0 u ~ n b r o d e i 8 0 6 ~ 0 ~ ~ 3  0,7 ' a 9  ($j Estas pro~idencias deduzidas das Leis citadas, sendo observadas exactamente são as 

niais capazes de tornar melhor semeihanle administrac5o, polâ que os Pro~edor es. senda zelo- 
h0 que podem, e de,em fiscalizar a sua obstrrancia Veja-se empqticular a Ordem de 5 de 

jii;ho d t  Ibi)O nn meu Resu?,io Chionoloqaco de Lei& a pdg 98 
(r,) A S S i ~  mesmo se expressa o Cap 8 o da Ordem circular da IntendenciaGeraldaPolicia 

ss de Na*o dc 1807 re;is/ada a fol I do Lirro Ib o da mesma Intendencia, eimprffisa na offi- 
Lina do Crlhardo 

j r  1 o $ 7  O do 41iarb de 48 do oulnbro d e  I806 
~ ~ d ~ ; ~ ~ ~  heerpressz~.itenIeorde~adono citado: 7 odoAl?ara de48deOntubradel806 

( 7 ,  f,sw!l-.acãp nÁn "ln "1nllt.o fim. senão a &ida obserrancia das providenciar d a  ,---.- ~ 

Lei, Sèndiiilai muito util, y;ie se pratique ássim 
(8) Proiidcacia mui u t ~  d sande dos mesmos ezpostos 







tnr ex profeao o importante asqumpta da admim5tração dos 
Expostcs. 

Xesle sentido, armazene? com a!,iirna o ~ d m  uma grande 
cópja de materiáes,-que um architecto hAhil poderti aprolei- 
tar na construcbdo de um bc!in edificio 

- P S gepois de estar muito adiankada d impressão deste 
Tomo, appareceu publicada no Diúrto de Lzsboa de 29 de du- 
lho do corrente anno de 1862 a Porlaría d~ Minrstkio do Remo 
de 17 do mesmo mez e ama,  pela qual o Governo nomeou uma 
Commissão, compkta de pessoas multo cornpeterites, encarre- 
gada de estudar em todas as suas relações o importanLissirno 
assumpto dos Expástos. 

Temos a maior satisfaçdo em ler  que o Gouerno se delibbra 
a olhar sbrrarnente para esta neceçsidade instantissima do ser- 
viço, e muito cordralmence nos congratuiarncs com os verda- 
deiros amigos da humanidade, pe!as esperança5 que uma tal re- 
solrifão inspira. 

Praza a Deos que se realísem, como he de rrêr, as indica- 
das esperanyas,-e que nos sêja sinda permrttído presenciar o 
melhoramenitri da sorte das malfsdadas ~ ~ c t n n ~ a s  da frdqueza, 
da desgiaça, taltez do crime de progenitôres desnaturados! 

Eis aqui d Portaria, a que a!ludimos,-a qual reglstamos 
com tanto maior prazêr, quanto havemos consagrado, neste To- 
mo, um graride nilmero de p8gmas ao empeiiho de reunir os 
indispensáveis elementos de uma questdio de tal gra!:dade, como 
he a da administracdo dos Expóstos: 

=Tendo-se conhecic!9 pelos reidtorros dos go~ernadores ci t~s,  
pelas consultas das juntas geraes dos districtoi e pelas represen- 
tdçòes da mesa da santa casa da misericordrâ de Lisboa, que o 
numero dos expostos aiigmenta anniialrnente de uma maneira 
consider atei; que a des peza por elles oecasionada cr escc por mo- 
do tal que absor~e uma grande parte clas receitas dos mlrnica- 
pios, impedindo-os asslrn de emprehenderem os melhoramectos 
materiaes e moraes de gue carecem; r,otando-se igualmente a 
irregularidade com que na maior parte dos distrtcios este ramo 
da publica admrnistraçáo se faz; e scndo de toda a convenm- 
cia pard a morafidade e economia publien procurar os meios de 
obstar ao incremento das ex~osicões, sem risco de promover os 

rnf'anlicidnos, e bem assim diiriiniiri. a despeza dos e~póstos, sem 
compr~metter a existenc~a cl'eiles nem prejiid car o seu desen- 
~olaimento moral- ha por bem Sria 3Iageçtade EI-Rei nomear 
uma comirissão de que será presrdente o conseli~eiro V~cerite 
Ferrelra Soides, jurz da reiaçao de Lisboa, e vogaes Geraldo 
Jose Braamcamp, adjunto da administraçèù da misericordia d'a- 
quella cidade, João Jose de Çrmas, medico do hospital de 9. José, 
e 3020 Cardoso Ferraz de Vlranda, secretano do conselho ge- 
ral de beneficencia, a qual estudar& em todas as suas relaçues 
este grave e importante problema soc~al, indrcando as meios que 
mais adequados pareçam, para, em execuçdo das leis existentes, 
prmenir as exposições, dtminuir a despeza, e regular o sertiço 
dos expóstos, ou propondo nwas  providencias, ptie substiiiiam 
as que existem, se e5tas não forem suffiaentes para se alcan- 
çarem os fins que se pretendem obter. Sua Nagestade espera 
do re~onhec~do merito e z&io dos nomeados, pile empregarão no 
desempenho do cargo que !hes é commettido toda a assiduidade 
e dedicayao, e que tomando na consideraçdo que merecem o? 
alvitres offerecidos nos alludidor relatorios, consultas e repre- 
sentações das auctoridades e corporaçoes a que está confiado o 
serviro dos expostos, bem como os ensaros e exgeriencras .feitas 
com feliz resultado nos paizes estrangeiros, apresentarão as pro- 
v~dencias que, sem concentrar ou centralisar nas mdos do go- 
verno este ramo de administraçao, o habilitem comtudo a exer- 
cer a paternal soIicitride e suprema fiscahsaçdo e inspecção, que 
n'este e em todos os assumptos de utilidade publlca lhe com- 
pete. 

O que de ordem de Sua Magestade se cornmuniea ao pre- 
sidente da  comm~ss~o para sua intell~gencia e para que, conto- 
cando logo os vogaes d'ella, de comeFo aos setis trabalhos.= 

FIM DO TOMO DECIMO. 
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